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PREFÁCIO

Paulo Fossatti

Ingridi Vargas Bortolaso

Hildegard Susana Jung

Registrar é preciso. Sim, como educadores, somos convidados a superar a

esquizofrenia de que um grupo ensina e outro grupo escreve sobre esses primeiros. Aqui,

compartilhamos a experiência de educadores que se permitem registrar suas vivências

educacionais em diferentes contextos. Unindo teoria e prática, na sistematização do registro

desta práxis, nossos atores participam de um momento singular na história docente ao

fortalecer este novo jeito de fazer e ser em educação. É nesta perspectiva que registramos as

reflexões deste prefácio.

Cada vez que introduzimos uma obra, temos a sensação de estar abrindo a cortina de

uma vitrine que, preparada com muito cuidado e esmero, vai apresentar o melhor de cada

autor ou autora. Ao mesmo tempo que Mário Osório Marques (2006) afirma que escrever é

preciso, ele também nos desafia a navegar pela mágica aventura do escrever.

Este livro consiste exatamente nisso: a primeira aventura pela magia da escrita de

muitos dos seus autores e autoras. Mestrandos e mestrandas, a maioria do Mestrado

Interinstitucional do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade La Salle de

Canoas, no Rio Grande do Sul, em parceria com a Faculdade La Salle de Manaus, no

Amazonas, trazem aqui suas reflexões e vivências acerca do ensino, da aprendizagem e dos

processos e fatores que orbitam em torno do processo educativo.

Ainda citando Marques (2006, p. 15), podemos dizer que

[...] escrever é isso aí: iniciar uma conversa com interlocutores invisíveis,
imprevisíveis, virtuais apenas, sequer imaginados de carne e ossos, mas sempre
ativamente presentes. Depois é espichar conversas e novos interlocutores surgem,
entram na roda, puxam outros assuntos. Termina-se sabe Deus onde.

Aqui sabemos para onde esses primeiros textos levarão seus autores e autoras: a belas

dissertações que seguramente florescerão dessas primeiras sementes lançadas. Mas onde vai

terminar? Esperamos que não termine, que o ato de escrever e pesquisar se incorpore à vida e

à rotina dos mestrandos e das mestrandas envolvidos nesta primeira experiência.
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Essa experiência se desenvolve na dialética do individual e do coletivo. Ou seja, por

mais que a escrita tenha seu viés solitário, ela se dá na relação dialógica com os pares e os

orientadores do respectivo mestrado, num processo de inúmeras descobertas, inclusive a de

que podemos lapidar, cientificamente, um belo texto sobre nossa prática docente.

Portanto, nesta obra reunimos o melhor de cada autor, neste tempo presente, dedicado

à sistematização de um recorte da experiência docente em terras amazônicas, com suas

peculiaridades sociais, culturais, geográficas, educacionais e tantas outras que a tornam única

e bela por sua peculiar natureza. A experiência docente, no olhar de quem a vive, ganha seu

singular contorno, na medida em que cada momento, cada ato educativo evoca o princípio da

não repetição, da singularidade, ao se tratar com pessoas em processos formativos, ao transitar

entre a realidade e os sonhos pessoais e coletivos.

Convidamos os amigos leitores a transversalizar a análise dos textos com o olhar

docente do século XXI, voltado para o desenvolvimento de hard skills, próprias da profissão,

agregado à potencialização das soft skills, peculiares da condição humana, e de outras

competências desta época que evocam, também, a reedição e o surgimento de novas

competências para dar conta do ato de educar.

Além do novo docente, pontuamos para o surgimento de novas metodologias que vêm

dar conta de novas formas de construir conhecimento no atendimento à geração maker. Esta

postura garante o protagonismo discente, sua autoria, sua iniciativa e encantamento na

resolução de problemas complexos, reais, próprios de uma escola que queremos e que já se

faz presente em tímidos movimentos educacionais.

Essa nova escola exige um novo currículo, que trata da vida, do contexto, dos desafios

vividos pelas pessoas, comunidades, mercado e sociedade. Currículo este que começa a ser

construído na escuta das diferentes vozes que ecoam de muitos autores: estudantes,

professores, comunidade, governo, empresas, entre outros.

Portanto, os textos aqui selecionados são fagulhas de possibilidades para um eterno

caminhar em direção à utopia da escola que temos à escola que queremos. Ousamos, juntos,

nesta aldeia global que educa, passo a passo, construir caminhos de educação integral e para

todos.

REFERÊNCIAS

MARQUES, Mário Osório. Escrever é preciso: o princípio da pesquisa. Ijuí: Ed. Unijuí,

2006.
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APRESENTAÇÃO

Primeira Parte: Formação de Professores, Teorias e Práticas Educativas

Explorando as convergências e divergências nas ideias de Friedrich Fröbel, Tizuko

Marchida Kishimoto e na Base Nacional Curricular Comum (BNCC) acerca dos jogos e

brincadeiras na Educação Infantil, o primeiro capítulo, intitulado "O Brincar na Educação

Infantil: Uma Aproximação entre as Perspectivas da BNCC, Fröbel e Kishimoto," de Irailza

Carvalho da Silva e Roberto Carlos Ramos, objetiva analisar. Os autores concluíram que,

entre os três, há poucas divergências e muitos pontos de convergência, destacando o caráter

espontâneo e livre das brincadeiras infantis, sua relevância pedagógica e sua abrangência nos

aspectos psicomotores, emocionais, cognitivos e sociais.

Compartilhando uma experiência pedagógica na Educação Infantil, Maria de Nazaré da

Silva Moura, Moana Meinhardt e Paulo Fossatti apresentam o segundo capítulo, intitulado "O

Conto e Reconto de Lendas da Amazônia na Educação Infantil: Um Relato de Experiência em

uma Escola de Manaus." Segundo os autores, essa atividade revelou-se uma ferramenta eficaz

para promover a socialização e o desenvolvimento das diferentes linguagens nas crianças,

proporcionando um encontro enriquecedor com o folclore e a cultura da Amazônia.

"Metodologias Ativas: Um Novo Olhar sobre o Processo de Ensino-Aprendizagem dos

Alunos do Ensino Fundamental" é o título do terceiro capítulo, escrito por Carmen Maria

Farias de Castro, Dalcifran Taveira de Oliveira, Moana Meinhardt e Cledes Antonio

Casagrande. O texto aborda as mudanças em curso na educação brasileira, destacando a

centralidade do aluno na construção do conhecimento e o papel mediador do professor. O

estudo desenvolvido pelos autores evidencia a busca por mudanças no aprendizado, a

promoção da autonomia do aluno e a transformação do professor em facilitador/mediador.

No quarto capítulo, "Personalização de Ensino na Educação Básica: Um Relato de

Experiência", Tamires Roos dos Santos e Cledes Antonio Casagrande compartilham uma

experiência de personalização do Ensino, relacionando os pressupostos desse método à

compreensão da educação enquanto práxis. Defendem que essa abordagem impulsiona as

habilidades individuais para serem desenvolvidas e compartilhadas com o grupo escolar,

promovendo trocas significativas entre os pares e grupos.

Explorando as contribuições do ensino híbrido em diferentes contextos da educação

básica no Brasil, Ronaldo Campelo da Cunha, Francisco Fernandes de Oliveira Neto,
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Hildegard Susana Jung e Paulo Fossatti são os autores do quinto capítulo: "O Ensino Híbrido

na Educação Básica Brasileira". O texto destaca o ensino híbrido como uma ferramenta

excelente no processo de ensino-aprendizagem, independentemente do componente curricular,

enquanto aponta críticas ao suporte aos professores e à falta de recursos tecnológicos.

O sexto capítulo, "Formação do Professor: O Programa de Residência Pedagógica,"

escrito por Adelino Costa Neto, João Carlos Silva Filho, Rute Henrique da Silva Ferreira e

Jardelino Menegat, busca refletir sobre a relevância desse programa. A discussão revela a

fragilidade dos professores residentes, mas aponta que a Residência Pedagógica oferece uma

oportunidade valiosa de imersão no contexto escolar, proporcionando novas experiências e

estratégias de ensino e aprendizagem para a futura atuação profissional.

Investigando a identidade do professor durante e após a pandemia da COVID-19,

Tatiana das Chagas Bezerra Mendes, Ivaneide Violante, Clóvis Trezzi e Hildegard Susana

Jung são os autores do sétimo capítulo, intitulado "Identidade do Professor Contemporâneo:

Desafios Durante e Pós Pandemia." A pesquisa destaca os desafios do ensino remoto e a

necessidade de formação mais alinhada à realidade do docente, concluindo que o acréscimo

de atribuições durante a pandemia gerou uma crise de identidade, intensificando desafios no

ensino presencial e remoto, refletindo em novas preocupações e experiências.

No oitavo capítulo, "A Importância do Diálogo na Relação Professor(a)/Aluno(a),"

Daiane dos Santos e Denise Regina Quaresma da Silva exploram a relevância do diálogo e da

escuta sensível na interação entre professor(a) e aluno(a). O texto discute como esses

elementos contribuem para o processo educativo e fortalecem o relacionamento interpessoal,

indicando que a empatia e a escuta sensível, tanto por parte do aprendiz quanto do educador,

são fundamentais para a realização eficaz do processo de ensino/aprendizagem.

Segunda Parte: Gestão Educacional, Currículo e Políticas Públicas

No nono capítulo, Eliab Sousa de Vasconcelos, Erica Cristina Silva Conceição, Dirléia

Fanfa Sarmento e Paulo Fossatti discutem “A Educação de Jovens e Adultos no Estado do

Amazonas”. O capítulo destaca a Educação de Jovens e Adultos como uma política

reparatória, corrigindo falhas no ensino regular e promovendo a mobilidade social. A falta de

políticas sociais na infância e adolescência é apontada como relacionada ao insucesso,

concluindo pela necessidade de uma Política Pública para o Novo Ensino Médio.
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No décimo capítulo, "Os Desafios da Educação Básica na Zona Rural do Amazonas",

Arisson Belém Soares, Raimundo Nonato Setuba de Souza, Roberto Carlos Ramos e Rute

Henrique da Silva Ferreira discutem os desafios enfrentados por professores de escolas rurais

no Amazonas. A pesquisa destaca a urgência da implementação de políticas públicas para

promover avanços na educação rural, considerando uma abordagem educacional que respeite

as particularidades das comunidades ribeirinhas.

Rita Tatiane Silva Aguiar e Clóvis Trezzi, no décimo primeiro capítulo, intitulado "O

Analfabetismo no Município de Manaus/AM," buscam discutir o desenvolvimento e a

importância de políticas públicas para a erradicação do analfabetismo. No texto, os autores

apontam para a importância do papel do educador nas propostas de inovação, enfatizando que

a qualidade do ambiente de ensino depende da exploração didática, mais do que de

características técnicas.

Explorando a reorganização curricular no Ensino Médio resultante da reforma, Luiza de

Marilac dos Santos e Ingridi Vargas Bortolaso conduzem o décimo segundo capítulo,

intitulado "Geografia Para Quê? A Reforma do Ensino Médio Frente às Habilidades e

Competências Exigidas Pela Educação 5.0." Em suas conclusões, as autoras entendem que,

com a reforma, conhecimentos adquiridos em disciplinas cruciais para a formação dos

estudantes perdem espaço, agravando as desigualdades educacionais.

No décimo terceiro capítulo, "A Inteligência Emocional como Aliada na Prevenção à

Violência Escolar", Gilbernilson Oliveira da Silva e Fabricio Pontin destacam a relevância do

desenvolvimento da Inteligência Emocional na Educação Básica para prevenir a violência

escolar.

Andrea Oliveira de Carvalho Xavier, Francisco Gomes Viana, Clóvis Trezzi e Hildegard

Susana Jung, no décimo quarto capítulo, intitulado “A linguagem neutra no Brasil: modismo

ou dinamismo” propõem uma reflexão sobre a utilização da linguagem neutra no Brasil no

contexto contemporâneo, considerando as transformações da língua. Os autores analisam

teoricamente a fundamentação da linguagem neutra nas transformações linguísticas em

adaptação ao dinamismo social, questionando se é um modismo passageiro ou uma mudança

significativa.
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Terceira Parte: Tecnologias na Educação

No décimo quinto capítulo, "Chegou a Hora: TICs em Sala de Aula Nova Roupa

Pedagógica", Lucas de Souza Ozier, Juliana Marinho Peixoto, Rute Henrique da Silva

Ferreira e Roberto Carlos Ramos apresentam uma atualização sobre o uso das Tecnologias da

Informação e Comunicação (TICs) no campo educacional, destacando sua importância na

educação básica atual. A análise dos autores proporciona uma compreensão da evolução das

tecnologias no ensino e aprendizagem, contribuindo para futuras pesquisas e relacionando-as

com a realidade contemporânea. Destaca-se a discussão sobre a utilização de ferramentas

tecnológicas em sala de aula, evidenciando a relevância dos recursos pedagógicos associados

às TICs como um diferencial para todos os envolvidos no processo educacional.

Explorando a temática do décimo sexto capítulo, "Tecnologias na Educação Básica

Brasileira: Ampliando Horizontes com Mídias Digitais", Wanda Maria Campello dos Santos,

Átila Da Silva Vale Filho, Clóvis Trezzi e Ingridi Vargas Bortolaso refletem sobre a

importância do uso de tecnologias no processo de ensino-aprendizagem na educação básica.

Destacam a necessidade de incorporar essas mídias digitais em sala de aula para tornar o

aprendizado mais eficaz e prazeroso para os alunos. Apesar de ressaltar a importância do uso

de mídias digitais para aprimorar o aprendizado, o capítulo destaca que os educadores

enfrentam desafios relacionados à interação e ao acesso a essas ferramentas como parte da

prática pedagógica.

No décimo sétimo capítulo, "O Uso do Celular como Ferramenta de Ensino: Ensaio

para o Futuro" de Arlene do Nascimento Bezerra, Raimundo Bezerra de Almeida Neto,

Hildegard Susana Jung e Fabrício Pontin, explora o uso controverso do celular como

ferramenta educacional, especialmente durante a pandemia do Coronavírus, quando se tornou

crucial para a comunicação entre professores e alunos. Os autores destacam os desafios

enfrentados pela educação brasileira, incluindo problemas pré-existentes agravados pela

pandemia, como a desigualdade de acesso às tecnologias. O trabalho destaca a importância da

pesquisa e do debate para enfrentar as dificuldades educacionais em meio a uma pandemia

atípica, visando promover uma educação de qualidade e reduzir as disparidades de acesso.

No décimo oitavo capítulo, de título "Podcast: uma ferramenta para o ensino de jovens

e adultos", Ana Carolina Nogueira do Vale Ramos, Eliana Silva Ferreira, Fabrício Pontin e

Luciana Backes, exploram o uso do Podcast como ferramenta de aprendizagem na Educação

de Jovens e Adultos (EJA). O texto destaca a EJA como uma modalidade de ensino
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consolidada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação, enfatizando suas lutas e

transformações ao longo da história. Nesse contexto, o Podcast é reconhecido como uma

ferramenta complementar que valoriza as narrativas dos alunos, enriquecendo o processo de

construção do conhecimento e tornando a aprendizagem mais significativa.

Abordando o tema "As Tecnologias Digitais no Processo de Aprendizagem de Jovens e

Adultos no Contexto do Novo Ensino Médio", Priscila de Oliveira Ferreira e Luciana Backes

destacam, no décimo nono capítulo, a presença do digital em diversos aspectos da vida

escolar, abrangendo comunicação, registro de dados e práticas pedagógicas, apesar das

disparidades no acesso à tecnologia no país. As análises revelam a novidade na estrutura

educacional sobre o tema, indicando a necessidade de pesquisas futuras diante das

especificidades do novo Ensino Médio, especialmente na EJA.

Desejamos a todos uma boa leitura.

Os Organizadores

Canoas, verão de 2023.
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Primeira Parte

Formação de Professores, Teorias e Práticas Educativas



I

O BRINCAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL: UMA APROXIMAÇÃO ENTRE AS

PERSPECTIVAS DA BNCC, FRÖBEL E KISHIMOTO

Irailza Carvalho da Silva

Roberto Carlos Ramos

1 INTRODUÇÃO

No Brasil, as primeiras experiências de introdução de jogos e brincadeiras com

finalidade pedagógica nas escolas de Educação Infantil surgiram no século XIX, inspiradas na

experiência e pensamento de Fröbel. Apesar de os primeiros jardins de infância criados no

século XIX já utilizarem atividades lúdicas com finalidade pedagógica, somente na década de

90 do século XX seu uso passou a ser generalizado. Foi apenas na primeira década do século

XXI que as políticas públicas passaram a incentivar seu uso, incluindo-os nas políticas de

educação do país.

Este artigo tem como objetivo verificar a convergência entre o pensamento de Friedrich

Fröbel, Tizuko Marchida Kishimoto e o documento Base Nacional Curricular Comum

(BNCC) no que diz respeito a jogos e brincadeiras na Educação Infantil. A pesquisa foi

elaborada a partir de dados coletados por meio da revisão bibliográfica e analisados de forma

dialética.

O texto foi dividido em cinco tópicos, sendo o primeiro a introdução. O segundo

apresenta: um rápido resumo histórico do desenvolvimento dos jogos e brincadeiras no

ocidente; uma síntese do pensamento de Fröbel sobre jogos e brincadeiras na educação; uma

síntese do pensamento de Kishimoto sobre jogos e brincadeiras; e a parte da BNCC que trata

dos jogos e brincadeiras na Educação Infantil. O terceiro tópico trata sucintamente da

metodologia. No quarto apresentam-se os resultados da pesquisa e a discussão. O quinto

tópico é destinado às considerações finais.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Jogos e Brincadeiras na cultura ocidental: um breve histórico

Jogos e brincadeiras sempre estiveram presentes na vida dos seres humanos, em todos

os lugares e contextos. No entanto, até o século XVIII, na Europa, os jogos e brincadeiras

infantis eram reservados às crianças de até 4 anos, pois, principalmente na Idade Média, a

criança não era vista como tal, mas como um adulto em miniatura. Segundo Ariès (1986),

lentamente, do século XVII ao século XVIII, a Europa foi descobrindo a infância, e com ela,

as brincadeiras e jogos infantis começaram a ganhar espaço, embora não tivessem a

intencionalidade pedagógica que possuem hoje.

No Brasil, conforme Kishimoto (2003), os jesuítas no período colonial foram pioneiros

ao usar atividades lúdicas com finalidade pedagógica. A primeira experiência significativa

com a utilização de brinquedos com finalidade pedagógica, voltada para o desenvolvimento

integral das crianças, foi realizada por Fröbel, o criador do "Blankenburg" ou Jardim da

Infância, como é chamado no Brasil. Os primeiros jardins da infância inspirados na

experiência e pensamento de Fröbel foram criados no século XIX, em 1886 no Paraná, em

1875 no Rio de Janeiro e em 1887 em São Paulo. Por inspiração de Fröbel, esses jardins da

infância utilizam atividades lúdicas como instrumentos pedagógicos que contribuem para o

desenvolvimento integral das crianças, vistas como árvores que precisam ser cercadas de

cuidados para se desenvolverem plenamente. Daí o sentido da palavra "jardim"

(NASCIMENTO, 2006).

Apesar dessas experiências iniciais, as práticas lúdicas só começaram a ganhar espaço

no ambiente educacional a partir dos anos 30 nos Estados Unidos, com a criação das

primeiras brinquedotecas. Na Europa, isso ocorreu nos anos 60, e no Brasil, na década de 70,

por iniciativa de Kishimoto, que criou a primeira na sede da Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais (Apae) (CARNEIRO, 2015). Em 1990, foi aprovada a Lei 8.068, o Estatuto da

Criança e do Adolescente, que no artigo 16 estabeleceu como direito da criança e do

adolescente a brincadeira e a prática de esporte.

Segundo Carneiro (2015), a partir dos anos 80 e 90, as brinquedotecas passaram a ser

comuns nas escolas brasileiras, principalmente nas escolas infantis, levando o poder público a

começar também a tratar desse tema em termos de políticas públicas. Assim, em 2005, a

Câmara dos Deputados realizou o Primeiro Seminário Nacional intitulado "Brinquedoteca: a
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Importância do Brinquedo na Saúde e na Educação" (SEMINÁRIO […], 2006). À medida

que os jogos e brincadeiras na educação passaram a ser cada vez mais objetos de estudos

acadêmicos e parte integrante da formação de professores e pedagogos, passaram igualmente

a fazer parte das práticas pedagógicas de todas as escolas, fazendo parte inclusive da Base

Nacional Comum Curricular, BNCC. Nos próximos tópicos, serão abordados os jogos e

brincadeiras nas perspectivas de Fröbel, Kishimoto e da BNCC.

2.2 Jogos e brincadeiras na perspectiva de Fröbel

Fröbel nasceu em 21 de abril de 1792, na aldeia Oberweissbach, na Alemanha, e teve

uma infância difícil devido à perda precoce da mãe e à falta de atenção do pai, um pastor

luterano, e da madrasta (HEILAND, 2010). Segundo Kishimoto ele foi criado pelos irmãos e

empregados, passando muito tempo em contato com a natureza que lhe foi de grande

inspiração. Considerado filósofo, pedagogo e psicólogo infantil, seu pensamento foi

influenciado pela sua experiência religiosa e pelo romantismo e também pelo pensamento de

Pestalozzi (KISHIMOTO, 1996).

Essas influências são evidenciadas em algumas de suas concepções, como a de que a

educação e instrução devem levar o homem a conhecer o Divino. Ele concebe uma unidade

entre o homem, a natureza e Deus, sendo dever da educação garantir essa unidade

(KISHIMOTO, 1996; ACRE, 2004; HELMUT, 2010). A influência do romantismo é

perceptível em sua insistência de que a criança deve viver de forma livre e de acordo com sua

natureza, um pensamento que lembra o de Rousseau, que defendia que a criança deveria

crescer em contato com a natureza e de acordo com a lei natural. Também é do romantismo a

ideia de que o "[...] jogo como conduta espontânea, livre e instrumento de educação da

primeira infância" (KISHIMOTO, 1996).

Embora o pensamento pedagógico de Fröbel seja abrangente, nesta pesquisa interessa

explorar sua concepção acerca dos jogos e brincadeiras na Educação Infantil. Conforme

mencionado anteriormente, Fröbel não foi o primeiro a perceber a importância do jogo como

elemento de desenvolvimento humano; Brougère (1995) aponta pelo menos três concepções

anteriores a ele: o jogo com função recreativa, como auxílio para ensinar conteúdo e como

instrumento para o diagnóstico da personalidade da criança. Fröbel não rejeita essas

concepções; pelo contrário, para ele, os jogos trazem "benefícios intelectuais, morais e

físicos" para a criança, contribuindo para seu desenvolvimento integral (KISHIMOTO, 1996).
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Segundo Acre (2004), Fröbel defende que a educação da criança ocorre a partir de dois

processos: interiorização e exteriorização. O processo de interiorização consiste no

recebimento de conhecimentos do mundo exterior, que passam para o interior, seguindo uma

sequência que deve caminhar do mais simples ao composto, do concreto para o abstrato, do

conhecido para o desconhecido. Na escola, com a ajuda do professor, utilizando jogos e

brincadeiras como ferramenta, a criança é exposta a uma série de estímulos e informações que

serão interiorizados. O segundo processo é o oposto do primeiro, quando a criança passa a

manifestar (exteriorizar), o que interiorizou (assimilou). Esses processos não ocorrem por

meio de palavras, mas da ação, daí a importância dos jogos e brincadeiras no processo de

ensino-aprendizagem. Nessa perspectiva, "O jogo seria um mediador nesse processo de

autoconhecimento, por meio do exercício de exteriorização e interiorização da essência divina

presente em cada criança [...]" (ACRE, 2004, p. 13).

Nesse sentido, o papel do professor no ambiente escolar é de mediador; ele deve

observar as ações externadas pelas crianças para conhecê-las. Acre reforça a concepção

romântica mencionada por Kishimoto (1996) ao defender que a educação deve respeitar a

liberdade da criança, que age de forma espontânea e livre. "A educação deve seguir o livre

desenvolvimento, não podendo ser prescritiva, determinista e interventora, pois assim destrói

a origem pura da Natureza do educando." (ACRE, 2004, p. 12). Isso significa que, na escola,

apesar de haver a possibilidade de brincadeiras dirigidas e planejadas pelo professor, é

necessário dar espaço para as manifestações lúdicas livres, fruto da criatividade inata da

criança.

Outro ponto significativo no pensamento e na prática de Fröbel está na divisão das

brincadeiras conforme a idade da criança. Para o autor, para cada fase existe um conjunto de

brincadeiras mais apropriadas. Assim, na primeira infância, as brincadeiras mais adequadas

são aquelas centradas no movimento, que auxiliam no desenvolvimento motor da criança. Já

na segunda infância, as brincadeiras coletivas são mais apropriadas, pois o "caráter grupal da

brincadeira na infância produziria o desenvolvimento moral das crianças e as prepararia para a

convivência em harmonia" (ACRE, 2004, p. 15). Dessa forma, os jogos na educação infantil,

para Fröbel, são ferramentas importantes que auxiliam a criança a descansar e relaxar, a

desenvolver seu físico e sua criatividade, a interiorizar valores, a se autoconhecer e a

socializar-se.
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2.3 Jogos e brincadeiras na perspectiva de Kishimoto

Tizuko Marchida Kishimoto1, brasileira nascida em 02 de maio de 1945, no distrito de

Sabino, Município de Lins, no Estado de São Paulo, formou-se em Pedagogia pela Pontifícia

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Concluiu o curso de mestrado em 1976, com a

dissertação intitulada "J. Bruner: contribuição para o desenvolvimento do currículo".

Completou seu doutorado em 1986, pela Universidade de São Paulo, com a tese "História da

pré-escola em São Paulo: das origens a 1940".

Na década de 60, iniciou sua carreira docente como professora na rede pública do

estado de São Paulo. Na década de 70, após breves passagens por faculdades particulares,

como o Instituto de Ensino Senador Flaquer (1970-1973) e a Faculdade de Educação Campos

Salles (1972-1974), ingressou no corpo docente da Faculdade de Educação (FEUSP) em

1973, integrando o EDM – Departamento de Metodologia do Ensino e Educação Comparada,

onde permaneceu até sua aposentadoria.

Ao longo de sua extensa trajetória como docente e pesquisadora, desenvolveu uma vasta

produção científica, com mais de 51 trabalhos publicados em anais e congressos de educação;

58 publicações de artigos em jornais e revistas em português e língua estrangeira; e 54 livros,

nos quais participou como organizadora, autora e coautora. A maior parte de sua produção

científica concentra-se no campo da Educação Infantil, formação de professores, letramento e,

sobretudo, brincadeira infantil, sendo uma das maiores referências no Brasil quando o tema é

Jogos e Brincadeiras na Educação Infantil. Seu trabalho influenciou a formação de gerações

de professores, a renovação do currículo escolar e a elaboração de políticas para a educação

nacional, contribuindo inclusive nas discussões que levaram à elaboração da Base Nacional

Curricular Comum.

Para abordar suas influências, seria necessário uma análise mais profunda de suas obras,

o que não foi possível até o momento. No entanto, uma análise superficial demonstra que ela

dialoga com diversos autores, como o próprio Fröbel, Piaget, Vygotsky e Bougère. Ao discutir

o jogo, uma de suas preocupações é deixar claro que não é fácil definir o que é jogar.

Dependendo da perspectiva, podem surgir diferentes concepções e sentidos da palavra jogo.

Kishimoto (2003) utiliza vários argumentos para demonstrar o quanto é difícil definir o jogo,

pois, dependendo do tempo, do grupo social e do lugar, o termo pode ser entendido de

1 Não dispomos de muitos dados biográficos que ajudem a desenvolver uma compreensão ampla de toda a
trajetória de Kishimoto. As poucas informações encontradas estão em uma pequena publicação intitulada
"Memória Docente", disponibilizada no portal da Faculdade de Educação da USP (FEUSP) e em seu currículo
na Plataforma Lattes, do CNPQ.
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maneiras distintas. "Pode-se estar falando de jogos políticos, de adultos, de crianças, de

animais ou amarelinhas, xadrez, advinha, contar estórias, brincar de ‘mamãe e filhinha’,

futebol /..brincar na areia e uma infinidade de outros" (KISHIMOTO, 1996, p. 46). Embora

todas as atividades citadas sejam denominadas de jogos, elas têm suas especificidades

próprias. Além disso, muitas vezes há confusão entre jogo e brinquedo. Segundo ela, no

Brasil, os termos jogo, brinquedo e brincadeira muitas vezes são usados sem distinção como

se fossem sinônimos.

Neste trabalho, optou-se por deixar de lado a busca de uma definição precisa,

apresentando apenas alguns aspectos de sua natureza: o caráter “não sério”, a liberdade com

que se pratica (ação voluntária), a representatividade e sua limitação no tempo e no espaço, o

prazer e, algumas vezes, o desprazer mediante o esforço físico ou mental aplicado ao jogo, a

existência de regras e o controle interno (KISHIMOTO, 2003). Todos esses elementos podem

ser sintetizados em 5 características: liberdade de ação, caráter voluntário; regras explícitas ou

implícitas; relevância no processo de brincar, uma atividade improdutiva; não-literalidade,

representação da realidade, imaginação e contextualização no tempo e no espaço.

Quanto ao jogo como ferramenta usada no processo de ensino-aprendizagem, na

atualidade, Kishimoto (1995, p. 56), defende que os jogos como “conduta espontânea e livre e

instrumento de educação da pequena infância.”. Nesse ponto, ela se aproxima também de

Fröbel, na medida em que a observação ajuda a conhecer melhor a criança e o jogo é uma

conduta espontânea e livre. Finalmente, a autora reconhece que as contribuições de Piaget,

Vygotsky e Bruner trouxeram novos fundamentos teóricos que reforçam o papel dos jogos e

brincadeiras na educação infantil.

Quanto à relevância dos jogos e brincadeiras para as crianças, Kishimoto (2003) destaca

a centralidade da brincadeira na vida da criança. Além disso, segundo a autora, as atividades

lúdicas colaboram no desenvolvimento integral da criança, permitindo que ela faça escolhas e

tome decisões, interiorize valores, expresse sentimentos, use diferentes linguagens e exercite

de diversas maneiras o corpo.

“O brincar é uma ação livre, que surge a qualquer hora, iniciada e conduzida pela

criança; dá prazer, não exige como condição um produto final; relaxa, envolve, ensina regras,

linguagens, desenvolve habilidades e introduz a criança no mundo imaginário.”

(KISHIMOTO, 2010, p. 1). O ato de brincar também possibilita à criança explorar e conhecer

o mundo, os objetos, as pessoas, a cultura e desenvolver diferentes tipos de linguagem,

inclusive a linguagem simbólica (KISHIMOTO, 2010). Por essas características, jogos e
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brincadeiras são ferramentas privilegiadas a serem usadas no processo de

ensino-aprendizagem nas escolas. A autora ressalta que é imprescindível desconstruir a ideia

de oposição entre a brincadeira como atividade livre e espontânea e a brincadeira dirigida.

Segundo ela, "É preciso desconstruir essa visão equivocada para pensar na criança inteira,

que, em sua subjetividade, aproveita a liberdade que tem para escolher um brinquedo para

brincar e a mediação do adulto ou de outra criança, para aprender novas brincadeiras"

(KISHIMOTO, 2010, p. 1).

Por fim, é de fundamental importância a interação com o professor, com outras crianças,

com os brinquedos e com o meio ambiente, pois por meio dessas interações, a criança amplia

suas possibilidades de aumentar e diversificar seu conhecimento de mundo, do seu próprio

corpo e desenvolver novas habilidades. Ela vai descobrindo a noção de formas, largura,

espessura, textura, cores e odores. Assim, sem deixar de lado outras ferramentas pedagógicas

que favorecem o ensino, jogos e brincadeiras infantis são, segundo uma compreensão

moderna e atual, indispensáveis para o desenvolvimento integral da criança. Nesse ponto, a

perspectiva de Kishimoto se aproxima muito da BNCC, quando trata dos campos das

experiências.

2.3 Jogos e brincadeiras na perspectiva da BNCC

A Base Nacional Curricular Comum, conforme expresso em sua introdução, consiste

em um "conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos

devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica" (BRASIL, 2017,

p. 7). O documento atual corresponde à terceira versão, homologada em 16 de dezembro de

2017, representando o ápice de um processo de construção iniciado em 2015. Desde então,

passou por uma extensa discussão envolvendo o MEC, Conselho Nacional de Educação,

professores e uma variedade de especialistas.

Como anteriormente explicitado, este trabalho se restringe a discutir a parte relacionada

a jogos e brincadeiras na Educação Infantil. O documento, assim como Kishimoto (1996;

2003; 2010), não se aprofunda na definição de jogos e brincadeiras; sua intenção é propor

como esses elementos, especialmente as brincadeiras, devem ser incorporados ao processo de

ensino-aprendizagem. No enfoque pedagógico, a BNCC concentra-se no desenvolvimento de

competências, alinhando-se, assim, às diretrizes de entidades internacionais, como a OCDE,

UNESCO e LLECE.

21



A prática pedagógica na educação infantil, segundo a BNCC, deve ser estruturada em

dois eixos: interações e brincadeiras. Na concepção do documento, é por meio da interação

com o professor, outras crianças, o meio ambiente e o meio social que a criança pode

"construir e apropriar-se de conhecimentos por meio de suas ações e interações com seus

pares e com os adultos, o que possibilita aprendizagens, desenvolvimento e socialização"

(BRASIL, 2017, p. 17). As brincadeiras, especialmente as coletivas, são meios de interação

que oferecem muitas oportunidades para o desenvolvimento de competências essenciais para

seu desenvolvimento integral.

A BNCC reafirma o direito da criança de brincar, um direito reconhecido desde 1959

pela Declaração Universal dos Direitos da Criança. O Estatuto da Criança e do Adolescente,

no art. 16, incorporou esse direito à legislação brasileira, e a BNCC coloca o brincar como um

direito à aprendizagem (BRASIL, 2017). Como sujeito ativo, a criança também tem o direito

de participar junto com os adultos no planejamento e na escolha das brincadeiras, exercendo

sua liberdade de opinar e escolher que tipo de brincadeira ou jogo deseja praticar. Segundo o

documento, o respeito à liberdade de escolha da criança não implica deixá-la à mercê de um

desenvolvimento natural e espontâneo; pelo contrário, a prática pedagógica deve ser marcada

pela intencionalidade, incluindo o brincar. De acordo com a BNCC, "parte do trabalho do

educador é refletir, selecionar, organizar, planejar, medir e monitorar o conjunto das práticas e

interações, garantindo a pluralidade de situações que promovam o desenvolvimento pleno das

crianças" (BRASIL, 2017, p. 39).

Dentre os objetivos de aprendizagem, no campo das experiências denominadas "eu, o

outro e nós", o documento reconhece que jogos e brincadeiras podem levar a criança a

internalizar regras de convívio social. Ou seja, ao aprender a respeitar as regras do jogo, ela

acaba também aprendendo as regras básicas do convívio social, bem como a dialogar em

busca de consenso e superar conflitos (BRASIL, 2017, p. 25).

3 METODOLOGIA

Este pode ser caracterizado como pesquisa qualitativa e foi desenvolvida a partir de uma

revisão bibliográfica. O objetivo do estudo é verificar a convergência entre o pensamento de

Friedrich Fröbel, Tizuko Marchida Kishimoto e o documento Base Nacional Curricular

Comum (BNCC) no que diz respeito a jogos e brincadeiras na educação infantil.
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Para tanto, foram selecionadas algumas obras que discutem o pensamento de Fröbel,

como “O Jogo e o desenvolvimento infantil na teoria da atividade e no pensamento

educacional de Friedrich Fröbel” de Alessandra Arce, “Friedrich Fröbel” de Helmut Heiland,

traduzido por Ivanise Monfredini; três obras de Morchida Kishimoto; e o documento da

BNCC, versão de 2017. Estas obras foram analisadas a partir da perspectiva dialética, ou seja,

as perspectivas dos autores foram colocadas em diálogo, buscando compreender as

aproximações e os distanciamentos entre elas. Dessa forma, os principais passos da pesquisa

foram:

a) Selecionar os textos de Fröbel e Kishimoto que abordaram o tema do estudo;

b) Explorar, nos textos selecionados, os aspectos significativos do pensamento de

Fröbel e Kishimoto em relação aos jogos e às brincadeiras;

c) Explorar o documento da BNCC, no tocante ao que ele apresenta sobre jogos e

brincadeiras na educação infantil,

d) Por fim, analisar de forma dialética alguns trechos das obras selecionadas, para

destacar conceitos, ideias similares ou díspares, e finalmente, realizar uma

interpretação sobre esses resultados.

4 ANÁLISE DE RESULTADOS

Para aprimorarmos a análise comparativa, é útil elaborar um quadro comparativo sobre

as ideias de Fröbel, Kishimoto e a BNCC em relação a jogos e brincadeiras na educação

infantil. A disposição paralela dos tópicos facilita a compreensão das concepções de cada

autor e do documento da BNCC.

23



Quadro 1 - Quadro comparativo sobre as ideias de Fröbel, Kishimoto e a BNCC

24

CATEGORIA FRÖBEL KISHIMOTO BNCC

A criança e a
espiritualidade

Unidade entre o homem,
a natureza e Deus,

devendo a educação
garantir essa unidade;

- -

Espontaneidade
infantil e o brincar

livre

A criança deve viver de
forma livre e de acordo
com sua natureza. Deve

ter liberdade para brincar
e escolher suas

brincadeiras; O jogo é
deve ser espontâneo,
livre e instrumento de
educação da primeira

infância

A brincadeira deve ser
livre; “O brincar é uma
ação livre, que surge a

qualquer hora, iniciada e
conduzida pela criança”; O
jogo é “uma expressão de
qualidades espontâneas ou

naturais da criança

A criança tem também o
direito de participar junto

com os adultos no
planejamento e na escolha

das brincadeiras, exercendo
assim sua liberdade de

opinar e escolher que tipo
de brincadeira ou jogo

deseja praticar; A criança
deve ter liberdade de opinar

e escolher que tipo de
brincadeira ou jogo deseja

praticar.

Desenvolvimento
Integral da criança

Jogos e brincadeiras
contribuem para o

desenvolvimento integral
da criança;

atividades lúdicas
colaboram no

desenvolvimento integral
da criança na medida em

que permite ela fazer
escolhas e tomar decisões,

interiorizar valores,
expressar sentimentos, usar

diferentes linguagens e
exercitar de diferentes

maneiras o corpo

As brincadeiras,
principalmente as coletivas,
são meios de interação que

trazem muitas
oportunidades de

desenvolvimento de
competências importantes

para desenvolvimento
integral da criança.

Interiorização e
Exteriorização

No processo educativo
distingue dois

movimentos, o de
interiorização e

exteriorização. Por meio
de jogos e brincadeiras, a
criança recebe do meio

estímulos, valores,
instruções que interioriza

e ao mesmo tempo
expressa o que foi

interiorizado.

As brincadeiras contribuem
para a criança aprender a

fazer escolhas e tomar
decisões, interiorizar

valores, expressar
sentimentos, usar diferentes

linguagens e exercitar de
diferentes maneiras o

corpo.

Jogos e brincadeiras podem
levar a criança a interiorizar
regras de convívio social,

isto é, ao aprender a
respeitar as regras do jogo

ela acaba aprendendo
também as regras básicas do

convívio social.

Ação do Docente:
observação

Por meio das
brincadeiras a criança se
dá a conhecer, devendo o

professor observar a
atividade da criança para

conhecê-la melhor.

Situação de jogos e
brincadeiras são momentos
adequados para observar a

criança

-



Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da pesquisa (2023)

O Quadro sinótico acima possibilita, de maneira simplificada, verificar a existência de

muitos pontos de convergência entre o pensamento dos dois educadores, Fröbel e Kishimoto,

e o documento da BNCC, além de algumas divergências, como no caso da primeira categoria

"A criança e a espiritualidade". Essa divergência, por sinal, é parcial, limitando-se apenas ao

aspecto religioso na formação das crianças. Essa divergência é perfeitamente explicável

quando consideramos o contexto em que foram concebidas. Fröbel sofreu forte influência de

sua experiência religiosa e viveu em uma época em que essa influência era parte integrante do

processo de ensino-aprendizagem, devido à predominância de escolas confessionais e à

ausência de uma educação propriamente laica. No Brasil atual, reconhecemos a influência

religiosa na educação, como evidenciado pela permanência do ensino religioso no currículo

como disciplina optativa. No entanto, devido à separação entre igreja e estado, a Educação

Pública deve ser laica. Quanto ao segundo aspecto, a unidade entre homem e natureza, a
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Socialização

jogos e brincadeiras,
ajudam a desenvolver “as
características humanas
das crianças, auxiliando

meninos e meninas a
encontrarem e exercerem
desde cedo o papel que
lhes cabe na sociedade;

O ato de brincar também
possibilita à criança

explorar e conhecer o
mundo os objetos, as
pessoas, a cultura e

desenvolver diferentes tipos
de linguagem, inclusive a

linguagem simbólica

A interação com o
professor, com outras
crianças, com o meio

ambiente e o meio social
leva a criança a construir e

apropriar-se de
conhecimentos; a interações

com seus pares e com os
adultos, possibilita

aprendizagens,
desenvolvimento e

socialização.

Jogos, brincadeiras
e Intencionalidade

pedagógica

As brincadeiras devem
ser selecionadas de
acordo com a idade;

As brincadeiras devem ser
selecionadas, pois seu
sentido e compreensão

variam de acordo com o
tempo, o lugar e o grupo

social.

A liberdade de escolha da
criança não implica deixá-la

à mercê de um
desenvolvimento natural e
espontâneo, ao contrário a

prática pedagógica deve ser
marcada pela

intencionalidade e isso
inclui o brincar.

Jogos, brincadeiras
e o Papel do

Docente

O professor como
mediador deve cuidar do

desenvolvimento da
criança e deve buscar o

equilíbrio entre garantir a
liberdade da criança

brincar e a
intencionalidade que
deve ter a brincadeira
com fins pedagógicos.

A interação com o
professor, com outras

crianças, com os
brinquedos e com o meio
ambiente, pois por meio
delas (das interações) a

criança amplia suas
possibilidades de aumentar

e diversificar seu do
conhecimento de mundo,

do seu próprio corpo

Parte do trabalho do
educador é refletir,

selecionar, organizar,
planejar, medir e monitorar

o conjunto das práticas e
interações, garantindo a

pluralidade de situações que
promovam o

desenvolvimento pleno das
crianças.



convergência é total, pois hoje compreendemos claramente a interdependência entre o homem

e a natureza. O foco da educação ambiental é buscar equilíbrio e unidade nessa relação,

garantindo o desenvolvimento atual sem comprometer o futuro das próximas gerações.

Na segunda categoria, "Espontaneidade infantil e o brincar livre", há convergência entre

os dois autores e a BNCC. Conforme Fröbel, Kishimoto e a BNCC, reconhecem não apenas a

liberdade da criança para brincar de forma espontânea, mas vão além, assumindo a concepção

atual sobre o estatuto da criança na sociedade moderna. Nesse contexto, a criança não só deve

ter a liberdade para brincar, mas também tem o direito e, como sujeito ativo, deve participar

ativamente na escolha, no planejamento e na execução da brincadeira.

Outra convergência é evidente nas categorias "Desenvolvimento Integral da criança" e

"Interiorização e Exteriorização", que abordam os benefícios pedagógicos de jogos e

brincadeiras. Em todas as três concepções, jogos e brincadeiras são instrumentos eficazes para

o desenvolvimento integral da criança, contribuindo para seu desenvolvimento psicomotor,

emocional e cognitivo, com destaque para a interiorização de valores e socialização.

A categoria "Ação do docente: observação" apresenta convergência entre Fröbel e

Kishimoto. Ambos reconhecem que as brincadeiras são momentos privilegiados nos quais as

crianças expressam espontaneamente sua condição, sem filtros. Portanto, a observação de

suas ações e atitudes por parte do professor contribui para conhecê-las melhor e, assim,

planejar melhor suas intervenções. Quanto mais o professor conhece o aluno e o contexto em

que ele vive, melhor pode planejar suas aulas. Não encontramos nada na BNCC nesse sentido;

pode ser que haja, mas apenas uma análise mais acurada do documento poderá revelar esse

aspecto.

A "Socialização" é outro ponto de convergência. Todos concordam que jogos e

brincadeiras contribuem para que a criança interaja com os adultos, professores, outras

crianças e o meio ambiente e social ao seu redor. Essas interações proporcionam momentos de

autoconhecimento, conhecimento do outro e do meio em que ela vive, desenvolvendo assim

todas as suas potencialidades e competências.

Da mesma forma, a categoria "Jogos, brincadeiras e Intencionalidade pedagógica"

também apresenta grande convergência. Como afirma Kishimoto, essa intencionalidade não

deve levar a uma oposição entre a brincadeira espontânea e a brincadeira meio forçada. Se a

criança for forçada a participar de uma brincadeira, ela não estará brincando. Deve haver

equilíbrio. Respeitando esse equilíbrio, toda brincadeira com finalidade pedagógica deve ter
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uma intencionalidade e ser muito bem planejada, juntamente com as crianças que dela irão

participar.

Finalmente, a categoria "Jogos, brincadeiras e o papel do docente" destaca o papel

mediador do professor. No entanto, essa mediação não é isenta de responsabilidade em

relação ao aprendizado da criança. Sua mediação é ativa e deve levar a criança a desenvolver

ao máximo suas potencialidades e competências. Para isso, o professor deve conhecer a

criança, sua realidade, e assim planejar suas intervenções, avaliando sua eficácia a cada etapa

superada. Deve traçar novas metas, novo planejamento e assim por diante até conseguir uma

aprendizagem significativa para o aluno.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta deste trabalho foi analisar de maneira comparativa aspectos do pensamento

de Fröbel e Kishimoto relacionados aos jogos e brincadeiras na Educação Infantil, à luz da

Base Nacional Curricular Comum (BNCC). Observou-se que existem mais pontos de

convergência do que de divergência, especialmente considerando o pensamento de Fröbel,

que está distante no tempo, há mais de um século em relação a Kishimoto e à BNCC. Isso

destaca a relevância do pensamento pedagógico de Fröbel, que permanece significativo

mesmo após tanto tempo. Quanto à afinidade entre Kishimoto e a BNCC, isso pode ser

explicado pelo fato de ambos serem contemporâneos e compartilharem as mesmas

influências. Além disso, a análise da BNCC evidencia claramente o "DNA" do pensamento de

Kishimoto presente nesse documento, resultado de sua participação nas discussões que

culminaram na elaboração desse importante documento que orienta a educação brasileira

atualmente. Isso ressalta a importância da autora em seu papel de pensadora da educação

brasileira e influenciadora na formulação de políticas públicas.

Finalmente, é relevante destacar que este trabalho foi realizado em um cenário onde o

tempo para sua elaboração era limitado, o que impossibilitou uma investigação mais

aprofundada. É fundamental salientar que não se pretende encerrar a discussão sobre o tema,

sendo necessário um estudo mais extenso para explorar de maneira mais completa as nuances

presentes no pensamento dos dois autores analisados e na BNCC, no que se refere aos jogos e

brincadeiras na Educação Infantil.
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II

O CONTO E RECONTO DE LENDAS DA AMAZÔNIA NA EDUCAÇÃO INFANTIL:

UM RELATO DE EXPERIÊNCIA EM UMA ESCOLA DE MANAUS

Maria de Nazaré da Silva Moura

Hildegard Susana Jung

Paulo Fossatti

1 INTRODUÇÃO

O presente artigo tem como propósito descrever e analisar um projeto pedagógico sobre

lendas Amazônicas implementado em uma escola de Educação Infantil no município de

Manaus/AM. O desenvolvimento desse projeto fundamentou-se na consideração do conto e

reconto de lendas como elementos essenciais para o crescimento, aprendizado e socialização

das crianças na Educação Infantil.

No contexto das crianças Amazônicas, narrar e recontar lendas da região norte assume a

forma de divulgação da cultura, tradições e costumes do povo da Amazônia. Nessa

perspectiva, Oliveira (2010, p. 3) destaca que "as crianças amazônicas, em particular, vivem

em meio social carregado de significados, ideologias, histórias, e em uma cultura muito

singular." Alinhado a esse entendimento, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

(LDB), Art. 26, orienta que:

Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem
ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em
cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos
educandos. (BRASIL, 1996).

Observa-se, portanto, que a LDB (1996) institui a necessidade de incorporar no

currículo da Educação Infantil as características regionais e locais da sociedade e da cultura.

Dessa perspectiva, contos e recontos de lendas da Amazônia foram integrados às vivências

experienciais das crianças em uma escola de Manaus.

Com o intuito de atingir os objetivos propostos pelo artigo, foi realizada uma análise

qualitativa. Seguindo as diretrizes de Gil (2002, p. 133), a análise qualitativa depende de
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vários fatores, como a natureza dos dados coletados, a extensão da amostra, os instrumentos

de pesquisa e os pressupostos teóricos que orientaram a investigação. No relato de

experiência, foram adotadas as orientações de Fortunato (2018, p. 45), que identificaram nove

elementos para a condução de uma pesquisa educacional sob a égide do relato de experiência,

os quais foram detalhados ao longo do trabalho. Assim, espera-se que este artigo contribua

para a divulgação da cultura, costumes e tradições dos povos da Amazônia.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 As origens das lendas Amazônicas

Almeida (2005, p. 85) afirma que “no mistério das águas profundas dos rios e dos lagos

amazônicos, há sempre uma estória a contar”. Desde os tempos mais remotos, a prática de

narrar lendas é apreciada na Amazônia, tanto por adultos, como por crianças. Esse costume, é

passado de geração em geração, muito difundido pelos povos ribeirinhos, tornando-se parte da

cultura da Região Norte. Sobre isso, Almeida (2005, p. 75) esclarece:

As lendas amazônicas tiveram origem com a chegada dos exploradores que
deixaram estórias, como as contadas pela expedição de Francisco Orellana, atacado
por mulheres guerreiras, de cabelos compridos, estatura elevada, hábeis no manejo
do arco e da flecha, exibindo um muiraktan pendurados no pescoço eram as
Amazonas.

A partir do relato histórico de Almeida (2005) é possível compreender que as lendas

Amazônicas tem origens indígenas, pois as mulheres guerreiras, mais tarde conhecidas como

índias icamiabas ou guerreiras Amazonas, usavam o muiraktan/muiraquitã (amuleto índigena,

em forma de animais, fabricado em pedra verde). No entanto, não se sabe ao certo se estas

mulheres existiram, ou foram frutos do imaginário de sábios pertencentes aos povos nativos

da floresta. Contudo, essa lenda ainda é contada até os dias atuais.

De acordo com o dicionário online Dicio (2023), podemos definir lenda como “uma

história maravilhosa, fantástica ou mirabolante cujos personagens são seres sobrenaturais,

geralmente contam tradições populares e folclóricas”. Ou seja, são histórias que despertam o

imaginário e as emoções, estimulam a curiosidade e promovem conexão com a cultura local.

Dessa forma, ouvir lendas proporciona uma mistura única de elementos que estimulam a

mente, tocam o coração e, em última análise, contribuem para a sensação de contentamento e

felicidade.
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2.2 O conto e reconto na Educação Infantil

A educação da criança Amazônica é indissociável das tradições e costumes da Região

Norte. Compreende-se assim, a importância de se incluir na rotina escolar das crianças

Amazônicas, momentos de leitura e releituras de diferentes lendas. Para tanto, o Referencial

Curricular Nacional da Educação Infantil -RCNEI, afirma:

Ter acesso à boa literatura é dispor de uma informação cultural que alimenta a
imaginação e desperta o prazer pela leitura. A intenção de fazer com que as crianças,
desde cedo, apreciem o momento de sentar para ouvir histórias exige que o
professor, como leitor, preocupe-se em lê-la com interesse, criando um ambiente
agradável e convidativo à escuta atenta, mobilizando a expectativa das crianças,
permitindo que elas olhem o texto e as ilustrações enquanto a história é lida
(BRASIL, 1998, p. 143).

Ter acesso à leitura de diferentes gêneros textuais é uma experiência descrita na

Proposta pedagógico-curricular da Secretaria Municipal-SEMED/Manaus (2016), a qual

orienta que as crianças experienciem a leitura e a escrita no contato com os diferentes gêneros

textuais de forma visual, falada e escrita. Confirmando a importância dos contos, Machado

(2004, p. 29) diz que:

[...]. Sua experiência pessoal de valores humanos fundamentais, pode ser exercitada
no contato com os contos tradicionais. Neles cada narrativa expressa um caminho,
um percurso de desenvolvimento, envolvendo necessidade em questões e
conquistas: os desafios, provas e obstáculos permeiam as ações de heróis e heroínas
que enfrentam situações em que valores humanos como: coragem, liberdade, beleza,
determinação e justiça subjugam o medo, a inveja, a covardia e a traição.

Diante desta afirmação, percebemos que os contos de lendas/histórias oportunizam à

criança experiências significativas para o seu desenvolvimento, nos aspectos físicos, sociais,

emocionais e cognitivos. Com essa perspectiva, a Base Nacional Comum Curricular – BNCC,

descreve:

Na participação em conversas, nas descrições, nas narrativas elaboradas
individualmente ou em grupo e nas implicações com as múltiplas linguagens que a
criança se constitui ativamente como sujeito singular e pertencente a um grupo
social (BRASIL, 2017, p. 40).

Ademais, segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil-

DCNEI (2010), as crianças têm direito de ter acesso aos bens culturais, dentre os quais, a
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linguagem verbal, que inclui a linguagem oral e escrita, reconhecida como um meio de

manifestar ideias, sentimentos e imaginação. O documento esclarece que:

A aquisição da linguagem oral depende das possibilidades das crianças observarem e
participarem cotidianamente de situações comunicativas diversas onde podem
comunicar-se, conversar, ouvir histórias, narrar, contar um fato, brincar com
palavras, refletir e expressar seus próprios pontos de vista, diferenciar conceitos, ver
interconexões e descobrir novos caminhos de entender o mundo. É um processo que
precisa ser planejado e continuamente trabalhado. (BRASIL, 2010, p. 94).

Observa-se assim, a necessidade de planejar e aprimorar as atividades propostas para as

crianças, como os contos de lendas/histórias, pois estas devem ser contadas de forma lúdica e

proporcionar aprendizagens significativas e prazerosas. Para Abramovich (2001, p. 17),

É através duma história que se podem descobrir outros lugares, outros tempos,
outros jeitos de agir e de ser, outra ética, outra ótica. É ficar sabendo História,
Geografia, Filosofia, Política, Sociologia, sem precisar saber o nome disso tudo e
muito menos achar que tem cara de aula

Nesta visão, a atividade deve ser o mais lúdica possível, para que a criança aprenda

brincando, imaginando e adquirindo conhecimento de si e do mundo. A Base Nacional

Comum Curricular – BNCC, na etapa da Educação Infantil, afirma:

Na participação em conversas, nas descrições, nas narrativas elaboradas
individualmente ou em grupo e nas implicações com as múltiplas linguagens que a
criança se constitui ativamente como sujeito singular e pertencente a um grupo
social (BRASIL, 2017, p. 40).

Além disso, o ato de ouvir lendas/histórias na rodinha de conversa e ao mesmo tempo

recontar a sua maneira para seus pares, promove o aprender com o outro, ou seja uma

socialização interativa e coletiva no ambiente de aprendizagem. E por meio das interações e

brincadeiras as crianças podem ser estimuladas a recontar e expressa-se a sua maneira,

descrevendo as imagens presentes em cada lenda contada, brincando de faz de conta,

desenhando,pintando, fazendo artes com massinha de modelar, pois é uma forma de contribuir

para que as mesmas desenvolvam as diferentes linguagens.
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2.3 O papel do professor no processo de mediação do conto e reconto na Educação

Infantil

O professor tem um papel muito importante na mediação do conto e reconto na

Educação Infantil, pois precisa planejar as atividades pedagógicas de forma lúdica e de acordo

com as necessidades de aprendizagem dos alunos, além de organizar o ambiente escolar de

modo que favoreça o desenvolvimento integral das crianças. Sendo assim, o professor tem

que contextualizar a leitura com as vivências infantis. A BNCC (2017) também destaca a

importância de o professor fazer leituras de texto que aproxima a criança da sua realidade:

Na Educação Infantil, a imersão na cultura escrita deve partir do que as crianças
conhecem e das curiosidades que deixam transparecer. As experiências com a
literatura infantil, propostas pelo educador, mediador entre os textos e as crianças,
contribuem para o desenvolvimento do gosto pela leitura, do estímulo à imaginação
e da ampliação do conhecimento de mundo. Além disso, o contato com histórias,
contos, fábulas, poemas, cordéis etc. propicia a familiaridade com livros, com
diferentes gêneros literários, a diferenciação entre ilustrações e escrita, a
aprendizagem da direção da escrita e as formas corretas de manipulação de livros.
(BRASIL, 2017, p. 40).

É importante destacar que a mediação do professor, deve ser afetuosa, pois a criança

deve ser acolhida e compreendida diante das suas necessidades de socialização, autonomia,

aprendizagem e desenvolvimento. Na hora do conto é importante que os personagens estejam

sejam representados durante a contação, por gestos, imitações, figuras, fantoches,

brincadeiras, fantasias ou objetos que tragam simbolismo, divertimento, estimule o gosto pela

leitura, facilite a compreensão da criança e proporcione a interação social da turma. Souza e

Bernardino ressaltam:

A importância de o professor/contador estar sensibilizado com a narração; é preciso
que haja identificação entre o narrador e o conto. Com a história escolhida, o passo
seguinte é estudá-la, buscando suas intenções e apreendendo seu simbolismo.
(SOUZA; BERNARDINO 2011, p. 245).

Diante dessas afirmações, compreende-se a necessidade que o professor/contador de

lendas/histórias, conheça o gênero textual a ser contado, pois não podemos ler qualquer livro

para crianças, sem antes estudar suas intenções e simbolismos ocultos. Essa é uma das

grandes responsabilidades do professor no processo de mediação de leitura na Educação

Infantil.
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3 METODOLOGIA

O presente artigo se configura como um relato de experiência de abordagem qualitativa.

De acordo com Gil (2002 ,p. 133 ), a análise qualitativa depende de muitos fatores, tais como

a natureza dos dados coletados, a extensão da amostra, os instrumentos de pesquisa e os

pressupostos teóricos que nortearam a investigação. Pode-se, no entanto, definir esse processo

como uma sequência de atividades, que envolve a redução dos dados, a categorização desses

dados, sua interpretação e a redação do relatório.

A pesquisa educacional sob a égide do relato de experiência, segundo Fortunato (2018,

p. 45), deve seguir alguns passos para sua rigorosidade científica, quais sejam: “(1)

antecedentes; (2) local (3) motivo; (4) agentes; (5) envolvidos; (6) epistemologia para ação;

(7) planejamento; (8) execução; e (9) análise por uma lente teórica”. Neste sentido, passamos

a descrever cada passo mencionado.

1. Antecedentes: O universo deste relato de experiência foi uma escola de Manaus, no

mês de junho do ano de 2021. Ocorreu logo após o retorno dos professores e alunos as aulas

as presenciais, pois os mesmos tinham ficado afastados das escolas em razão de emergência

de saúde pública de importância mundial declarada pela Organização Mundial de Saúde

(OMS), em 30 de janeiro de 2020 pela incidência do novo Coronavírus (COVID-19); O

decreto Nº 4.787 de 23 de março de 2020, que declarou estado de calamidade pública no

município de Manaus.

2. Local: Uma escola situada na área urbana, zona Norte da cidade de Manaus, Estado

do Amazonas, tinha aproximadamente 15 professores, 450 alunos, incluindo Educação

Infantil e Ensino Fundamental.

3. Motivo: A professora buscava atividades pedagógicas lúdicas para orientar suas

práticas educativas, que promovessem a socialização, contato com diferentes linguagens,

visando o desenvolvimento integral das crianças por meio do encontro com a cultura da

Amazônia. A mesma estava preocupada com seus pequenos, pois essas crianças nunca tinham

frequentado a escola de forma presencial, por causa da pandemia do COVID-19, o início de

sua vida escolar foi de forma remota.

4. Agentes envolvidos: Participaram das atividades: 01 professor; 01 manipulador de

alimentos; 01 Auxiliar de serviços gerais e 48 crianças, com idades entre 4 e 5 anos, que

frequentavam o 1º período da Educação Infantil, das turmas: (D) turno matutino e (E)

vespertino.
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5. Epistemologia da ação: A ação foi desenvolvida tendo em vista superar o ensino

conteudista e promovendo para as crianças atividades que desenvolvem criatividade e

imaginação.

6. Planejamento e execução: Este detalhamento encontra-se no próximo tópico deste

artigo.

7. A Análise do relato é apresentada, neste artigo, logo após a descrição das atividades.

4 O RELATO DA EXPERIÊNCIA

No primeiro momento, a professora elaborou o planejamento das atividades, que

incluem interações e brincadeiras, abrangendo o conto e o reconto de lendas amazônicas. Vale

ressaltar que na Educação Infantil, não se trabalham disciplinas específicas, mas sim

experiências de aprendizagem e desenvolvimento. Por isso, para esse planejamento, foram

selecionadas experiências alinhadas com o campo de experiência que trata da escuta, fala,

pensamento e imaginação na Base Nacional Comum Curricular - BNCC (2017).

Quadro 1 - Planejamento das atividade
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PLANEJAMENTO/ CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

Fase Pré-escola: Crianças pequenas / Turmas: (D) Turno: Matutino/ (E) Vespertino

Etapas Experiência/ Atividade
Objetivos de aprendizagem e

desenvolvimento Recursos Pedagógicos

1ª Semana

Roda de conversa
Conto e reconto da Lenda da
Mandioca.
Leitura visual
Desenho e pintura.

Recontar histórias ouvidas e
expressar-se nas diferentes
situações que envolvam a
linguagem oral e escrita

Livro, mudas da mandioca:
Derivados da mandioca:
farinha, mandioca cozida,
bolo e celular, papel A4, giz
de cera.

2ª Semana

Roda de conversa
Conto e reconto da Lenda do
Açaí.
Leitura visual
Brincadeira de faz de conta:
Lanchonete.

Recontar histórias ouvidas e
expressar-se através da
linguagem gestual e verbal

Livro, fruta, polpa, suco,
caroço, bandeja, jarra, copos
massa de modelar,
descartáveis, tnt, mesa ,
cadeiras, celular, papel A4,
giz de cera.

3ª Semana

Roda de conversa
Conto e reconto da Lenda do
Pirarucu.
Leitura visual/ Desenho,
pintura, recorte e colagem
com EVA.

Recontar lendas ouvidas e
expressar-se através da
linguagem plástica: desenho,
pintura e construções
tridimensionais.

Livro, farofa de pirarucu,
EVA, cola, tesoura, papelão,
massa de
modelar,celular,papel A4, giz
de cera.



Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da pesquisa (2023)

As atividades pedagógicas de conto e reconto de lendas amazônicas foram realizadas na

sala de aula durante a roda de conversa. Nesse momento, que passou a fazer parte da rotina,

alunos e professora se reuniam no chão, proporcionando uma interação social envolvente,

permeada por contos de lendas e vivências relacionadas à prática pedagógica. Inicialmente, a

acolhida era marcada por músicas e conversas, culminando com a palavra mágica "Hora da

história" ao toque de um sino. A narrativa começava com a clássica frase "Diz a lenda que...".

Ao término de cada conto ou reconto, os alunos eram elogiados com a expressão "Missão

cumprida com sucesso, vocês são nota dez."

Vale ressaltar que os contos foram repetidos várias vezes para atingir todos os alunos,

considerando o elevado número de faltas devido à ameaça da COVID-19. Em algumas

situações, saídas foram realizadas no horário do almoço para buscar os alunos em suas

residências. Diante dessa realidade, as atividades foram conduzidas com flexibilidade,

ajustando-se ao cronograma escolar. Nem sempre foi possível seguir o planejamento inicial,

mas as atividades planejadas foram integralmente cumpridas em datas posteriores.

Como ponto de partida para este projeto, foi promovido um piquenique literário na roda,

apresentando as lendas a serem contadas e disponibilizando diversos livros. No segundo

momento, o conto e reconto das lendas da Amazônia iniciaram-se, começando pela "Lenda da

Mandioca". Esta escolha baseou-se na relevância do alimento em Manaus, envolvendo a

participação da manipuladora de alimentos, da mãe de um aluno e da auxiliar de serviços

gerais.

Na roda de conversa, além do conto, foram apresentadas uma muda de mandioca, uma

mandioca natural com casca e alimentos derivados, destacando a importância nutricional. As
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4ª Semana

Roda de conversa
Conto e reconto da Lenda do
Curupira.
Leitura visual/ Brincadeira de
faz de conta: Guardiões da
Floresta Amazônica

Recontar lendas ouvidas e
expressar-se através da
linguagem dramática.

Livro ,massa de modelar, tnt
cor vermelha, galhos de
árvores, fantasias e
brinquedos não
industrializados,papel A4, giz
de cera.

5ª Semana

Roda de conversa
Conto e reconto da Lenda do
Boi-bumbá: Garantido e
Caprichoso.
Leitura visual.
Musicalização.
Festa das cores azul e
vermelho.

Recontar lendas ouvidas e
expressar-se através da
linguagem musical.

Livro, massa de modelar,
figuras, papel A4, giz de cera.
Fantoches, tnt na cor azul e
vermelha.
Caixa de som, músicas.



crianças demonstraram entusiasmo, interagindo, fazendo perguntas, e explorando visualmente

os elementos expostos. Após o conto, foi realizado um lanche com alimentos derivados da

mandioca, sendo observada alguma resistência por parte de algumas crianças, possivelmente

devido a alimentos não saudáveis presentes em suas lancheiras.

O segundo conto tratou da "Lenda do Açaí", um fruto abundante em Codajás. A

colaboração de uma mãe, da manipuladora de alimentos e da auxiliar de serviços gerais

proporcionou a apresentação da fruta, do suco de açaí, e uma rodinha envolvente. As crianças

interagiram positivamente, experimentando o suco, resultando em uma maior aceitação do

alimento no lanche escolar.

A terceira lenda abordou o "Pirarucu," peixe servido na escola. A lenda foi associada ao

dia de seu cardápio, incluindo uma farofinha do peixe na narrativa. O reconto envolveu

leitura, diálogo e desenhos, porém, algumas crianças não aceitaram o Pirarucu durante a

refeição, possivelmente devido à presença de alimentos não saudáveis em suas lancheiras.

A lenda do “Curupira” foi a quarta abordada, utilizando pequenos galhos de árvores

trazidos por mães para criar uma floresta na sala. A atividade envolveu brincadeiras de faz de

conta, destacando conceitos de educação ambiental.

A última lenda apresentada foi a do "Boi-bumbá: Garantido e Caprichoso", contada por

meio de fantoches e figuras, ressaltando as cores representativas de cada Boi-Bumbá. A

interação social foi promovida com a participação das crianças vestidas nas cores dos bois.

Mesmo com o fim do projeto, as atividades de conto e reconto de lendas Amazônicas

não foram encerradas definitivamente, pois serão incorporadas em futuros planejamentos.

Estas atividades são consideradas essenciais para o desenvolvimento integral das crianças,

promovendo aprendizado de forma lúdica e participativa.

5 ANÁLISE DE RESULTADOS

Para iniciar a análise dos resultados, a avaliação do processo de desenvolvimento das

crianças no Quadro 02 é apresentada. Essa avaliação foi conduzida por meio de observações e

registros, incluindo fotos e filmagens de desenhos, pinturas, artes com massinha de modelar,

brincadeiras de faz de conta e momentos de musicalização. Todas essas atividades foram

realizadas na sala de referência durante as sessões de conto e reconto de lendas da Amazônia.

A avaliação na Educação Infantil, conforme preconizado pela Lei de Diretrizes e Bases

da Educação Nacional (LDB) de 1996, segue critérios estabelecidos no Artigo 31, Inciso I. O
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processo baseia-se na avaliação por meio do acompanhamento e registro do desenvolvimento

das crianças, sem o objetivo de promoção, especialmente para o acesso ao ensino

fundamental. Nessa perspectiva, foi possível analisar o progresso das 48 crianças que

participaram ativamente das atividades propostas.

Quadro 02 - Avaliação da participação dos alunos no projeto

A avaliação é feita por meio de observação e registros, numa escala de A a C, levando em consideração a
quantidade de crianças que interagiram.

(A) As crianças interagiram integralmente em todas as atividades desenvolvidas

(B) As crianças interagiram parcialmente nas atividades desenvolvidas;

(C) As crianças apresentaram indiferença durante as atividades.

Quanto às atividades propostas no
planejamento, como as crianças

interagiram em relação aos objetivos
propostos :

Quantas crianças
interagiram na

escala -A

Quantas crianças
interagiram na

escala -B

Quantas crianças
interagiram na

escala -C

Item 1- Recontar lendas ouvidas e
expressar-se nas diferentes situações que
envolvam a linguagem visual, falada e
escrita.

48 0 0

Item 2- Recontar lendas/ histórias ouvidas e
expressar-se através da linguagem gestual e
verbal .

48
0 0

Item 3- Recontar lendas ouvidas e
expressar-se através da linguagem plástica:
desenho, pintura e construções
tridimensionais.

48 0 0

Item 4- Recontar lendas ouvidas e
Expressar-se através da linguagem
dramática.

44 04 0

Item 5- Recontar lendas ouvidas e
Expressar-se através da linguagem musical. 48 0 0

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da pesquisa (2023)
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Figura 1-Conto da Lenda da mandioca Figura 2-Desenho do Curupira na floresta

Fonte: arquivo da professora (2023) Fonte: arquivo da professora (2023)
Nota: Aluno A

Diante dos resultados observados no Quadro 02, em conformidade com os objetivos

delineados nos itens 01, 02, 03 e 05, pode-se inferir que a totalidade das crianças participantes

interagiu de maneira integral em todas as atividades desenvolvidas. Assim, as 48 crianças não

apenas recontaram as lendas, mas também expressaram-se de modo abrangente por meio das

diversas linguagens, tais como visual, falada, escrita, gestual, verbal, musical e plástica,

envolvendo desenhos, pinturas e construções tridimensionais.

No que concerne ao objetivo delineado no item 04, observou-se que uma proporção de

91,67% das crianças participou integralmente em todas as atividades propostas. Desse modo,

44 crianças realizaram o reconto das lendas e expressaram-se de maneira completa por meio

da linguagem dramática, enquanto apenas 04 crianças apresentaram uma interação parcial

nessa modalidade.

Dessa forma, a utilização do conto e reconto de lendas da Amazônia na Educação

Infantil revelou-se uma ferramenta eficaz para promover a socialização das crianças,

estimulando o desenvolvimento nas diversas linguagens, e propiciando a aprendizagem de

conceitos relacionados à educação ambiental e alimentação saudável, com enfoque em

alimentos regionais como Açaí, peixe-pirarucu e derivados da mandioca oferecidos no lanche

escolar. Essa abordagem ocorreu de maneira lúdica e prazerosa, permeada pelo folclore e

cultura da Amazônia.

Contudo, para ampliar essa aprendizagem, foi imprescindível a mediação do adulto,

particularmente do professor, que criou oportunidades de aprendizado durante as atividades de

contos e recontos de lendas da Amazônia.
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Assim, a prática de contar lendas às crianças e incentivá-las a recontar não apenas

favoreceu o desenvolvimento integral nos aspectos físicos, sociais, emocionais e cognitivos,

mas também contribuiu para fortalecer o primeiro contato com a leitura e a escrita, além de

proporcionar a ampliação do conhecimento sobre si mesmas e sobre o mundo. Essas

experiências foram vivenciadas nos diversos espaços da instituição escolar.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realização deste projeto contribuiu de maneira significativa para o desenvolvimento

integral das crianças. Isso se reflete na promoção da socialização durante a realização de

atividades coletivas, bem como no contato com diversas linguagens e na imersão na cultura

regional por meio do conto e reconto de lendas da Amazônia. Para alcançar esse objetivo, o

professor assumiu o papel de leitor, não apenas no sentido técnico, mas como alguém capaz

de apresentar a leitura de forma lúdica, prazerosa e incentivadora da busca por novos

conhecimentos.

A principal limitação enfrentada durante a realização da atividade foi o distanciamento

social causado pela pandemia da COVID-19. Após o retorno às aulas presenciais, abraços às

crianças e a participação dos pais nas atividades escolares foram restringidos de acordo com

as normas da Organização Mundial de Saúde, que estabelecia medidas preventivas para lidar

com a COVID-19. Apesar dessas limitações, o maior avanço foi a capacidade de realizar uma

atividade prazerosa e significativa para as crianças, superando o medo e as restrições impostas

pela pandemia da COVID-19.

Em futuros relatos, há planos para investigar como dar continuidade ao projeto,

buscando parcerias com indivíduos mais experientes, sejam adultos ou outras crianças, e

estimulando a participação de outras crianças da escola, especialmente aquelas que

demonstraram interesse parcial nas atividades desenvolvidas.

Ficou claro que o uso do conto e reconto de lendas da Amazônia na Educação Infantil,

como ferramenta auxiliar no desenvolvimento integral das crianças nos aspectos físicos,

sociais, emocionais e cognitivos, não é o único meio. Reconhece-se que existem diversas

outras abordagens que podem ser pensadas e construídas com a mediação do adulto e em

colaboração com as próprias crianças.
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III

METODOLOGIAS ATIVAS: UM NOVO OLHAR SOBRE O PROCESSO DE

ENSINO-APRENDIZAGEM DOS ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL

Carmen Maria Farias de Castro

Dalcifran Taveira de Oliveira

Moana Meinhardt

Cledes Antonio Casagrande

1 INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, em todas as sociedades, as instituições de ensino vêm passando por

transformações. No Brasil, o sistema educacional também acompanha e passa por essas

mudanças, principalmente no que concerne ao processo de modernização. O perfil dos

estudantes do mundo contemporâneo, não é de um mero espectador e sim do ator principal do

seu processo de ensino-aprendizagem.

A concepção de Freire (1996, p. 25) de que “ensinar não é apenas transferir

conhecimento, mas criar possibilidades para a sua produção ou a sua construção” aponta para

um processo ensino-aprendizagem em que o professor é o mediador em um espaço de

significações. Partindo desse pressuposto, o ensino tradicional vem sendo substituído por

novas tendências pedagógicas, as quais apontam para a necessidade da formação de um

profissional crítico-reflexivo, capaz de transformar a realidade social do seu cotidiano,

minimizando injustiças e desigualdades.

Seguindo esta lógica, é necessário formar alunos que não mais realizem atividades

repetitivas e sim que sejam atores do seu processo ensino-aprendizagem, que sejam capazes

de intervir em sua realidade. E, para isso, é importante que haja um método educacional que

estimule os alunos a se tornarem cidadãos críticos. É preciso que tenhamos um novo olhar

para o processo ensino-aprendizagem. É no meio desse cenário que apareceram as

Metodologias Ativas como estratégias diferenciadas, cuja função é facilitar o aprendizado de

conhecimentos formais, com intuito de promover práticas que superem modelos

conservadores e tradicionais.
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Partindo desse ponto inicial, o assunto se tornará relevante entre os profissionais que

estão na sala de aula, bem como para a sociedade que será beneficiada com a presença de

cidadãos críticos e capazes de refletir sobre seu mundo. As Metodologias Ativas “[...] são

exatamente estratégias usadas para transformar o aluno em protagonista”, como enfatiza

Ferreira (2016, p. 16-17).

Assim sendo, as Metodologias Ativas podem ser utilizadas no Ensino Fundamental para

que sejam permitidas ações de transformação na interação entre professores e alunos que

conduza à formação de indivíduos protagonistas que atuem de maneira crítica, reflexiva e

autônoma na sala de aula e na sociedade. Morán (2015) explicita que para tornar-se um aluno

proativo, crítico e autônomo, é preciso adotar procedimentos metodológicos em que os alunos

se envolvam, tornando-se protagonistas e sujeitos reflexivos.

O presente artigo tem como objetivo refletir sobre o uso das metodologias ativas no

processo de ensino-aprendizagem do Ensino Fundamental. Para tanto, foi desenvolvido um

pesquisa bibliográfica, caracterizada como estudo qualitativo de caráter exploratório. A

plataforma de busca foi o Google Acadêmico e o descritor utilizado foi “Metodologias Ativas

no Ensino Fundamental”. Foram selecionados artigos científicos publicados no período de

2019 a 2023 que abordam o uso das Metodologias Ativas no processo de

ensino-aprendizagem no Ensino Fundamental.

A relevância do trabalho está na possibilidade de abrir espaço para presentes e futuras

discussões no que concerne ao uso das Metodologias Ativas. É necessário analisar se os

professores sabem aplicá-las como estratégias de ensino, pois a falta deste conhecimento

acarretará no uso de metodologias de aprendizagem tradicionais para os alunos. Nesse

contexto, as MA’s (Metodologias Ativas) vêm ao encontro do anseio de se potencializar o

papel do professor como mediador do processo ensino-aprendizagem.

O artigo está dividido em cinco tópicos, sendo este a introdução. Na sequência,

apresentamos o referencial teórico, que fundamenta a discussão desenvolvida no estudo.

Após, consta a metodologia da pesquisa. Em seguida, temos a análise e discussão dos

resultados, que abordam o uso das Metodologias ativas no processo de ensino e

aprendizagem. Por fim, apresentamos as considerações finais, seguida das referências do

trabalho.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O ensino de um País não pode ser configurado como uma tábua de salvação para os

problemas da nação, mas é a possibilidade de se ter a inclusão de pessoas críticas,

revolucionárias e criativas na sociedade. Assim, como em outros países, o Brasil também está

repensando as práticas escolares e, para isso, propôs um documento intitulado Base Nacional

Comum Curricular (BNCC) que rege todo o currículo escolar .

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um dos documentos que descreve
todas as essencialidades dentro do Ensino Básico, seja na Educação Básica,
Fundamental ou Média. A BNCC separa competências e habilidades, voltada para os
professores e orientadores em seu trajeto de ensino para os seus alunos e estudantes.
(BRASIL apud SILVA, 2022, p. 237)

Nesse contexto, vale ressaltar o pensamento de Silva (2022), de que a aprendizagem

mecânica tornava o professor uma figura autoritária, detentor do saber e com o conteúdo

organizado para aulas expositivas. Por outro lado, a abordagem ativa acaba focando o

professor como orientador, que, junto com o aluno, aprendem mutuamente.

De acordo com Melo e Vargas (2021), as Metodologias Ativas colocam os alunos no

centro do processo de aprendizagem, dando a estes a oportunidade de pensar, raciocinar e

correlacionar os saberes aprendidos em sala de aula com a sua realidade. Acreditamos que

para que isso aconteça é importante não somente que o uso das MA’s seja incluído na rotina

da sala de aula, mas também, que haja uma ressignificação das estratégias utilizadas, como

recomendam Melo e Vargas (2021, p. 15) ao dizer que a finalidade dessa ressignificação é

“viabilizar a aprendizagem ativa e questionadora que aproxima os conteúdos abordados

advindos da prática social e da vida cotidiana, auxiliando a construção da autonomia das

crianças.” Com isso, o processo ensino-aprendizagem dessas crianças é beneficiado pelas

MA's, que permite a elas refletir e pensar no que estão fazendo, sendo, dessa forma, proativas.

Nesse sentido, Melo e Vargas (2021), defendem que a Pandemia da COVID-19 foi

grande responsável por muitas mudanças no ensino, pois o mundo teve sua rotina alterada,

com isso, também o contexto educacional. Para os autores, “Ressignificar a aprendizagem em

um cenário de pandemia requer espaços que dialoguem para aprender, criando ricas

oportunidades” (MELO; VARGAS, 2021, p. 17).
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2.1 Momento pandêmico: uma abertura para a implementação das metodologias ativas

Diante do quadro mundial imposto pela pandemia de COVID-19, vivenciamos um

período conturbado no Brasil e no mundo. Melo e Vargas (2021) entendem que essa crise

sanitária alterou os hábitos da humanidade, tanto na vida pessoal quanto na vida profissional.

No que concerne à área educacional, fomos, de certa forma, obrigados a nos adaptarmos a

uma nova realidade, especialmente, fomos impulsionados a nos familiarizar com o avanço

tecnológico.

Por conta dessa rotina alterada, tivemos várias instituições de ensino suspendendo suas

atividades presenciais, e é neste contexto que surge a necessidade de usarmos ferramentas

digitais, reformulando nossas práticas pedagógicas, deixando de lado o modelo tradicional de

ensino. Esta problemática ocasionou a necessidade de nos adaptarmos a atividades escolares e

educativas através do uso de ferramentas digitais. Como bem nos assegura Melo e Vargas

(2021, p. 16)

O isolamento social iniciado no ano de 2020 em razão da Pandemia demanda de
modo imperativo o emprego de novas metodologias e práticas do fazer docente no
ensino fundamental, tendo como ferramenta primordial a tecnologia e o ensino
remoto.

A necessidade de haver o isolamento social, fez com que ocorresse a paralisação das

aulas nas escolas públicas e particulares, gerando um transtorno no fazer pedagógico. Diante

desta nova realidade, Melo e Vargas (2021, p. 14) ressaltam que “substantivas reformulações

na prática pedagógica se tornaram imprescindíveis para atender o ensino remoto e subsidiar o

processo de ensino- aprendizagem contextualizado e reflexivo que produz significados ao

aprendiz.”

Nesse contexto, os profissionais da educação sentiram a necessidade de utilizar novas

metodologias de ensino, buscando alternativas que suprissem a necessidade de alcançar os

alunos para que estes não tivessem seu processo de aprendizagem totalmente comprometido

por não poderem comparecer à escola presencialmente. É nesse momento que “o emprego de

ferramentas tecnológicas e/ou renovação de práticas pedagógicas para manutenção das

atividades letivas” (MELO; VARGAS, 2021, p. 14) se tornam imprescindíveis.

Dessa forma, na busca de um modelo diferenciado de prática pedagógica surge o

momento ideal para implementar as Metodologias Ativas não só para resolver as dificuldades

de ensinar os conteúdos para os alunos neste período pandêmico mas também para que estas
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metodologias sejam permanentes na vida educacional tanto dos professores quanto dos

alunos. O professor não mais fará o papel de transmitir conhecimento, tampouco o aluno será

o “recipiente vazio” recebendo passivamente os conteúdos abordados pelo docente.

Considerando o mundo atual e o perfil dos alunos, que têm mudado bastante, pois estes

agora assumem o papel de protagonista na construção do conhecimento, o professor torna-se

um mediador desse processo. Nessa nova visão educacional, o aluno não será mais instigado

a realizar atividades repetitivas e seguir padrões, mas terá uma postura investigativa para

solucionar problemas da vida real. Como afirmam Chagas e Flávio (2022, p. 385):

Nas metodologias ativas o professor tem como “papel” ser o mediador e auxiliar, do
qual problematiza o conteúdo, dialoga, faz perguntas e aprende ao ensinar, é um
coordenador que dá a oportunidade de situações para que o aluno seja o
protagonista.E principalmente tem o grande desafio de entender e se inserir na
cultura digital e criar um ambiente e metodologias da qual os alunos interajam,
questionem e construam seu próprio conhecimento de forma ativa e independente,
fazendo com que os estudantes desenvolvam a habilidade de serem autodidatas. Já o
aluno tem como papel se tornar o protagonista, e ser o centro da educação é
responsável pela sua caminhada e o cumprimento de seus objetivos, principalmente
deve entender e ser capaz de se autogerenciar e autogovernar e se desenvolver na sua
formação.

Como dito por Chagas e Flávio (2022) as Metodologias Ativas, se bem aplicadas, são

eficientes e desenvolvem nos alunos a capacidade de construírem seus próprios

conhecimentos, de mostrarem suas criatividades e ideias, acordando com as competências da

Base Nacional Curricular. Em contrapartida, o professor, neste contexto, é quem vai mediar,

auxiliar, apoiar e estimular a aprendizagem que vai ao encontro da vontade de estudar do

aluno.

2.2 Conceituando as principais metodologias ativas

Dentre as Metodologias Ativas pesquisadas, destacamos as mais citadas de acordo com

os artigos lidos. A saber:

a) Gamificação. Silva (2022) conceitua este tipo de Metodologia Ativa como uso de

estética e elementos de jogos, como analógicos e digitais para ensinar pedagogicamente os

conteúdos. Já Melo e Vargas (2021) falam que para consolidarmos os objetivos e as metas

escolares, os jogos educativos, usados estrategicamente, facilitam o aprendizado, pois este

tipo de atividade melhora as competências comportamentais e cognitivas. Chagas e Flávio

(2022) mencionam que a gamificação pode ser uma forma criativa de resolver problemas.
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b) Sala de aula invertida. Silva (2022) conta onde surgiu esta Metodologia Ativa

(universidades de Harvard e Yale) na década de 1990, menciona que neste modelo os alunos

aprendem os conteúdos primeiro do que os professores, a aprendizagem é praticamente

exercida pelos próprios alunos. Melo e Vargas (2021) complementam dizendo que a sala de

aula invertida beneficia os alunos na resolução de problemas, trocas de experiências,

produção e trabalhos em grupo. Os objetivos desta Metodologia Ativa, concentram a criança

como protagonista de seu aprendizado. Chagas e Flávio (2022) afirmam que este modelo é

bastante utilizado, pois mistura sala de aula e meios digitais, ou seja, os alunos obtêm um

conhecimento prévio por meio online e depois, presencialmente, compartilham o

conhecimento adquirido na sala de aula para seus colegas.

c) Aprendizagem Baseada em Problemas. Silva (2022) enfatiza que o protagonista na

sala de aula, passa a ser o próprio aluno e a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) que

é um método que objetiva preparar os alunos para enfrentar o mundo real, a partir de

resoluções de problemas. Melo e Vargas (2021) corroboram dizendo que as crianças precisam

ser estimuladas a reconhecer o mundo que as cerca por meio de situações problematizadoras

e, assim, estão conseguindo adquirir conhecimento de forma significativa para suas vidas,

envolvendo a sua realidade. Noberto e Silva (2022) ao falarem sobre esta Metodologia Ativa,

nos contam um breve histórico de onde e quando surgiu a ABP, relatam que esta surgiu no fim

dos anos 50, do século XX, no Curso de Medicina da MsMaster University, no Canadá e foi

divulgada em diversos países. Além disso, “o método de Aprendizagem Baseada em

Problemas apresenta como proposta um tipo de matriz pedagógica organizada através de

temas selecionados pelo professor.” (NOBERTO; SILVA, 2022, p. 238). Chagas e Flávio

(2022) expõem a finalidade da ABP, na qual o aluno se sente estimulado a resolver problemas

e esses métodos proporcionam a interdisciplinaridade.

d) Aprendizagem Baseada em Projetos. Melo e Vargas (2021) afirmam que esta

Metodologia Ativa, torna o aluno participativo e não mero receptor de conteúdos. O uso deste

tipo de aprendizagem ajuda o discente a desenvolver sua criticidade e autonomia por meio de

projetos que auxiliem o processo de investigação, o levantamento de hipóteses, a solução de

problemas e o trabalho coletivo. Chagas e Flávio (2022) acrescentam que na busca em

solucionar problemas de forma colaborativa, os alunos têm como benefícios, além da

criticidade e autonomia, a cooperatividade e responsabilidade no meio em que vivem.

49



2.3 Um novo olhar sobre o processo de ensino-aprendizagem

Diante desse novo contexto educacional, as Metodologias Ativas vêm cada vez mais

ganhando espaço e sendo difundidas no âmbito escolar. Os professores começam a refletir

sobre o seu novo papel no processo ensino-aprendizagem, uma vez que a educação bancária,

aos poucos, está dando espaço para um novo olhar sobre o papel do professor e do aluno.

A educação formal está num impasse diante de tantas mudanças na sociedade: como
evoluir para tornar-se relevante e conseguir que todos aprendam de forma
competente a conhecer, a construir seus projetos de vida e a conviver com os
demais. Os processos de organizar o currículo, as metodologias, os tempos e os
espaços precisam ser revistos. (MORAN, 2015, p. 15)

O avanço tecnológico permitiu esta nova visão do processo educacional, pois diferente

do ensino tradicional, onde as aulas só poderiam acontecer no ambiente físico da escola, com

aulas expositivas, mecânicas e com a conhecida “decoreba”, agora podemos desfrutar de um

modelo que vai além das salas de aula, um modelo que avança a todo e qualquer lugar onde

haja a possibilidade de uso de recursos tecnológicos.

O que a tecnologia traz hoje é integração de todos os espaços e tempos. O ensinar e
aprender acontece numa interligação simbiótica, profunda, constante entre o que
chamamos mundo físico e mundo digital. Não são dois mundos ou espaços, mas um
espaço estendido, uma sala de aula ampliada, que se mescla, hibridiza
constantemente. Por isso,a educação formal é cada vez mais blended, misturada,
híbrida, porque não acontece só no espaço físico da sala de aula, mas nos múltiplos
espaços do cotidiano, que incluem os digitais. O professor precisa seguir
comunicando-se face a face com os alunos, mas também digitalmente, com as
tecnologias móveis, equilibrando a interação com todos e com cada um. (MORAN,
2015, p. 16)

Como sujeito da sua aprendizagem, o estudante deve pensar, criar, estabelecer relações,

construir e argumentar, pois como afirma Santos (2020, p. 722) “A importância do contato

com a informação, vindo do mundo exterior pelos alunos, coaduna com a ideia de que são

produtos de uma procura provocada pela curiosidade, pela discussão e pela reflexão realizada

pelos mais diversos interlocutores.” Diante disso, somos movidos a romper com o método

formal de ensino focado na simples memorização, familiarizando tanto os professores quanto

os alunos com as Metodologias Ativas.

Esta familiaridade com as Metodologias Ativas está ocorrendo a todo instante.

Francelino (2021) em seu artigo intitulado “Metodologias Ativas na formação de professores:

Uma revisão da Literatura”, revela que há a busca por esse tema na formação de professores.
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O autor mostra, através de sua pesquisa, que objetivou “mapear e analisar os estudos sobre

Metodologias Ativas nos cursos de Licenciatura, publicados no Brasil nos últimos 5 anos (de

2015 a 2019)”, que houve um aumento no número de pesquisa sobre Metodologias Ativas,

vale ressaltar que neste período ainda não estávamos vivenciando a Pandemia de COVID-19.

Diante dessas mudanças presentes no mundo contemporâneo, os professores são

desafiados a desenvolverem práticas pedagógicas que atendam as necessidades de seus

alunos. As Metodologias Ativas podem e devem ser utilizadas diariamente nas escolas, pois

As metodologias ativas, que possibilitam transformar as aulas em situações de
aprendizagem mais próximas da realidade, tornando o aluno (futuro professor) o
protagonista pela busca do conhecimento e por práticas pedagógicas mais coerentes
com as necessidades da escola contemporânea, tem sido objeto de estudo de muitas
pesquisas nos últimos anos. Com o crescimento do conhecimento sobre as
Metodologias Ativas na formação de professores torna-se necessário uma pesquisa
do tipo Estado do Conhecimento, que sintetize e integre os estudos já realizados,
para que as pesquisas futuras tragam avanços no conhecimento sobre a temática.
(FRANCELINO, 2021, p. 2).

Embora haja o interesse por parte dos docentes em aplicarem tais estratégias

metodológicas, é importante que se dê uma atenção à formação desses profissionais. Segundo

Santos (2022, p. 719) muitos professores utilizam as Metodologias Ativas visando mudar suas

práticas educacionais, mas não alteram sua percepção sobre os atos de educar e aprender.

Discutir sobre o uso de paradigmas, que são para subsidiar os profissionais da educação, é

imprescindível, tendo em vista que a escolha do paradigma utilizado na sala de aula pode

impactar as práticas pedagógicas.

Percebi que muitos professores participavam de forma ativa dos encontros
formativos que vislumbravam analisar algumas possibilidades práticas da utilização
de algumas metodologias ativas, mas que não se tornava eficaz, uma vez que o
docente não alterava suas percepções e conceitos sobre os atos de educar e de
aprender, bem como uma definição clara sobre os papéis atribuídos aos professores e
aos alunos diante do conhecimento. (SANTOS, 2020, p.720).

Nesse sentido, o autor ressalta que, com relação à utilização das Metodologias Ativas,

não é uma nova descoberta, mas é uma ressignificação de muitas estratégias metodológicas já

usadas no ambiente escolar. Para Santos (2020) o momento é de busca por inovar na formação

dos professores para rever suas práticas.
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3 METODOLOGIA

O presente estudo tem como objetivo refletir sobre o uso das metodologias ativas no

processo de ensino-aprendizagem do Ensino Fundamental. Trata-se de uma pesquisa com

abordagem qualitativa, pois para Gil (2002, p. 133).

A análise qualitativa depende de muitos fatores, tais como a natureza dos dados
coletados, a extensão da amostra, os instrumentos de pesquisa e os pressupostos
teóricos que nortearam a investigação. Pode-se, no entanto, definir esse processo
como uma sequência de atividades, que envolve a redução dos dados, a
categorização desses dados, sua interpretação e a redação do relatório.

Em relação ao objetivo refere-se a uma pesquisa exploratória. Em corroboração, Gil

(2002, p. 41) afirma que “estas pesquisas têm como objetivo proporcionar maior familiaridade

com o problema com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. Pode-se dizer

que estas pesquisas têm como objetivo principal o aprimoramento de ideias ou a descoberta

de intuições”.

Quanto aos procedimentos técnicos, optamos pela pesquisa bibliográfica acerca do

tema, que segundo Gil (2002, p. 44), “[...] é desenvolvida com base em material já elaborado,

constituído principalmente de livros e artigos científicos.” A pesquisa foi realizada na

plataforma de busca Google Acadêmico e o descritor utilizado foi: “Metodologias Ativas no

Ensino Fundamental”, entre aspas; filtro de dados de 2019 até 2023. Foram achados 33 (trinta

e três) resultados e a pesquisa foi realizada no dia 14/03/2023. Usamos como critério de

inclusão, artigos que estão mais interligados ao tema que nos propomos a escrever e foram

selecionados 06 (seis) artigos, apresentados no Quadro 1.

52



Quadro 1 - Achados na pesquisa no Google Acadêmico

Descritor Autor Título do trabalho Ano de
publicação

“Metodologias
Ativas no Ensino
Fundamental”

José Genésio Lima da
Silva

A importância das Metodologias Ativas no
Ensino Fundamental e Médio

2022

Aila Nelci Dias de
Melo

Pollyana Abadia
Vargas

A importância do uso das Metodologias
Ativas no Ensino Fundamental

2021

Érika da Cruz
Gonçalves Noberto

Osni Oliveira Noberto
da Silva

Metodologias ativas no ensino fundamental:
Desafios e Possibilidades

2022

Euana das Chagas

Miranda Marteleto
Flavio

Metodologias Ativas no Ensino
Fundamental: um olhar a Base Nacional

Comum Curricular
2022

Juliana Campos
Francelino

Metodologias Ativas na formação de
professores: Uma revisão da Literatura

2021

Sidnei da Silva Santos Os Paradigmas Pedagógicos Educacionais
como Base para a Aplicação das
Metodologias Ativas no Ensino

Fundamental

2020

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de dados da pesquisa (2023)

Para este trabalho escolhemos fazer o que Gil (2002, p.133) recomenda: “A redução dos

dados consiste no processo de seleção, simplificação, abstração e transformação dos dados

originais provenientes das observações de campo.” Dessa forma, dos 33 resultados, foram

excluídos 27 (vinte e sete). O critério que adotamos para esta exclusão foi que nos resultados

do descritor supracitado, apareceram: 01 (uma) monografia, 01 (um) livro, 01 (cartaz) 02

(duas) teses, 04 (quatro) dissertações e excluímos 14 (quatorze) pelos títulos que não

condizem com o nosso tema. Além disso, após leitura dos resumos, fizemos a exclusão de

mais 04 (quatro) resultados. Como nos propomos a analisar somente artigos científicos, esta

exclusão foi necessária para o bom desempenho do trabalho.

Para analisarmos os dados, utilizamos as etapas indicadas por Gil (2002). A primeira

etapa é a Redução de Dados. Assim, após a realização da pesquisa com o descritor

“Metodologias Ativas no Ensino Fundamental”, na plataforma Google Acadêmico, reduzimos

os resultados encontrados a 6 (seis) artigos que se enquadraram nos critérios de inclusão e
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estavam de acordo com o objetivo da pesquisa. A segunda etapa, é nomeada por Gil (2002)

como Interpretação dos Dados, em relação a esse momento da análise, o autor nos fala que

“mesmo que a pesquisa seja de cunho descritivo, é necessário que o pesquisador ultrapasse a

mera descrição, buscando acrescentar algo ao questionamento existente sobre o assunto”

(GIL, 2002, p. 134).

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

As Metodologias Ativas englobam uma concepção do processo ensino-aprendizagem

que considera a participação efetiva dos alunos, valorizando as diferentes formas pelas quais

eles podem ser envolvidos nesse processo para que aprendam melhor, em seu tempo, em seu

ritmo e em seu próprio estilo. É nesse sentido que o professor tem um papel importante, pois

precisa propiciar situações, tanto coletivas quanto individuais, para observações,

questionamentos, indagações, gerando um processo de intensa troca de experiências.

Conforme Silva (2022, p. 234) “as metodologias ativas podem ser consideradas uma

nova maneira de encarar o ensino tradicional, surgindo como alternativa para guiar o

desenvolvimento educacional infantil, ao fugir do modelo tradicional de sala de aula.” O autor

esclarece que os principais aspectos voltados para a aprendizagem devem ser a busca de

estratégias de fácil aplicação para que os alunos tenham uma interação com os conteúdos que

precisam ser assimilados.

É importante salientar que as Metodologias Ativas, por ser um modelo que surgiu na

modernidade, se tornam relevantes pois apresentam a experimentação fora do ambiente

normal passivo de sala de aula, em razão disso, o professor deve envolver os estudantes, para

que estes consigam compreender os conteúdos de forma autônoma e serem completamente

ativos e criarem suas próprias maneiras de aprender. Silva (2022) classifica e descreve

algumas formas de aplicar Metodologias Ativas, segundo a Base Nacional Comum Curricular

(BNCC), são elas: a) Aprendizagem Baseada em Problemas; b) Ensino híbrido; c) Estudo de

caso; d) Gamificação; e) Mão na massa (em inglês: hands on); f) Seminários e discussões; g)

Sala de aula invertida e Storytelling (em português: contação de história).

Para Melo e Vargas (2021), foi com o advento da Pandemia de COVID-19 que as

instituições educacionais tiveram que se adaptar a um novo modelo de ensino por meio da

tecnologia digital e do ensino híbrido. É nesse contexto pandêmico que surge a oportunidade

de implementar as Metodologias Ativas não como uma estratégia passageira de ensino, mas

como algo novo que precisa permanecer no processo de ensino-aprendizagem atual.
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As instituições educacionais têm passado por grandes transformações, gerando uma
demanda extensa de novas formas de trabalho, concepção e reformulação do método
de ensino. No lócus da prática pedagógica tem-se a implementação das
metodologias ativas, cujo propósito é estimular o desenvolvimento das atividades
educativas nos alunos para que construam os saberes com autonomia e participação
ativa, a partir de situações problematizadoras reais, colocando-os no centro da
aprendizagem, como protagonistas numa associação recíproca que permite interagir
entre o que denominamos de mundo físico e mundo digital, dentre outras estratégias
e ferramentas pedagógicas. (MELO; VARGAS, 2021, p. 13)

As autoras elencam diferentes abordagens educativas que são orientadas pelo trabalho

com as Metodologias Ativas, a saber: a) Gamificação; b) Sala de aula invertida; c)

Aprendizagem Baseada em Projetos; d) Aprendizagem Baseada em Problemas; e f) Cultura

Maker. Melo e Vargas (2021)defendem que o professor deve ser um eterno aprendiz, visto que

precisa buscar formas inovadoras para melhorar sua metodologia de ensino e para isso é

necessário ir em busca de novas ferramentas pedagógicas aliadas à tecnologia digital que

contribuam para aperfeiçoar o processo de ensino-aprendizagem.

Dentro dessa mesma perspectiva, Noberto e Silva (2022) mencionam que as

Metodologias Ativas podem auxiliar também na melhoria do processo de

ensino-aprendizagem dos alunos que possuem deficiência, colocando em prática a educação

inclusiva na sala de aula. Os autores em seu artigo intitulado Metodologias Ativas no Ensino

Fundamental: Desafios e Possibilidades dão ênfase na Aprendizagem Baseada em Problemas,

pois tiveram como objetivo “discutir como as metodologias ativas podem ser usadas para

trabalhar no ensino fundamental o tema do respeito às pessoas com deficiência.” (NOBERTO;

SILVA, 2022, p. 233). Relatam também que estas pessoas com deficiência passam por várias

provações desde a luta pela própria vida até a atual garantia pelos direitos mais básicos, e por

tudo isso “nos dias de hoje o paradigma da inclusão de alunos com deficiência nas escolas

regulares é sem dúvida um dos marcos mais importantes na busca de uma sociedade mais

justa e igualitária.” (NOBERTO; SILVA, 2022, p. 233). Na Aprendizagem Baseada em

Problemas, os autores relatam as três fases desta Metodologia Ativa, segundo o seu uso na

Harvard Medical School e, em seguida, abordam de forma detalhada o uso desta Metodologia

que foi aplicada em uma turma de 5º ano do Ensino Fundamental e o conteúdo abordado foi o

respeito e a inclusão de pessoas com deficiência, dentro do tema transversal Educação em

Direitos Humanos definido pela Base Nacional Comum Curricular.

Chagas e Flávio (2022) consideram que as Metodologias Ativas vêm como

coadjuvantes para contribuir com a prática pedagógica no cumprimento das competências da

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) na etapa do Ensino Fundamental. Na percepção
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dos autores, o paradigma que orienta as práticas educativas dos professores continua a mesmo

de anos atrás, no qual o aluno é visto como uma tábula rasa que nada tem a contribuir, que

apenas decora um conteúdo para realização de uma prova, do qual o mais importante não é se

o aluno realmente aprendeu, mas a nota que ele tirou. Por isso, os autores consideram que as

definições da BNCC são fundamentais, pois estão embasadas em conceitos que valorizam o

conhecimento, o pensamento científico, crítico e criativo.

Semelhantemente, O estudo realizado por Santos (2020), analisa as percepções que os

docentes têm sobre os paradigmas pedagógicos. Para o autor, as práticas das Metodologias

Ativas no Ensino Fundamental não se tornam eficazes por conta de os docentes não alterarem

suas percepções sobre os conceitos de educar e de aprender. Desse modo, essas metodologias

já são utilizadas, faltando ainda haver uma ressignificação dessas estratégias metodológicas,

bem como dos processos educacionais.

Já na análise de Francelino (2021), as Metodologias Ativas possibilitam transformar as

aulas em situações de aprendizagem mais próximas da realidade, na qual o aluno torna-se o

protagonista que irá em busca do conhecimento e de práticas mais coerentes com as

necessidades da escola contemporânea. Para a autora, é preciso haver estudos sobre a temática

que sintetizem ou integrem os que já foram realizados para que as futuras pesquisas tragam

avanços sobre a temática das Metodologias Ativas na formação de professores.

Os artigos pesquisados em sua maioria trazem em comum a busca por mudanças no

ensino e na aprendizagem, bem como a busca pela autonomia do aluno,no sentido de construir

o seu conhecimento. Além disso, mostram a importância do professor se tornar um auxiliador,

mediador da aprendizagem, deixando de lado a ideia de que o saber está nas mãos do

professor, que apenas o transmitirá para os discentes.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As Metodologias Ativas vieram para desenvolver as habilidades e competências tanto

dos professores quanto dos alunos. É interessante notar que embora elas não signifiquem uma

tábua de salvação para o processo ensino-aprendizagem, o que não se pode negar é que estas

vêm sim ajudando e dando suporte para a melhoria na educação.

O aluno será bem direcionado não somente para a vida escolar, mas também para a vida

na sociedade se lhe for dada a chance de construir seus caminhos de forma autônoma. Se por

um lado, já se tem buscado há algum tempo propostas que venham enriquecer o aprendizado
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do aluno, por outro lado, podemos dizer que as Metodologias Ativas vêm sendo temas de

discussões mais recentes.

Os professores ainda não têm uma formação para saber lidar com as diversas situações

do cotidiano de uma escola. Da mesma forma, os alunos também não estão tão abertos para

fazer uma educação diferente da tradicional. Ter no aluno o protagonista de sua aprendizagem

ainda é um grande desafio para o sistema escolar, bem como para o próprio estudante.

A busca por uma educação de qualidade já está fundamentada em documentos como a

Base Nacional Comum Curricular (BNCC), por exemplo. Ainda há, porém, falta de atenção

para o Projeto Político Pedagógico das escolas. Sugerimos, além disso, que haja uma

discussão para se rever o currículo escolar. É necessário haver uma mudança em todos os

envolvidos no processo de ensino. Teoricamente todos estão preparados para inovações, para

novas ideias e novas tecnologias, mas na prática ainda há um longo caminho a percorrer. Há a

necessidade de se ter um novo olhar para o ensino de base, para o ensino fundamental e

também para o ensino médio e superior também. É necessário, para quem já começou a

jornada das Metodologias Ativas, que procure dar uma ressignificação a essas estratégias de

ensino.

A relevância desse estudo está em promover o assunto sobre as Metodologias Ativas,

buscando termos uma visibilidade nas pautas das formações para professores. Por se tratarem

de práticas que ainda precisam ser mais discutidas é certo que ainda há desconhecimento por

parte de muitos profissionais sobre a funcionalidade da aplicabilidade das Metodologias

Ativas no contexto educacional. Logo, é necessário que haja uma abordagem maior do

assunto para haver a disseminação desse conhecimento para termos, com isso, sua

incorporação na rotina educacional.

A principal limitação do estudo foi buscar apenas uma fonte de dados, o Google

Acadêmico e no único idioma; Português. Para futuras pesquisas sugere-se ampliar a busca

por fontes de dados e também em outros idiomas, expandindo assim o conhecimento acerca

do tema e análise de experiências vivenciadas com o uso de metodologias ativas e seus

resultados para a melhoria do processo ensino-aprendizagem no Ensino Fundamental e

também nas demais etapas da Educação Básica. Assim, o presente estudo não encerra as

pesquisas no tema, mas ressalta a importância de novas investigações, considerando os

benefícios que podem trazer à educação.
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IV

PERSONALIZAÇÃO DE ENSINO NA EDUCAÇÃO BÁSICA:

UM RELATO DE EXPERIÊNCIA

Tamires Roos dos Santos

Cledes Antonio Casagrande

1 INTRODUÇÃO

A compreensão atual da educação é moldada por uma construção histórica que passou

por transformações, de acordo com as mudanças e demandas sociais de cada época. Na

contemporaneidade, compreende-se a necessidade de direcionar as metodologias à

aprendizagem do aluno, considerando-o como um sujeito integrado ao grupo social, e não

apenas mais um indivíduo em sala, conduzido a reproduzir modelagens e padrões, assim

como os demais alunos do grupo.

Com essa perspectiva, este artigo tem como objetivo descrever e analisar uma proposta

pedagógica de personalização do ensino. A experiência que será relatada foi desenvolvida no

ano de 2021, em uma turma de 4º ano do Ensino Fundamental, de uma escola privada de

Porto Alegre/RS. A personalização do ensino pode ser compreendida como uma metodologia

voltada para o desenvolvimento de cada estudante, tendo como ponto de partida suas

individualidades e interesses, proporcionando um ambiente investigativo e de protagonismo

para cada um (TERRES, 2021).

A pesquisa que dá origem a este texto pode ser caracterizada como um estudo

qualitativo, de objetivo exploratório. A análise dos dados foi desenvolvida a partir de um

movimento dialético entre o referencial teórico, a descrição da experiência e o exercício

interpretativo dos autores. O artigo está dividido em cinco tópicos: a introdução; o referencial

teórico, que discorre sobre os conceitos e pressupostos que fundamentam o estudo; a

descrição da experiência; a análise da experiência; e as considerações finais.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Educação: contexto histórico

Para discutir a educação ocidental contemporânea, é necessário examiná-la à luz de

diversos contextos históricos. Gauthier e Tardif (2010) explicam que o berço da educação que

conhecemos é a Grécia antiga. De acordo com os autores, com a transição de uma sociedade

monárquica para uma sociedade orientada pela democracia, a centralidade das práticas

educativas passou a ser o indivíduo, enfatizando o direito à liberdade e à escolha.

No entanto, as primeiras instituições escolares só surgiram na Idade Média,

influenciadas pelo cristianismo, com a finalidade de formar indivíduos úteis ao

desenvolvimento social. Entre os séculos XIV e XVI, surge o pensamento humanista, que

introduziu a individuação como ponto central do desenvolvimento social, influenciando

também a educação. Métodos como o Racionalismo, que considera o ser humano como

racional, surgiram para elaborar a verdade a partir do empenho individual, promovendo a

partilha e discussão com os demais (GAUTHIER; TARDIF, 2010).

Segundo Gauthier e Tardif (2010), a Pedagogia, enquanto conhecimento sistemático

sobre o ensino, nasce a partir do século XVIII; ela direcionou-se à infância, com métodos

voltados para uma atenção coletiva, agrupando crianças de acordo com o nível de

desenvolvimento e destacando o papel do professor.

Tendo em vista o foco deste estudo, vale destacar que diversos teóricos, ao longo da

história ocidental, dedicaram-se a pensar nos processos educativos centrados no sujeito. No

século XV, o filósofo holandês Erasmo de Rotterdam sustentava que o ser humano é moldado

por suas vontades, defendendo a necessidade intrínseca de desfrutar da liberdade e exercitar a

criatividade. Contrapondo-se ao pensamento escolástico, que vinculava a educação

diretamente à doutrina religiosa, Erasmo destacou a importância do pensamento e desejos

individuais no processo de aprendizagem (GAUTHIER; TARDIF, 2010).

No século XX, Vygotsky (1984) destacou a importância da interação ativa do sujeito na

construção do conhecimento. Montessori (1949), por sua vez, defendeu que as crianças, em

um ambiente organizado, deveriam ter a oportunidade de fazer escolhas e participar

ativamente no processo de aprendizagem. Dewey (2002) definiu a educação como um

processo de reconstrução e reorganização da experiência, enfatizando a expansão do

conhecimento por meio da vivência e da interação. Piaget (1990) ressaltou a importância da

61



ação do sujeito aprendiz na transformação do conhecimento. Freire (1996) propôs uma

pedagogia da autonomia, destacando o papel do professor como organizador do processo

crítico-reflexivo. No mesmo período, o movimento Escola Nova, no Brasil, propôs mudanças

no ensino, respeitando a diversidade social.

Aqui, partimos da compreensão de que as mudanças sociais, que acontecem ao longo

dos anos, exigem novas práticas educativas. Obviamente, essas modificações não anulam o

conhecimento já acumulado pela humanidade, apenas o atualizam. Logo, a necessidade de

reflexão sobre os fundamentos e práticas educacionais é constante. Nesse caminho, o próximo

tópico apresenta os pressupostos da personalização do ensino, relacionando-a com o conceito

de práxis educativa.

2.2 Práxis educativa e os pressupostos da personalização de ensino

Cada pessoa é formada pelos modelos educativos da cultura à qual pertence. Nesse

sentido, vale lembrar que as estruturas formais de educação, ao longo do tempo, foram

organizadas para transformar o sujeito e o mundo de acordo com as imagens idealizadas por

diversos atores sociais (BRANDÃO, 2007). Partindo desse pressuposto, surge uma indagação:

quem são esses "outros" que estamos idealizando como modelos em uma sociedade tão

diversa como a que estamos inseridos?

Nesse sentido, Casagrande e Flores (2022) ressaltam a importância de revisitar práticas

educativas e repensar estratégias de ensino, considerando a quem e como estão sendo

destinadas. Afirmam que não se trata de renunciar à tradição educacional, mas sim de

conectar-se ao tempo histórico, aprendendo com os desafios atuais. Esta tarefa pode tornar-se

desafiadora para alguns educadores. Como, por exemplo, para aqueles educadores que adotam

o discurso prático, ou seja, baseiam-se exclusivamente na vivência em sala de aula,

negligenciando a correlação entre prática e teoria para a qualificação dos processos

educacionais (CHARLOT, 2006).

Essa discussão relaciona-se diretamente à compreensão da educação enquanto práxis,

isto é, como um exercício dialógico constante entre a reflexão teórica e a prática educativa.

Nesse sentido, Franco, Libâneo e Pimenta (2011) destacam a importância de uma ciência

pedagógica alinhada à realidade educacional, apresentando uma abordagem

crítico-emancipatória que enfatiza a relação entre intencionalidade e prática docente. Além

disso, autores como Glasser (2001) e Valente (2017) destacam a importância de orientar
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individualmente cada aluno, incentivando sua independência na busca de conteúdos e

promovendo o engajamento nas aulas. Neste percurso, a Base Nacional Comum Curricular

(BRASIL, 2017) preconiza que todas as áreas do conhecimento sejam desenvolvidas a partir

de metodologias centradas no indivíduo, visando o exercício do pensamento crítico e

reflexivo durante a aprendizagem. Isso proporciona maior capacidade de abstração e

condições para expressar os conhecimentos adquiridos.

Nessa perspectiva, a personalização do ensino surge como uma abordagem voltada para

o desenvolvimento integral do aluno, ajustando as práticas pedagógicas às habilidades e

necessidades individuais. Terres (2021) defende que o ensino personalizado ocorre por meio

da articulação de conteúdos transdisciplinares e estratégias de problematização, atendendo às

necessidades dos alunos individualmente ou em pequenos grupos.

Coll, Mauri e Onrubia (2010) entendem que o uso de diferentes tecnologias é o que

possibilita que a personalização de ensino seja efetiva. Dentre as tecnologias de acesso aos

alunos, as ferramentas digitais corroboram para a fluidez do processo, permitindo que os

alunos deem sequência nos estudos não somente no horário curricular. Para esclarecer a

importância das tecnologias para a personalização, esses autores definiram três relações

principais para o desenvolvimento da personalização de ensino, denominadas de triângulo

interativo. Esse triângulo é composto por:

a) Relação professor-tecnologia: nessa, o professor faz uso das tecnologias para verificar

as aprendizagens dos alunos, bem como para a seleção dos materiais necessários para

que os alunos trabalhem nos momentos síncronos e assíncronos e também realizar o

acompanhamento do progresso do trabalho.

b) Relação alunos-tecnologia: essa relação é compreendida pela interação do aluno ou

grupo de alunos nas ferramentas digitais, pois essas permitem o processo de

ação-reflexão-ação, no qual o aluno inicia o trabalho, analisa as progressões, avalia

possíveis alterações e age novamente em busca de qualificação do projeto.

c) Relação professor-aluno(s)-tecnologia: essa é a relação que traz completude à

personalização de ensino, pois é por meio das tecnologias digitais, fazendo uso de

ferramentas on-line, que o professor irá se manter atualizado dos processos, inferir e

ser acionado quando necessário. "Um projeto de personalização que realmente atenda

os estudantes requer que eles, junto com o professor, possam delinear o seu processo
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de aprendizagem, selecionando recursos que mais se aproximam de sua melhor

maneira de aprender" (BACICH; NETO; TREVISANI, 2019, p. 51).

Vale ressaltar que a personalização de ensino pode contribuir com o melhor

desempenho dos alunos, porém, não deve se tornar mais um encargo no trabalho dos

professores, pois essa metodologia deve ser pensada institucionalmente, ponderando as

necessidades para tornar-se possível. Nesse sentido, é possível perceber que há necessidade de

autonomia na gestão de tempo do professor e também da flexibilidade curricular. A

personalização de ensino só é possível a partir de uma carga horária que comporte as

demandas formais já existentes e abarque também o tempo de observação dos alunos,

planejamentos individualizados e acompanhamento de cada processo.

Há poucos relatos de experiência dessa prática, a maioria deles no Ensino Superior. A

seguir, será descrita uma experiência de personalização de ensino em uma turma do 4º ano do

Ensino Fundamental I, realizada no ano de 2021, em uma instituição de ensino da rede

privada, no município de Porto Alegre, RS.

3 RELATO DE EXPERIÊNCIA

Ao longo do ano de 2021, a instituição escolar participante da pesquisa, vivenciou três

modalidades de ensino: ensino on-line, ensino híbrido e finalizou o ano no ensino presencial.

A turma do 4º ano iniciou as aulas com o ensino on-line. Como de praxe, a professora fez

uma sondagem para verificar, além do desempenho cognitivo, as potencialidades, dificuldades

e interesses de cada aluno. Realizou essa verificação utilizando um formulário on-line, com

perguntas abertas sobre os interesses individuais relacionados às áreas de aprendizagem, com

o formato de resposta livre para os alunos.

Ao avaliar os dados de aprendizagem, coletados nas atividades individuais,

contemplando áreas do conhecimento compatíveis com a faixa etária da turma, a professora

identificou duas alunas com nível de escrita de narrativa acima do esperado. Ambas as alunas

apresentavam coesão e coerência de ideias, encadeamento lógico, detalhamento dos fatos,

emprego de diálogo, uso adequado de pontuação e ortografia correta.

Nas respostas do formulário, as mesmas duas alunas responderam que têm interesse

pela leitura de narrativas fictícias, que costumavam ler coleções, destacando alguns títulos em

comum, mencionados por elas, como: Diário de Pilar (Lins e Silva), Harry Potter (Rowlling),
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Percy Jackson (Riodan), entre outros que compõem a seção literária infanto-juvenil. Posto

isso, a próxima etapa foi a realização de entrevistas individuais (on-line). Em horários

diferentes, a professora conversou com cada aluna, para ouvir um pouco mais a respeito das

intenções e expectativas de aprendizagem, essas informações ficam anotadas em arquivos

individuais, para compor a documentação do acompanhamento do processo.

Entre os atributos da metodologia da escola participante da pesquisa, está a

personalização do ensino. Como pode ser observado nas figuras 1 e 2.

Figura 1 - Atributos da escola participante

Fonte: Documentação pedagógica da escola participante. Tradução nossa. (2023)

Figura 2 - Diretrizes para a personalização de ensino da escola participante

Fonte: Documentação pedagógica da escola participante. Tradução nossa. (2023)
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Assim, após as entrevistas, a professora propôs um encontro (on-line) com a

participação das duas alunas, para explorarem a ideia de uma personalização de ensino

realizada em dupla. A ideia foi aceita com entusiasmo, já que as meninas tinham vínculo

afetivo estabelecido, por serem colegas de turma há dois anos.

Durante o encontro, a professora lançou algumas possibilidades de trabalho, que

desenvolvesse a escrita em outros formatos que não só a narrativa, como também texto

informativo: podendo elaborar um blog ou jornal da turma, bem como a ampliação do

repertório poético, explorando poemas clássicos ou cordel, como forma de construção do eu

lírico. Dentre as opções, a dupla estava determinada a escrever um livro digital de contos, a

partir de um jogo que usaram nas primeiras semanas de aula, chamado: Quem conta um

conto?, composto por cartas com personagens, características e situações a serem usadas

como gerador de histórias. Na aula em que disponibilizou o jogo, ambas sortearam a mesma

personagem: arqueira, porém, situações diferentes que deveriam ser contempladas na história.

Com a decisão tomada, as alunas avançaram para a organização do trabalho. A

organização é indispensável no processo da personalização de ensino, por ser um momento no

qual os alunos recebem material para chegarem na aula já tendo contato prévio com o que

será desenvolvido. A professora disponibilizou na plataforma da sala de aula on-line,

materiais de apoio, como textos e vídeos, para apresentar o repertório de construção de contos

e de livros infantis.

Durante as aulas, nos períodos em que o restante da turma realizava produção textual de

narrativa, as alunas planejavam a construção do livro (em salas simultâneas na plataforma de

transmissão). Para centralizar o trabalho, a professora determinou que a escrita seria em um

arquivo compartilhado, em que ela pudesse acompanhar o processo, sugerir e validar as

produções. As alunas organizaram a estrutura do livro, da seguinte forma: quatro capítulos,

cada um apresentando uma arqueira diferente com determinadas características e objetivos a

serem alcançados, e outros quatro capítulos, desenvolvendo a narrativa do coletivo essas

arqueiras compuseram após se encontrarem e defenderem seus direitos.

Ao decorrer do ano, voltaram para o colégio na modalidade híbrida de ensino; neste

período, mantiveram encontros on-line semanais para discussão e alinhamento de ideias. No

último trimestre do ano, retornaram ao ensino presencial de forma integral; nesse formato,

realizaram encontros para projeções durante o período de aula. O potencial das alunas foi

crescendo a cada prática da escrita. Inicialmente, a professora comentava no arquivo com

sugestões de detalhamento e de formatação. Aos poucos, uma das alunas se destacou também
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na revisão textual, revisando a sua escrita e também a da colega, como podemos observar na

captura de tela2 abaixo, figuras 3 e 4.

Figura 3 - Acompanhamento da evolução do projeto: sugestões de uma colega para a outra

Fonte: arquivo pessoal (2023).

Figura 4 - Finalização do projeto: sugestões da professora e resposta da aluna

Fonte: arquivo pessoal (2023).

As alunas finalizaram o livro e como parte do processo da personalização de ensino; a

professora o compartilhou com a turma, gerando maior interesse pela leitura e motivação para

a escrita entre os colegas. Como parte final do processo, a professora apresentou o resultado

2 Os nomes das alunas foram retirados das imagens.
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do trabalho para as famílias; nesse encontro, realizado de forma presencial, a família de uma

das alunas propôs buscar por uma editora, para publicar o livro de forma física, respeitando os

padrões de publicação. Em pouco tempo, a professora recebeu o contato da editora, e o livro

“A Rebelião das Arqueiras” (PAGANOTTO; PROCIANOY; 2021), foi lançado e

comercializado no ano seguinte.

4 ANÁLISE DO RELATO DE EXPERIÊNCIA

Considerando a construção histórica da educação, percebe-se que cada época, contexto

cultural e social determina a organização escolar e a quem se destina. No contexto atual,

fundamentamos nossa prática pedagógica em autores contemporâneos, como mencionado

anteriormente, os quais, respeitando os métodos anteriores, buscaram construir novos

processos educacionais alinhados às necessidades coletivas e individuais.

Na experiência relatada, torna-se evidente a importância do planejamento intencional

direcionado a cada indivíduo que compõe a sala de aula. Retomando as palavras de Franco,

Libâneo e Pimenta (2011), é fundamental compreender a realidade institucional vivida pelos

alunos. Nesta instituição, que dispõe de diversos recursos humanos e tecnológicos para

promover a personalização de ensino, além da proposta pedagógica que prevê flexibilidade na

organização dos tempos e adequações curriculares pedagogicamente intencionadas para as

potencialidades de cada aluno, os estudantes recebem acompanhamento e incentivo das

famílias para os estudos continuados, reforçando as aprendizagens desenvolvidas em sala de

aula.

A compreensão da educação enquanto práxis também ajuda superar o tradicional
equívoco de colocar teoria e prática em posição de dualidade. Na ótica da educação
escolar, compreender a educação como práxis é reconhecer a necessária unidade e a
mútua dependência dessas duas instâncias na estruturação de processos de ensino e
de aprendizagem e de formação continuada dos educadores. Esse conjunto de
elementos configura, a nosso ver, o substrato a partir do qual as políticas
educacionais, os projetos formativos e os processos de ensino e de aprendizagem
poderão se concretizar, tornando os processos educacionais mais claros, mais
evidentes e mais intencionais aos seus protagonistas. (CASAGRANDE; FLORES,
2022, p. 21).

A afirmação de Casagrande e Flores (2022) sobre a educação compreendida enquanto

práxis pode ser pensada como fundamento para as práticas de personalização de ensino.

Entende-se que somente por meio de um movimento crítico-reflexivo esse método pode ser

efetivado. Dessa maneira, cabe ao professor mapear as condições da organização da
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instituição e do conhecimento do grupo de alunos, gerir os tempos de cada etapa e

acompanhar o processo. Esse processo pode ocorrer individualmente, em duplas e pequenos

grupos. Terres (2021) sugere a possibilidade de pares e pequenos grupos, aproximados por

interesses, trabalharem juntos, desenvolvendo suas habilidades individuais e contribuindo

para um exercício de aprendizagem colaborativa.

A partir dos pressupostos metodológicos da personalização de ensino, essa experiência

foi conduzida de acordo com as determinações das etapas do processo de personalização

feitas pela professora tutora, pensando especificamente nessas alunas: verificação de

desempenho cognitivo; verificação de interesses; entrevistas individuais; encontro de

colaboração; tomada de decisão; fornecimento de conteúdo de acordo com a habilidade a ser

desenvolvida; acompanhamento do processo e, por fim, compartilhamento com o grupo de

colegas. Nesse sentido, cabe ressaltar que cada professor pode organizar o roteiro de evolução

do projeto de personalização, pensando nas particularidades dos alunos envolvidos, podendo

ter roteiros diferentes dentro de uma mesma turma.

No relato, fica evidente a importância do roteiro a ser seguido para progredir nas etapas,

bem como o acompanhamento e interferência sempre que necessário. Essa experiência

também evidenciou o engajamento das alunas participantes, que se tornaram cada vez mais

responsáveis pelo projeto, realizando a escrita, colaboração e revisão, e posteriormente

envolvendo os demais colegas com o produto final do projeto, o livro.

Assim, a partir do movimento interpretativo advindo da reflexão teórica, bem como da

análise da experiência relatada, é possível compreender o ensino personalizado como um

método de ensino-aprendizagem que impulsiona as habilidades individuais para que sejam

desenvolvidas e compartilhadas com o grupo escolar inserido, promovendo trocas

significativas entre os pares e grupos, a partir do protagonismo de cada aluno envolvido no

processo.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base na pesquisa conduzida e na análise dos dados disponíveis, adotando uma

abordagem dialética, este estudo propõe uma reflexão crítica sobre os referenciais teóricos

associados à prática de personalização de ensino. A compreensão histórica das transformações

no ambiente escolar e nas metodologias ao longo do tempo é essencial para uma reavaliação

contemporânea da prática pedagógica como uma práxis educativa. Nesse contexto, a
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personalização de ensino emerge como viável por meio da perspectiva da práxis, orientando a

atuação do professor como agente crítico-reflexivo na prática docente. Esse enfoque se reflete

na maior participação e desempenho dos alunos em diversas áreas do conhecimento,

conforme observado como resultado da práxis educativa.

Ao destacar as possibilidades da personalização de ensino, os dados coletados levam em

consideração a realidade de cada instituição, valorizando os processos de aprendizagem,

interesses e potencialidades individuais de cada aluno. No contexto da personalização de

ensino, torna-se viável desenvolver projetos tanto individuais quanto colaborativos,

respeitando as singularidades de cada estudante envolvido.

Quanto aos critérios de aplicabilidade dessa abordagem, a seleção adequada de

ferramentas e o entendimento funcional das tecnologias digitais são essenciais para atender às

necessidades específicas de cada projeto, otimizando o trabalho colaborativo e a orientação do

professor. Em relação às perspectivas de expansão da personalização de ensino, destaca-se a

necessidade de investir na mudança de paradigma do fazer pedagógico, reconsiderar a carga

horária necessária para implementar essa metodologia e reavaliar a formação dos professores

voltada para o ensino personalizado.
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V

O ENSINO HÍBRIDO NA EDUCAÇÃO BÁSICA BRASILEIRA: UMA REVISÃO DE

LITERATURA

Ronaldo Campelo da Cunha

Francisco Fernandes de Oliveira Neto

Hildegard Susana Jung

Paulo Fossatti

1 INTRODUÇÃO

O interesse para o desenvolvimento desta pesquisa, emerge de discussões de teóricos

sobre a importância do emprego do ensino híbrido para o processo de ensino-aprendizagem

na educação básica. Um desses autores é Moran (2017), que nos escreve que esta modalidade

promove formas variadas de ensino, em grupos ou em momentos diversificados, sem o rigor

de horários rígidos e/ou engessados. Outro ponto de destaque, se encontra na centralização

dos sujeitos do aprendizado: o aluno que passa a ocupar um lugar de destaque no processo

ensino-aprendizagem e o de professor que passa a ser incentivador e mediador deste processo

(MACHADO, LUPEPSO; JUNGBLUTH, 2017).

Diante dessas discussões, buscou-se, nesta pesquisa, realizar uma revisão de artigos

científicos que discutem o ensino híbrido na educação básica brasileira. As bases teóricas para

a análise do material selecionado encontram-se em teóricos como: Rocha, Joye e Moreira

(2020) e Justino (2020) que nos remetem aos conceitos, a origem e as terminologias da

palavra ensino híbrido; além de Moran (2021), Diniz et al. (2018); Christensen, Horn, Staker

(2013) que descrevem as possibilidades e os desafios do ensino híbrido.

A nível de estruturação, a pesquisa é apresentada em três partes. A primeira expõe a

fundamentação teórica, onde se encontram as bases de sustentação da pesquisa; Na segunda

parte, tem-se a metodologia, em que é descrito o percurso realizado pelos pesquisadores para

que se alcançasse o objetivo aqui proposto. Por fim, na terceira parte, são apresentados os

resultados e a análise dos mesmos.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Este tópico discorre sobre os conceitos que permeiam a discussão proposta nesta

pesquisa, bem como a terminologia empregada em relação ao ensino híbrido no campo da

educação, tanto internacional como brasileira. De acordo com Rocha, Joye e Moreira (2020)

algumas terminologias possuem formas e conceitos que divergem entre si, de acordo com os

instrumentos e/ou técnicas utilizadas; dentre elas destacam-se:

a) a e-learning, aprendizagem eletrônica onde o ‘e’, abreviação do inglês eletronic e

significa educação online;

b) a M-learning ou Mobile learning, que seria a aprendizagem intermediada por

dispositivo móvel, que por sua vez são dispositivos portáteis que pode ser

transportado para qualquer lugar;

c) e por fim, a B-learning ou Blended learning que tem por significado/tradução

aprendizagem mista, modelo de ensino híbrida, ou ainda educação bimodal,

flexível, aprendizagem combinada ou educação semipresencial.

Esta última (B-learning) ganha destaque nesta pesquisa pela proximidade com a

proposta aqui direcionada: a de um ensino com ênfase nos aspectos diferenciados de ensino

híbrido na educação básica. Sua tradução é literalmente aprendizado misturado (JUSTINO,

2020). Cabe relatar, também, conforme o autor, que o uso, e aplicação, desta terminologia, na

educação teve início em meados de 1990 quando as primeiras experiências foram sendo

relatadas e linkadas ao surgimento da internet.

Outras nomenclaturas usuais para a Blended Learning, ou b-learning, que vem sendo

muito acordada por diversos pesquisadores são: hybrid-learning ou mixed-learning (SOARES

JUNIOR, 2020); ou seja, aprendizagem híbrida ou aprendizagem misturada. Além destes,

Machado, Lupepso; Jungbluth (2017, p. 8) em pesquisa mais recentes, nos apresentam outras

possibilidades de denominações para o mesmo, como: “educação híbrida, b-learning, blended

learning, educação bimodal, aprendizagem combinada, dual, semipresencial, semivirtual,

bimodal e ensino híbrido, [...]” mas, para as autoras, todas são modos de ensino

semipresencial. E acrescenta,

A abordagem da educação híbrida 1, no entanto, não se refere apenas a uma
combinação das modalidades presencial e a distância. Trata-se de uma abordagem na
qual o estudante é colocado no centro do processo, sendo protagonista da sua
aprendizagem. O professor tem o papel de incentivar, mediar e problematizar o
processo ensino e aprendizagem, unindo o melhor do presencial e da educação a
distância. (MACHADO, LUPEPSO; JUNGBLUTH, 2012, p. 8)
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No cenário brasileiro, as primeiras vezes que b-learning foi traduzida como ensino

híbrido foi em meados de 1990, quando iniciou o sistema semipresencial; porém, sem a

devida regulamentação (MORAN, 2021). Na realidade brasileira, há pontos positivos e

relativos em relação ao ensino híbrido, um ponto que se destaca negativamente é a falta de

recursos e de estrutura para a aplicação adequada dessa modalidade de ensino (DINIZ et al.,

2018). Já Christensen; Horn; Staker (2013, p. 3) indicam os seguinte pontos positivos:

Em muitas escolas, o ensino híbrido está emergindo como uma inovação sustentada
em relação à sala de aula tradicional. Esta forma híbrida é uma tentativa de oferecer
“o melhor de dois mundos” — isto é, as vantagens da educação online combinadas
com todos os benefícios da sala de aula tradicional.

Ou seja, a forma de ensino no formato híbrido não vem para substituir a forma

presencial e sim, para somar-se a ela, promovendo maior dinamicidade, flexibilidade, além de

maiores (e melhores) condições para que o processo de ensino-aprendizagem aconteça de

fato. Tudo isso (e poderia ser mencionado mais) só tende a beneficiar o uso desta ferramenta.

3 METODOLOGIA

Para que se alcance o objetivo aqui proposto, os procedimentos metodológicos trilharam

o caminho de um estudo qualitativo, de caráter exploratório, seguindo os passos indicados por

Gil (2002) para o desenvolvimento de uma pesquisa bibliográfica, que utiliza materiais já

publicados.

Dessa forma, foi realizada uma busca por publicações científicas que abordassem o

ensino híbrido no contexto escolar. A ferramenta de consulta para a busca dos artigos foi o

google acadêmico. Utilizou-se como descrito, na ferramenta de busca, "ensino híbrido" com

filtros “2023”, primeiramente, e, após, “2022”. A partir da leitura dos títulos e

palavras-chaves, foram selecionados, entre os resultados da busca, os artigos científicos que

mais se aproximavam da discussão proposta nesta pesquisa. Assim, foram selecionados seis

artigos para leitura completa e análise

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO DOS DADOS

Após realizarmos a busca bibliográfica e os critérios de inclusão na plataforma de busca

Google Acadêmico, foram selecionados 6 trabalhos científicos. Todos os artigos selecionados
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abordaram o ensino híbrido em diferentes contextos da Educação Básica, conforme mostra o

Quadro 1.

Quadro 1 - Artigos selecionados

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da pesquisa (2023)

4.1 O Ensino Híbrido em Diferentes Contextos da Educação Básica

Roveta e Vasconcelos (2023) discutem o ensino híbrido e os usos das Tecnologias

Digitais da Informação e Comunicação (TIC 's) para o ensino da Língua Portuguesa, em um

contexto de escola pública, durante a Pandemia de COVID-19. Entre os conteúdos

desenvolvidos, a partir desta abordagem, estão interpretação e produção textual, gênero

musical e gênero jornalístico. Em suas análises, as autoras afirmam a importância de

aplicações e intervenções pedagógicas para o ensino de língua portuguesa com o uso de

tecnologias. Neste cenário, o ensino híbrido foi um recurso, alinhado às tecnologias, durante o

período pandêmico.
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Autor Título o trabalho Ano de publicação

Rosimeri Piantavinha Roveta
Simone Oliveira Thompson de
Vasconcelos

O ensino híbrido nas aulas de língua portuguesa:
uma proposta de sequência didática para o
fundamental II.

2023

Francisco Eteval da Silva Feitosa
Sonia Barbosa Camargo Igliori

Uma situação de ensino híbrido no ensino de
geometria para alunos do ensino fundamental
-anos finais

2022

Lucas Antonio Xavier
Chirlei de Fatima Rodrigues.

Ensino híbrido: temas atuais de ciências 2022

Andrea Pestana Pinheiro
Lílian de Sousa Sena
Ilka Márcia Ribeiro de Souza
Serra

Ensino híbrido na educação de surdos durante a
pandemia: desafios da formação 2022

Milena Cristian do Nascimento
Barbosa
Márcia Taynara Machado
Almeida
Mayrhon José Abrantes Farias
Adriano Lopes de Souza

Desafios e possibilidades do estágio
supervisionado em educação física: a
experiência com o ensino híbrido

2022

Adriano César Jerônimo da Costa
Fernando José Volpi Eusébio de
Oliveira
Grazielle Tavares Malcher

Ensino híbrido e tecnologias digitais como
suporte no processo de ensino e aprendizagem 2022



Feitosa e Igliori (2022), por sua vez, relatam uma prática pedagógica desenvolvida para

abordar o conteúdo de sólidos geométricos, nos Anos Finais do Ensino Fundamental,

utilizando-se dos ensino híbrido. Nessa ocasião, o modelo de ensino híbrido foi utilizado em

um circuito de rotação de cinco estações, em que os alunos, divididos em grupos, passavam

pelas estações, realizando as tarefas de cada uma. Em uma das estações, os grupos assistiram

a uma videoaula, além de realizarem pesquisas na internet e responderem a um QUIZ online.

Ao final da pesquisa, as autoras avaliaram que o recurso do ensino híbrido facilitou o

protagonismo dos alunos, que assumiram uma postura mais participativa e autônoma.

O estudo de Costa, Oliveira e Malcher (2022) também mostra o potencial do ensino

híbrido. Os autores investigaram se o ensino de alguns conteúdos da disciplina de química,

quando trabalhados através da combinação das metodologias presenciais e virtuais, produz

resultados satisfatórios no aprendizado dos alunos. Desta forma, tentam quebrar o paradigma

de que o professor é visto como o detentor do conhecimento e o aluno é um receptor passivo,

onde eles deveriam absorver e memorizar essas informações para serem capazes de

reproduzi-las sem uma visão crítica e autônoma da realidade. De acordo com Costa, Oliveira

e Malcher (2022), a inclusão das tecnologias digitais na educação, abrangendo o ensino de

química, ajudam a despertar o interesse dos alunos, tornando o aprendizado mais

significativo, possibilitando-os a visualizarem e manipularem os conteúdos dessa disciplina

com experimentos virtuais para obterem uma aprendizagem satisfatória. Porém, na

perspectiva dos autores, deve-se atentar para que, as práticas pedagógicas tradicionais não

sejam substituídas em sua totalidade pelo uso das tecnologias virtuais.

No entanto, nem todas as disciplinas têm sucesso ao serem desenvolvidas a partir do

modelo híbrido, como mostra o artigo de Barbosa et al. (2022), em relação a uma experiência

de ensino na área da Educação Física. As atividades pedagógicas relatadas no artigo, foram

realizadas em uma escola pública, com turmas do Ensino Fundamental I, no período da

pandemia. Nas aulas assíncronas os professores utilizam recursos tecnológicos para propor

exercícios, jogos e brincadeiras, além de orientar e corrigir os educandos. Porém, após terem

contato com os alunos, os docentes perceberam que a falta de interação presencial com os

professores e colegas pode ter afetado negativamente o processo de aprendizagem. Na análise

dos autores, esta situação pode ter sido agravada pelo fato do ensino ter sido conduzido por

meio das tecnologias digitais a distância sem que os professores, pais e/ou responsáveis

tenham sidos preparados adequadamente para lidar com tal situação.
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Xavier e Rodrigues (2022) discutem a promoção de condições de acesso ao

conhecimento científico, em uma experiência que mesclou alunos do ensino médio e da

educação de jovens e adultos (EJA). A proposta pedagógica descrita pelos autores centrou-se

em temas atuais da ciências como, meteoros, matéria escura, nanotecnologia, grafeno, etc. Em

uma das atividades, os alunos fizeram pesquisa em um podcasts com vídeos de entrevistas dos

cientistas; e em um segundo momento, os autores relataram as descobertas realizadas. Ao

final da pesquisa, os autores apontam que, há uma urgência na inserção de tecnologias no

processo educativo, principalmente, apoiadas pelo ensino híbrido, pois essa abordagem

facilita o protagonismo discente no processo ensino-aprendizagem.

O ensino híbrido é discutido por Pinheiro, Sena e Serra (2022) no contexto da educação

inclusiva. As autoras entendem que a combinação de metodologias presenciais e virtuais, tem

grande importância para alunos surdos, pois oferece a eles uma experiência de aprendizado

mais abrangente e acessível no ensino híbrido. Pinheiro, Sena e Serra (2022) indicam que a

utilização de intérpretes de língua de sinais, tecnologias de comunicação, conteúdo digital

com recursos visuais e legendas pode ajudar a tornar o aprendizado mais acessível e inclusivo

para os alunos surdos. Porém, para que o ensino híbrido seja eficaz para os alunos surdos,

além do treinamento e aperfeiçoamento que os professores precisam ter, é importante que as

escolas tenham os recursos e suporte adequados.

Como visto, o ensino híbrido apresenta diversos pontos positivos e negativos, conforme

discutido por diferentes autores. Entre os aspectos favoráveis, destaca-se a promoção do

protagonismo discente, conforme evidenciado por Feitosa e Igliori (2022), que observaram

uma postura mais participativa e autônoma dos alunos. Além disso, o acesso ao conhecimento

científico atual foi ressaltado por Xavier e Rodrigues (2022), indicando que o ensino híbrido

possibilita a pesquisa em temas atuais e o compartilhamento de descobertas.

No entanto, alguns desafios foram identificados. O impacto na interação presencial,

especialmente em disciplinas como Educação Física, foi apontado por Barbosa et al. (2022)

como um fator negativo, sugerindo que a falta de contato direto pode prejudicar o processo de

aprendizagem. Além disso, o mesmo estudo revela que nem todas as disciplinas obtêm

sucesso no modelo híbrido, indicando desafios específicos em determinadas áreas do

conhecimento.

Outro ponto crítico é a necessidade de preparo adequado, conforme discutido por

Pinheiro, Sena e Serra (2022). Para que o ensino híbrido seja eficaz, é crucial que os

professores recebam treinamento e aperfeiçoamento, além de contar com os recursos e suporte
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adequados. Costa, Oliveira e Malcher (2022) também alertam para a importância de não

substituir integralmente as práticas pedagógicas tradicionais pelo uso das tecnologias virtuais,

indicando a necessidade de encontrar um equilíbrio entre as abordagens.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesta pesquisa, conduziu-se uma revisão de literatura em busca de artigos que

abordassem diversas formas de implementação do ensino híbrido na educação básica

brasileira, incluindo aspectos como componente curricular e inclusão. Ao analisar os artigos

selecionados, observou-se que o ensino híbrido se revela uma ferramenta eficaz no processo

de ensino-aprendizagem, tanto para disciplinas específicas, como língua portuguesa, química,

ciências e educação física, quanto para a inclusão social de alunos. Os resultados encontrados

foram promissores, ressaltando-se também o papel das tecnologias que, em alguns casos,

facilitaram a execução de tarefas.

Apesar dos aspectos positivos, críticas foram levantadas, incluindo a falta de

infraestrutura adequada e o apoio limitado de professores devido à carência de recursos

tecnológicos, destacando-se como limitações do uso do ensino híbrido. Como sugestão

decorrente desta pesquisa, incentiva-se a experimentação do ensino híbrido, tanto por

professores das áreas mencionadas quanto por aqueles de outros componentes curriculares

não abordados. A expectativa é que estes profissionais se sintam motivados a compartilhar

suas descobertas, tanto positivas quanto negativas, com a comunidade científica no campo

educacional.
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VI

FORMAÇÃO DO PROFESSOR:O PROGRAMA DE RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA

Adelino Costa Neto

João Carlos Silva Filho

Rute Henrique da Silva Ferreira

Jardelino Menegat

1 INTRODUÇÃO

A temática da formação de professores ganha relevância a partir da promulgação da Lei

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), que preconiza a necessidade de

colaboração entre União, Distrito Federal, Estados e Municípios para promover a formação

inicial, continuada e capacitação dos profissionais de magistério (BRASIL, 1996). Diante

dessa orientação legal, diversos estudiosos passaram a destacar a importância da formação

docente ao longo do tempo, abordando-a em diferentes contextos, épocas e dimensões.

Este trabalho tem como enfoque a formação inicial do docente. Para Freitas, Freitas e

Almeida (2020), a formação inicial dos futuros docentes ou profissionais da educação requer,

obrigatoriamente, estágio curricular, uma experiência fundamental para o desenvolvimento da

prática docente. Ao considerar que o estágio possibilita a integração entre a teoria e a prática

educacional desse profissional, é imperativo que esse processo seja planejado com objetivos

bem definidos, baseando-se em uma estrutura curricular que permita a articulação da práxis

pedagógica.

Faria, Cavalcante e Gonçalves (2020), apresenta uma retrospectiva sobre a legislação e

terminologia que culminaram no programa atual, a saber, o Programa de Residência

Pedagógica. De acordo com o autor, inicialmente, a expressão "residência educacional" foi

utilizada, precisamente, no texto do Projeto de Lei do Senado n.° 227/2007 (BRASIL, 2007),

que propunha-se a instituir a residência educacional como obrigatória para os professores

habilitados para a docência na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental.

Diante desse contexto, o presente artigo tem como objetivo refletir sobre a importância

do Programa de Residência Pedagógica na formação inicial do professor. Para tanto, foi

realizada uma pesquisa qualitativa de revisão de literatura com base em artigos publicados nos
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últimos cinco anos, obtidos na base de dados do Google Scholar. O tratamento do material

encontrado seguiu uma sequência de atividades indicadas por Minayo (1996). A análise dos

mesmos foi realizada a partir da triangulação entre a fundamentação teórica, os achados da

pesquisa e as inferências dos autores.

O artigo está estruturado em quatro tópicos, sendo este a Introdução. Em seguida,

apresentamos a Metodologia da pesquisa. Posteriormente, discutem-se os achados da pesquisa

a partir das seguintes categorias: a) Base legal para a formação de professores; b) O Programa

de Residência Pedagógica (PRP); e c) a Contribuição do programa na formação do professor.

Finalmente, apresentamos as Considerações Finais e as Referências do trabalho.

2 METODOLOGIA

O presente artigo consiste em uma pesquisa qualitativa de objetivo exploratório. A

questão que orientou essa pesquisa foi: Qual a importância do Programa de Residência

Pedagógica na formação inicial do professor? Para realizar esse estudo, utilizamos o

procedimento metodológico de revisão de literatura. Segundo Gil (2002), a pesquisa

bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente

de livros e artigos científicos. Embora em quase todos os estudos seja exigido algum tipo de

trabalho dessa natureza, há pesquisas desenvolvidas exclusivamente a partir de fontes

bibliográficas.

Para buscar o corpus investigativo da pesquisa foi utilizado o Google Scholar, a partir

dos descritores “Formação”,” Professor” e “Programa de Residência Pedagógica”. Além

disso, foi estabelecido como critério de inclusão o recorte temporal entre os anos de 2018 e

2023. A partir da leitura dos títulos e das palavras chaves dos artigos encontrados, foram

selecionados oito artigos para leitura atenta e análise, a saber: Freitas, Freitas e Almeida

(2020); Tinti e Silva (2020); Farias, Cavalcante e Gonçalves (2020); ; Mello et al. (2020);

Oliveira Neto, Pereira e Pinheiro (2020); Guedes (2019); e Tinti (2018). A legislação

referente à formação inicial dos professores também compõe o corpus da pesquisa.

Para análise dos dados, seguimos as etapas indicadas por Minayo (1996) para a análise

de pesquisas qualitativas. As etapas do processo incluem: (a) a ordenação dos dados, que

envolve o mapeamento abrangente de todas as informações adquiridas, como a transcrição de

gravações, a leitura de materiais e a organização dos relatos e dados de observação; (b) a

classificação dos dados, que demanda uma leitura detalhada e repetitiva dos textos,
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formulando perguntas para identificar elementos relevantes e, com base nisso, criam-se

categorias específicas; e (c) a análise final, que consiste na integração entre os dados

coletados e os referenciais teóricos do tema, estabelecendo conexões significativas.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Neste tópico, discutem-se os resultados da revisão bibliográfica por meio de três

categorias, que foram elaboradas a partir do objetivo do estudo, são elas: a) Base legal para a

formação inicial do professor; b) O Programa de Residência Pedagógica; e c) O Programa de

Residência Pedagógica e sua contribuição para a formação docente. A leitura e a análise

atenta dos documentos que fundamentam a formação inicial do professor no Brasil, assim

como das produções científicas selecionadas, permitiram algumas inferências que serão

apresentadas a seguir.

3.1 Base legal para a formação inicial do professor

Após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, Lei

9394/1996, a formação de professores passou a ter destaque, não apenas entre os estudiosos

da educação, mas também nas políticas públicas decorrentes da reforma educacional. Desde

então, ela tem passado por diversas regulamentações para se adequar às demandas escolares e

às exigências do mercado (GUEDES, 2019).

O Plano Nacional de Educação (PNE), instaurado em 25 de junho de 2014, estabeleceu

como premissa a universalização do ensino básico, resultando no aumento do número de

alunos nas escolas e na exposição de diferentes perfis de estudantes e desigualdades sociais.

Essa diversidade evidenciou a necessidade de mais professores com formação abrangente e

diferenciada, acompanhada de novos saberes.

Diante desse contexto, o Ministério da Educação (MEC) aprovou as últimas Diretrizes

Curriculares Nacionais (DCN) para a formação inicial em nível superior (licenciatura,

formação pedagógica para graduados e segunda licenciatura) e para a formação continuada,

conforme a Resolução do CNE/CP 02, de 01 de julho de 2015. O Art. 22 desta Resolução

estabeleceu um prazo de dois anos, a partir de sua publicação, para os cursos em

funcionamento se adequarem. Essa adequação se tornou ainda mais crucial com a

implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), instituída pelo governo
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brasileiro em 22 de dezembro de 2017, por meio da Resolução do CNE/CP nº 2, que deve ser

obrigatoriamente respeitada ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica.

Em 2018, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES)

torna público o Edital nº 06, visando realizar uma chamada pública para selecionar

Instituições de Ensino Superior interessadas em apresentar propostas para a implementação do

Programa de Residência Pedagógica (PRP) (SOARES, 2020). Conforme estabelecido neste

Edital, o Programa de Residência Pedagógica (PRP) tem como um de seus principais

propósitos a integração entre teoria e prática, estreitando os laços entre a universidade e o

ambiente escolar, fortalecendo, assim, os vínculos com as redes públicas de educação básica.

Essa iniciativa visa aprimorar a formação dos estudantes dos cursos de licenciatura em

Instituições de Ensino Superior.

É importante destacar que o PRP também se destina a "promover a adequação dos

currículos e propostas pedagógicas dos cursos de formação inicial de professores da educação

básica às orientações da Base Nacional Comum Curricular (BNCC)" (CAPES, 2018, p. 1).

Essa diretriz evidencia o compromisso do programa em alinhar as práticas educacionais com

as normativas estabelecidas para a educação básica no país, contribuindo para uma formação

mais alinhada às necessidades e exigências atuais. Em síntese, o PRP não apenas busca

enriquecer a experiência de formação dos futuros professores, mas também procura alinhar os

currículos e propostas pedagógicas aos princípios da BNCC, fortalecendo a qualidade e

relevância da educação básica no Brasil.

3.2 O Programa de Residência Pedagógica

O Programa de Residência Pedagógica é uma atividade formativa destinada a estudantes

de licenciatura, realizada em uma escola pública de educação básica, chamada de

escola-campo. A carga horária total prevista é de 440 horas, distribuídas da seguinte forma:

60 horas para a ambientação do licenciando na escola-campo; 320 horas de imersão,

abrangendo regência (60h), planejamento e execução, e mais 60 horas para a elaboração de

relatório final, avaliação e socialização de atividades (CAPES, 2018). O PRP envolve a

participação de licenciados (residentes) que tenham concluído, no mínimo, 50% do curso;

docentes de uma Instituição de Ensino Superior (IES) (Coordenador Institucional),

responsáveis pelo projeto institucional de Residência Pedagógica; docentes da IES

(Orientador), encarregados de orientar a imersão dos residentes no futuro local de atuação
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profissional; e professores da Educação Básica (Preceptor), que acompanham os residentes na

escola (FARIAS; CAVALCANTE; GONÇALVES, 2020).

De acordo com Faria e Diniz-Pereira (2019), a residência pedagógica, em sua essência,

compartilha alguns pressupostos ou faz analogias à residência médica nos cursos de Medicina,

constituindo uma formação complementar (pós-graduação). Essa ideia também se manifesta

no cenário educacional brasileiro com expressões como residência educacional, residência

docente e imersão docente, aplicadas tanto à formação continuada quanto à formação inicial

de professores. O PRP apresenta semelhanças e diferenças em relação à Residência na área

médica. A principal distinção reside na finalidade: o PRP integra a formação inicial dos

estudantes em nível de graduação, sendo uma aprendizagem situada essencial que acompanha

a graduação. Nesse sentido, afasta-se da Residência Médica, que ocorre após a graduação e

possui caráter de especialização profissional. A proximidade está na imersão do estudante, no

contato sistemático e temporário com as práticas de um professor formador que atua no

contexto de uma escola pública (FARIA; DINIZ-PEREIRA, 2019).

Conforme o Edital CAPES 06/2018, os objetivos do PRP incluem aprimorar a formação

dos estudantes de licenciatura, fortalecer a relação entre teoria e prática profissional docente,

induzir a reformulação do estágio supervisionado, fortalecer a relação entre a instituição de

ensino superior e a escola, promover a sinergia entre essas entidades e estimular o

protagonismo das redes de ensino na formação de professores, além de adequar currículos e

propostas pedagógicas aos parâmetros da BNCC. Para Farias, Cavalcante e Gonçalves (2020),

o propósito é que o licenciando desenvolva atividades como planejamento, regência de sala de

aula, intervenção pedagógica, entre outras práticas do fazer professoral, sob a supervisão de

docentes mais experientes, tanto na escola quanto na universidade. Em síntese, o Programa de

Residência Pedagógica se configura como uma estratégia eficaz para integrar teoria e prática

na formação de professores, contribuindo para uma aprendizagem mais situada e alinhada às

demandas contemporâneas da educação.

3.3 O Programa de Residência Pedagógica e sua contribuição para a formação docente

Segundo Mello et al. (2020), a simples implementação de um programa não resolve os

problemas; é crucial compreender os motivos por trás de sua implantação e avaliar seus

impactos, pertinência, validade e contribuições efetivas para o processo formativo do futuro

docente. Tinti (2020) destaca que o Programa de Residência Pedagógica (PRP), como política
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pública de formação de professores, fundamenta-se em pilares destacados em estudos da área,

enfatizando processos de inserção e imersão no contexto escolar, práticas de regência,

formação de professores e a parceria entre universidade e escola.

Em sua pesquisa com alunos de Pedagogia na Faculdade de Educação, Ciências e Letras

do Sertão Central (FECLESC), Freitas, Freitas e Almeida (2020) enfatiza a importância da

aproximação do licenciando com o ambiente escolar para a construção de uma formação mais

sólida, capacitando os educadores a lidar com as mudanças no contexto educacional com

maior experiência. Para Oliveira Neto, Pereira e Pinheiro (2020), o PRP beneficia o estudante

em vários aspectos do conhecimento, proporcionando a construção de novas experiências,

revisitação dos conteúdos estudados e elaboração de atividades e estratégias. Além disso,

destaca que o programa contribui para o desenvolvimento da responsabilidade, ética e

compromisso, promovendo a reflexão contínua sobre a função do professor. Mello (2020)

revela a fragilidade dos professores residentes, argumentando que precisam de apoio e

acompanhamento nos primeiros anos de docência.

Os resultados de Mello (2020) indicam que o Programa trouxe várias contribuições ao

processo formativo inicial dos estudantes de Pedagogia, destacando novas experiências,

formação acadêmica, profissional e humana, a compreensão do papel do professor e a

integração entre teoria e prática. Apesar dos encaminhamentos e estudos realizados,

evidencia-se a necessidade de uma reorganização das atividades para a inserção de programas

de formação inicial que proporcionem experiências novas e significativas aos estudantes em

seu processo formativo.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados desta pesquisa sobre o processo de formação inicial de professores,

conforme destacado por Faria e Diniz-Pereira (2019), apontam para uma intensa disputa

política e educacional em torno das práticas formativas. Isso se evidencia na imposição de

diretrizes curriculares que, conforme também evidenciado por Guedes (2019), reflete uma

política impositiva com escasso diálogo entre instituições formadoras, professores e escolas

da educação básica, influenciando as características do Programa de Residência Pedagógica.

Quanto ao PRP, a pesquisa de Mello (2020) identificou algumas fragilidades.

Entretanto, salienta-se que a articulação entre teoria e prática favorece a troca de saberes entre

a universidade e a escola, aproximando a formação acadêmica da realidade do ensino público.
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Freitas, Freitas e Almeida (2020) complementa essa visão, considerando o PRP como um

processo construtivo, onde todas as experiências contribuem significativamente para a

melhoria do conhecimento teórico e prático dos alunos residentes, ressaltando, assim, a

relevância desse tema.

Apesar das limitações identificadas na pesquisa de Mello (2020), concordamos com a

afirmação de que o Programa de Residência Pedagógica apresenta resultados exitosos na

formação dos alunos residentes das licenciaturas. Ele amplia seus conhecimentos teóricos e

desenvolve competências e habilidades essenciais para a atuação docente, além de

aproximá-los do contexto da escola. Conforme Mello (2020), a simples implantação de

programas não resolve os desafios da formação docente. No entanto, os relatos dos residentes

na pesquisa de Freitas, Freitas e Almeida (2020) reforçam positivamente a aproximação do

licenciando com o ambiente escolar, ressaltando a aquisição de novos saberes e a estreita

relação entre a universidade e a escola da educação básica.

Este estudo teve como objetivo refletir sobre a importância do Programa de Residência

Pedagógica na formação inicial do professor. Os teóricos analisados discutiram as políticas de

formação do professor, estabelecendo conexões com a BNCC e uma perspectiva sociopolítica.

Além disso, abordaram as características do PRP, destacando seu caráter formativo e

intervencionista nas escolas da educação básica. Neste contexto, torna-se imperativo

aprofundar o tema por meio de novas pesquisas, especialmente diante de uma iminente

reforma da BNCC. Essa reforma tem o potencial de impactar toda a educação básica no país

e, por conseguinte, a formação dos futuros professores.
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VII

IDENTIDADE DO PROFESSOR CONTEMPORÂNEO: DESAFIOS DURANTE E

PÓS PANDEMIA

Tatiana das Chagas Bezerra Mendes

Ivaneide Violante

Clóvis Trezzi

Hildegard Susana Jung

1 INTRODUÇÃO

A compreensão da identidade profissional docente necessita ser contextualizada dentro

das relações de trabalho. Estas, por sua vez, estão sujeitas a transformações motivadas por

diversos fatores, incluindo as demandas variadas experimentadas pela sociedade em

decorrência das características sociais dos indivíduos. A identidade profissional, nesse

contexto, é definida como uma forma de identidade social que agrupa indivíduos distintos em

coletivos que compartilham a mesma identidade social. Essa partilha não decorre da

semelhança entre eles, mas sim das afinidades resultantes de suas vivências em termos de

histórico sociocultural e desempenho nas atividades que exercem (GALINDO, 2004).

Os primeiros estudos sobre identidade profissional costumavam concentrar-se em
uma perspectiva funcional, instrumental, tratando, por exemplo, das competências
necessárias para o desenvolvimento de determinadas atividades. Com o tempo,
novas nuances têm sido observadas e a separação entre identidade profissional e
pessoal tem se tornado menos clara, devido ao papel que o trabalho passou a ocupar
na vida dos indivíduos. (SANTOS, 2005 apud BOTTENTUIT JUNIOR; SERRA;
MESQUITA, 2020, p. 458).

Quando discutimos as transformações nas relações de trabalho dos professores, torna-se

imperativo refletir sobre a capacidade de adaptação do docente a essas mudanças. Diante

desse cenário dinâmico, o professor prontamente planeja procedimentos didáticos mais

adequados para facilitar a assimilação dos conteúdos pelos alunos. Dessa forma, os estudantes

passam a incorporar os novos conhecimentos de maneira ativa, compreensiva e construtiva.

No entanto, para potencializar a efetividade da aprendizagem, é essencial criar tarefas que

demandem a execução de operações mentais por parte dos alunos.
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No Brasil, por determinação do Ministério Público do Trabalho, as aulas foram

suspensas no início de 2020. No entanto, foi autorizado o uso de alternativas mediadas pelo

uso de tecnologias da informação e comunicação, o chamado ensino remoto (BRASIL, 2020).

De um momento para o outro, creches, escolas e universidades foram obrigadas a interromper

suas atividades presenciais e os profissionais da área educacional foram levados a buscar

meios e formas de realizar a continuidade do processo de ensino-aprendizagem, cumprindo,

especialmente, o distanciamento social. Sobre o que acabamos de citar, Souza (2020), reforça:

No período da pandemia, novas relações afetivas e profissionais foram criadas e
ressignificadas, muitas pessoas passaram a trabalhar remotamente; famílias
passaram a conviver cotidianamente com vários conflitos; pessoas ficaram afastadas
de entes queridos para se proteger e proteger o outro; muitos continuaram nas suas
atividades por serem essenciais, por não terem outra opção para se manter ou mesmo
por não acreditarem que o vírus é real. Enfim, é uma nova realidade que se
apresenta. Mas, e a escola? Quais os impactos da pandemia na educação? E os
professores e professoras, que, como quaisquer outros cidadãos, passam por todas
estas dificuldades, como estão vivenciando esta nova realidade? Quais os impactos e
desafios da quarentena para escolas, estudantes e professores? Estas questões nos
instigam a continuar pesquisando e vivenciando a educação em tempos de
pandemia. (SOUZA, 2020, p. 111).

A pandemia da COVID-19 trouxe à luz um método de trabalho já adotado por algumas

pessoas e empresas, conhecido como home office, teletrabalho ou trabalho remoto. Na área da

educação, o avanço da tecnologia experimentou uma aceleração, conforme apontado por

Catini (2020), indicando que essa mudança pode se tornar permanente. Diante desse cenário

atípico, em que a aquisição rápida de novos conhecimentos tecnológicos foi exigida da noite

para o dia, o profissional docente viu-se compelido a se reinventar, refletir e buscar uma nova

abordagem prática.

A pandemia fez com que professores de todo o país trocassem os quadros e as carteiras

escolares pelas telas e pelos aplicativos digitais. Nesse período, eles foram obrigados a refazer

todas as aulas, passar novos exercícios, escrever apostilas, gravar em vídeo os conteúdos das

disciplinas, criar canais próprios em redes sociais, mudar avaliações, fazer busca ativa de

alunos e se aproximar das famílias dos estudantes.

Durante esse período, a necessidade de ensino remoto evidenciou dificuldades na maior

parte das escolas brasileiras, em especial nas unidades públicas, onde foi possível somar o

despreparo tecnológico à falta de conhecimento de como ensinar por meios virtuais. O caos

foi ainda maior para quem não pôde contar com aparelhos (computador, tablet ou celular) em

casa e, muito menos, com acesso adequado à internet. Envolto a este cenário imbróglio nasce

o novo profissional da educação, uma nova identidade é formada, o docente com atribuições
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tecnológicas. Entende-se a identidade do sujeito como algo não biológico, pois se forma de

acordo com suas vivências e experiências, vai se moldando de acordo com o local, cultura ao

qual se está inserido. A identidade docente também não é algo estático, mas, se relaciona com

os grupos, assim como exemplifica Pereira;

[...] constitui-se em relação ao “outro” – este “outro” concebido tanto como
instituições, como por exemplo, o estado, as universidades e faculdades, os
programas de formação docente, as escolas e sindicatos, quanto pessoas tais como
estudantes, seus pais, outros professores, administradores escolares entre outros.
(PEREIRA, 2016, p. 14).

Portanto, a formação da identidade docente é algo complexo, que engloba aspectos

históricos, políticos, sociais e culturais em suas relações (PEREIRA, 2016). Ela se altera

para atender as mudanças ocorridas em cada época, atualmente essas transformações são

advindas das tecnologias e isto torna diferente a sua prática em sala de aula.

Nesse contexto, mais uma vez o professor é visto como condutor do processo ensino e

aprendizagem, é aquele que domina o conteúdo, contribuindo para o aprendizado do aluno.

Dentro do contexto educacional, em especial na sala de aula, o professor se torna ator

principal, em que todos olhares estão direcionados para sua figura e, neste momento, o

professor sente a relevância do seu papel de transmitir conteúdos sistemáticos, críticos,

concretos e articulados com as realidades sociais. “O professor tem a ciência que seu papel

de educador precisa ultrapassar a mera transmissão do conhecimento, que é preciso

despertar nos alunos a participação e a criticidade.” (VEIGA, 1991 apud ROSA, 2013,

p. 224).

Nesse sentido, Perrenoud (2000) afirma que as competências não são apenas saberes,

mas integram, incorporam conhecimentos adquiridos no decorrer da história de vida da

pessoa. Uma ideia comum na nossa cultura é a diferença entre saber e saber fazer. Não basta

saber, sendo necessário saber aplicar, mobilizar, pôr em movimento, transformar em ação

visível.

Para entender melhor este cenário, desenvolvemos uma pesquisa qualitativa e

exploratória com o objetivo de compreender a identidade do professor durante e após a

pandemia da COVID-19 em 2020. Uma pesquisa qualitativa, como relata Godoy (1995, p.

21), se propõe a “estudar os fenômenos que envolvem os seres humanos e suas intrincadas

relações sociais, estabelecidas em diversos ambientes.” O procedimento técnico utilizado para

desenvolver este estudo é o bibliográfico que, de acordo com Gil (2002, p.41), se trata de uma

pesquisa “desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente de
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livros e artigos científicos”. Para a seleção das referências pertinentes ao assunto foram

utilizados os descritores: “identidade docente pandemia”; “identidade do professor

contemporâneo”; “identidade profissional do professor pós pandemia”. A plataforma de busca

utilizada foi o Google acadêmico, no total foram escolhidos doze artigos, oito obras literárias,

um documento oficial e um trabalho de conclusão de curso que serviram de base para este

estudo.

Após esta introdução apresentamos a fundamentação teórica, relatando sobre a

identidade do profissional docente, identidade dos professores em tempos de pandemia, como

foi o processo de adequação ao novo modo de ministrar as aulas durante a pandemia,

expomos também quais os desafios da volta às aulas presenciais, sentimentos, anseios e

preocupações dos docentes. Seguindo o desenvolvimento do estudo, apresentamos a

metodologia onde expomos os procedimentos utilizados para coleta de dados, posteriormente,

a análise dos resultados onde verificamos que os docentes vêem a necessidade de uma

formação mais próxima da sua realidade/necessidades, esses saberes de acordo com as obras

pesquisadas precisam de ressignificação contínua com o agravante do desconhecido trazido

pela pandemia da COVID-19. Por fim, nas considerações finais, expomos os resultados da

pesquisa, suas contribuições, limitações e indicações para futuras pesquisas.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Identidade profissional docente

A reflexão sobre os saberes docentes é a mola impulsionadora para se percorrer sobre a

‘identidade profissional docente’ e, propriamente, os saberes docentes. É sabido que o “saber

profissional está, de certo modo, na confluência entre várias fontes de saberes provenientes da

história de vida individual, da sociedade, da instituição escolar, dos outros atores educativos,

dos lugares de formação” (TARDIF, 2000, p. 215) e são “mobilizados e modelados no âmbito

de interações entre o professor e os outros atores educacionais” (TARDIF, 2000, p. 237).

Essas percepções colaboram para discorrermos alguns pontos sobre a identidade profissional

docente.
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É preciso compreender que:

A identidade não é algo que se possua, mas sim algo que se desenvolve durante a
vida. A identidade não é um atributo fixo para uma pessoa, e sim um fenômeno
relacional. O desenvolvimento da identidade acontece no terreno do intersubjetivo e
se caracteriza como um processo evolutivo, um processo de interpretação de si
mesmo como pessoa dentro de um determinado contexto. Sendo assim, a identidade
pode ser entendida como uma resposta à pergunta “quem sou eu neste momento?” A
identidade profissional não é uma identidade estável, inerente ou fixa. É resultado de
um complexo e dinâmico equilíbrio onde a própria imagem como profissional tem
que se harmonizar com uma variedade de papéis que os professores sentem que
devem desempenhar (BEIJAARD; MEIJER; VERLOOP, 2004, apud MARCELO,
2009, p. 112).

Os professores são citados por Tardif (2000) como sujeitos do conhecimento. O autor

aborda a questão do conhecimento dos professores: dos saberes, do saber-fazer, das

competências e das habilidades que servem de base ao trabalho dos docentes. Há uma

significativa conexão entre o que traz Tardif (2000) e Garcia (2009). Se a identidade docente é

construída na práxis, o educador é levado a construir suas próprias visões sobre o meio

(atreladas às já vivenciadas em outras esferas sociais), portanto, é um processo coletivo que

reflete no individual e vice-versa; em meio a esse processo, há o aflorar da subjetividade do

educador quando desenvolve suas experiências e reflete criticamente sobre elas.

Corroborando com o pensamento de Tardif, sabemos que a identidade profissional do

professor, entendida aqui não como algo estático, mas sim como algo que “[...] se constrói,

pois, a partir da significação social da profissão; da revisão constante dos significados sociais

da profissão; da revisão das tradições” (PIMENTA, 2000, p. 19). Desse modo, há o emergir

do conhecimento dos professores, conhecimentos esses que estão totalmente ligados à prática

e à formação. Não há como afirmar um momento exato para que todos esses aspectos se

iniciem, não há um start para cada uma das etapas, simplesmente porque elas estão imbricadas

umas nas outras, é um fluxo contínuo que faz da formação dos professores algo complexo e

muito marcante.

Nesse pensar da “transformação”, Quartiero (1999) destaca que é importante levar em

conta três aspectos que determinam suas potencialidades e sua efetividade no espaço escolar:

primeiro, verificar a validade da incorporação da tecnologia na aula; segundo, refletir, com os

professores, os objetivos, os métodos e os conteúdos de tais experiências e os métodos de

avaliação de sua eficiência; terceiro, proporcionar aos professores a capacitação técnica

elementar, sem querer formar especialistas. E para que as mudanças aconteçam, o professor
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precisa vencer o receio de usar as tecnologias em seu trabalho docente e terá que ser

responsável por esta ruptura paradigmática a partir da mudança do próprio comportamento.

Algumas características são importantes para o processo da constituição da identidade

docente, não podendo ser desvinculados como a existência de práticas que compõe o contexto

histórico, cultural, possuindo um enorme significado para a atividade docente, persistindo as

inovações, pois complementam os saberes, as novas exigências da atual realidade. Ao analisar

a formação de professores, Veiga(2012) diz que formar professores inclui a compreensão da

grande relevância da função da docência, propondo uma amplitude científico pedagógica que

possibilite a participação em aspectos essenciais da escola como instituição social, prática

social interligada as ideias de formação, reflexão e crítica. Formar-se constitui desenvolver o

sujeito. A formação docente se constrói no ato de formação, educando o futuro professor para

o exercício da docência, englobando o desenvolvimento da ação em relação ao sujeito que

desempenha o papel de educar, ensinar, aprender, pesquisar e avaliar.

De acordo com Nóvoa (1992), o aspecto crítico-reflexivo deve predominar na formação

docente, propondo mecanismos para uma concepção de autonomia e ampla formação em que

haja participação. Sendo relevante ressaltar que os investimentos e a dedicação para um

trabalho baseado na liberdade e na criatividade perante os caminhos e os projetos pessoais, se

dão na constituição da identidade profissional.

Atualmente, com as devidas influências capitalistas do mundo globalizado, a sociedade

passa por constantes transformações, período em que a realidade social se altera e se iguala ao

mesmo tempo, se abre uma profunda desigualdade, com isso repensar a formação do

professor exige uma identidade profissional, dando ênfase às mudanças de forma

contextualizada que interferem na educação, sendo assim o trabalho docente se torna

indispensável na formação do sujeito que sustenta a estrutura social. A formação docente deve

ser revisada de forma contínua, possibilitando ao processo de construção do conhecimento do

professor formas de interação e reflexão, constituindo uma nova significação para situações

de complexidade do meio social e nas áreas pedagógicas, reformulando uma nova identidade

profissional.

Para que a identidade docente passe por um processo de ressignificação, novas teorias

devem ser alimentadas pela descrição do vivido, das experiências vividas e, no nosso caso, a

partir dos materiais pedagógicos produzidos pelos professores nesse período de pandemia. Os

professores impulsionam saberes e os ressignificam em novas práticas pedagógicas. Esses

saberes "nascem" da experiência e são por ela validados. “Incorporam-se à vivência
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individual e coletiva sob a forma de habitus e de habilidades, de saber fazer e de saber ser”

(TARDIF, 1991. p. 220) na/da profissão.

2.2 Identidade docente em tempos de pandemia

A segunda quinzena de março, do ano de 2020, foi marcada pela suspensão das aulas

presenciais nas instituições de ensino, devido a pandemia da COVID-193. Naquele momento o

distanciamento social fora tomado como a melhor forma de prevenção. Tempos depois, toda a

comunidade escolar recebe por decreto a obrigatoriedade de continuar ministrando aulas para

cumprir o calendário escolar. Gestores escolares, coordenadores pedagógicos e professores se

organizaram para planejar as atividades que seriam ministradas aos alunos de maneira remota.

Os professores levaram um choque inicial. Tantas dúvidas e perguntas. Como ministrar aulas

remotas?.

As primeiras estratégias estavam voltadas para o uso da internet, de ferramentas como o

facebook ou o blog da escola. Ao mesmo tempo, surgia a preocupação de que, principalmente

nas regiões periféricas, quando a internet torna-se um luxo e muitos não dispõem em casa da

ferramenta, para muitas famílias o único recurso era o aparelho de celular e a internet era

precária, ou o seu uso dependia de créditos adicionados ao número do celular4. Os gestores, os

professores, toda a equipe pedagógica, de modo geral, recorriam à novas estratégias para

atender ou tentar atender o maior número de alunos possíveis, fazendo a escolha pelo

whatsapp (essa escolha se deu devido à bonificação das empresas de telefonia aos números

ativados ao acesso a essa ferramenta de comunicação).

De acordo com Souza e Intipe (2022) durante e após o período da pandemia da

COVID-19 o professor precisou agregar, à sua prática, diversas funções, tais como tutor,

editor, cameraman e professor conteudista. O bom professor, agora, é aquele que consegue ter

o domínio das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC’s). Diante disso,

ocorreu que esses profissionais e a sociedade mais uma vez entraram num embate, sua

4 Esta pesquisa mostra que mais de 21% dos alunos de escolas públicas só acessam a internet pelo celular. Nas
regiões Norte e Nordeste o uso de internet exclusivamente pelo celular, ou seja, sem nenhuma condição de
acesso via computador de mesa ou portátil, é de respectivamente 26% e 25%. Disponível em:
https://editorarealize.com.br/editora/anais/conedu/2020/TRABALHO_EV140_MD1_SA_ID2426_0409202008
4651.pdf

3 Considerando a dimensão e a intensidade da evolução da transmissão comunitária da Covid-19 no Brasil, bem
como as medidas governamentais de isolamento e quarentena, com a determinação de suspensão das atividades
de instituições de ensino, públicas e privadas, em caráter temporário e a adoção por diversas unidades escolares
e acadêmicas de atividades de forma remota. Disponível em: https://abmes.org.br/arquivos/documentos/nota-
tecnica25062020.pdf
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identidade e seu trabalho foram memorizados, julgados e desmoralizados, questões como a

qualidade das aulas, falta de habilidade e até mesmo da aprendizagem foram lançadas sobre

os docentes. (SOUZA; INTIPE, 2022).

Uma das atividades que marcaram o trabalho docente, durante a pandemia da

COVID-19 foi a elaboração das listas de exercícios. Essas listas eram inseridas no Google

Sala de Aula, geralmente continham uma síntese dos conteúdos a serem estudados e

atividades a serem realizadas pelos alunos como instrumento avaliativo. Nas listas dos

exercícios de Matemática, era apresentado o conteúdo resumidamente, algumas atividades

resolvidas, eram indicadas nos links de vídeos para estudo, a quantidade de exercícios

apresentados era suficiente para um mês e também seria indicado para o estudo das

avaliações. O que acabamos de relatar foi só um exemplo de tantos que existiam, como

confecção de apostilas, aulas gravadas e outros, tudo isso para ajudar o aluno no processo

ensino aprendizagem.

Mesmo o professor se dedicando a elaborar o material didático, como é o exemplo das

listas, apostilas, aulas videoaulas e disponibilizar as atividades no Google Sala de Aula,

poucos alunos entregavam as atividades por esta plataforma. Os alunos e responsáveis não a

conheciam, não entendiam a necessidade ou possibilidade de acessar essa plataforma para

estudar, adquirir apostilas ou entregar suas atividades. Eles não estavam habituados com as

aulas assíncronas (aulas sem a presença de alunos e professores em tempo real) realizadas por

meios digitais.

Devido a poucos alunos acessarem o Google Sala de aula, os exercícios não eram

resolvidos e tampouco havia retorno. Pensando em uma solução, a gestão escolar sugeriu aos

professores para receber dos alunos os exercícios, livros, cadernos, apostilas todos os meses

na escola5. Além dessas atividades, não podemos esquecer do trabalho habitual dos docentes

que foi executado durante a pandemia, ainda que de forma online: a regência, as reuniões com

os pais dos alunos, conselho de classe, as correções das apostilas, listas de exercícios, os

lançamentos de diários, a criação de planejamentos, sem mensurar as mensagens e

atendimentos aos alunos e pais que ocorriam em horários, nós diríamos até inoportuno, via

whatsApp. Embora houvesse um horário online para que os alunos tirassem suas dúvidas

sobre as atividades, constantemente eles procuravam os docentes em horários diferentes do

acordado para realizar tal feito, e, para que os alunos não perdessem o foco dos estudos,

5 Aqui estamos nos referindo a uma realidade vivenciada pelas autoras em uma escola pública da região Norte.
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desanimassem ou parassem de estudar, o professor respondia em tempo real, mesmo que isso

estivesse em seu momento de descanso.

Um estudo de Charczuk (2020) revela por meio de coleta de entrevistas, que a falta de

interação humana pesa na hora do ensino aprendizagem assim como o saber-fazer docente,

pois como relata em mensagem enviada via whatsapp, um aluno de 6 anos, residente no Rio

Grande do Sul “[...] sem você, professora, eu não consigo aprender bem. A mãe não é igual a

você. Você tem as manias de prô” (CHARCZUK, 2020, p. 8). Nesta fala vê-se a importância

da presença da professora e do seu método de ensino, mesmo havendo interação na sala de

aula virtual, a comunicação não é tão eficaz quanto a presença física, não descartando a

importância do ensino remoto e as possibilidades de interação virtual.

Aprendemos através de inúmeros literários, que o ensino/trabalho remoto apesar de suas

dificuldades pode trazer ensinamentos para a vida como relata uma professora na pesquisa de

Charczuk (2020) ela diz que era muito acelerada na sala de aula e que o ensino remoto lhe fez

parar um pouco, o que lhe deu a possibilidade de repensar o seu modo de ensinar. Outra

pesquisa da PUCRS (Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul) (2020) nos

revela que o trabalho remoto não foi feito somente de desafios e desvantagens para os

docentes, mas sim, de muito aprendizado profissional e pessoal. Contudo, pode-se dizer que a

educação não será mais a mesma. (OLIVEIRA, 2020).

Em resumo, durante a pandemia, os professores não pararam de trabalhar. Eles

praticaram a regência online, prepararam videoaulas, corrigiram listas de exercícios, cadernos,

livros e apostilas, disponibilizaram recursos didáticos e responderam às dúvidas dos alunos,

até mesmo dos responsáveis. Ficou evidente que os alunos, muitas vezes, não conseguiam

realizar as atividades pedagógicas sozinhos, e as dúvidas eram frequentes, sendo abordadas

pelo WhatsApp, inclusive durante e fora do horário de aula. Além disso, os professores

adaptaram seus planejamentos, participaram de reuniões pedagógicas, mantiveram o diário de

classe e, mesmo em casa, continuaram trabalhando incansavelmente. Essa dedicação não

visava apenas cumprir as exigências impostas, mas principalmente assegurar que o

aprendizado dos alunos não fosse prejudicado e evitar qualquer acusação de negligência.

2.3 Os desafios do retorno às aulas presenciais

Sabemos que a educação se desenvolve de acordo com as necessidades da sociedade,

como exemplifica Brandão (1981, p. 26), “educação aparece sempre que surgem formas
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sociais de condução e controle da aventura de ensinar-e-aprender”, após um período

conflituoso uma nova forma de ensinar e aprender se fixou solidamente na educação, a

mediação tecnológica como forma de ensinar e aprender, mesmo com o retorno às aulas de

forma presencial, a realidade não foi mais a mesma. Para tanto, a identidade do professor pós

pandemia precisou/precisa ser analisada com cautela.

Almeida, Jung e Silva (2021) relatam que a nova realidade da escola e dos processos de

ensino aprendizagem não podem se restringir ao ensino chamado por Freire (1996) como

“ensino bancário”, onde o professor é o único detentor de saberes e o aluno um mero receptor.

Os autores relatam a importância de uma nova construção de saberes docentes para

impulsionar este alunado do último século. Como exemplificam os autores:

O uso das plataformas e seus artefatos faz com que haja a necessidade de os
educadores conhecerem metodologias de ensino mais dinâmicas e condizentes com
a realidade do novo século e interesse dos educandos. Também, que desenvolvam
competências e habilidades com o uso das novas tecnologias e incluam a
alfabetização digital nos seus planos de aula e estimulem a criatividade e
personalização do ensino. (ALMEIDA; JUNG; SILVA, 2021, p. 103).

A era da informação e comunicação adentrou os muros da escola após a pandemia, os

alunos estão imersos a uma enxurrada de informações diariamente e isto deve ser retratado

neste novo modelo de ensino, de forma a estimular os alunos a buscarem o conhecimento de

diversas formas com as inúmeras ferramentas que lhes foram apresentadas durante o

isolamento social. Com esta nova realidade, uma pesquisa feita por Coelho (2022) mostrou

que os professores demonstraram estar ansiosos com a volta às aulas e o fator psicológico

muito afetou seu trabalho, questão que, de acordo com a autora, deve ser trabalhada

urgentemente.

Para o retorno às aulas presenciais, foi necessária uma reflexão sobre o atual modelo de

educação mediada pela tecnologia, por meio de novos formatos que possam, de fato, garantir

a aprendizagem significativa dos educandos, assim como permitir que esse curso educativo

seja avaliado de forma assertiva. Dessa forma, tais assuntos, entretanto, estão atrelados, não

somente pela busca por novos formatos tecnológicos, com clara e competente formação dos

professores e outros profissionais da educação. Assim, novos e aprimorados modelos híbridos

de ensino (presencial + remoto) deverão ser capazes de garantir o melhor dos dois mundos

para educadores e estudantes e, uma vez implantados de forma competente, colaboraram

diretamente na transição para modelos mais remotos em tempos de crise ou não.
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Contudo, acreditamos que por meio de pesquisas e testagens de modelos e estratégias

educacionais que valorizem os autores da educação (professores e alunos), fazendo-os

sentirem participantes e inseridos no contexto, de forma colaborativa e contextualizada, que

por sua vez, estejam ancoradas em políticas públicas, subsídios, capacitação profissional e que

garantam acesso igualitário, poderá se constituir em caminhos fundamentais para o presente e

para o futuro.

Já sabemos que no momento alarmante da COVID-19, os professores se reinventaram e,

em sua maioria, aprenderam novas formas de se conectar e ensinar durante a pandemia. No

entanto, a experiência deixou muitos deles exauridos. Nos meses finais de 2020, professores

das redes públicas e privadas retomaram às atividades presenciais, e por conta do ensino

híbrido, tiveram de atuar simultaneamente para alunos presenciais e remotos, essa dinâmica

exigiu muito do professor, desde a conexão até a atenção dividida. Nesse novo cenário, os

docentes, assim como os pais dos alunos perceberam o quanto a mudança na rotina afetou a

aprendizagem das crianças e dos adolescentes. Para eles, o biênio 2020/2021 foi perdido em

termos de ensino. Apesar de não ser possível, alguns pais até mencionaram a reprovação dos

alunos, para que pudessem concluir esses dois anos no presencial, uma vez que não houve

aprendizado significativo.

Ao retornar às aulas presenciais, o professor precisou buscar novas estratégias para se

reinventar tanto no que diz respeito às relações afetivas, pois mesmo presente no âmbito

escolar o distanciamento continuava sendo uma regra, quanto ao que tange o seu fazer

pedagógico, repensando os projetos, considerando novas condições. Outro fator de

preocupação entre os professores de acordo com uma pesquisa desenvolvida por Stasiak,

Silva e Blaszko (2022) é a questão psicológica e sócio emocional dos alunos, pois muitas

famílias perderam seus entes queridos, a escola nesse momento precisou acolher seus alunos e

atendê-los adequadamente. Em relação aos saberes docentes, os professores da pesquisa de

Stasiak, Silva e Blaszko (2022) mostrou que os docentes relatam sobre a importância da sua

formação, que precisa ser feita de acordo com a realidade e suas necessidades, agregada de

significado como descrito a seguir,

[…] é importante realizar um levantamento das temáticas, seguido do planejamento
e desenvolvimento da formação continuada que contemple interações, trocas,
ressignificação e construção de conhecimentos que possam ser articulados a
docência real. (STASIAK, SILVA, BLASZKO, 2022, p. 89)
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A nova realidade demanda uma profunda análise dos saberes dos profissionais da

educação, a formação inicial e continuada a partir desse momento pandêmico não deve ser

como antes pois novas práticas passaram a ser desenvolvidas abruptamente, sem aviso prévio,

saberes estes que continuarão e que devem ser aprimorados. Para que a tecnologia possa

servir à mediação pedagógica não basta o professor aprender a utilizar computadores como

solução para a incorporação adequada das TICs no espaço escolar. É preciso que as vivências

que envolvem o computador sejam realmente transformadas em capital pedagógico nas

práticas ensino/aprendizagem. É importante refletirmos que a educação desde seus primórdios

vem se modificando, e as organizações, os educadores, educando e todos o círculo desta,

incorpora mudanças fundamentais e de grande importância na vida de todos nós

Contudo, a educação de certa forma nunca mais será a mesma, a exemplo disso, citamos

o uso do aplicativo de mensagens whatsapp que continuou sendo utilizado como ferramenta

de comunicação entre escola e família, gerando uma proximidade entre essas instituições.

Dessa forma, essa nova realidade foi desafiadora para todos na escola, especialmente para os

educadores que são o alicerce dos alunos, de seus familiares e da coordenação escolar. O

professor deve estar, não na contramão dessa constatação, mas ao lado do educando, e juntos,

podendo conhecer as novas possibilidades de leitura e de escrita, as quais se transmutam em

diferentes linguagens e expandem a liberdade para novos usos da linguagem verbal e para

novas estratégias de aprendizagens. Portanto, mais do que aprender sobre as novas

tecnologias, é preciso que o professor aprenda com as novas máquinas o porquê de sua

utilização no ensino.

3 METODOLOGIA

Esta é uma pesquisa de cunho qualitativo, de caráter exploratório, que tem por objetivo

compreender a identidade do professor durante e após a pandemia da COVID-19 ocorrida em

2020. Para a seleção das referências pertinentes ao assunto foram utilizados os descritores:

“identidade docente pandemia”; “identidade do professor contemporâneo”; “identidade

profissional do professor pós pandemia”, na plataforma Google Acadêmico no período de

2020 a 2023. Algumas obras clássicas como Tardif (2002; 2014) e Pimenta (2009), Nóvoa

(1992) foram escolhidas devido à abordagem sobre a identidade do profissional docente que a

muito tempo vem sendo objeto de estudo.
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O procedimento técnico utilizado para desenvolver este estudo foi o bibliográfico, que

de acordo com Gil (2002, p. 41) se trata de uma pesquisa “desenvolvida com base em material

já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”. Para este estudo

foram selecionados trinta artigos, sistematizados a partir das seguintes informações: nome do

avaliador, avaliação de inclusão ou exclusão, título do artigo, ano, palavras-chave, autores,

país que foi feita a pesquisa, resultados encontrados, observações relevantes e endereço

eletrônico do texto. Em seguida, a leitura dos resumos reduziu nossa amostra para doze

artigos, oito obras literárias, um documento oficial e um trabalho de conclusão de curso. Com

isso foi possível identificar artigos que apenas descreviam sobre identidade e o processo de

formação profissional do professor e os desafios do professor e a tecnologia em tempos de

pandemia. Foi nessa etapa que nove artigos dos artigos foram excluídos, por não

contemplarem os objetivos deste estudo.

4 ANÁLISE DOS DADOS

A presença de uma identidade própria para a docência aponta a responsabilidade do

professor para a sua função social, emergindo daí a autonomia e o comprometimento com

aquilo que faz. Porém, é importante salientar que o professor adquire esses quesitos por meio

da formação escolar, formação inicial, experiências diversas, processos de formação

continuada, influências sociais, entre outros. Diferentes olhares que traduzem suas

singularidades, mas que apresentam um ponto que parece ser desafiador para todos os

processos de formação de professores, como se aprende a ensinar e, como se aprende a

aprender, eis o grande desafio para todo e qualquer modelo de formação. Segundo Tardif

(2002), ensinar supõe aprender a ensinar, ou seja, aprender a dominar progressivamente os

saberes necessários à realização do trabalho docente.

Para Nóvoa (1992) reconhecer que as características do desenvolvimento pessoal e

profissional ressalta o sentido de uma epistemologia da prática, se opondo a tendências que

reduziam a profissão docente a um conjunto de técnicas, e que contribuem para a crise de

identidade dos professores, há uma inversão de princípios quando passa a se reconhecer como

primordial o saber da prática e o saber da experiência, como meios para compreender quem

são os professores, porque tomam determinadas decisões, quais são as suas crenças, o que

influencia em seu trabalho e outros tantos questionamentos atrelados à docência. Marcelo

(2009), corrobora dizendo que o conceito de desenvolvimento profissional é coerente quando
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pensamos no professor como profissional do ensino. Além disso, esse conceito visa romper

com a tradicional fragmentação entre formação inicial e continuada, passando a ideia de

evolução e continuidade ao longo da carreira.

Pimenta (2009) entende que o processo de construção da identidade tem um caráter

eminentemente histórico, ou seja, o sujeito localizado no tempo e no espaço, por meio da sua

ação, constrói, cria o conhecimento e o seu fazer profissional, dentro das possibilidades de seu

determinante espaço histórico-cultural. Isto significa que, de acordo com as circunstâncias e

exigências postas pela sociedade em uma determinada época, o fazer profissional tem,

historicamente, maneiras diferentes de atuação. Para a autora o crescimento quantitativo dos

sistemas de ensino não tem produzido um resultado formativo adequado às exigências da

população envolvida, nem às exigências das demandas sociais, ressaltando a importância de

se buscar definir a nova identidade profissional do professor.

Assim, a construção da identidade profissional tem sua gênese no olhar sobre os

significados sociais da profissão, pelo significado que cada professor, enquanto ator e autor

confere à atividade docente no seu cotidiano a partir de seus valores, de seu modo de situar-se

no mundo, de sua história de vida, de suas representações, de seus saberes, de suas angústias e

anseios, do sentido que tem em sua vida o ser professor (PIMENTA, 2009).

Sobre a identidade do professor, não há dúvida, que a pandemia nos trouxe uma nova

perspectiva quanto ao processo de ensino e de aprendizagem. Os professores tiveram que lidar

com uma série de desafios, mesmo estando confinados em suas residências se sentiram na

obrigação de se reinventarem e buscar alternativas viáveis para que a educação não fosse

paralisada. Corroborando com o que acabamos de descrever sobre os desafios que o professor

enfrenta, quando as mudanças acontecem, Nóvoa (2014, p. 32), afirmou há quase duas

décadas e meia que “é impossível imaginar alguma mudança que não passe pela formação

docente”. Em entrevista mais recente, (NÓVOA, 2021, p. 45) propõe um novo olhar sobre o

conceito de formação do professor: “preparar para alguma coisa futura”, e mais centrado no

“viver bem a coisa presente”. Tardif (2002) explica que a atividade profissional dos

professores de profissão deve ser considerada como um espaço prático de produção, de

transformação e de mobilização de saberes e, consequentemente, de teorias, de conhecimentos

e de saber-fazer específicos ao ofício de professor.

O cenário pandêmico acarretou na educação inúmeras dificuldades tanto aos docentes

quanto aos alunos e pais. Com isso, a identidade do profissional docente imergiu num mundo

de novas informações e conhecimentos onde uma nova práxis precisou ser desenvolvida. O
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saber tecnológico agora é necessário para lecionar as aulas, passar atividades e recebê-las via

internet e tantas outras ações que passaram a ser elaboradas de forma remota. A volta às aulas

presenciais após esse período envolto à conflitos, não foi da mesma forma que antes, as

práticas desenvolvidas durante a pandemia se fixaram permanentemente na educação, com

isso uma nova identidade docente foi gerada.

Conforme observamos, para os autores que descrevem sobre a identidade profissional

do professor, os estudos passam por diferentes olhares que traduzem suas singularidades, mas

que apresentam um ponto que parece ser desafiador para todos os processos de formação de

professores, como se aprende a ensinar e, como se aprende a aprender, eis o grande desafio

para todo e qualquer modelo de formação. Acreditamos que o professor necessita

fundamentar sua prática nos saberes da docência, os quais, em diálogo com os desafios do

cotidiano, sustentam e possibilitam o desenvolvimento da identidade de um profissional

reflexivo, crítico e pesquisador, articulado a contextos mais amplos, considerando o ensino

como uma prática social.

O objetivo proposto buscou compreender a identidade do profissional docente durante e

após a pandemia, onde verificamos por meio do referencial teórico que os docentes vêem a

necessidade de uma formação mais próxima da sua realidade e necessidades. Esses saberes,

de acordo com as obras pesquisadas, precisam de ressignificação contínua pois durante e após

a pandemia inúmeros conhecimentos voltados ao saber tecnológico passaram a preocupar

professores e a equipe pedagógica das instituições escolares. A aplicação prática desta

pesquisa faz-se em trazer à luz a importância de uma renovação dos cursos de formação para

docentes e gestores escolares, pois a sociedade não é a mesma, portanto, a educação como seu

reflexo precisa acompanhar essas mudanças, a fim de promover aos docentes maior

tranquilidade numa práxis que atinja os objetivos educacionais propostos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo da pesquisa foi compreender a identidade profissional do professor e como

as exigências do ensino nos tempos remotos afetaram o processo de ensino-aprendizagem dos

alunos. Foi perceptível que o acréscimo de atribuições de trabalho direcionou a uma crise de

identidade no professor, já que ocorreu a ruptura da normalidade. Nessa ruptura se

intensificou o seu trabalho docente, com novos desafios que trouxeram a reflexão e novas

preocupações e experiências. Entendemos que a identidade docente não pode ser estável
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porque a realidade contemporânea busca aprimoramentos e cria modificações dos sistemas

conforme a sua necessidade e esse movimento repercute em crises constantemente presentes.

As discussões em relação ao contexto da educação pós-pandemia precisavam e

precisam ser levadas em consideração, pautando em planejamento estratégicos para garantir

ações efetivas no processo de formação continuada. Sabemos que a educação precisa ser

valorizada com um ambiente diverso pela diversidade de pessoas que estão fazendo parte

deste ambiente, gestores, mas principalmente, professores e alunos. O professor nesse

contexto precisa ser mais valorizado, como agente capaz de mobilizar transformações

educacionais, pois estes que enfrentam os desafios diários dentro das Instituições escolares

neste país.

Ensinar e aprender exigem hoje muito mais flexibilidade espaço- temporal, pessoal e de

grupo, menos conteúdos fixos e processos mais abertos de pesquisa e de comunicação. Uma

das dificuldades atuais é conciliar a extensão da informação, a variedade das fontes de acesso,

com o aprofundamento da sua compreensão, em espaços menos rígidos, menos engessados.

Temos informações demais e dificuldade em escolher quais são significativas para nós e

conseguir integrá-las dentro da nossa mente e da nossa vida.

Repensar os rumos da educação brasileira, refletindo as implicações de ordem regional

e social que interferem neste processo de ensino é essencial, pois professores encontram-se

imersos nessa nova realidade educacional, desenvolvendo seus trabalhos por meio das

Tecnologias Digitais. É preciso refletir sobre a formação desses profissionais para entender

que a formação continuada tem auxiliado na superação dos desafios deste processo, e tem

afetado suas identidades profissionais, pois estes agora sabem que precisam se reinventar a

partir de novos conhecimentos, para atuarem de modo significativo no contexto

pós-pandemia.

Portanto, para que haja êxito educativo em meio às incertezas, é fundamental que os

professores adquiram novos saberes, aprimorem os que já adquiriram durante suas atuações, a

fim de potencializar suas práticas, utilizando as ferramentas tecnológicas disponíveis, uma vez

que o próprio cenário mundial exige o desenvolvimento global de informação e comunicação,

que envolve não só o ambiente social, mas o educacional, aqui considerando a formação

docente que aprimoram o desempenho profissional, de modo que o professor esteja apto para

inovar a prática pedagógica e a si mesmo como profissional. A identidade docente é algo a se

construir diariamente, buscando repensar e transformar a conduta que não trouxe significados.
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Logo, o exercício da docência requer formação ampla e não neutra ao perfil da área em que se

pretende atuar.

O principal avanço desta pesquisa foi salientar a importância da constante reformulação

dos cursos de formação de professores e gestores, contribuindo com isso com a formação da

identidade do profissional docente para a escola contemporânea. A educação escolar deve se

adequar ao contexto social que hoje se encontra em acelerado processo de crescimento quanto

ao uso das tecnologias digitais. A pandemia da COVID-19 revelou um problema que mais

cedo ou tarde viria à tona, a falta de preparo dos professores para trabalhar com tecnologias

da informação e comunicação.

A limitação da investigação está em a pesquisa ter sido feita apenas em artigos

científicos e obras literárias, usamos a plataforma: Google Acadêmico. Não foram

contempladas as dissertações e teses. O tempo disponibilizado para a realização da pesquisa

documental foi curto, não permitindo buscar a campo a confirmação das afirmações aqui

descritas com base nos autores pesquisados.

Para futuras pesquisas fica a sugestão de estudos sobre a formação continuada de

professores e gestores das redes de ensino, seja rede pública ou privada, ou ainda dos cursos

de formação inicial, na intenção de verificar se essas formações estão acompanhando as

constantes inovações tecnológicas para o ensino. Não se pode negar a importância das

tecnologias para o ensino na atualidade, o docente deve ser preparado para o novo modo de

ensinar e isto deve partir da sua formação inicial e solidificar-se nos cursos de formação

continuada dos professores.
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VIII

A IMPORTÂNCIA DO DIÁLOGO NA RELAÇÃO PROFESSOR(A)/ALUNO(A)

Daiane dos Santos

Denise Regina Quaresma da Silva

1 INTRODUÇÃO

O propósito deste ensaio é contemplar a importância do diálogo na relação entre

professor e aluno. Ao longo dos anos, a educação passou por significativas transformações,

impactando diretamente a dinâmica entre educadores e estudantes. Cerqueira (2006) aborda as

correntes inatistas e empiristas, sendo que a abordagem empirista enxerga o sujeito como uma

"tábula rasa," onde a aprendizagem é muitas vezes associada à memorização, repetição,

fixação e cópia. A autora ressalta as mudanças ao longo da história da humanidade e no

processo de aprendizagem.

Concordamos com a ideia de que os paradigmas educacionais estão em constante

evolução, especialmente em uma era de informações rápidas, onde a comunicação

desempenha um papel crucial na participação efetiva em um mundo globalizado. A

transformação da educação resulta na transição da escola como mera transmissora de

conteúdos para um ambiente no qual os educandos possuem voz ativa, têm espaço para

expressar suas opiniões e são ouvidos. Essa mudança não apenas contribui para a

transformação da sociedade, mas também estimula o pensamento crítico, valorizando o ser

humano como um todo.

Nesse contexto, a complexidade da relação professor/aluno é destacada, envolvendo as

subjetividades e particularidades de ambos. A compreensão e o respeito às diferenças são

desafios que a obra de Paulo Freire aborda, propondo um diálogo baseado na empatia, amor

pela educação e pelas pessoas, integrando os educadores ao processo educativo. O diálogo,

para Freire, é uma comunicação respeitosa e humilde, essencial para a verdadeira interação. A

ausência de respeito às diferenças inviabiliza o diálogo, tornando-se mero autoritarismo.

(CERQUEIRA, 2006, p. 33).

Nesse sentido, acreditamos que o diálogo proposto nas obras de Paulo Freire nos

permite, enquanto educadores, buscar uma educação de qualidade, baseada na empatia, no
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amor pela educação e pelas pessoas, nos constituindo como parte integrante desse processo

educativo. O diálogo comunica, mas deve ser realizado de forma respeitosa e com humildade,

pois, caso contrário, não há comunicação. Quando apenas uma pessoa fala e pensa estar

sempre certa, não existe diálogo; é apenas arrogância e autoritarismo. O diálogo pressupõe

respeito pelas diferenças. A importância da escuta sensível, reconhecendo o outro em sua

totalidade, é ressaltada como fundamental para um diálogo eficaz na prática educativa. A

escolha do tema é permeada pela lembrança de educandos que influenciaram o autor,

destacando a reciprocidade do aprendizado entre educadores e educandos, conforme ensinado

por Freire.

Para desenvolver a reflexão proposta neste ensaio, realizou-se uma revisão bibliográfica

com base nas obras de Paulo Freire e em autores que discutem a relevância do diálogo no

processo educativo. Este estudo é caracterizado por uma abordagem hermenêutica e

representa um processo de construção de conhecimento que enfrenta o desafio de integrar a

produção conceitual existente sobre o tema, conectando-a à problemática específica

delineada. De acordo com Hermann (2002), a abordagem hermenêutica é uma forma de gerar

conhecimento por meio da compreensão e interpretação dos significados expressos na

linguagem. Dessa maneira, sem buscar alcançar conhecimentos definitivos e últimos, a

hermenêutica está constantemente em busca de novos significados, que permanecem

parcialmente revelados.

O ensaio está estruturado em quatro partes, sendo a primeira dedicada à introdução. Na

segunda seção, são abordados temas relacionados à aprendizagem e à relação professor/aluno.

Posteriormente, há uma discussão sobre o diálogo, fundamentada nas obras de Paulo Freire, e

a importância da escuta sensível na interação entre educadores e educandos. Por fim,

apresentamos as considerações finais.

2 A APRENDIZAGEM E A RELAÇÃO PROFESSOR/ALUNO

Neste tópico, discutiremos algumas considerações sobre a aprendizagem e a relação

professor/aluno. Freire (1996, p. 22) destaca que ensinar não é simplesmente transferir

conhecimento, mas criar possibilidades para sua produção ou construção. Concordamos com

o autor quando afirma que não há docência sem discência: "Quem ensina aprende ao ensinar,

e quem aprende ensina ao aprender" (FREIRE, 1996, p. 23).
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Nesse sentido, Freire (2021b) enfatiza que os educandos se transformam em sujeitos

reais do conhecimento ensinado, ao lado dos educadores, que também são sujeitos desse

processo. Desta maneira, “o educador já não é apenas quem educa, mas é educado, em

diálogo com o educando que, ao ser educado, também educa. [...] os homens se educam em

comunhão, mediatizados pelo mundo" (FREIRE, 2021b, p. 95-96).

Cerqueira (2006) fala sobre uma escola que deixa de ser apenas transmissora de

conteúdo para se voltar a uma formação do sujeito em seu sentido mais amplo. Delgado

(2018) também destaca que a finalidade da escola é desenvolver o aluno de forma integral,

não apenas proporcionando a aprendizagem de ler e escrever, mas permitindo que, por meio

da educação, possam mudar o rumo da sociedade, enfatizando o papel crucial do professor

como mediador.

Ao professor cabe esse papel importante de reflexão e mediação no processo de

aprendizagem. Essa interação professor/aluno é imprescindível na aprendizagem. Lopes

(2009) menciona a importância das obras de Freire nesse sentido, pois percebe-se uma forte

valorização do diálogo como instrumento na constituição dos sujeitos. No entanto, essa

prática dialógica deve ser vista pelos educadores como um fenômeno capaz de mobilizar o

refletir e o agir dos homens e mulheres. Segundo Freire:

[...] o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro em que se
solidarizam o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser
transformado e humanizado, não pode reduzir-se a um ato de depositar idéias de um
sujeito no outro, nem tampouco tornar-se simples troca de idéias a serem
consumidas pelos permutantes. (FREIRE, 2010, p. 91).

Assim, percebemos o quanto esse papel mais humanizador na prática docente se faz

necessário para uma educação transformadora. O educador não é visto apenas como um mero

transmissor de conhecimento, mas como um mediador capaz de articular as experiências dos

alunos e as suas próprias com o mundo, de forma crítica e reflexiva.

É importante ressaltar que, segundo Freire (2021c), a prática educativa é vista em sua

totalidade. Assim, não se centra apenas na figura do educador ou do aluno, nem nos

conteúdos ou métodos, mas no uso coerente dos materiais, métodos e técnicas. A questão não

é uma educação sem conteúdo, pois isso jamais existiu. A questão é a reflexão crítica sobre

quem escolhe esses conteúdos e qual seu real significado e importância. Para Freire (2021c,

p.152) "O problema fundamental, de natureza política e tocado por tintas ideológicas, é saber

quem escolhe os conteúdos, a favor de quem e de que estará o seu ensino, contra quem, a

favor de quê, contra quê".
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Desta forma, percebemos o quanto é importante o papel do educador neste processo

educativo, que deve ser sério, visto como sujeito ativo e com um olhar crítico sobre todos os

aspectos que envolvem a aprendizagem, principalmente essa interação com seus educandos e

com o mundo ao seu redor. Com essa perspectiva, discutiremos, a seguir, como o diálogo e

uma escuta ativa são capazes de nos auxiliar neste processo mais humanizador da prática

educativa.

3 O DIÁLOGO E A ESCUTA SENSÍVEL NA RELAÇÃO PROFESSOR ALUNO

No campo da educação, as obras de Paulo Freire nos mostram o diálogo como uma

proposta na educação libertadora, como instrumento de transformação social. Dessa forma

verifica-se a dialogicidade freiriana sendo discutida por diferentes autores. Segundo

Nascimento, Cucatti e Bissoto (2017, p. 13):

[...] o método pedagógico de Paulo Freire, que tem por objetivo conscientizar e
politizar, trazendo consigo o ideal de libertação do educando, que é o indivíduo
oprimido, colaborando para que ele tenha condições de, reflexivamente, descobrir-se
e conquistar- se como sujeito de sua própria destinação histórica. Tornar-se cidadão.
[...] Segundo Freire, é dizendo a palavra, é pronunciando o mundo que os homens
ganham significado enquanto homens e abrem caminho para transformar o mundo.
Dessa forma, o diálogo é uma exigência existencial e por isso não pode ser
privilégio só de alguns homens, mas direito de todos. A existência, porque humana,
não pode ser muda, silenciosa, nem tampouco pode nutrir-se de falsas palavras, mas
de palavras verdadeiras, com que os homens transformam o mundo. Existir,
humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo.

Braga, Silva e Costa (2017, p. 246) constataram que:

O diálogo, conforme afirma Freire, é o instrumento que os possibilita
compartilhar experiências e a expressarem a sua palavra, pois os leva a
descobrir em conjunto a realidade e o seu papel na transformação do mundo.
A educação libertadora, fundada na pedagogia dialógica, tem nessa
compreensão, um forte caráter político, vez que claramente objetiva à
conscientização dos oprimidos para sua luta contra a opressão. Entende-se,
portanto, que o diálogo é um importante instrumento de encontro dos
homens na busca por seu direito de pronúncia do mundo e que esse
aprendizado conjunto poderá - e deverá - ocorrer em qualquer ambiente no
qual exista interação humana, não estando restrito ao espaço da sala de aula.

Os autores, ao discutirem o método de Paulo Freire, enfatizaram sua significativa

importância como educador brasileiro, destacando sua abordagem centrada no

desenvolvimento de um pensamento pedagógico crítico, com nuances políticas e filosóficas.
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Freire compreendia o mundo como um ente em constante transformação e acreditava que o

processo de conscientização não ocorre de maneira isolada para cada indivíduo. Pelo

contrário, ele advém do diálogo crítico estabelecido entre os próprios oprimidos, permeado

pelas trocas de experiências, pela imersão na realidade e pelo despertar para a transformação

dessa realidade.

Segundo Braga, Silva e Costa (2017, p. 256), “É essencial ainda para o diálogo a

existência de um pensar crítico. Trata-se de conseguir enxergar a realidade não como um fato

estático, como algo normal, mas como resultado da ação do próprio ser humano e, portanto,

passível de modificação”. Para os autores, o entendimento de Freire é que a verdadeira

dialogicidade é aquela que respeita as diferenças. Outro ponto que os autores destacam no

estudo das obras de Freire é o amor e a esperança na busca da reconstrução da realidade. O

amor remete-se ao compromisso de mudança além dos interesses de cada indivíduo e a

esperança de que é possível superar as injustiças através de uma atuação conjunta. E que essa

esperança seja apoiada na prática, afirmando que não há esperança na pura espera.

Freire (1996, p. 135) afirma que ensinar exige disponibilidade para o diálogo: “É no

respeito às diferenças entre mim e eles ou elas, na coerência entre o que eu faço e o que eu

digo que me encontro com eles ou com elas.” Ainda sobre o diálogo, Freire (2021b, p 110)

discorre: “Não há diálogo, porém, se não há um profundo amor ao mundo e aos homens.”

Portanto, verificamos que é de fundamental importância o diálogo para Freire, que essas

palavras pronunciadas têm o sentido de transformar o mundo. Estabelece-se uma relação entre

os sujeitos, onde deve estar presente o amor e a humildade. Pois, se uma das partes se

considera o dono da verdade, não existe diálogo.

Concordamos com Freire quando diz que “Ao fundar-se no amor, na humildade, na fé

nos homens, o diálogo se faz uma relação horizontal, em que a confiança de um pólo no outro

é consequência óbvia.” (FREIRE, 2021b, p. 113). Escutar vai além da possibilidade auditiva,

deve existir uma disponibilidade para escutar realmente o outro, apesar das diferenças.

Podemos não concordar, mas devemos escutar, até mesmo para poder colocar nossa posição

de forma respeitosa e não autoritária. Para tanto, se faz necessário que tenhamos humildade,

respeito aos outros e empatia com diferentes saberes. Se não escuto, não consigo

compreender, não existe diálogo. Precisamos de humildade para entender os que pensam

diferente de nós. Essa humildade nos remete que ninguém é superior a ninguém, evitando

posturas arrogantes e de superioridade. Saber escutar não significa concordar, mas respeitar a
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leitura do mundo do educando. Respeitando a leitura do mundo dos educandos, teremos um

ponto de partida para o despertar da curiosidade e da produção do conhecimento.

Neste sentido, podemos refletir sobre a importância de uma escuta sensível. Conforme

relata Cerqueira (2006, p. 32), a escola é um ambiente propício para a produção de sentido, e

cabe ao professor proporcionar aos alunos situações que os levem a pensar e lidar com suas

emoções, prazeres e desprazeres que a vida oferece. Encontramos na sala de aula essa reunião

de seres pensantes, cada um com suas ideias e experiências, suas trajetórias de vida. Nesta

perspectiva, a escuta sensível é essencial.

É nesse sentido que a escuta sensível do professor é essencial para que o mesmo
possa ajudar o aluno a reconhecer-se como construtor de seu conhecimento,
acreditamos que é a partir desse (re)-conhecimento que aprendente e ensinante
podem se conectar para um estabelecimento de relações que venham contribuir para
um avanço no processo de desenvolvimento para a aprendizagem. (CERQUEIRA,
2006, p. 32)

Cerqueira (2006) também nos remete a outro fator de extrema importância, que é o

papel do professor nessa relação pedagógica, reconhecendo o educador como uma pessoa que

também traz suas emoções e experiências para esse contexto escolar. O professor deve estar

conectado a si mesmo, sabendo se reconhecer nesse processo, tendo consciência de que

também pode errar e, diante desses acertos e erros, ampliar seus conhecimentos.

Ao dispor sobre a escuta sensível, Cerqueira (2006, p. 36) aduz que “Escutar no seu

sentido mais simples é ouvir com atenção.” Que o profissional deve sentir o universo afetivo,

imaginário e cognitivo do outro para uma melhor compreensão de suas atitudes e

comportamentos. Ao trazer os sentidos para essa escuta sensível, estamos trabalhando de uma

forma holística. A autora menciona a importância dos outros sentidos que precisam ser

desenvolvidos na escuta sensível, tais como o tato, e gustação, a visão, o olfato, além da

audição. Menciona Barbier (1999/2000 apud CERQUEIRA, 2006) que fala dessa mediação

vigilante, de extrema atenção, na escuta sensível.

Portanto, verificamos o quanto é complexa essa relação entre educadores e educandos e

que um olhar mais humanizado pode tornar essa aprendizagem mais significativa e prazerosa

para ambos os sujeitos. Reconhecer nossa importância, mas ter humildade para entendermos

que somos sujeitos nesse processo, sempre com novas possibilidades de diferentes

aprendizagens.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste ensaio foi refletir sobre a importância do diálogo na relação

professor/aluno. Com base nas obras de Paulo Freire e em autores que discutem a relevância

do diálogo no processo educativo, procuramos, de forma sucinta, apontar algumas

considerações sobre um olhar mais atento para toda a complexidade que envolve as relações

humanas, especialmente as entre educadores e educandos.

Restabelecer as relações humanas com base no diálogo, fundamentado nos

ensinamentos de Paulo Freire, implica olhar o ser humano em sua totalidade, considerando

todas as dimensões do meio em que vive e utilizando todos os nossos sentidos como uma

possibilidade de prática pedagógica humanizadora. Como educadores, somos parte desse

processo de construção de culturas e de mudanças de paradigmas. É justamente nesse sentido

de mudanças que devemos refletir sobre o diálogo e sobre a escuta sensível nas práticas

pedagógicas.

Dessa forma, na relação professor/aluno, é imprescindível o diálogo, mas também é

necessário saber escutar, permitindo-nos entender algumas atitudes e comportamentos dos

nossos educandos e respeitando suas vivências, conhecimentos e trajetórias. A escuta sensível

é fundamental para o diálogo e para que essa relação professor/aluno seja observada em sua

totalidade, respeitando todos os envolvidos. Saber escutar nos permite aprender com o outro,

ter empatia e respeitar as diferenças. Apesar de não ser uma tarefa fácil, ainda temos muito a

pesquisar e estudar, pois as relações humanas se modificam a todo momento, sendo sempre

passíveis de novos estudos e novos desafios.
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1 INTRODUÇÃO

O mundo contemporâneo enfrenta mudanças intensas e desafiadoras. No âmbito

educacional, essas transformações exigem iniciativas que priorizem diretrizes éticas e

políticas públicas direcionadas à promoção da aprendizagem e ao bem-estar coletivo. Diante

desse cenário, torna-se relevante para a educação brasileira abordar políticas educacionais

específicas para a Educação de Jovens e Adultos (EJA), uma vez que é por meio dessas

mudanças que se molda sua identidade. Conforme discutido por Paulo Freire (1987), a

construção histórica da EJA passou por um processo de amadurecimento que tem

transformado sua compreensão ao longo do tempo.

No Brasil, segundo o Ministério da Educação, há cerca de 13,1 milhões de pessoas com

idade a partir de 15 anos não alfabetizadas, e para o combate a esses altos índices, políticas

públicas educacionais vêm ao longo dos anos sendo implementadas de forma prioritária pelo

Estado, através de órgãos responsáveis pelo desenvolvimento da educação brasileira

(BRASIL, 2016). Assim, diante dessa realidade, diversos programas educacionais foram

criados para solucionar o problema do analfabetismo, entre eles o programa de Educação de

Jovens e Adultos, estabelecido no âmbito da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) Nº

9.394/96.

Paulo Freire (1921-1997) foi precursor da pedagogia crítica e defensor da alfabetização

de jovens e adultos; o autor argumenta que o conhecimento deveria ser construído com a

maior autonomia possível por parte do aluno, que deveria tomar as rédeas do saber através de

correlações entre o conhecimento formal e as experiências de mundo, formalizando um
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método de alfabetização inovador que expôs a contradição opressor x oprimido como centro

da questão (FREIRE, 1987).

Por outro lado, ao mesmo tempo em que esta política se revela como possibilitadora da

conclusão dos estudos, refletiremos as razões que de fato ocasionam a necessidade de sua

existência. Discutiremos acerca da caracterização da EJA enquanto política educacional

reparatória das tantas mazelas sociais que promovem uma degradação no nosso sistema

educacional regular, e da EJA enquanto reconhecida como oportunidade aos menos

favorecidos. Questionamos o quão necessário seria ter uma política social voltada não

somente para o acesso à escola, mas principalmente para a permanência dos alunos a nível

regular de ensino, até sua etapa de conclusão do ensino básico.

Apontamos duas questões que irão nortear os passos de nossa pesquisa: a) Qual a

necessidade de existência da modalidade EJA?”, b) A EJA enquanto política educacional

caracteriza-se como ação reparatória de um modelo de ensino de insucesso ou oportunizadora

aos menos favorecidos socialmente?. A partir desses questionamentos procuramos

problematizar sobre a necessidade de existência da Educação de Jovens e Adultos,

questionando sua ação como reparatória ou oportunizadora.

Para esta pesquisa faremos uma revisão bibliográfica de artigos achados no período de

2017 a 2023, levando em consideração os avanços nos estudos neste espaço de tempo.

Também temos como estratégia utilizar estudos de outros estados do Brasil, no objetivo de

agregar a esta pesquisa outras realidades específicas, de localidades distintas. No intuito de

categorizar nosso estudo utilizaremos a técnica de análise de Bardin (2011), que consiste em

três etapas: a pré-análise do material encontrado, a exploração do material, e por fim o

tratamento dos resultados com as inferências dos autores.

O referido artigo está dividido em seis tópicos organizados da seguinte forma: o

primeiro se refere à introdução de nossa pesquisa, o segundo consiste na fundamentação

teórica utilizada de suporte para o estudo, o terceiro se refere à metodologia de pesquisa

selecionada, o quarto trata da análise dos resultados encontrados, e o quinto tópico norteia as

considerações finais dessa produção científica. Finalizamos com as referências bibliográficas

utilizadas para todo o trabalho.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Desde 1988, a Constituição Federal admite que a educação deve ser para todos,

inclusive para aqueles que, por alguma razão, deixaram de frequentar a escola em

determinado período da vida. Contudo, a questão principal é: que tipo de educação a

sociedade necessita? Freire (2000) discute a educação como um ato político, não no sentido

partidário, mas no sentido de decidir a vida no reconhecimento que o sujeito faz na sua leitura

de mundo.

As diretrizes curriculares da Educação de Jovens e Adultos (BRASIL, 2000)

preconizam o processo permanente de educação ao longo da vida como forma de minimizar o

analfabetismo, oferecendo acesso e permanência àqueles que foram desfavorecidos, com o

intuito de promover a aprendizagem contínua. Dessa forma, conforme a Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nº 9.394/96, cabe às instituições públicas garantir as funções reparadora,

equalizadora e qualificadora, respectivamente, resgatando o direito à educação.

Partindo do princípio reparador, questionamos como a EJA vem sendo percebida

perante a sociedade no que diz respeito à sua subsistência como política educacional.

Sabemos que a educação para todos é um direito, mas se este direito estivesse sendo tratado

com rigor e atenção, haveria a necessidade de afirmar a EJA? A educação para nossas

crianças e adolescentes obtém um viés cauteloso, indo além das matrículas, mas

preocupando-se com a permanência na escola e a conclusão dos estudos? São

questionamentos pertinentes a este estudo, ressaltando que não buscamos um julgamento, mas

sim uma atenção e reflexão crítica sobre os caminhos que estamos percorrendo no campo da

educação. Afinal, o que pode estar deixando de ser feito pela educação no campo social,

refletindo no índice de abandono escolar (IBGE, 2020) e, consequentemente, na necessidade

de uma política reparatória.

Para autores como Haddad e Pierro (2000), a educação de jovens e adultos passa a ser

compreendida como política compensatória coadjuvante no combate às situações de extrema

pobreza, cuja amplitude pode estar condicionada às oscilações dos recursos, sem que uma

política articulada possa atender de modo planejado ao grande desafio de superar o

analfabetismo e elevar a escolaridade da maioria da população. Pensar a educação e todas as

suas nuances exige atenção às necessidades dos atores envolvidos nos processos de ensino,

considerando todas as especificidades e as diferentes realidades.
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Segundo a Secretaria de Estado de Educação e Desporto do Amazonas (SEDUC/AM,

2021), a mudança na estrutura e na proposta pedagógica da EJA não se refere apenas às

características que delimitam uma faixa etária para ingresso na modalidade - a partir de 18

anos -, mas à articulação desta modalidade com a diversidade sociocultural e econômica de

seu público. Além da busca pela inserção no mercado de trabalho, a reestruturação busca

estratégias que possam aumentar a oferta por meio de matrículas semestrais, otimizando o

tempo de escolarização na tentativa de minimizar a evasão escolar.

A revisão bibliográfica deste estudo buscou diversificar os pontos de vista dos autores

aqui evidenciados em relação ao direcionamento da EJA como uma ação reparatória.

Consideramos que algo pode ter deixado de ser feito para as personagens primárias da

educação, o público discente, quando ainda estavam na etapa do ensino regular. Essa possível

lacuna, daquele período, pode ser compensada com o modelo EJA, vislumbrando uma ação

oportunizadora. Para Gomes, Coelho e Lima (2016) ,

[…] visão da EJA aparece como discurso ilusório ou como biombo malicioso para
ações diversas, estabelecendo-se uma contradição entre o dito e o feito.
Provavelmente esta contradição está na raiz do caráter residual atribuído à EJA em
face de outras modalidades de educação.[…] faltam-lhes valores capazes de orientar
uma educação voltada para adultos e, menos ainda, de recuperar grandes lacunas da
escolarização regular.

A crítica dos autores em relação à existência da Educação de Jovens e Adultos (EJA),

como observada no artigo "Ser ou não ser estudante da educação de adultos no Brasil: Eis a

questão" (GOMES; COELHO; LIMA, 2016), reflete o caráter reparatório que essa

modalidade busca perante a sociedade. No entanto, nota-se a ausência desse ponto de vista

nos demais estudos citados posteriormente.

O tratamento dado à EJA sugere que sua absorção assume predominantemente uma

postura oportunizadora. Essa visão, por si só, cria um perfil quimérico de existência. Ou seja,

fala-se muito mais da EJA como um modelo de sonho possível para restabelecer e reorganizar

os estudos do que como uma resposta às possíveis falhas na educação regular.

Na pesquisa "Educação de Jovens e Adultos: Inclusão excludente em busca da

autonomia" (Figueiredo, 2020), a autora aborda as lacunas presentes no caráter precursor da

EJA, mas destaca a tentativa de melhoria desse sistema, citando as funções reparadora,

equalizadora e qualificadora contidas na portaria do MEC.

O entendimento de Torres, Carpenter e Abreu (2022) sobre as Políticas Curriculares da

EJA também destaca seu caráter reparador, mas não necessariamente focado nos déficits
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ocorridos na etapa de ensino regular. A abordagem reparadora é tratada com afinco referente à

política presente, sem uma reflexão crítica sobre as lacunas passadas na educação.

Os estudos de Souza, Silva e Santos (2021), Carvalho, Pinto e Junior (2023), e Lima

(2020) compartilham a visão de fortalecimento da EJA como uma ação oportunizadora que

precisa de melhorias em sua aplicabilidade, sendo considerada uma política fundamental para

a sociedade. Essa necessidade surge diante das diversas questões sociais que podem afetar os

alunos dessa modalidade.

Refletindo sobre essa linha de raciocínio, torna-se perceptível a falta de preocupação,

por parte das políticas públicas governamentais, com um aprimoramento real voltado para o

ensino regular, especialmente nas séries finais do ensino fundamental e no ensino médio

completo. A revisão bibliográfica contida neste artigo evidencia a necessidade percebida

pelos autores de aprimorar a EJA, uma preocupação que, com o passar dos anos, também fica

imperceptível.

Quando os estudantes não concluem o ensino regular, buscam na EJA uma

oportunidade, mas ao conseguirem concluir os estudos por meio dela, as lacunas de

aprendizagem tornam-se inevitáveis. Conforme Haddad e Pierro (2020, p. 124),

[...] os desafios relativos à educação de jovens e adultos seriam três: resgatar a dívida
social representada pelo analfabetismo, erradicando-o; treinar o imenso contingente
de jovens e adultos para a inserção no mercado de trabalho; e criar oportunidades de
educação permanente.

A partir deste trecho indagamos qual concepção é benéfica à política, e qual se

estabelece benéfica à população. Para a primeira, a criação de políticas educacionais estáticas,

que formem cidadãos com lacunas cognitivas e com prejuízo na sua articulação crítica perante

a sociedade, ou para a segunda, a revisão e resolução dos problemas sociais que estão

impregnados nas classes minoritárias, que impedem um progresso do ponto de vista

educacional.

3 METODOLOGIA

Inicialmente, dedicamo-nos ao levantamento bibliográfico e documental sobre o Ensino

de Jovens e Adultos (EJA), visando estabelecer um estado da arte. Esse é um ponto crucial

para consolidar o arcabouço teórico que sustentará nossas análises sobre os impactos e

condicionantes do EJA na sociedade.
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Realizamos uma pesquisa qualitativa, dada a natureza interpretativa e analítica dos

fenômenos estudados. Além disso, destacamos a predominância de procedimentos intuitivos,

maleáveis e adaptáveis a índices não previstos (BARDIN, 2011). Este estudo é exploratório,

utilizando como método a revisão de literatura de trabalhos publicados de 2017 a 2023.

Optamos por esse intervalo temporal para observar as mudanças no olhar em relação a essa

modalidade de ensino.

Na pesquisa bibliográfica inicial, utilizamos o descritor "EJA enquanto política

reparatória", sem aspas, encontrando 134 resultados. Após uma primeira seleção com base

nos títulos relacionados ao nosso estudo, escolhemos 51 artigos. Uma segunda seleção, agora

com base nos resumos, resultou na escolha de dois artigos, um de 2017 e outro de 2020.

Em seguida, alteramos o descritor para "Política educacional voltada para EJA", sem

aspas, incluindo publicações a partir de 2023. Foram encontrados 307 achados, dos quais

escolhemos 40 artigos após uma primeira seleção. Uma segunda seleção, baseada nos títulos,

resultou na escolha de 20 artigos. Após uma terceira seleção com base nos resumos,

escolhemos dois artigos que se alinhavam ao nosso estudo.

Posteriormente, usamos o descritor "Educação de Jovens e Adultos", com aspas,

delimitando a busca para 2023, e encontramos 705 resultados. Após a primeira seleção com

base nos títulos, escolhemos 50 artigos. Uma segunda seleção, com base nos resumos,

resultou na escolha de dois artigos relacionados à funcionalidade dessa etapa de ensino em

diferentes estados do Brasil.

A plataforma utilizada para a pesquisa foi o Google Acadêmico, proporcionando

resultados em diversos periódicos e permitindo o refinamento da pesquisa de acordo com o

tema. Estabelecemos como critério de inclusão estudos favoráveis à temática, nos anos de

2017 a 2023, abrangendo não apenas o Amazonas, mas outros estados do Brasil.

Seguindo Gil (2002), adotamos procedimentos necessários para a pesquisa

bibliográfica, como a identificação das informações, o estabelecimento de relações entre os

dados e nosso problema de pesquisa, e a análise da consistência das informações apresentadas

pelos autores.

4 ANÁLISE DE RESULTADOS

O contexto deste artigo, que aborda a Educação de Jovens e Adultos (EJA) enquanto

política educacional reparadora, levanta uma reflexão crítica sobre as políticas sociais que
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frequentemente não se efetivam de maneira eficiente para os menos favorecidos. Essas

políticas sociais deveriam não apenas garantir matrículas nas escolas de ensino regular, mas

priorizar a permanência e a conclusão dos estudos.

Para categorizar este estudo, seguimos a abordagem de Gil (2002, p. 134): "A

categorização consiste na organização dos dados de forma que o pesquisador consiga tomar

decisões e tirar conclusões a partir deles." Estabelecemos as categorias "EJA enquanto

política reparatória" e "EJA enquanto política oportunizadora". No entanto, após a leitura

crítica dos artigos selecionados, percebemos que a palavra "reparatória" não transmitia o

sentido crítico que inicialmente buscávamos. Em todos os artigos analisados, a palavra

"reparatória" sugeria uma tentativa de reparar os danos causados à classe menos favorecida.

Inicialmente, buscávamos artigos que criticassem a condução da política de permanência no

ensino regular.

Questionamos a visão de ação oportunizadora em relação ao que estabelece a

Constituição Federal sobre a educação como um direito para todos. Refletimos sobre as

alternativas de atendimento educacional, observando que, ao mesmo tempo que a EJA

oportuniza, também evidencia a possibilidade de não concluir os estudos em idade regular,

como se fosse um plano “B". Isso levanta a questão de se a EJA é vista como uma espécie de

"jeito brasileiro" de conseguir algo, uma forma de obter a certificação da educação básica sem

a necessidade de um esforço contínuo.

Nossa revisão bibliográfica é pautada na análise por diferentes momentos, anos de

estudo e publicação, bem como em contextos e culturas diversas. Buscamos diferentes

perspectivas de acordo com a localidade e a aplicabilidade da EJA em todo o país. O Quadro

01 a seguir apresenta a seleção dos resultados da revisão de literatura.
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Quadro 01 - Seleção dos achados após revisão de literatura

Plataforma
de busca Descritores Autor, ano e título Tema e principais resultados

Google
Acadêmico

Eja enquanto
política
reparatória

Candido Alberto Gomes, Silvia
Regina dos Santos Coelho,Leonardo
Claver Lima (2016): Ser ou não ser
estudante da educação de adultos no
Brasil:Eis a questão

Matrículas e permanência na Eja,
pautando-a a política reparatória e
não preparativa ao seu público alvo.

Eja enquanto
política
reparatória

Luzinete da Silva Figueiredo
(2020):Educação de Jovens e
Adultos:Inclusão excludente em busca
da autonomia

Inclusão de alunos na modalidade,
sem os parâmetros necessários para
sua qualidade enquanto política
educacional. Traz a visão de
oportunidade para os menos
favorecidos.

Política
educacional
para eja

Renata da Rocha Torres, Tatiana
Seixas Machado Carpenter e Rozana
Gomes de Abreu (2022): Políticas
Curriculares da Eja: um olhar para o
currículo

Analisa o currículo da Eja,
caracterizando-a a luz de
(Oliveira,2015) como um direito,
uma oportunidade, e não como
recuperação de escolaridade perdida.

Política
educacional
para eja

Lucas Andrade de Souza, Caio Cabral
da Silva, Vanessa Santana dos Santos
(2021): A agenda neoliberal e os
sujeitos da Eja: Um olhar para as
políticas de jovens e adultos no estado
de São Paulo (1995-2018)

Traz o olhar para a não adequação do
currículo ao público alvo. Caracteriza
a Eja como oportunidade ao menos
favorecidos socialmente, porém
modalidade de baixa qualidade
devido a terceirização de serviços que
a envolve.

Educação de
Jovens e
Adultos

Julita Lopes Carvalho, Janille da Costa
Pinto, Adenilson Souza Cunha Junior
(2023): Do direito a negacao: os
desafios do acesso e permanência de
estudantes na Educação de Jovens e
Adultos

Evidenciam a necessidade de
intervenção política e pedagógica na
Eja, para obtenção de qualidade e
aprimoramento em sua execução.
Caracterizam a modalidade como
oportunizadora ao seu público.

Educação de
Jovens e
Adultos

Alef de Oliveira Lima (2020): A Eja e
o tempo: a negação da coetaneidade de
uma política pública educacional

Faz referência crítica ao modo como
vem sendo conduzido esta etapa de
ensino no decorrer dos anos, sem
adequação às especificidades de seu
público. Caracteriza a existência da
Eja enquanto política educacional,
como oportunidade e direito
conquistado, ao mesmo tempo que
critica a visão formada pela
sociedade sobre a mesma. A visão é
de modelo (sentimental) de abraçar o
público, se pautando na recuperação
do tempo escolar perdido.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da pesquisa (2023)
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No processo de investigação sobre o Ensino de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil,

inicialmente, empreendemos uma abordagem qualitativa de pesquisa bibliográfica e

documental. Buscamos estabelecer um estado da arte, essencial para fundamentar o arcabouço

teórico de nossas análises. Nossa pesquisa, voltada à interpretação e análise de fenômenos,

priorizou procedimentos intuitivos, maleáveis e adaptáveis a índices não previstos, como

delineados por Bardin (2011).

O estudo, de natureza exploratória, adotou como método a revisão de literatura de

trabalhos publicados entre 2017 e 2023. Essa escolha temporal visou observar mudanças no

olhar sobre o tema ao longo do tempo. A pesquisa bibliográfica abordou descritores como

"EJA enquanto política reparatória", "Política educacional voltada para EJA" e "Educação de

Jovens e Adultos", utilizando o Google Acadêmico.

A plataforma foi escolhida pela variedade de periódicos e refinamento de pesquisa

conforme o tema. Estabelecemos critérios de inclusão para estudos favoráveis à temática,

abrangendo diferentes regiões do Brasil e englobando o período de 2017 a 2023. Ao final,

selecionamos seis trabalhos para análise, seguindo os procedimentos metodológicos de Gil

(2002) para pesquisa bibliográfica.

No contexto amplo do estudo sobre a EJA enquanto política educacional, surge uma

reflexão crítica sobre as políticas sociais que muitas vezes falham em beneficiar os menos

favorecidos. Nesse sentido, buscamos categorizar o estudo em "política reparatória" e

"política oportunizadora", questionando a eficácia da EJA como uma alternativa válida ao

ensino regular.

Ao revisitar trabalhos específicos, Gomes, Coelho e Lima (2016) destacam a

perspectiva da EJA como uma espécie de alívio de consciência perante a sociedade. No

entanto, apontam contradições entre os princípios pedagógicos aclamados e a prática,

ressaltando o despreparo docente e a fragilidade curricular que desencorajam o público mais

velho.

Analisando a trajetória da EJA, Figueiredo (2020) acentua a inclusão excludente dos

alunos na modalidade. Questiona a efetividade das diretrizes, destacando a exclusão

educacional durante a menoridade. A autora, assim como outros estudos, problematiza as

lacunas na formação educacional regular.

Torres, Carpenter e Abreu (2022) se dedicam a analisar o currículo da EJA no Rio de

Janeiro, enfatizando sua importância para os desassistidos socialmente. Ao mencionar
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tentativas de reformulação e suas breves existências, os autores destacam a necessidade de

adaptação constante ao currículo e à prática docente.

Explorando os sujeitos da EJA em São Paulo entre 1995 e 2018, Souza, Silva e Santos

(2021) identificam a incompatibilidade do currículo com a realidade social. Apontam as

reformas neoliberais, a descentralização de poderes e parcerias como obstáculos, afetando a

modalidade e evidenciando a falta de capacitação docente e respeito à diversidade.

Carvalho, Pinto e Junior (2023) se debruçam sobre a evasão e reprovação na EJA em

Itapetinga (BA), salientando a necessidade de intervenção política e pedagógica. Destacam o

papel crucial dos docentes e discentes, enquanto também criticam a falta de adequação da

política educacional às necessidades específicas da EJA.

Lima (2020) problematiza a coetaneidade da política pública educacional na EJA em

Porto Alegre. Destaca a oportunização da modalidade, criticando o desinvestimento nas

esferas municipal, estadual e federal, resultando em seu sucateamento. O autor expressa

preocupação com a ascensão da EJA como modalidade EAD sem os recursos adequados,

concluindo que a política educacional vigente não prioriza a reestruturação social e crítica do

público.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nas considerações finais deste estudo, que se aprofunda na problemática da política

educacional na Educação de Jovens e Adultos (EJA), destacamos a distinção entre abordagens

reparatórias e oportunizadoras. A análise da revisão literária revelou que a maioria dos autores

caracteriza a EJA como uma oportunidade para os menos favorecidos, ressaltando-a como

uma conquista legal. Contudo, o estudo de Gomes, Coelho e Lima (2016) destaca a

perspectiva reparatória, associada à necessidade de alívio de consciência diante da sociedade,

decorrente de questões políticas e falta de ações sociais para a manutenção dos alunos na

escola.

Este estudo não visa apenas refutar a hipótese da existência da EJA por negligência na

Educação Regular. Ao analisar a literatura, procuramos problematizar a sequência de

existência dessa modalidade, considerando a ausência de políticas sociais de apoio, a

permanência real dos alunos na escola e a conclusão de seus estudos na educação básica.

Quanto às perguntas de pesquisa sobre a necessidade de existência da EJA e sua

caracterização como ação reparatória ou oportunizadora, observamos uma estreita associação

128



entre ambas. A EJA, na revisão bibliográfica, parece corresponder mais a uma oportunidade

de regularização dos estudos para aqueles que não estiveram presentes nesse campo em idade

regular. A abordagem reparatória, quando mencionada pelos autores, não critica uma falha do

ensino regular, mas busca reparar danos causados a adultos que abandonaram a escola na

juventude.

Essa perspectiva levantada pelos autores abre espaço para uma expansão do estudo,

visando a maior esclarecimento do real sentido da palavra "reparatória" nesta pesquisa. Isso

sugere a necessidade de futuras pesquisas, especialmente através do campo empírico, com a

participação de todos os agentes da Educação de Jovens e Adultos. O diálogo entre teoria e

prática pode proporcionar uma compreensão mais aprofundada e contextualizada das

dinâmicas envolvidas na EJA.
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OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA NA ZONA RURAL DO AMAZONAS

Arisson Belém Soares

Raimundo Nonato Setuba de Souza

Roberto Carlos Ramos

Rute Henrique da Silva Ferreira

1 INTRODUÇÃO

Esta pesquisa tem como objetivo discutir os desafios vivenciados pelos professores de

escolas rurais do Amazonas. Aborda, portanto, o cotidiano das instituições dessa localidade,

uma vez que essa realidade está distante das projeções almejadas no campo educacional e das

políticas públicas direcionadas às escolas ribeirinhas. Essas políticas são de grande

importância, pois, uma vez formuladas e implementadas, a educação rural certamente

alcançará patamares desejáveis.

Tendo em vista o objetivo do artigo, foi desenvolvido um estudo de revisão

bibliográfica, com abordagem qualitativa e caráter exploratório. A discussão foi

fundamentada em autores, como Hage (2005), Fernandes, Cerioli e Caldart (2009), Godoy e

Ferreira (2011), entre outros.

Este artigo está estruturado em quatro partes. A primeira apresenta a fundamentação

teórica da pesquisa. A segunda descreve os procedimentos metodológicos, ou seja, o passo a

passo do desenvolvimento deste estudo. A terceira parte apresenta e analisa os resultados

obtidos. O artigo encerra com as considerações finais.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Este tópico apresenta uma breve discussão teórica sobre ensino em zonas rurais.

Inicialmente, são analisados os fundamentos legais que orientam o ensino nessas áreas,

destacando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Em seguida,

mergulha-se na realidade específica das escolas rurais do Amazonas, delineando os desafios e

peculiaridades enfrentados por essas instituições. Um enfoque particular é dado ao desafio das
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classes multisseriadas, explorando as complexidades enfrentadas pelos educadores que atuam

nesse contexto. Além disso, examina-se a realidade cotidiana das comunidades rurais do

Amazonas, evidenciando os obstáculos enfrentados pelas populações locais. Por fim, o tópico

discute o papel das instituições de ensino rural no contexto das políticas públicas, avaliando

como essas políticas podem impactar positivamente o desenvolvimento educacional dessas

áreas e superar desafios significativos.

2.1 Aspectos legais do ensino em zonas rurais

O sistema educacional brasileiro, delineado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional (LDB - Lei nº 9.394/96), estabelece as bases fundamentais para a oferta de um

ensino de qualidade em todo o país, incluindo as áreas rurais. Essa legislação reconhece a

diversidade e as particularidades do Brasil, assegurando a atenção devida às necessidades

específicas das escolas situadas em contextos rurais.

No âmbito da LDB, destaca-se a ênfase na valorização da diversidade cultural e social

do país, reconhecendo o direito à educação em ambientes rurais e reforçando a necessidade de

políticas educacionais que atendam às singularidades dessas comunidades. A lei estabelece a

oferta de programas suplementares e atividades que considerem as características locais,

visando uma educação contextualizada e inclusiva.

Outro importante documento é a Lei do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB - Lei nº

11.494/07), que desempenha papel fundamental no financiamento da educação. Para as áreas

rurais, o FUNDEB assegura recursos específicos, reconhecendo a importância de

investimentos adequados para superar desafios como a distância geográfica e as condições

específicas de infraestrutura.

Recentemente, a Lei nº 13.639/18 instituiu a Política Nacional de Educação do Campo,

proporcionando avanços significativos. Essa legislação reforça a necessidade de currículos e

práticas pedagógicas adaptadas às realidades do campo, reconhecendo a diversidade de

saberes presentes nas comunidades rurais.

Essas leis, em conjunto, delineiam um arcabouço normativo que visa promover um

ensino de qualidade nas áreas rurais do Brasil, considerando não apenas as demandas

educacionais, mas também as condições sociais e econômicas específicas dessas

comunidades. No entanto, é fundamental um esforço contínuo para garantir a implementação
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efetiva dessas leis e superar os desafios persistentes, assegurando uma educação que promova

o desenvolvimento sustentável e inclusivo nas áreas rurais do país.

2.2 A realidade das escolas rurais do Amazonas

Ao longo dos anos, ocorreram mudanças na educação rural, tanto em relação às teorias

quanto às práticas. No entanto, quando se trata da prática, os avanços ainda são tímidos, e os

desafios são bastante significativos. Segundo Araújo e Silva (2021), apesar de todos os

avanços da educação no campo, ainda há muito a ser feito visando a melhoria da qualidade do

ensino.

Vale ressaltar que, embora sejam poucos, esses avanços são importantes. Nesse sentido,

podem ser citados alguns programas do governo federal voltados às áreas rurais.

Primeiramente, citamos a Estratégia Nacional de Escolas Conectadas, que busca a ampliação

do número de escolas conectadas à internet. Outro programa relevante é o Dinheiro Direto na

Escola (PDDE campo), que objetiva melhorar as condições de infraestrutura de unidades

rurais. É válido destacar que ainda são poucas as escolas beneficiadas por esses programas; a

maioria continua enfrentando desafios relacionados à falta de estrutura física e de acesso à

internet. O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) também se destaca ao

direcionar recursos específicos para a compra de produtos da agricultura familiar,

contribuindo para a segurança alimentar e o fortalecimento econômico local nas áreas rurais.

Dentre os desafios enfrentados pela comunidade educativa das escolas rurais, Araújo e

Aguiar (2021) destacam: a estrutura física das instituições de ensino; as classes compostas por

alunos de diferentes séries e faixas etárias distintas; a falta de materiais didáticos e

tecnológicos; ausência de apoio pedagógico por parte das secretarias municipais de educação.

Similarmente, Godoy e Ferreira (2011) afirmam que as principais dificuldades dessas escolas

dizem respeito à ausência de uma estrutura física adequada e a escassez de materiais para uso

pedagógico. Além disso, os autores também mencionam a insuficiência de professores e a

dificuldade de lecionar em salas multisseriadas.

Araújo e Silva (2021) também afirmam que o trabalho infantil prejudica o desempenho

dos alunos das escolas rurais. Da mesma forma, Godoy e Ferrari (2011) apontam a falta de

estímulos dos pais e a necessidade dos alunos terem que trabalhar na roça como um dos

desafios enfrentados pelos professores das escolas rurais. Segundo os autores citados, muitas

vezes, as famílias retiram temporariamente os filhos da sala de aula para ajudá-los no trabalho
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na roça e na pesca. Esse fato acarreta um percentual muito alto de ausência do aluno na escola

e, consequentemente, um baixo aproveitamento do mesmo.

Percebe-se, portanto, que mesmo com algumas mudanças no âmbito da educação rural,

há muito a ser feito a respeito dela para que a aprendizagem dos alunos dessas escolas seja

eficaz. É necessário empreender esforços na formulação e, principalmente, na efetivação de

políticas públicas para o referido cenário. Por óbvio, desenvolver atividades pedagógicas em

um contexto como o descrito anteriormente dificulta ainda mais o trabalho docente, que por si

só já é desafiador.

2.3 Lecionar em escolas rurais: o desafio das classes multisseriadas

Classes multisseriadas constituem uma forma de organização no processo de ensino e

aprendizagem. Na prática, trata-se de uma sala de aula na qual o docente desenvolve suas

tarefas pedagógicas com alunos de diferentes séries, geralmente no Ensino Fundamental I.

Segundo Moura e Santos (2012 apud COSTA, 2018, p. 29), "O fenômeno das classes

multisseriadas tem sido uma realidade muito comum nos espaços rurais brasileiros,

notadamente na região Norte". De acordo com os autores, esse modelo de organização escolar

foi criado para atender às comunidades campesinas com pouca demanda de estudantes

matriculados, o que impossibilitava a construção de escolas seriadas.

Nessa perspectiva, compreende-se que tal organização ocorre como forma de suprir as

necessidades de oferta de ensino para indivíduos residentes em localidades rurais, com

quantidades de sujeitos insuficientes para a fundação de escolas com classes seriadas. A real

situação, ou seja, a realidade das instituições de ensino com turmas formadas por alunos de

séries distintas, é mencionada por Hage (2011) da seguinte forma:

Em sua grande maioria, as escolas multisseriadas estão localizadas nas pequenas
comunidades rurais, muito afastadas das escolas das sedes dos municípios, nas quais
a população não atinge o contingente definido pelas secretarias de educação para
formar uma turma por série. São escolas que apresentam infraestrutura precárias: em
muitas situações não possui prédios próprios e funcionam na casa de um morador
local ou em salões de festas, barracões, igrejas e etc. lugares muito pequenos,
construídos de forma inadequada em termos de ventilação, iluminação, cobertura e
piso, que se encontram em péssimo estado de conservação, com goteiras, remendos
e improvisações de toda ordem, causando risco aos seus estudantes e educadores.
(HAGE, 2011, p. 99).
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Com essa realidade, os discentes apresentam um aproveitamento bastante baixo. Para

agravar a situação, de acordo com Hage (2005, p. 23), "Os docentes são pressionados pelas

secretarias municipais de educação a aprovarem os alunos no final de cada ano letivo como

forma de relativizar as alarmantes taxas de repetência". Com isso, muitos educandos avançam

no nível de ensino sem serem alfabetizados, o que é uma realidade preocupante, pois o aluno

terá maiores dificuldades no prosseguimento de seus estudos.

O trabalho docente em escolas rurais com séries distintas, faixa etária e nível de

aprendizagem em uma mesma classe é bastante árduo, causando um acúmulo de trabalhos ao

docente tanto dentro como fora do âmbito de sala de aula, deixando-os com pouca

disponibilidade para o atendimento individual sistematizado. Segundo Hage (2005), o

professor deve organizar diferentes planos de aula e métodos avaliativos segundo as séries e

necessidades dos discentes, além dos aspectos culturais das comunidades ribeirinhas. Em face

do acúmulo de tarefas, eles têm pouca oportunidade de realizar um atendimento com mais

sistematização aos educandos com dificuldades na leitura e escrita.

2.4 Comunidades rurais do Amazonas: desafios do cotidiano

Normalmente, o início das atividades educacionais deveria ocorrer no mês de fevereiro

ou março para o cumprimento do calendário escolar, mas em diversas escolas rurais do

Amazonas, isso dificilmente acontece. Esse período coincide com o momento em que grande

parte das comunidades situadas nas várzeas encontram-se alagadas. Em alguns casos, as aulas

são interrompidas por tempo indeterminado, enquanto em outros, o início das aulas é adiado.

Nessas situações, a normalização só ocorre quando as águas dos rios baixam, período

conhecido popularmente como vazante.

Fatores como os mencionados acima interferem diretamente no processo de ensino e

aprendizagem. Embora haja uma reposição desses dias letivos, em alguns municípios,

conforme afirma a professora Ferreira (2019), as aulas perdidas no período interrompido pela

cheia deveriam ser recuperadas aos sábados e no final do ano, mas nem sempre isso ocorre. A

autora relata que, em alguns municípios, como o de Itamarati, localizado no Rio Juruá, cerca

de 983 km da capital, os dias letivos perdidos em função da enchente são recuperados apenas

na teoria, ou seja, as reposições constam apenas no calendário escolar.

Outra realidade bastante preocupante é a formação dos professores atuantes no processo

educacional das comunidades do interior do estado do Amazonas. Em muitos casos, esses
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docentes possuem apenas o ensino médio normal, o que é uma situação bastante séria, pois a

formação docente é extremamente relevante no processo educacional do sujeito. Além disso,

devido à falta de profissionais, o professor assume múltiplas funções, como gestor, pedagogo,

psicólogo e, em alguns casos, zelador. Esse fato certamente afeta tanto a qualidade das

atividades pedagógicas quanto o bem-estar do docente.

2.5 Instituições de ensino rural e políticas públicas

Entende-se que a implementação de políticas públicas na área educacional em

comunidades ribeirinhas deve ser precedida por um estudo minucioso, envolvendo todos os

atores locais, e complementada por um diálogo efetivo com a comunidade. Dessa maneira,

torna-se mais viável alcançar os objetivos desejados no contexto educacional. Caso contrário,

tais objetivos ficam desconectados do resultado do trabalho pedagógico, uma ocorrência

frequente. Nessa perspectiva, percebe-se que para obter uma educação eficaz, é necessário

criar e integrar políticas educacionais que estejam em sintonia com a realidade e necessidade

de cada localidade (FERNANDES; CERIOLI; CALDART, 2009).

É extremamente relevante, no contexto educacional das comunidades rurais, conceber

uma educação que considere e valorize tanto o espaço quanto o tempo, integrando

conhecimentos para formular um padrão de educação atual e pertinente ao contexto social

ribeirinho. Isso contrasta com o modelo de educação tradicional nesse ambiente. Nesse

sentido, Fernandes, Cerioli e Caldart (2009, p. 53) afirmam que:

Estamos entendendo escola do campo como aquela que trabalha os interesses, a
política, a cultura e a economia dos diversos grupos de trabalhadores e trabalhadoras
do campo, nas suas diversas formas de trabalho e de organização, na sua dimensão
de permanente processo, produzindo valores, conhecimentos e tecnologias na
perspectiva do desenvolvimento social e econômico igualitário desta população. A
identidade política e a inscrição geográfica na própria realidade cultural do campo
são condições fundamentais para sua implementação.

Nessa perspectiva, compreende-se que é crucial manter uma reflexão contínua e

atualizada sobre as metodologias presentes no âmbito escolar das comunidades rurais. É

importante considerar fatores socioeconômicos, educativos, entre outros, ao refletir sobre esse

contexto. Além disso, de acordo com Cerioli e Caldart (2009), os métodos de ensino na

aprendizagem devem ser dinâmicos e compatíveis com a contemporaneidade, evitando o

arcaísmo.
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Para Gerone Jr e Hage (2013), na educação ribeirinha, é perceptível a ausência de

políticas públicas, o que resulta na carência de recursos didáticos e em uma infraestrutura

totalmente inconsistente. A falta de merenda escolar é um dos problemas mais recorrentes,

causando um elevado índice de ausência dos educandos na sala de aula. Desafios adicionais

incluem a ausência de um currículo correspondente à vivência local, a elaboração de um

calendário escolar condizente com o clima regional e a falta de formação continuada para os

docentes em exercício pleno de suas funções, bem como o delineamento profissional. Nesse

sentido, é possível perceber, por meio de relatos dos autores citados, que tais fatos são reais

no contexto das escolas rurais.

3 METODOLOGIA

Este estudo, identificado por meio de uma abordagem qualitativa e exploratória, foi

conduzido através de uma revisão bibliográfica. De acordo com Minayo (2015), a pesquisa

qualitativa concentra-se no universo das produções humanas, uma esfera que raramente pode

ser quantificada. Além de sua abordagem qualitativa, este estudo apresenta uma característica

exploratória, conforme definido por Gil (2010). Pesquisas exploratórias têm como objetivo

proporcionar uma compreensão mais aprofundada do problema em questão.

Dessa forma, tendo em vista o objetivo do estudo, a saber, discutir os desafios

vivenciados pelos professores de escolas rurais do Amazonas, foi realizada uma pesquisa de

revisão bibliográfica. Para tanto utilizou-se o Portal de Periódicos da Capes. Os descritores

utilizados foram “escola rural” AND “Amazonas”, resultando em 6 artigos. Após a leitura dos

artigos, um artigo foi excluído por não fornecer dados pertinentes à pesquisa. Assim, foram

analisados 5 artigos, conforme mostra o Quadro 1.
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Quadro 1 - Artigos Científicos que abordam a Educação Rural no Amazonas

Ano Título Autores

2013 Uso racional da água: ações interdisciplinares
em escola rural do semiárido brasileiro

José Amilton Santos Júnior;
Genival Barros Júnior; Jullyana
Karolina Lima Santos; Elka
Taiusky Ferreira Santos Brito

2021 Conhecimento tradicional e o ensino de
Ciências: uso de cará-roxo (Dioscorea trifida)
como indicador de ácidos e bases

Edriely Vilena de Oliveira
Klenicy Kazumy de Lima
Yamaguchi

2016 Diálogos pedagógicos amazônicos: saberes e
alternativas na escola de assentamento em
Parintins - AM

Denis de Oliveira Silva ; João
Marinho da Rocha

2012 Educando para a cidadania através do
Drama-Processo

Nilton Hitotuzi

2018 Plataforma de Localização de Escolas Públicas
Rurais e a Disseminação da Aprendizagem
Cartográfica e do Planejamento de Atividades
Educacionais

Charles Silva de Araújo
Matheus Libório
João Francisco de Abreu

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da pesquisa (2023)

4 RESULTADOS

Santos et al. (2013) conduziram um estudo para impulsionar o desenvolvimento de

comunidades agrícolas familiares, focando em estratégias de manejo sustentável e

conservação de recursos hídricos. Implementaram atividades interdisciplinares,

conhecimentos e tecnologias específicas em uma escola rural na Comunidade de Uruçu,

Município de Gurinhém, PB. A abordagem procurou integrar os conteúdos escolares à

realidade dos alunos, predominantemente filhos de agricultores. Os resultados evidenciaram a

eficácia da parceria entre projetos de extensão rural e escolas rurais, destacando a aceleração

do desenvolvimento comunitário sem comprometer valores culturais e potenciais produtivos

locais. A colaboração com a escola conferiu qualidade diferenciada aos trabalhos, tornando-os

mais relevantes e eficazes, com impactos a curto e médio prazo na comunidade. Esses

avanços se refletiram em ações práticas, como mutirões de coleta de lixo e recuperação de

nascentes, integrando temas relacionados à água no currículo escolar para promover a

conexão entre aprendizado e vida cotidiana dos estudantes. Os autores destacam, em sua

pesquisa, que a escola conta com um corpo docente formado de 11 professores, dentre os

quais um possui nível fundamental, três possuem nível médio, seis são estudantes de
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pedagogia (superior incompleto) e apenas uma é formada em pedagogia (nível superior). A

escola municipal oferece até o 9º ano do ensino fundamental.

O estudo de Oliveira e Yamaguchi (2021) buscou aplicar o conhecimento tradicional

sobre o cará roxo como uma ferramenta para facilitar o desenvolvimento cognitivo na

aprendizagem em Ciências. Realizado em uma escola rural no interior do estado do

Amazonas, Brasil, o trabalho utilizou uma abordagem qualitativa e quantitativa, combinando

observações com a aplicação de questionários no início e no final do processo. As aulas

incluíram exposições e experimentos, permitindo que os alunos relacionassem teoria e prática.

Os resultados indicaram que o uso do cará roxo como indicador natural contribuiu

significativamente para a aprendizagem, possibilitando aos alunos a ressignificação de

conhecimentos tradicionais e despertando o interesse pela disciplina de Ciências. O estudo foi

conduzido com sucesso em uma comunidade rural de difícil acesso, onde o transporte público

(ônibus) é utilizado pelos moradores e estudantes devido às péssimas condições da estrada. A

escola atende crianças e adolescentes, filhos de trabalhadores de baixa renda, em sua maioria,

agricultores. Alguns professores são residentes da comunidade, enquanto outros percorrem o

trajeto de Coari até a comunidade.

Silva e Rocha (2016) investigaram as perspectivas de professores, alunos e membros da

comunidade em relação ao currículo na Escola Municipal Minervina Reis Ferreira, localizada

na Comunidade do Bom Socorro, no Assentamento Agrícola de Vila Amazônia,

Parintins-AM. Para isso, realizaram uma pesquisa de abordagem qualitativa, utilizando, como

técnicas de coleta de dados, a observação participante e entrevistas. Os autores destacaram

que a educação rural no Baixo Amazonas muitas vezes negligencia as vozes dos envolvidos,

adotando propostas pedagógicas “urbanocêntricas” provenientes da zona urbana. No entanto,

os sujeitos envolvidos na escola reagem criando diálogos pedagógicos amazônicos, ou seja,

atividades que refletem as realidades locais e as transformam em alternativas identitárias para

a educação rural amazônica.

Araújo, Libório e Abreu (2018) propuseram uma solução para a complexa rede de

escolas rurais em Manaus, a terceira maior do Brasil. A dispersão dessas escolas exigia um

planejamento eficiente para atividades de assessoramento educacional, levando em

consideração a geografia local, com rios, igarapés, rodovias e ramais. Para superar esse

desafio, desenvolveram uma plataforma de geovisualização que georreferenciou as escolas

rurais, integrando-as a outros vetores cartográficos. A plataforma, implantada nos

departamentos educacionais e no núcleo de mapeamento colaborativo da Secretaria de
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Educação de Manaus, tem adquirido usuários continuamente. Essa ferramenta permite

localizar escolas, planejar rotas e imprimir mapas, simplificando o dia a dia dos usuários em

uma plataforma online amigável. Assim, a plataforma contribui para a compreensão das

representações geográficas, escalas e conceitos de localização, promovendo o pensamento

espacial dos envolvidos

O estudo de Hitotuzi (2012) destaca uma experiência utilizando o Drama-Processo em

uma turma do sétimo ano do ensino fundamental em uma escola rural no município de Tefé

(AM). O objetivo era desenvolver uma percepção crítica da realidade local e promover a

reflexão crítica como instrumento essencial para o exercício pleno da cidadania. A escola

abrigava cerca de 192 alunos, pertencentes às etnias tikuna, kambeba e kokama. Os 16 alunos

que participaram da experiência, na faixa etária de 12 a 26 anos, enfrentavam condições

precárias de ensino e aprendizagem, com salas sem ventilação ou refrigeração, gerando

desconforto e dificuldade de concentração. As condições climáticas da região, aliadas à falta

de uso da tecnologia disponível, foram entraves significativos. Além disso, a escola contava

com uma biblioteca em uma sala de 7,5 m2, evidenciando limitações no acesso a recursos

educacionais.

5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Como visto, os estudos realizados oferecem uma visão abrangente dos desafios

enfrentados pelos professores das escolas rurais do Amazonas. Em diversos contextos e

abordagens, questões cruciais emergem, destacando a necessidade de soluções abrangentes e

adaptáveis. O trabalho de Santos et al. (2013) na Comunidade de Uruçu, Gurinhém, PB,

destaca a importância da parceria entre projetos de extensão rural e escolas rurais para

impulsionar o desenvolvimento comunitário. A ênfase na conexão entre conteúdos escolares e

a realidade dos alunos, muitos deles filhos de agricultores, resultou em avanços práticos,

como mutirões e inclusão de temas relevantes no currículo. Ainda assim, a pesquisa evidencia

desafios no corpo docente, com formação insuficiente para a função, ressaltando a

importância da capacitação.

O estudo de Oliveira e Yamaguchi (2021) enfatiza a aplicação de conhecimento

tradicional como ferramenta pedagógica em uma escola rural do Amazonas. A pesquisa

destaca a dificuldade de acesso à comunidade, onde o transporte público é vital, revelando
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desafios logísticos. As condições econômicas dos pais, em sua maioria agricultores, também

influenciam o ambiente educacional, ressaltando a importância de estratégias adaptativas.

Já, Silva e Rocha (2016) exploram as perspectivas de professores, alunos e comunidade

em uma escola em Parintins-AM. A pesquisa revela a existência de propostas pedagógicas

"urbanocêntricas" que muitas vezes desconsideram a realidade local. O destaque para

diálogos pedagógicos amazônicos evidencia a resistência e adaptação dos envolvidos,

sinalizando a necessidade de valorizar essas iniciativas para melhorar a educação rural.

A proposta de Araújo, Libório e Abreu (2018) de uma plataforma de geovisualização

para escolas rurais em Manaus aborda desafios logísticos. O estudo destaca a importância do

planejamento eficiente para atividades de assessoramento educacional em uma rede vasta e

dispersa. A resposta com uma plataforma online evidencia a busca por soluções inovadoras

diante de desafios geográficos e de infraestrutura.

O trabalho de Hitotuzi (2012) com o Drama-Processo destaca desafios nas condições

precárias de ensino e aprendizagem em Tefé (AM). As dificuldades climáticas, a falta de

recursos tecnológicos e limitações no acesso a materiais educacionais ressaltam os obstáculos

enfrentados pelos professores e alunos em escolas rurais.

Em síntese, a análise desses estudos revela que os desafios enfrentados pelos

professores das escolas rurais do Amazonas são multifacetados, envolvendo aspectos

logísticos, socioeconômicos, pedagógicos e estruturais. A busca por soluções adaptativas e

inovadoras é crucial para superar essas barreiras e promover uma educação de qualidade

nesses contextos específicos.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa foi conduzida por meio da consulta a obras bibliográficas que abordam os

principais desafios enfrentados pelos educadores no contexto educacional rural do Amazonas.

Dessa forma, foi possível registrar as adversidades consideradas mais significativas no

cenário da educação ribeirinha.

Ao analisar as informações coletadas sobre o tema abordado, compreendeu-se que os

desafios e dificuldades na trajetória docente nessas localidades ultrapassam o imaginário, indo

muito além do que se poderia conceber. O exercício pedagógico nesse cenário é marcado por

inúmeros fatores, incluindo as barreiras enfrentadas na execução das atividades. O trabalho do

professor em classes multisseriadas apresenta desafios distintos em relação às classes
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seriadas, tornando-se fragmentado e frágil devido à complexidade desse contexto. Nesse

sentido, percebe-se a necessidade de aprimoramentos e análises metodológicas em prol da

educação nesse cenário. Caso contrário, os resultados tendem a ser insatisfatórios, uma vez

que as escolas multisseriadas demandam técnicas e habilidades diferenciadas por parte do

professor.

Ao refletir sobre a escola rural, constatou-se que, apesar das mudanças positivas, a

realidade ainda está distante das necessidades apresentadas nesse contexto, abrangendo desde

as condições de trabalho do docente até a infraestrutura, materiais didáticos, pedagógicos e o

processo educacional como um todo. Diante da realidade educacional abordada por esta

pesquisa, torna-se evidente a necessidade de implementação de políticas públicas para

promover avanços na educação rural. Isso implica em uma abordagem educacional que

respeite o tempo e o espaço das comunidades ribeirinhas, levando em consideração seus

conhecimentos e valorizando sua identidade.
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XI

O ANALFABETISMO NOMUNICÍPIO DE MANAUS/AM

Rita Tatiane Silva Aguiar

Clóvis Trezzi

1 INTRODUÇÃO

A temática do analfabetismo no Brasil é de grande relevância e complexidade,

refletindo desafios persistentes no sistema educacional do país. Apesar dos avanços ao longo

das últimas décadas, a taxa de analfabetismo ainda é significativa em algumas regiões,

evidenciando disparidades socioeconômicas e educacionais. A alfabetização é fundamental

para o desenvolvimento individual e coletivo, impactando diretamente o acesso a

oportunidades de emprego, a participação cívica e a qualidade de vida. Nesse contexto,

compreender os fatores que contribuem para o analfabetismo e promover estratégias eficazes

de alfabetização tornam-se imperativos para construir uma sociedade mais justa e inclusiva.

Este artigo tem como finalidade analisar o analfabetismo no município de Manaus. Para

tanto, foi desenvolvida uma pesquisa de natureza qualitativa e objetivo exploratório. Trata-se

de uma revisão bibliográfica que abrange os aspectos legais e as diretrizes nacionais;

pesquisas que apresentam os índices de analfabetismo em Manaus; e autores que discutem

esse tema. Para a análise e interpretação dos textos, foi realizado um sistema de triangulação

entre os índices de analfabetismo no município, que é o foco do artigo, a bibliografia e a

interpretação da autora.

O artigo está dividido em cinco partes, sendo esta a introdução. Em seguida, aborda-se o

Plano Nacional da Educação no contexto da alfabetização e do analfabetismo. Após, dados

sobre o analfabetismo na cidade de Manaus/AM são apresentados e discutidos, abordando o

Ensino Aprendizagem do Analfabetismo e as Políticas Públicas para a Erradicação do

Analfabetismo. Por fim, defende-se a importância de Políticas Públicas para a erradicação do

analfabetismo em Manaus. O artigo encerra com as considerações finais.

145



2 A ALFABETIZAÇÃO NO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

O primeiro Plano Nacional de Educação foi instituído por lei – a Lei nº 10.172, de 9 de

janeiro de 2001, vigendo de 2001 a 2010. Contudo, a responsabilidade legal foi gerada, e as

ações para o alcance das intenções passaram a ser exigíveis. O segundo Plano Nacional da

Educação, com vigência de 2014 a 2024, está disposto na Lei n.13.005/2014, que estipula 20

metas a serem atingidas até 2024, dentre elas a erradicação completa do analfabetismo e a

redução da taxa de analfabetismo funcional em 50%. O aluno deve ser alfabetizado até o

terceiro ano do fundamental nos anos iniciais, no qual a meta 5 é "alfabetizar todas as

crianças, no máximo até o final do terceiro ano do ensino fundamental". Contudo, a nova

Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2014, p. 10) traz a alfabetização para o 1º e 2º

anos do Ensino Fundamental - Anos Iniciais: na Educação Infantil, a criança deve estar

cercada e participar de diferentes práticas letradas, e nos anos iniciais (1º e 2º) do Ensino

Fundamental espera-se que ela se alfabetize. Nesse sentido, a alfabetização deve ser o foco da

ação pedagógica.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9394/96), que, no Art. 3, diz que: “Os

sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam

efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as

características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e

exames.” (BRASIL, 1996). No entanto, é fundamental que os estudantes conheçam a

mecânica da escrita e leitura e o alfabeto no processo de ensino e aprendizado e tornem-se

alfabetizados, codificando os sons das línguas que são os fonemas em material gráfico (letras

ou grafemas), o que desenvolve uma consciência fonológica e suas organizações nos

segmentos sonoros das palavras e sílabas. O impasse apresentado acerca da alfabetização

causa insegurança na prática docente, que deveria estar amparada por todas as políticas

públicas nos três níveis federativos na busca pela efetivação das garantias constitucionais e

infraconstitucionais. Em se tratando de analfabetismo, a Nova Base Nacional Comum

Curricular ainda destaca que:

Pesquisas sobre a construção da língua escrita pela criança mostram que, nesse
processo, é preciso: diferenciar desenhos/grafismos (símbolos) de grafemas/letras
(signos); desenvolver a capacidade de reconhecimento global de palavras (que
chamamos de leitura “incidental”, como é o caso da leitura de logomarcas em
rótulos), que será depois responsável pela fluência na leitura; construir o
conhecimento do alfabeto da língua em questão; perceber quais sons se deve
representar na escrita e como; construir a relação fonema-grafema: a percepção de
que as letras estão representando certos sons da fala em contextos precisos; perceber
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a sílaba eu sua variedade como contexto fonológico desta representação; até,
finalmente, compreender o modo de relação entre fonemas e grafemas, em uma
língua específica. (BRASIL, 2017, p. 91).

Desta forma, constrói-se a nova visão de aprendizagem em processo da erradicação do

analfabetismo, exigindo que se definam bem as metas a serem atingidas, objetivos gerais e

específicos de cada projeto, possibilidades e significados dos erros e atenção especial aos

critérios para se avaliar a aprendizagem.

Segundo estudos dos dados do Plano Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), a

educação é um direito constituído para todos os brasileiros, conforme o Artigo 205 da CF

(Constituição Brasileira): Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da

família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para

o trabalho. (BRASIL, 2016).

O Plano Nacional da Educação (PNE) é um documento crucial que estabelece metas e

estratégias para o progresso educacional no país. Sua implementação em Manaus é

fundamental para assegurar o acesso à educação de qualidade a todos os cidadãos. Dentre as

metas do PNE, destaca-se: a ampliação do acesso à Educação Infantil; a universalização do

Ensino Fundamental e Médio; a elevação da escolaridade média da população; a valorização

dos profissionais da educação; além da expansão do acesso à educação superior, entre outras.

É relevante salientar que a efetiva implementação do PNE em Manaus requer um

comprometimento por parte das autoridades locais. Além disso, é essencial a elaboração de

um plano de ação que leve em consideração as particularidades da cidade. A construção desse

plano deve ser participativa, envolvendo professores, estudantes, pais e a sociedade civil.

Diversas estratégias podem ser adotadas para implementar o PNE em Manaus, como: a)

expansão da oferta de creches e pré-escolas para atender à demanda da população; b)

investimento na formação e valorização dos profissionais da educação, garantindo salários

justos e acesso a programas de capacitação; c) promoção da inclusão digital na educação,

assegurando que todos os estudantes tenham acesso à tecnologia e à internet; d) ampliação da

oferta de cursos técnicos e profissionalizantes para preparar os estudantes para o mercado de

trabalho; e) fortalecimento da educação integral, proporcionando acesso a atividades

extracurriculares e a um ensino que contemple as dimensões cognitivas, emocionais e sociais;

f) ampliação da oferta de bolsas de estudo e programas de financiamento estudantil para a

educação superior. Com a efetiva implementação do PNE em Manaus, será possível garantir
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um ensino de qualidade para todos os cidadãos, contribuindo significativamente para o

desenvolvimento da cidade e do país como um todo.

3 O ANALFABETISMO EMMANAUS

A alfabetização no contexto escolar pode ser compreendida como um processo

fundamental de ensino e aprendizagem da leitura e escrita na língua materna, especialmente

durante a fase inicial de escolarização. Esse processo não apenas envolve dimensões

pedagógicas, mas também implica ações políticas, aspectos humanos e o reconhecimento do

direito constitucional do cidadão à educação. O ensino, como atividade profissional

complexa, demanda do educador não apenas habilidades técnicas, mas também um

compromisso e responsabilidade para instrumentalizar o aluno, auxiliando-o na construção de

sua identidade como sujeito social. O entendimento da educação como um instrumento para a

compreensão pressupõe uma estreita relação entre professor e aluno, conforme destacado por

Veiga (2010).

De acordo com Vigotsky (2007), o processo de ensino-aprendizagem é a maneira pela

qual o indivíduo adquire informações, habilidades, atitudes e valores por meio de seu contato

com a realidade, o ambiente e outras pessoas. Nessa perspectiva, o termo "processo-ensino

aprendizagem" abrange tanto o aprendiz quanto o educador, enfatizando a importância da

interação entre esses dois agentes.

Considerando dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a taxa de

analfabetismo no Brasil é definida para pessoas com 15 anos ou mais que não possuem a

capacidade de ler ou escrever sequer uma mensagem simples. No entanto, pesquisas

realizadas em 2019 indicam que a alfabetização ocorre de maneira diversificada no país. A

taxa de analfabetismo na região Norte, por exemplo, é de 7,6%. No estado do Amazonas, esse

índice tem apresentado melhorias ao longo dos anos, abrangendo todas as faixas etárias e

situando o estado em uma posição intermediária no contexto nacional.
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Figura 1 - Taxa de analfabetismo entre pessoas de 15 ou mais anos de idade (2019)

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisa, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012-2019.

A pesquisa destaca que na região metropolitana de Manaus, 2,5% das pessoas com 15

anos ou mais eram analfabetas, situando a região na sexta posição do país. Além disso,

evidencia as dificuldades enfrentadas nos municípios mais distantes da capital do Amazonas,

colocando o estado do Amazonas em 11º lugar entre os estados do Brasil, conforme dados do

IBGE de 2019.

Dentre os diversos tipos de analfabetismo, como o digital, político e funcional, são

perceptíveis as distintas características que envolvem cada um. O analfabetismo digital

refere-se à pessoa que não tem acesso à internet e não interage com os avanços tecnológicos,

nem mesmo sabe ligar um computador. Já o analfabetismo político caracteriza-se quando o

cidadão desconhece as funções dos três poderes, não compreende os acontecimentos políticos

atuais, além de seus direitos e deveres enquanto cidadão. Por fim, o analfabetismo funcional,

relacionado à falta de habilidade na escrita e leitura, classifica-se como a pessoa que
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reconhece números, letras e eventualmente lê, mas não consegue interpretar um texto ou

realizar uma operação simples de matemática.

Nesse contexto, é vital que o processo de ensino-aprendizagem do analfabetismo em

Manaus seja conduzido de forma cuidadosa e planejada, garantindo que os indivíduos tenham

a oportunidade de adquirir as habilidades necessárias para a leitura, a escrita e a interpretação

de textos. É imperativo que as aulas sejam adaptadas às necessidades e realidades dos alunos,

considerando seu nível de conhecimento prévio e dificuldades específicas.

Nesse sentido, os projetos pedagógicos podem ser pensados como um excelente método

de ensino, pois possibilita ao educando a utilizar sua vivência adaptando a novas

aprendizagens. Além disso, ao conectar os conhecimentos de sua realidade àqueles aprendidos

em sala de aula, os projetos pedagógicos oportunizam a formação de cidadãos conscientes de

sua participação no contexto social. Os projetos pedagógicos possibilitam ao educando

utilizar sua vivência, adaptando-se a novas aprendizagens, como destaca Morales (2003, p.

15-16):

O que se ensina sem querer ensinar e o que se aprende sem querer aprender pode ser,
e com frequência é, o mais importante e mais permanente do processo de
ensino-aprendizagem, dependendo, em boa medida, do estilo de relação que
estabelecemos com os alunos.

Além disso, é fundamental que as aulas sejam ministradas por professores capacitados e

comprometidos com a aprendizagem dos alunos. As aulas devem ser ministradas em horários

flexíveis, atendendo às necessidades dos alunos, que muitas vezes trabalham ou têm outras

responsabilidades. É igualmente importante que os locais de ensino sejam de fácil acesso e

ofereçam um ambiente acolhedor e propício à aprendizagem. Outro aspecto crucial é a

utilização de materiais didáticos adequados, acessíveis e atrativos, adaptados ao nível de

aprendizado dos alunos, levando em conta a cultura e a realidade local.

Em última análise, é essencial uma avaliação contínua do processo de

ensino-aprendizagem para fazer ajustes e melhorias ao longo do caminho. Com um processo

cuidadoso e bem planejado, é possível garantir que os alunos de Manaus tenham acesso à

educação e à cultura, melhorando sua qualidade de vida e sua inserção na sociedade.

150



4 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A ERRADICAÇÃO DO ANALFABETISMO EM

MANAUS

As Políticas Públicas para a Erradicação do Analfabetismo fazem parte do direito à

educação, proporcionando não apenas o acesso aos direitos do cidadão, mas também a prática

da alfabetização como parte de um amplo debate sobre a educação com qualidade. Conforme

Di Pierro (2008, apud DINIZ; MACHADO; MOURA, 2014, p. 645)

Embora o perfil e a atuação dos movimentos e organizações sociais tenham se
modificado de forma substancial no final do século passado, o paradigma da
educação popular ainda é a principal referência das práticas de formação para a
cidadania com cunho democrático e defesa de direitos, particularmente aquelas
promovidas por organizações da sociedade civil.

A erradicação do analfabetismo é um desafio significativo para o desenvolvimento da

cidade de Manaus, e a implementação de políticas públicas pode contribuir para alcançar esse

objetivo. Uma possível estratégia seria a criação de programas de alfabetização para adultos,

oferecendo aulas em horários flexíveis e em locais acessíveis à população. Além disso, é

necessário fornecer materiais didáticos de qualidade e capacitação para os professores

responsáveis pelo ensino.

Valente (1999) destaca que os profissionais da educação discutem há algum tempo a

condução de práticas em sala de aula com o uso do computador, e, com os avanços

tecnológicos, torna-se ainda mais necessário o seu uso. Manejar o computador permite que o

indivíduo tenha experiências inovadoras, experimentando novas formas de vislumbrar o

futuro.

Outra medida crucial seria incentivar a Educação Infantil, estabelecendo creches e

escolas de qualidade para garantir que as crianças tenham acesso à educação desde cedo e

possam desenvolver suas habilidades e competências. Adicionalmente, é importante investir

em tecnologias educacionais e programas de inclusão digital para assegurar que todos os

cidadãos tenham acesso à informação e possam desenvolver suas habilidades no mundo

digital.

Por fim, a parceria entre o governo, instituições de ensino e organizações da sociedade

civil é fundamental para o sucesso das políticas públicas de erradicação do analfabetismo em

Manaus. É essencial envolver a população na implementação das medidas e garantir a

participação ativa da sociedade no processo de transformação da cidade. No entanto, é

relevante destacar que a presença de tecnologias na escola não é por si só uma garantia de
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maior qualidade na educação, pois a modernidade pode mascarar um ensino tradicional,

baseado na recepção e memorização de informações (MORAN, 2000).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O analfabetismo persiste como um desafio em muitas partes do Brasil, e em Manaus, a

capital do estado do Amazonas, essa realidade não é diferente. Apesar dos avanços

significativos nas últimas décadas na redução da taxa de analfabetismo em todo o país, ainda

há uma parcela expressiva da população manauara que enfrenta dificuldades na leitura e

escrita.

Conforme os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, a partir de

2020, a taxa de analfabetismo em Manaus atingiu 4,4%, superando a média nacional de 3,3%.

Além disso, a taxa de analfabetismo funcional, caracterizada pela incapacidade de

compreender e utilizar informações escritas ou impressas no cotidiano, é ainda mais elevada.

Diversos fatores contribuem para a persistência do analfabetismo em Manaus, incluindo

a pobreza, desigualdades sociais e a falta de acesso à educação de qualidade. Muitas pessoas

na cidade vivem em condições precárias, com acesso limitado a escolas e oportunidades

educacionais. Adicionalmente, a qualidade da educação em algumas áreas é deficiente,

dificultando o processo de aprendizado.

No enfrentamento do analfabetismo em Manaus, os governos municipal, estadual e

federal têm implementado diversas medidas, tais como programas de alfabetização e

educação de jovens e adultos. Essas iniciativas visam proporcionar oportunidades

educacionais para aqueles que perderam a chance de aprender a ler e escrever na infância ou

tiveram acesso limitado à educação.

Além das ações governamentais, organizações não governamentais e iniciativas da

sociedade civil desempenham um papel crucial no combate ao analfabetismo em Manaus.

Projetos de leitura e escrita, programas de tutoria e outras atividades são desenvolvidos para

promover a alfabetização e a educação dessas pessoas.

É imperativo destacar que a alfabetização e a educação desempenham papéis

fundamentais no desenvolvimento econômico e social de uma região. A redução do

analfabetismo em Manaus pode não apenas melhorar a qualidade de vida da população, mas

também aumentar as oportunidades de emprego e aprimorar a saúde mental dessas pessoas.
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XII

GEOGRAFIA PARA QUÊ? A REFORMA DO ENSINO MÉDIO FRENTE ÀS

HABILIDADES E COMPETÊNCIAS EXIGIDAS PELA EDUCAÇÃO 5.0

Luiza de Marilac dos Santos

Ingridi Vargas Bortolaso

1 INTRODUÇÃO

O Brasil, em sua Constituição Federal de 1988, concebe a educação como um direito de

todos, sendo um de seus princípios amparados pelo artigo 206 a garantia de uma educação

pública de qualidade acessível a todos os brasileiros, direito historicamente negado a grande

parte da população (BRASIL, 1988). Cabe ao Estado disponibilizar os recursos necessários

para alcançar essa finalidade constitucional.

Para atender plenamente a esse dispositivo institucional, não basta apenas construir

escolas, ampliar a oferta de vagas, implantar laboratórios de informática ou diversificar os

itens da merenda escolar. É preciso também estar atento ao currículo proposto e,

especialmente, às mudanças que esse currículo tem sofrido ao longo do tempo. Um dos

dispositivos legais importantes para a educação é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional – LDBN, que foi alterada pela Lei nº 13.415/2017 (BRASIL, 2017) e estabeleceu

algumas modificações na estrutura do ensino secundário, a chamada Reforma do Ensino

Médio. Esta provocou diversas mudanças, como a diminuição do número de horas destinadas

à Base Nacional Comum Curricular e a oferta dos itinerários formativos.

Ao discutir os desafios e perspectivas da Reforma do Ensino Médio frente às

habilidades e competências exigidas pela Educação 5.0, este artigo foca nos impactos

provocados pela reestruturação da disciplina de geografia e os possíveis danos causados por

essas mudanças, orientadas por uma perspectiva de aprovação no Exame Nacional do Ensino

Médio (ENEM) e pelo desenvolvimento de habilidades necessárias para a absorção desses

estudantes no mercado de trabalho atual, onde as habilidades que envolvem interpretação e

pensamento crítico são cada vez mais necessárias.

Amparado pela LDBN, o artigo 22 dispõe que “A educação básica tem por finalidades

desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da
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cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores”

(BRASIL, 2017). Se entendermos cidadania como um conjunto de direitos e deveres que um

indivíduo que vive em sociedade deve exercer, é inquestionável a grande contribuição que a

disciplina de geografia tem dentro da grade curricular da educação básica para tornar os

educandos cidadãos e fazê-los perceberem-se como sujeitos da própria história. A geografia é

a ciência que estuda o espaço a partir das relações envolvidas entre o homem e o meio. É por

meio do estudo da geografia que podemos compreender os fenômenos físicos que ocorrem

dentro e fora da superfície terrestre, bem como ampliar os horizontes nos aspectos

socioambientais, demográficos e políticos que regem a sociedade moderna.

As constantes modificações produzidas pelo homem no espaço geográfico em prol do

capitalismo e suas necessidades têm tornado a vida humana cada vez mais ameaçada.

Compreender minimamente o seu papel dentro da sociedade torna-se imperativo diante das

adversidades constantemente apresentadas e na busca incessante para superá-las.

Apesar das críticas, a Reforma do Ensino Médio foi aprovada e está em processo de

implementação em todo o país. No entanto, devido à pressão popular ocorrida durante o mês

de abril de 2023, a imprensa vem noticiando uma possível alteração ou revogação da Lei

13.415/2017 (BRASIL, 2017) pelo presidente Lula, conforme reportagem publicada em 03 de

abril de 2023 na Folha de São Paulo, intitulada: “Governo Lula vai suspender implementação

do novo ensino médio e mudanças no Enem”. Sendo assim, tudo indica que podemos esperar

mudanças no cenário atual.

Diante desse contexto, foi desenvolvido um estudo de revisão bibliográfica, de caráter

exploratório com uma abordagem qualitativa. Além desta introdução, o artigo está estruturado

em quatro seções. A primeira apresenta a fundamentação teórica. A segunda trata da

metodologia utilizada para a construção deste artigo. A terceira aborda a análise dos

resultados e, por fim, são apresentadas as considerações finais a respeito do estudo realizado.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A fundamentação teórica para o presente artigo está estruturada sobre as repercussões

da Educação 5.0 e o mercado de trabalho; a reorganização curricular provocada pela reforma

e as relações entre a Reforma do Ensino Médio, e as desigualdades na educação escolar.
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2.1 Repercussões da Educação 5.0 e o mercado de trabalho

Nos últimos anos, a educação tem passado por diversas transformações significativas. A

evolução da tecnologia, a globalização e as mudanças nas necessidades dos estudantes e do

mercado de trabalho têm influenciado a forma como a educação é pensada, estruturada e

entregue.

Uma das mudanças mais evidentes é o aumento do uso de tecnologia na educação, seja

por meio do ensino à distância, plataformas de aprendizado online ou ferramentas

educacionais digitais que auxiliam o processo de ensino e aprendizagem. Essas ferramentas

permitem que os alunos tenham acesso a uma variedade de recursos e informações que antes

não eram possíveis, tornando o processo educacional mais dinâmico e personalizado.

A Pandemia do SARS-COV-2019 alterou drasticamente as ferramentas de ensino e

aprendizagem. Repentinamente, o mundo precisou se adequar à tecnologia, cada um do seu

isolamento, sendo obrigados a aprender a utilizar novos recursos, com professores e alunos

desempenhando novas funções. Se, por um lado, houve um verdadeiro salto no uso da

tecnologia que jamais seria possível em tão pouco tempo, não fosse a urgência trazida pela

pandemia, por outro lado, o aprendizado remoto expôs e até ampliou as desigualdades no

acesso à educação, uma vez que muitas famílias não tinham os recursos necessários para

garantir que seus filhos pudessem continuar aprendendo em casa. Esses tiveram seu

desenvolvimento cerceado durante o tempo de confinamento. Já os que tiveram recursos

conseguiram avançar, embora também com algumas dificuldades. Nesse contexto, para Dias

(2021 p. 567):

[...] a desigualdade como um dos grandes problemas que a pandemia desvelou. O
ensino remoto nos fez ver a diferença profunda de acesso dos alunos a recursos
tecnológicos e educacionais. Ora, sabemos que há desigualdades no sistema de
ensino público e privado, o que os governos, as instituições e a sociedade precisam
fazer é responder ao problema, de forma que se possa superá-lo.

Sendo assim, não se trata apenas de adotar tecnologias a qualquer custo, mas sim de

acompanhar, de forma consciente e intencional, uma mudança de civilização. Essa mudança

desafia profundamente as formas institucionais, as mentalidades e a cultura dos sistemas

educacionais convencionais. Em particular, essa mudança questiona os papéis tradicionais de

professor e de aluno (CORDEIRO, 2020).

Nesse contexto, surge a Educação 5.0, que busca incorporar tecnologias digitais e

inovações pedagógicas para transformar a maneira como as pessoas aprendem. Essa
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abordagem tem como base a ideia de que a educação deve estar alinhada às demandas do

mundo contemporâneo, que é cada vez mais digital, globalizado e complexo. Assim, a

Educação 5.0 propõe uma aprendizagem personalizada e adaptativa, permitindo que os alunos

desenvolvam habilidades e competências para enfrentar os desafios do mundo atual. Para

Felcher e Folmer (2021, p. 5):

A Educação 5.0 privilegia a concepção de que os conhecimentos digitais e
tecnológicos são importantes, mas é preciso considerar também, as competências
socioemocionais. São essas competências que capacitam o indivíduo para usar a
tecnologia de forma saudável e produtiva, criando soluções relevantes para si e para
a sociedade em geral. A Educação 5.0 considera que se é feito com sabedoria, é
necessariamente humanista, contribuindo assim para uma vida mais plena e
respeitosa.

Atreladas à Educação 5.0 surgem as soft skills, como habilidades comportamentais e

socioemocionais que contribuem para o bom relacionamento em equipe. Felcher e Folmer

(2021, p. 5) definem soft skills como "aquilo que é específico de cada indivíduo, que não pode

ser quantificado nem registrado no currículo, mas que faz toda a diferença na vida pessoal e

profissional de qualquer pessoa."

Algumas das soft skills incluem destreza na comunicação, liderança, capacidade de

adaptação, resolução de problemas, empatia, criatividade e pensamento crítico. Apesar de

essas habilidades não serem ensinadas por conhecimentos técnicos, disciplinas de humanas

como a Geografia e a Filosofia, por exemplo, colaboram de maneira fundamental no

desenvolvimento do senso crítico, onde os alunos são estimulados a refletir, desenvolvendo a

capacidade de análise, fomentando a curiosidade e promovendo o diálogo e o debate. Afinal,

que ambiente seria mais propício para aprender e desenvolver essas habilidades? Na ausência

desses ensinamentos na escola (uma provável consequência no Novo Ensino Médio), pode ser

que o aluno não tenha esse estímulo em nenhum outro lugar e chegue ao mercado de trabalho

com sérias limitações.

O The Future Jobs Report 2020 é um relatório anual publicado pelo Fórum Econômico

Mundial que analisa as tendências e mudanças no mercado de trabalho global. Ele apresenta

uma visão geral das principais tendências em relação às profissões, habilidades e

qualificações necessárias para o mercado de trabalho em evolução. Em sua última publicação,

foram identificadas várias habilidades e empregos emergentes considerados importantes para

as organizações nos próximos quatro anos. Essas habilidades incluem: análise e pensamento

inovador, aprendizado ativo e estratégias de aprendizado, resolução de problemas complexos,
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liderança e influência social, tecnologia da informação, design e programação de tecnologia.

Alguns dos empregos emergentes incluem: especialistas em inteligência artificial, cientistas

de dados, desenvolvedores de software e aplicativos, gerentes de projetos digitais e

especialistas em cibersegurança.

2.2 A reorganização curricular provocada pela Reforma do Ensino Médio

A Reforma do Ensino Médio foi instituída pela Lei nº 13.415/2017 (BRASIL, 2017),

sancionada pelo então presidente Michel Temer através de medida provisória. Constitui um

conjunto de mudanças propostas pelo governo federal para reestruturar o currículo e a

organização da etapa final da Educação Básica no país. A reforma altera o currículo desta fase

da educação, dividindo-o entre disciplinas comuns que devem seguir a BNCC, acumulando

60% da carga horária, agrupadas nas áreas do conhecimento: matemática, ciências da

natureza, ciências humanas e sociais e linguagens, e os itinerários formativos que, conforme o

governo, foram criados para tornar o conteúdo mais atrativo, diversificado e aproximar o

estudante do mercado de trabalho, configurando os outros 40% da carga horária. Em

determinado momento do curso, o estudante deve escolher uma área para se especializar. A

ideia é permitir que cada aluno escolha as disciplinas que mais lhe interessam e que estejam

mais relacionadas ao seu projeto de vida e carreira.

Para cumprir essa configuração, a proposta é a ampliação progressiva das 800 horas

determinadas pela LDBN para 1400 horas. Até o momento, 1000 horas já estão sendo

aplicadas. Com a mudança, a distribuição no número de horas entre as séries ficou a cargo dos

sistemas de ensino. Dentro dessas alterações (BRASIL, 2017), o art. 35 § 3º dispõe que

apenas “o ensino da língua portuguesa e da matemática será obrigatório nos três anos do

ensino médio”. A previsão é de que algumas disciplinas serão diluídas como temas

transversais, ficando facultado o oferecimento pelos sistemas de ensino de acordo com suas

possibilidades. O documento não deixa claro como o ensino da Geografia será distribuído,

uma vez que não integra o quadro de disciplinas obrigatórias. Segundo Luz Neto (2021, p.

376), a Geografia

Potencializa a análise e a interpretação das práticas espaciais de forma crítica pela
mobilização do pensamento geográfico – operar com elementos estruturantes desse
modo de pensar, como conceitos (espaço, paisagem, território, lugar, região, entre
outros) e princípios lógicos (localização, rede, escala, conexão, delimitação,
extensão, posição, entre outros) da Geografia, bem como diferentes linguagens
(exemplo, a linguagem cartográfica).
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É uma disciplina que contribui para o desenvolvimento de uma compreensão mais

ampla do mundo em que vivemos, dos desafios globais, das questões socioambientais,

políticas e econômicas, além de ajudar na formação de cidadãos críticos e conscientes de seus

direitos e deveres, permitindo que os alunos tenham uma compreensão mais completa e

integrada das questões que afetam o mundo em que vivemos. Daí a preocupação com a

presença diminuta e até possível ausência futura da Geografia no Ensino Médio.

Gonçalves (2023) apresenta um compilado de informações acerca das reduções da carga

horária da disciplina de Geografia. Segundo o autor, “Os sistemas escolares calculavam-na,

geralmente, em 240 horas-aula (80 horas-aula anuais, duas aulas semanais para as três

séries)”. Estados como Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Acre reduziram pela metade – 120

horas das 240 que haviam. Abaixo segue uma tabela produzida pelo autor contabilizando

essas alterações por estado:

Tabela 1 - Distribuição de carga horária entre os componentes de Ciências Humanas e Sociais

Aplicadas, por Estado

Fonte: GONÇALVES (2023, p. 17).

Na tabela acima, é possível observar que foram reduzidas 80 horas da carga horária total

da disciplina o que dificulta a realização de alguns dos objetivos fundamentais do Ensino
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Médio. A BNCC estipula seis competências específicas de ciências humanas aplicadas para o

Ensino Médio, cada uma contendo algumas habilidades que devem ser desenvolvidas durante

essa etapa da educação, das seis quatro delas têm uma ligação direta com os temas

trabalhados dentro da geografia. Sendo assim, nos perguntamos como essas competências e

habilidades serão cumpridas reduzindo-se tanto o tempo disponibilizado para este fim? Esse e

outros vários pontos levaram a uma série de protestos contra a reforma em todo país. As

principais críticas são:

● Falta de diálogo com a sociedade e com os setores envolvidos na educação

incluindo os estudantes e professores;

● A flexibilização curricular pode agravar ainda mais as desigualdades educacionais

no país. Tendo em vista que a possibilidade de escolha das disciplinas pelos alunos

deve beneficiar aqueles que têm acesso a informações e recursos, enquanto os

alunos que têm menos oportunidades podem acabar tendo uma formação ainda

mais precária;

● A redução de postos de trabalho dos professores, já que muitas disciplinas tiveram

sua carga horária cortada pela metade e ainda pela liberação de profissionais de

notório saber para atuar na sala de aula, sem a formação pedagógica necessária;

● Além de tudo isso, a reforma inspira a volta ao tecnicismo da ditadura militar, que

priorizava o ensino técnico às humanidades, já que as disciplinas que desenvolvem

o senso crítico dos alunos foram duramente minimizadas.

2.3 As relações entre a Reforma do Ensino médio e as desigualdades na educação escolar

As relações entre a Reforma do Ensino Médio e as desigualdades na educação escolar

têm sido uma preocupação constante em diversos países, incluindo o Brasil. Embora a

educação seja um direito garantido pela Constituição Federal, a realidade das escolas públicas

e privadas brasileiras revela profundas diferenças de acesso e qualidade entre diferentes

grupos sociais. Essas disparidades têm impactos significativos na formação dos estudantes e

na construção de uma sociedade mais justa e democrática. Farias (2017, p. 147) define a

Reforma do Ensino Médio como “um conjunto de mudanças que faz a educação nacional

retroceder aos mais baixos níveis de qualificação".

Apesar de ter sido apresentada como uma medida para melhorar a qualidade do Ensino

Médio e torná-lo mais adequado às demandas do mundo contemporâneo, a reforma gerou
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discussões sobre suas implicações para as desigualdades na educação escolar. Ela limita a

disponibilidade dos itinerários formativos, sujeitando-se às possibilidades dos sistemas de

ensino de ofertá-los. Sem recursos adequados, muitas escolas enfrentam dificuldades para

oferecer as novas disciplinas propostas pela reforma, principalmente as escolas públicas, que

já sofrem com a falta de investimentos em infraestrutura e na formação de professores.

Sobre isso, Frigotto (2016) apresenta duras críticas às mudanças e aos seus autores:

Na verdade, um estudante que escolha, por exemplo, o itinerário em ciências da
natureza ou a formação técnico-profissional pode nunca mais em sua vida ter acesso
a conhecimentos dessas áreas e ter sua leitura de mundo fortemente comprometida.
Aliás, essa medida converge totalmente com o Projeto Escola sem Partido e, em
conjunto, visam transformar os jovens brasileiros dessa geração em “analfabetos
sociais”, como já o são os próprios autores e mentores dessas propostas. Esses,
porém, mostram ser, ainda, doutores em prepotência, autoritarismo e segregação
social. Sua estreiteza de pensamento e a impossibilidade de entender a realidade por
se arrogarem como representantes da classe dominante os fazem incapazes de
entender o que significa educação básica.

A educação é um dos principais pilares da sociedade, desempenhando o papel crucial de

formar cidadãos capazes de exercer suas funções na vida em sociedade. Contudo, no Brasil,

ao invés de unificar, a educação funciona como uma das principais fontes de segregação

social. Isso ocorre porque os recursos disponíveis nos estados mais abastados e nas escolas

privadas não se comparam aos das escolas públicas e de outros estados.

Freire (1996) critica uma postura reacionária e pragmática que considera a escola como

algo desconectado da realidade social dos alunos, argumentando que ela deveria apenas

transferir conhecimentos para que os alunos possam operar por si mesmos.

[...] Por que não discutir as implicações políticas e ideológicas de um tal descaso dos
dominantes pelas áreas pobres da cidade? A ética de classe embutida neste descaso?
Porque, dirá um educador reacionariamente pragmático, a escola não tem nada que
ver com isso. A escola não é partido. Ela tem que ensinar os conteúdos, transferi-los
aos alunos. Aprendidos, estes operam por si mesmos (FREIRE, 1996, p. 25).

Deixar a oferta dos itinerários formativos a cargo das possibilidades dos sistemas de

ensino implica, conscientemente, privilegiar a classe abastada da população, negando o direito

à aprendizagem claramente disposto como um direito fundamental em nossa Constituição

Federal de 1988.
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3 METODOLOGIA

Este artigo propõe discutir os desafios e perspectivas da Reforma do Ensino Médio

diante das habilidades e competências exigidas pela Nova Economia. O objetivo da pesquisa é

exploratório, buscando maior familiaridade com o problema. Trata-se de uma abordagem

qualitativa, interpretando fenômenos que não podem ser quantificados. Segundo Gil (2002, p.

133), a análise qualitativa "é menos formal do que a análise quantitativa, pois nesta última

seus passos podem ser definidos de maneira relativamente simples".

Para a realização das pesquisas no Google Acadêmico, foram utilizados os seguintes

descritores: "Nova Economia e educação"; "Reforma do Ensino Médio"; "Reforma do Ensino

Médio e desigualdades na educação escolar". Desta forma, encontramos um grande número

de publicações. Em seguida, aplicamos um filtro temporal para redução de dados, delimitando

as obras publicadas nos últimos cinco anos. Assim, foram selecionados sete artigos

relacionados à problemática estudada e incorporados ao corpo desta pesquisa.

Os procedimentos técnicos utilizados incluíram uma pesquisa bibliográfica,

desenvolvida com base em material já elaborado, principalmente livros e artigos científicos

consultados através do Google Acadêmico, e a pesquisa documental. Segundo Rampazzo

(2005, p. 51), a pesquisa documental "é chamada de 'documental' porque procura os

documentos de fonte primária, ou seja, os 'dados primários' provenientes de órgãos que

realizaram as observações." Foram consultadas legislações pertinentes ao ecossistema

educacional, especialmente a BNCC, LDBN e a Lei nº 13.415/2017.

4 ANÁLISE DE RESULTADOS

Ao pesquisar mais a fundo a Reforma do Ensino Médio, foi possível perceber uma série

de limitações na proposta. A finalidade para a qual foi estruturada e o impacto que de fato

provoca são completamente diferentes. Vamos elencar três dos objetivos usados para justificar

a reforma e tentar esclarecer melhor os contrapontos:

a) A diminuição da evasão escolar: a flexibilização do currículo e a possibilidade de

escolha do estudante surgem como promessa de atratividade e consequente diminuição da

evasão escolar. Sobre essa questão, Gonçalves esclarece que:
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A necessidade da reforma é justificada, por seus promotores, a partir das elevadas
taxas de abandono escolar, sobretudo. A investigação a respeito da natureza da
evasão escolar é realizada com base em um olhar interno sobre as práticas escolares.
Assim, o currículo é o problema. Organizá-lo melhor é a questão do dia.
(GONÇALVES, 2023, p. 7).

Pelo pouco tempo de implantação do modelo, ainda não temos números que

comprovem a sua efetividade ou não. No entanto, mesmo que a evasão diminua, entendemos

que a proposta se apresenta muito mais como uma maneira de melhorar índices como IDEB –

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica; PISA – Programa Internacional de Avaliação

de Estudantes; Abandono Escolar; entre outros; do que para, de fato, aumentar o nível de

instrução do brasileiro.

b) Incentivar a formação integral e a melhoria da qualidade do ensino: outra intenção

divulgada é a formação integral dos estudantes, por meio da oferta de disciplinas obrigatórias

e optativas, que possibilitam aos estudantes ampliar seus conhecimentos em áreas diversas.

Sobre a desqualificação dos saberes científicos produzidos historicamente, Luz Neto (2021; p.

382) diz que:

Nesse contexto, os jovens das classes populares ficarão cada vez mais
desqualificados na formação integral. Isso porque muitos conteúdos deixarão de ser
ensinados em prol do atendimento de outros que atendam à dinâmica
intencionalmente mercadológica

Por todos os argumentos apresentados nessa pesquisa, é possível concluir que há mais

um esvaziamento intelectual com a diminuição de muitas disciplinas fundamentais para o

desenvolvimento do senso crítico do que, de fato, uma formação integradora.

c) Ampliar as oportunidades de acesso ao ensino superior e ao mercado de trabalho: A

ampliação das oportunidades de acesso ao ensino superior e ao mercado de trabalho, por meio

da oferta de diferentes áreas de estudo, também surge como uma forma de integrar o Ensino

Médio com a educação profissional e tecnológica, ampliando as oportunidades de formação

técnica e profissionalizante.

Sobre isso, também enxergamos entraves no cumprimento desse objetivo, pelo menos

com igualdade para todos, já que a distribuição de disciplinas fica a cargo das possibilidades

dos sistemas de ensino, que sempre se mostraram desiguais entre o público e o privado.

Enquanto nas escolas mais abastadas há alunos aprendendo programação e robótica

(habilidades apontadas pelo The Future Jobs Report 2020 como profissões do futuro), em

outras de menor poder econômico, os alunos aprendem a fazer brigadeiros, por exemplo.
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É importante ressaltar que a adoção da tecnologia na educação deve ser feita de forma

consciente e intencional, levando em consideração as desigualdades no acesso à educação.

Dessa forma, é imperativo que o governo repense suas práticas e garanta o acesso igualitário à

tecnologia e ao ensino de qualidade para todos. Somente assim será possível formar cidadãos

preparados para enfrentar os desafios do mundo contemporâneo e contribuir para uma

sociedade mais justa e igualitária.

A superação desse controle formativo que segue na direção dos interesses da classe
dominante, dos capitalistas, e coloque a escola, o Ensino Médio, nos rumos dos
interesses das classes populares, deve seguir na contracorrente da contrarreforma.
Deve conduzir-se na contramão da desapropriação dos saberes sistematizados que a
reforma do Ensino Médio quer impor à classe trabalhadora, para reapropriá-la desses
saberes, possibilitando a essa classe a aquisição e elaboração de conceitos
complexos, das ciências, da filosofia, da arte. A apropriação desses conhecimentos
elaborados é condição fundamental para a emancipação dos sujeitos individuais e
coletivos das classes populares. (HERNANDES; 2019, p. 16)

Por todos os aspectos discutidos no texto, podemos dizer que a Reforma do Ensino

Médio proposta pelo governo brasileiro através da Lei nº 13.415/2017 tem gerado diversas

críticas e preocupações, inclusive em relação à redução da carga horária da disciplina de

Geografia e seu impacto na formação de estudantes críticos e conscientes. A falta de diálogo

com a sociedade e os setores envolvidos na educação, bem como a possibilidade de

agravamento das desigualdades educacionais no país, são questões que merecem ser levadas

em consideração. É importante refletir sobre como essas mudanças podem afetar o ensino e a

formação de jovens e como podemos buscar soluções para garantir uma educação de

qualidade e inclusiva para todos. Além disso, a falta de investimentos em infraestrutura e na

formação de professores nas escolas públicas torna ainda mais difícil oferecer as novas

disciplinas propostas pela reforma.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Reforma do Ensino Médio, sancionada em 2017, introduziu mudanças significativas

na estrutura curricular e na organização dessa etapa da Educação Básica. Essa proposta

originou-se de diagnósticos que apontaram problemas graves no Ensino Médio brasileiro,

como alta evasão escolar, baixo desempenho dos alunos em avaliações nacionais e

internacionais, e falta de adequação curricular às necessidades dos estudantes.
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De fato, os diagnósticos revelaram realidades facilmente identificáveis na educação

brasileira. Portanto, buscamos entender aqui se a reforma realmente contribuirá para a

melhoria da educação. O objetivo foi discutir a reorganização curricular para o Ensino Médio

provocada pela reforma, especialmente no que diz respeito à disciplina de Geografia,

identificando possíveis relações entre a Reforma do Ensino Médio e as desigualdades na

educação escolar na busca pela inserção no mercado de trabalho.

Entendemos que essas modificações, de maneira geral, não foram benéficas aos

estudantes, especialmente os das escolas públicas com condições limitadas de investimento

em disciplinas que realmente os ajudem a desenvolver as habilidades exigidas pelo mercado

de trabalho atual e futuro. A Geografia, assim como outras disciplinas tradicionais, perde

espaço no currículo, bem como os saberes adquiridos por meio dela. Os professores veem

uma diminuição na carga horária, abrindo a possibilidade para que profissionais fora da

formação de licenciados assumam parte das salas de aula.

Como contribuição desta pesquisa para o contexto do Novo Ensino Médio, além do

retorno das disciplinas comuns como obrigatórias e de suas cargas horárias antigas, seria a

inserção da pesquisa como parte fundamental dos itinerários formativos. As escolas podem

estimular a pesquisa por meio de projetos de investigação científica, atividades de iniciação

científica que possam ir além das tradicionais feiras de ciências, onde haja uma aproximação

mais efetiva com as universidades e, consequentemente, a produção de ciência.

Dentre as limitações do estudo, destacamos a falta de uma pesquisa empírica sobre as

implicações do Novo Ensino Médio no mercado de trabalho e na formação pessoal dos

estudantes, mas com potencial para servir de base para pesquisas futuras.
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XIII

A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL COMO ALIADA NA PREVENÇÃO À

VIOLÊNCIA ESCOLAR

Gilbernilson Oliveira da Silva

Fabricio Pontin

1 INTRODUÇÃO

A crescente preocupação com a violência escolar e seus impactos no ambiente

educacional tem estimulado a reflexão sobre abordagens preventivas e transformadoras.

Diante desse cenário, emerge a relevância da inserção da competência da inteligência

emocional na Educação Básica como uma medida preventiva eficaz. O entendimento e

gestão das emoções são habilidades fundamentais para o desenvolvimento integral dos

estudantes, influenciando diretamente não apenas seu desempenho acadêmico, mas também

seu comportamento interpessoal. Ao capacitar crianças e jovens com habilidades

emocionais, podemos criar um ambiente escolar mais saudável e propício ao aprendizado,

preparando-os não apenas para os desafios acadêmicos, mas também para enfrentar as

complexidades das interações sociais de maneira construtiva.

Com essa perspectiva, este ensaio tem como objetivo refletir sobre a importância do

desenvolvimento da Inteligência Emocional na Educação Básica para a prevenção da

violência escolar. Trata-se de uma pesquisa de revisão bibliográfica, caracterizada como

estudo qualitativo, de objetivo exploratório. A discussão seguirá uma abordagem

hermenêutica, representando um processo de construção de conhecimento que enfrenta o

desafio de integrar a produção conceitual já existente sobre o tema, interpretando-a

conforme de acordo com o contexto delineado. Palmer (2006) define a hermenêutica como

a ciência da compreensão que revela estruturas existenciais. Na perspectiva do autor, a

hermenêutica pode ser compreendida como uma abordagem pela qual interpretamos a

realidade por meio de um exercício reflexivo. Assim, sem buscar atingir conhecimentos

definitivos e finais, a hermenêutica está continuamente em busca de novos significados, que

permanecem parcialmente revelados.
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O artigo está estruturado em quatro tópicos, sendo este a Introdução. Em seguida,

discute os conceitos de emoções e consciência. Posteriormente, apresenta uma compreensão

sobre a Inteligência Emocional. Em seguida, argumentamos que a Inteligência Emocional é

um fator importante para a prevenção da violência escolar. Finalmente, apresentamos as

considerações finais e as referências do trabalho.

2 EMOÇÕES E CONSCIÊNCIA

Damásio (2003) afirma que, na sociedade ocidental, os estudos sobre as emoções

ocorreram de forma tardia. Conforme o autor, do século XX até os dias atuais, tanto a

neurociência quanto a ciência cognitiva trataram a emoção com certo desdém, embora esse

campo seja relevante para o entendimento do comportamento humano. O autor também

menciona que todos os seres humanos vivem movidos pela emoção, procurando evitar

sentimentos desagradáveis. Nesse contexto, destaca-se o despertar para as emoções sentidas

pelo outro, evidenciando que a vida humana é administrada em consonância com esses

sentimentos.

Embora os sentimentos emocionais não sejam uma peculiaridade exclusiva da espécie

humana, Damásio (2003) diferencia a capacidade de administrá-los como algo inerente à

nossa espécie. Assim, não sentimos apenas emoções instintivas, como medo e fome, mas

também emoções conscientes, como o desejo pela conquista de um sonho.

Adicionalmente, Damásio (2010) destaca que os seres humanos não têm consciência

sobre todos os seus sentimentos, e o despertar para o estado de consciência torna-se

necessário para influenciá-los a ir além do imediatismo do momento. Segundo ele, a

consciência pode ser definida como um fenômeno inteiramente privado, de primeira pessoa,

que ocorre como parte do processo privado que denominamos de mente. A consciência e a

mente vinculam-se a comportamentos externos, passíveis de serem observados por terceira

pessoa.

De outro ponto de vista, Goleman (2015) destaca que esse estado de não consciência

pode ser superado pelo indivíduo, caso ele atinja determinada capacidade cognitiva,

denominada por ele como autoconsciência, o primeiro componente da inteligência emocional.

Essa capacidade permite um amplo conhecimento sobre as próprias emoções, forças,

fraquezas, necessidades e impulsos. Quem possui uma autoconsciência forte, reconhece

melhor como seus sentimentos influenciam a si mesmo, às demais pessoas e até mesmo em
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seu exercício profissional. Nesse contexto, um profissional autoconsciente tem o

discernimento de reconhecer a sua impossibilidade de conseguir bons resultados com prazos

curtos, planejando seu tempo com cuidado e finalizando seu trabalho antecipadamente.

Goleman (2015) também ressalta que a autoconsciência do indivíduo pode ser usada

para a compreensão interna de seus próprios valores e metas, ajudando-o a identificar a

diretriz por onde está seguindo e as razões de seguir por determinado caminho. Como

exemplo, ele cita que o estado de autoconsciência permite ao indivíduo rejeitar uma proposta

de emprego com uma boa oferta financeira, caso isso seja incongruente com seus princípios e

objetivos de longo prazo. Indivíduos sem autoconsciência tendem a ter mais dificuldade em

tomar esse tipo de decisão, pois é mais difícil para eles avaliarem outras variáveis, como a

satisfação profissional. Assim, a falta de autoconsciência pode levar o indivíduo a desprezar

determinados valores em troca de vantagem financeira. Somente após ter contato com os

sentimentos negativos oriundos de uma escolha equivocada, ele saberá que a satisfação

profissional não se limita apenas a uma boa oferta financeira.

De acordo com o autor supracitado, o autoconsciente conhece melhor suas limitações e

forças e se sente à vontade conversando sobre elas. Enquanto os desprovidos de

autoconsciência se sentem desconfortáveis diante de mensagens de pedido de melhoria,

quando vivenciam cobranças por empenho, em vez de considerarem a crítica pelo aspecto

positivo, passam a considerar tais mensagens como sinais de ameaça ou fracasso.

Carvalho (2020) considera a capacidade de ter autoconsciência sobre nossas emoções e

as dos outros, bem como o saber administrá-las para agir de forma adequada, como um fator

indispensável no processo de educação. Ela ressalta que a educação emocional, quando

implementada desde o Ensino Fundamental e Médio, contribui significativamente para o

desenvolvimento do ensino-aprendizado, proporcionando um ambiente mais acolhedor e

agradável para os alunos. Além disso, ajuda a solucionar determinados problemas, como

rendimento escolar e comportamentos inadequados.

3 A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL

Goleman (2001) define a inteligência emocional como a capacidade não apenas de

reconhecer os próprios sentimentos, mas também de compreender os sentimentos alheios.

Essa habilidade estende-se à capacidade de motivar a si mesmo e gerenciar eficazmente as

emoções nas relações interpessoais. Rego e Fernandes (2005), destacam a importância da
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combinação sinérgica das aptidões racionais e emocionais. Segundo os autores, a relação

entre o Quociente Intelectual (QI) e a Inteligência Emocional (IE) apresenta uma variação

mais significativa no desempenho do que o QI isoladamente.

Ângelo (2007) ressalta a relevância da inteligência emocional para alcançar sucesso em

diversas áreas, incluindo o âmbito acadêmico e profissional. Essa perspectiva é corroborada

por Parker et al. (2004), que defendem a relação entre a inteligência emocional e o sucesso

acadêmico. Além disso, em outra obra, Parker et al. (2006) evidenciam a significativa relação

entre a inteligência emocional e a não evasão escolar.

De acordo com Goleman (1999), a inteligência emocional promove nos indivíduos a

capacidade de gerenciar suas próprias emoções, resultando em destaque no mercado de

trabalho. Ele argumenta que essa competência é fundamental para adquirir habilidades

baseadas em cinco elementos: autopercepção, motivação, auto-regulação, empatia e aptidão

natural para os relacionamentos.

Ao relacionar cada um desses elementos a habilidades específicas, Goleman associa,

por exemplo, o desempenho eficaz no atendimento ao cliente à competência emocional

baseada na empatia. Por outro lado, funções que demandam confiança são inerentes à

competência baseada na auto-regulação, evidenciando a habilidade de lidar com impulsos e

emoções de maneira equilibrada.

4 INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA ESCOLA

Steiner e Perry (1998) definem o indivíduo emocionalmente educado como aquele

capaz de lidar com as emoções para desenvolver seu poder pessoal e qualidade de vida no

aspecto interpessoal. A educação emocional, segundo os autores, compreende três

habilidades: a capacidade de entender emoções, ouvir os outros, empatizar com suas emoções

e expressar esses sentimentos de forma produtiva.

Todos nós temos algo a aprender sobre nossas emoções. Algumas pessoas deixam a
adolescência com um alto nível de educação emocional, mas creio que poucas são
tão hábeis no âmbito das emoções quanto deveriam. Todo mundo comete erros
emocionais, por isso todos podemos nos beneficiar de alguma forma com a educação
emocional (STEINER; PERRY, 1998, p. 23).

Em várias partes do mundo, surgiram programas e iniciativas em busca de formar

indivíduos emocionalmente educados. Goleman (2015) destaca um desses programas

educacionais na cidade de New Haven, chamado "Currículo de Desenvolvimento Social para
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as Crianças Locais", que resultou em avanços significativos no comportamento dos alunos.

Este programa contribuiu para comportamentos mais adequados, redução de comportamentos

antissociais e melhoria no desempenho acadêmico dos alunos. Goleman avalia que o sucesso

dos alunos se deve ao aprimoramento de suas habilidades comportamentais, obtidas por meio

do programa, que estimulou o foco deles no ensino e reduziu preocupações com conflitos ou

bullying.

Este tipo de programa sustenta a argumentação para a inserção do ensino do

autoconhecimento na escola, a fim de que os indivíduos aprendam a reconhecer o que sentem

internamente. Este tema exige que professores e alunos foquem na dimensão emocional da

vida das crianças, uma vez que este aspecto muitas vezes é ignorado nas salas de aula. "O

aprendizado não pode ocorrer de forma distante dos sentimentos das crianças. Ser

emocionalmente alfabetizado é tão importante na aprendizagem quanto a matemática e a

leitura" (GOLEMAN, 2001, p. 276).

Para Goleman (2001), a escola desempenha um papel fundamental no processo de

educação emocional, sendo essencial desde a infância. Ele descreve a "ciência do eu" (um

modelo para o ensino da inteligência emocional) como pioneira, abrangendo um tipo de

aprendizado voltado para o desenvolvimento comportamental do aluno, incluindo disciplinas

como "desenvolvimento social", "aptidões para a vida" e "aprendizado social e emocional". A

ideia básica é elevar o nível de competência social e emocional nas crianças como parte da

educação regular, buscando alcançar um conjunto de habilidades e compreensões essenciais

para cada criança.

Goleman (2015) associa os resultados positivos dos alunos de New Haven ao programa

desenvolvido, indicando que o trabalho aplicado para desenvolver as habilidades

comportamentais deles os fez sentir-se mais à vontade em sala de aula, proporcionando um

ambiente propício ao aprendizado. Portanto, o autor considera esses resultados um argumento

importante a favor da implementação de programas semelhantes nas escolas, capazes de

melhorar a capacidade cognitiva e a atenção dos alunos.

Autores como Silva e Ferreira (2020) defendem que o aprendizado sobre o

gerenciamento das emoções deve começar na infância para contribuir com o desenvolvimento

integral do ser humano. A escola assume, portanto, um papel de suma relevância nesse

processo, sendo um ambiente propício para essa formação. No entanto, segundo as autoras,

esse trabalho deve ser realizado de forma conjunta entre o corpo docente, alunos e pais,

conscientizando todos sobre a importância do desenvolvimento das competências emocionais
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nas crianças em prol de sua saúde emocional.

Sena (2022) também considera a escola como detentora de um papel relevante na

inserção da inteligência emocional, principalmente nas séries iniciais. A autora destaca que a

escola permite a compreensão de diversas habilidades pedagógicas, direcionando as emoções

dos educandos para o bom entendimento e a aprendizagem. Ela ressalta que as crianças

podem ganhar confiança em suas capacidades pessoais e intelectuais, construindo bons

relacionamentos e desenvolvendo habilidades para lidar com pessoas e solucionar problemas

no meio social.

Sena (2022) acrescenta amplitude ao estudo da inteligência emocional na escola,

inserindo a necessidade de participação de todos os envolvidos no processo educativo. Ela

atribui ao professor não apenas a missão tradicional de ensinar a ler e escrever, mas também a

função de promover o ensino das emoções no currículo escolar e o envolvimento mais

próximo de pais e pessoas da comunidade.

Corroborando, Pontes (2018) complementa discorrendo sobre os benefícios do

bem-estar emocional dos estudantes para facilitar seu entendimento das aulas. Ela destaca

que, para os professores motivarem efetivamente os alunos, eles também precisam manter o

equilíbrio emocional. Se os estudantes não estiverem bem emocionalmente, terão dificuldades

para se concentrar, o que prejudicará sua produção. A autora atribui aos professores o papel

de motivar os alunos, destacando a importância das emoções do educador nesse processo.

Vale ressaltar que o professor em desequilíbrio emocional precisa de ajuda para superar

suas dificuldades. Nesse sentido, Pontes (2018), relaciona a importância dos estudos das

emoções para descobrir comportamentos negativos. Assim, além de discutir os benefícios do

gerenciamento das emoções para os alunos, ela destaca os impactos desses benefícios para o

corpo docente, que enfrenta uma função considerada estressante. Como indica a pesquisa de

Veiga-Branco (2004), no Reino Unido, que constatou níveis de estresse elevados em 200 mil

professores, por razões diversas, como desinteresse, indisciplina e até violência dos estudantes

contra eles. A autora destaca que a função do professor está entre as profissões com maior

predisposição a elevados níveis de estresse.

No Brasil, segundo uma pesquisa realizada em 2013 pela Organização para a

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (apud BRASIL, 2014) sobre

aprendizagem, com 100 mil professores, o país lidera o ranking de violência contra os

professores. Conforme Santos e Meinhart. (2020), a violência escolar gera um quadro de

desmotivação nos professores, refletindo negativamente no desenvolvimento das aulas devido
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à insatisfação do corpo docente. Nessa condição, os professores terão dificuldades em

promover a aprendizagem dos alunos. Além disso, situações de violência causam desgaste

emocional no professor e podem levar muitos deles a apresentar quadros de depressão. A

consequência disso é o afastamento e até o abandono da carreira, resultado da desvalorização

profissional que muitos enfrentam ao longo do exercício da docência.

Semelhantemente, o estudo de Pereira e Zuin (2019) revela que a exposição constante a

ambientes escolares marcados por agressões verbais e físicas pode impactar adversamente o

bem-estar emocional dos professores. A hostilidade vivenciada nas salas de aula não apenas

prejudica a qualidade de vida dos educadores, mas também compromete sua eficácia no

processo de ensino-aprendizagem. Os resultados sugerem que o estresse docente relacionado

à violência escolar pode resultar em consequências graves, como o esgotamento profissional

e, em casos extremos, o afastamento da carreira.

5 INTELIGÊNCIA EMOCIONAL COMO PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA ESCOLAR

A violência na escola é um tema complexo que envolve a sociedade como um todo.

Diante desse contexto, compreende-se que a violência e a indisciplina são realidades presentes

em muitas escolas, levando a situações de desequilíbrio no funcionamento escolar. Isso resulta

em prejuízos para o desenvolvimento do aluno, assim como afeta a prática docente e até

mesmo a saúde do professor (SANTOS; MEINHART, 2020).

Laranja (2020) considera a violência no âmbito escolar como um fenômeno assustador,

que o poder público não está conseguindo controlar. Além disso, a violência externaliza os

problemas de quem a pratica, testemunha ou é vítima, tirando da escola sua condição de ser

um ambiente de promoção da amizade, compaixão, respeito e tranquilidade. Para exemplificar

o nível de descontrole estatal da violência escolar, o autor faz alusão ao ataque ocorrido em

março de 2019 na Escola Estadual Professor Raul Brasil, em Suzano, no Estado de São Paulo,

onde dois jovens mataram cinco estudantes e duas funcionárias nas dependências do colégio.

Os dois autores eram ex-alunos e cometeram suicídio logo após os crimes. A motivação desse

atentado, conforme investigação da polícia, teria sido o bullying que os assassinos sofreram

quando eram estudantes da escola, o isolamento social e o desejo de superar um massacre

ocorrido na escola de Columbine, no Colorado, em 20 de abril de 1999.

Diante de todos esses episódios de violência escolar e massacres, ocorridos no Brasil e

no mundo, a busca por medidas de contenção dessa problemática tornou-se uma preocupação
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mundial. Para Extremera e Fernández-Berrocal (2002), a inteligência emocional pode ser

utilizada como forma de prevenção de comportamentos problemáticos, como violência e

impulsividade. Conforme esses autores, se os alunos forem capazes de ter consciência de suas

emoções e souberem gerenciar esses sentimentos, poderão agir com menos violência e ter

controle sobre sua impulsividade.

No entanto, mesmo diante de tantas evidências sobre o benefício da inteligência

emocional, esse tema ainda não faz parte do processo de ensino nas escolas. Lira (2019)

critica o atual modelo de formação dos estudantes por não considerar a inteligência emocional

como fator essencial no ensino e na própria relação entre professor e aluno. A autora

considera a inteligência emocional como um dos fatores basilares no desenvolvimento

pessoal, permitindo regular os próprios sentimentos e os dos outros, além de utilizar esses

sentimentos como orientadores de ações.

Lira (2019, p. 81) relata que:

São as emoções que regulam e disciplinam nossas decisões, mas é a qualidade destas
mesmas decisões que define o resultado dos comportamentos pessoais.
Consequentemente, as emoções e a forma como as regulamos são fontes de
informação essenciais para o entendimento da relação pedagógica e podem
contribuir para explicar e controlar o ambiente da sala de aula.

Em síntese, a problemática da violência escolar demanda uma abordagem multifacetada

que envolve não apenas medidas repressivas, mas também ações preventivas e de promoção

da inteligência emocional. A desmotivação e o desgaste emocional dos professores, somados

aos impactos diretos na saúde mental dos alunos, ressaltam a urgência de repensar as

estratégias educacionais. A inclusão da inteligência emocional no currículo escolar, aliada a

políticas públicas eficazes, pode contribuir significativamente para a construção de ambientes

escolares mais saudáveis e propícios ao desenvolvimento integral dos estudantes. Nesse

contexto, o papel crucial da escola vai além do ensino acadêmico, envolvendo a formação de

cidadãos emocionalmente conscientes e capazes de lidar construtivamente com os desafios da

convivência social.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A literatura científica apresenta inúmeros estudos sobre os efeitos positivos da

inteligência emocional para o ser humano, no aspecto profissional, pessoal, assim como no

processo de ensino-aprendizagem. Em cada decisão a ser tomada, da mais simples à mais
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complexa, sempre haverá algum teor de emoção a influenciá-la; o mesmo ocorre com as

atitudes ou comportamentos humanos, muitos deles manifestados por um mero impulso

emocional.

A importância do tema também se justifica ao considerarmos a idade de crianças e

adolescentes, geralmente formando o corpo discente das escolas de Ensino Fundamental e

Médio. Esse público encontra-se em processo de formação de personalidade, sendo mais

vulnerável a manifestar comportamentos baseados na emoção do momento, seja pela falta de

experiência de vida ou pela dificuldade em auferir a realidade de forma racional. Isso justifica

a necessidade de instruir essas pessoas para aprenderem a se desenvolver emocionalmente e,

assim, transformarem-se em adultos saudáveis.

Além disso, pesquisas apontam para o crescimento dos índices de violência no interior

das escolas, praticadas pelos próprios alunos entre si ou contra professores e demais

funcionários. No mundo, ao longo das últimas décadas, ocorreram vários casos de massacres

com mortes no ambiente escolar. No Brasil, embora casos dessa natureza tenham começado

há pouco tempo, têm gerado grande preocupação, não só pelos crimes consumados, mas pela

crescente ameaça desses ataques contra escolas do país. O mais recente aconteceu no dia 27

de março de 2023, na Escola Estadual Thomazia Montoro, na capital paulista, onde um aluno

de 13 anos matou uma professora a facadas, além de ferir outras três professoras e dois

alunos.

Esse cenário revela uma situação preocupante no ambiente escolar, demandando uma

revisão do atual modelo pedagógico de ensino, baseado tão-somente na exposição de

conteúdos das disciplinas tradicionais ou na mera memorização de conteúdo. Esse modelo

tradicional tem se tornado incapaz de evitar ou reduzir os índices de violência na escola.

Dentro desse contexto, percebe-se que a grade curricular de ensino precisa contemplar

conteúdos específicos para influenciar atitudes, gestos e, principalmente, os sentimentos dos

estudantes. Teóricos e especialistas de vários países do mundo acreditam que a inteligência

emocional pode preencher a atual lacuna no modelo tradicional de ensino e ajudar a

desenvolver o comportamento dos alunos, que também precisam aprender sobre

conhecimentos inerentes a situações cotidianas e, principalmente, saber administrar suas

próprias emoções.

No entanto, assim como alunos, professores e até mesmo demais funcionários da área

de educação também precisam ser educados emocionalmente para que possam contribuir,

cada um em sua esfera de atuação, em favor de um ambiente escolar mais saudável para
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todos. Considerar apenas os estudantes como o público a ser educado emocionalmente é ter

uma visão unilateral de uma problemática que precisa abranger todos os atores da área

pedagógica, principalmente professores e pedagogos, os quais são responsáveis pelo processo

de educação e, assim sendo, precisam ter uma relação direta e contínua com os estudantes.

Apesar de a escola ter o ensino como o principal objetivo, ela não é a única responsável

por essa missão. Inclusive, qualquer aprendizado em ambiente escolar, para ser eficaz, precisa

ter consonância com a educação dada pelos pais, que costumam ser referências de

comportamentos, principalmente para os mais jovens. Por esse motivo, devemos considerar o

tema inteligência emocional dentro de um contexto amplo, o qual deve incluir os familiares

dos alunos, principalmente os pais, que também têm a função de educar os filhos.

Embora existam muitos caminhos apontados por especialistas sobre os meios de

promover o ensino da inteligência emocional nas escolas, em um ponto há um consenso geral:

todos reivindicam uma reformulação da grade curricular nas escolas para haver a inserção e

ensino do tema como forma de aplicar aos estudantes conhecimentos inerentes ao aprendizado

de suas próprias emoções e demais sentimentos. Atualmente, sabe-se que o atual modelo

tradicional de ensino, com destaque para conteúdos de matérias como língua portuguesa,

história e matemática, tem sido ineficaz para o desenvolvimento humanístico dos estudantes,

e conhecimentos dessa natureza não são suficientes para prevenir a comunidade escolar dos

atuais problemas contemporâneos, como violência e desrespeito aos professores.

Portanto, o processo de ensino e aprendizagem na escola precisa de uma reformulação

imediata, não apenas para transmitir conteúdos de matérias tradicionais, mas principalmente

para desenvolver, nos alunos, a habilidade necessária para eles terem condições de administrar

seus próprios sentimentos e dessa forma desenvolverem a personalidade deles como pessoa

humana. Desse modo, a escola pode adquirir melhores condições de ajudar pessoas para o

bom convívio social, a favor de todos, inclusive para o próprio ambiente escolar, que também

tem sido vítima da inércia do atual sistema tradicional de ensino.

REFERÊNCIAS

ÂNGELO, Inês Salgueiro. Medição da inteligência emocional e sua relação com o sucesso
escolar. 2007. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade de Lisboa, Lisboa, 2007.
Disponível em:
https://repositorio.ul.pt/bitstream/10451/1288/1/19243_ulfcC091279_tm_tesefinal.pdf.
Acesso em: 20 abr. 2023.

178



BRASIL. Brasil lidera ranking de violência contra professores. Câmara dos Deputados.
2014. Disponível em:
https://www.camara.leg.br/noticias/443123-brasil-lidera-ranking-de-violencia-contra-professo
res/. Acesso em: 05 abr. 2023.

CARVALHO, Nivia Maciel de. A importância da inteligência emocional no contexto
escolar. 2020. Trabalho de Conclusão de Curso (Licenciatura em Pedagogia) – Faculdade
UNIS São Lourenço, São Lourenço, 2020. Disponível em:
http://repositorio.unis.edu.br/bitstream/prefix/1349/1/TCC%20NIVIA.pdf. Acesso em: 31
mar. 2023.
DAMÁSIO, António R. Ao encontro de espinosa: as emoções sociais e a neurologia do
sentir. Mem Martins, Sintra: Publicações Europa-América, 2003.

DAMÁSIO, António R. E o cérebro criou o homem: construindo a mente consciente. São
Paulo, SP: Companhia das Letras. 2010.

EXTREMERA, N.; FERNÁNDEZ-BERROCAL, P. Inteligência emocional na sala de aula
como fator de proteção para comportamentos problemáticos: violência, impulsividade e
desajuste emocional. Anais I Congresso Hispano-Americano de Educação e Cultura de
Paz. Granada, Espanha: Universidade de Granada 2002.

GOLEMAN, Daniel. Liderança: a inteligência emocional na formação do líder de sucesso.
Rio de Janeiro: Objetiva, 2015

GOLEMAN, Daniel. Trabalhando com a inteligência emocional. Rio de Janeiro: Objetiva,
1999.

GOLEMAN, Daniel. Trabalhando com a inteligência emocional. Rio de Janeiro: Objetiva,
2001

LARANJA, Pablo Ramos. Convivências, sujeitos e violências nos cotidianos escolares.
2020. Dissertação (Mestrado em Segturança Pública) – Universidade de Vila Velha, ES, Vila
Velha, 2020. Disponível em:
https://repositorio.uvv.br/bitstream/123456789/568/1/DISSERTA%c3%87%c3%83O%20FIN
AL%20DE%20PABLO%20RAMOS%20LARANJA.pdf. Acesso em: 31 mar. 2023.

LIRA, Adriana. Escola no século XXI: o passado engajado no presente. Sisyphus: journal of
education, [S.l.], v. 7, n. 3, p. 74-91, 2019. Disponível em:
https://www.redalyc.org/journal/5757/575761154006/html/. Acesso em: 30 mar. 2023.

PALMER, Richard E. Hermenêutica. Lisboa: Edições 70, 2006.

PARKER, James D. A. et al. Emotional Intelligence and Academic Success: Examining the
Transition from High School to University. Personality and Individual Differences, v. 36, p.
163-172, 2004.

PARKER, James D. A. et al. Emotional Intelligence and Student Retention: Predicting the
Successful Transition from High School to University. Personality and Individual
Differences, v. 41, 1329-1336, 2006.

179



PEREIRA, Antônio Igo Barreto; ZUIN, Antônio Álvaro Soares. Autoridade enfraquecida,
violência contra professores e trabalho pedagógico. Educar em Revista, [S.l.], v. 35, n. 76, p.
331–351, jul. 2019. Disponível em:
https://www.scielo.br/j/er/a/H4JvMqH8SdHnBbGyvLhwpvp/?format=pdf&lang=pt. Acesso
em: 05 abr. 2023.

PONTES, Cleonilda Teixeira. Inteligência emocional no processo ensino-aprendizagem.
2018. Trabalho de conclusão de curso (Curso Em Licenciatura Em Pedagogia) - Universidade
do Estado do Amazonas, Parintins, 2018. Disponível em
http://repositorioinstitucional.uea.edu.br/bitstream/riuea/1525/1/Intelig%C3%AAncia%20em
ocional%20no%20processo%20ensino-aprendizagem.pdf. Acesso em: 18 abr. 2023.

REGO, Arménio; FERNANDES, Cláudia. Inteligência emocional: contributos adicionais para
a validação de um instrumento de medida. Psicologia, [S.l.], v. 19, n. 1/2, p. 139-167, 2005.

SANTOS, Eliane Gonçalves; MEINHART, Daiane Beatriz. Violência escolar o desafio da
atualidade: implicações na prática profissional do professor. Dialogia, [S.l.], n. 34, p.
244-259, 2020. Disponível em: https://periodicos.uninove.br/dialogia/article/view/13611.
Acesso em: 30 mar. 2023.

SENA, Hygor Melo de. A educação emocional como fundamento da aprendizagem. 2022.
Trabalho de conclusão de curso (Licenciatura em Física) - Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Piauí, Teresina, 2022. Disponível em:
http://bia.ifpi.edu.br:8080/jspui/bitstream/123456789/1467/1/2021_tcc_hmsena.pdf. Acesso
em: 15 abr. 2023.

SILVA, Beatriz B; FERREIRA, Maria Clemência Pinheiro Lima. Educação socioemocional e
suas repercussões no contexto escolar. Anais do V Seminário de Produção Científica do
Curso de Psicologia da Unievangélica, Goiás: Unievangélica, 2020. Disponível em:
http://repositorio.aee.edu.br/bitstream/aee/17050/1/EDUCA%c3%87%c3%83O%20SOCIOE
MOCIONAL%20E%20SUAS%20REPERCUSS%c3%95ES%20NO%20CONTEXTO%20E
SCOLAR.pdf. Acesso em: 30 mar. 2023.

STEINER, Claude; PERRY, Paul. Educação emocional: um programa personalizado para
desenvolver sua inteligência emocional. Rio de Janeiro: Objetiva, 1998.

VEIGA-BRANCO, Augusta. Competência emocional. Quarteto, 2004.

180



XIV

A LINGUAGEM NEUTRA NO BRASIL: MODISMO OU DINAMISMO?

Andrea Oliveira de Carvalho Xavier
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Clóvis Trezzi

Hildegard Susana Jung

1 INTRODUÇÃO

A linguagem constitui um dos mais importantes fatores sociais. Cada meio social

apresenta suas formas de comunicação. Nesse sentido, devemos levar em consideração as

mais variadas formas pelas quais cada grupo desenvolve a comunicação, a qual pode ocorrer

por meio das linguagens verbais e não verbais. Desde a introdução da Língua Portuguesa no

Brasil por meio da colonização, ocorreram inúmeras transformações. As diversas culturas dos

povos que aqui chegaram trouxeram inúmeras contribuições para o vocabulário mais atual. É

fato que nossa língua sofre constantes mudanças, desde o latim até chegar ao português de

hoje. Acompanhar essas mudanças não é tarefa fácil.

O Brasil vem passando por várias transformações sociais buscando promover uma

sociedade mais justa, igualitária e inclusiva, desde o processo de redemocratização e com a

Constituição de 1988, conhecida como constituição-cidadã (BRASIL, 1988), reconhecendo o

direito de minorias e buscando integrá-las cada vez mais na sociedade. No entanto, este

processo não é automático, necessitando de organização e luta destes grupos que ainda são, de

muitas formas, marginalizados pela sociedade, inclusive como cidadãos. Neste grupo

podemos incluir: mulheres, negros, índigenas, pessoas com deficiência, homossexuais entre

outros. Ressaltamos que, no Brasil, somente a partir de 1932 a mulher obteve direito ao voto,

por meio do Decreto 21.076 no Governo Getúlio Vargas, após uma longa luta política

(BRASIL, 1932).

A partir da segunda metade do século XX novas transformações se intensificaram. São

mudanças no Brasil e no mundo, principalmente nos países ocidentais e/ou países

democráticos. Após inúmeras conquistas pelos movimentos feministas e pelo movimento do

povo negro, agora temos pautas defendidas pelo movimento dos homossexuais abrangidos
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pela sigla LGBTQIA+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgêneros, Queer, Intersexos e

Assexuais), que na maioria das vezes, se encontram marginalizados, discriminados e tratados

como cidadãos de segunda classe.

O movimento feminista, o movimento negro e o movimento indígena, se ampararam na

linguagem como um símbolo de luta, assim como o movimento LGBTQIA+. A linguagem é

um processo social e pode ser utilizada como forma de dominação e exclusão social pelo

status quo, como tem sido praticado historicamente pelas camadas dominantes, sociais e

políticas. Podemos citar diversas palavras ou expressões que foram modificadas ou caíram em

desuso devido ao caráter machista ou racista que possuíam. Diante disso, nos dias atuais há

inúmeras discussões voltadas para o uso da linguagem neutra no Brasil em que o foco

principal é não marcar gênero algum, sendo conhecida também por linguagem não-binária.

O presente trabalho apresenta reflexão sobre “A Linguagem Neutra no Brasil: Modismo

ou Dinamismo?”. A discussão acerca da adoção dessa linguagem vem se intensificando, tendo

saído do meio acadêmico especializado e ocupado espaços sociais, dividindo a sociedade em

dois pólos antagônicos. Ativistas dos movimentos conhecidos como LGBTQIA+ a adotaram

como bandeira e a defendem como instrumento de inclusão. Parte da sociedade que se define

como conservadora repudia seu uso e o classifica como agressão à Língua Portuguesa. Isso

nos levou a uma pesquisa objetivando discutir as propostas de utilização de linguagem neutra,

na contemporaneidade considerando as transformações da língua.

A pesquisa tem uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório, foi realizada através

de revisão bibliográfica. A questão de pesquisa é: Existe embasamento teórico da adoção da

linguagem neutra nas transformações da língua em adaptação ao dinamismo da sociedade ou

se trata apenas de um modismo passageiro restrito a um grupo ou gueto social que logo será

esquecido?. Assim, analisa-se as modificações sofridas pela linguagem e as transformações

sociais e históricas, no tempo e no espaço confrontando autores com posições diferentes e

suas justificativas.

O corpus investigativo da pesquisa foi formado por publicações científicas dos últimos

cinco anos que abordam a temática. A análise e discussão dos dados está fundamentada nos

estudos de Bagno (2011), Bagno (2015), Pessoto (2019) e Mäder (2019), os quais analisam as

transformações da linguagem tanto em relação a mudanças morfológicas, semióticas, bem

como do ponto de vista da Linguística e o contexto social e político, estabelecendo uma

analogia com as propostas de normatização do uso da linguagem neutra.
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O artigo está dividido em cinco tópicos, sendo este a Introdução. Na sequência,

apresentamos o Referencial teórico, subdividido em: O Gênero na Língua Portuguesa,

Transformações da Língua no Brasil e Debates sobre a Linguagem Neutra no Brasil. Após,

consta a metodologia da pesquisa e, em seguida, temos a Análise de Dados. Por fim,

apresentamos as Considerações finais e as Referências do trabalho.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 O Gênero na Língua Portuguesa

Para discutir essa temática do ponto de vista formal da Língua Portuguesa, em particular

no Brasil, precisamos rever os conceitos de gênero gramatical. A partir do artigo de Souza

Junior (2022), “A Linguagem Neutra no Português Brasileiro: Entre o Debate Linguístico e

Jurídico”, temos que o gênero gramatical corresponde a uma marcação morfológica,

geralmente dividido entre masculino e feminino, utilizando algumas letras como marcação do

gênero, em linhas gerais, palavras terminadas em vogal /a/ tendem a ser classificadas como

femininas e palavras terminadas em /o/ como masculinas.

Na Lingua Portuguesa, todos os substantivos possuem classificação quanto ao gênero,

possuindo alguma relação com a questão biológica do sexo, em particular nos seres humanos

e animais, embora tenhamos alguns substantivos que são classificados como epiceno (nos

casos de animais e insetos), sobrecomum, que não flexiona de acordo com o sexo a quem se

refere (exemplo: testemunha, vítima), o comum de dois gêneros que apresenta um único

termo para ambos os sexos. Neste caso o artigo definido (o/a) ou indefinido (um/uma) é que

marcará o sexo da pessoa designada (exemplos: O presidente, a presidente, o jovem, a jovem).

Dessa forma, podemos afirmar que o gênero se refere a variação da forma masculina e da

feminina, inerente a alguns vocábulos, que por sua vez designam seres, objetos, coisas, entre

outros.

Outra questão trazida por Souza Junior (2022) diz respeito à marcação ou não do

masculino, ou seja, trata-se de considerar que o masculino (enquanto desinência de gênero) é

generalizante e pode se referir aos dois gêneros, principalmente quando reunidos. Daí surge a

famosa regra de concordância de gênero quando envolve uma palavra masculina e outra

feminina a concordância ocorre com o masculino. Ao contrário, o feminino não possui caráter

generalizante e é marcado, identificando sempre somente o gênero feminino. Por isso, alguns
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críticos como veremos à frente, consideram esta regra como um discurso sexista e machista,

por ter sido estabelecida de forma arbitrária em períodos históricos bem diferentes do mundo

em que vivemos hoje.

[...] entende-se que o uso do masculino como generalizante opera no discurso um
posicionamento sexista. Entretanto, apesar da relevância dessa crítica, é importante
que se compreenda duas coisas: em primeiro lugar, não se pode confundir gênero
gramatical com sexo. E em segundo lugar, é preciso que se considere que a língua
reflete a sociedade, não existindo, portanto, de maneira isolada e material. (SOUZA
JUNIOR, 2022, p. 4)

Souza Junior (2022) acrescenta que há uma limitação nesse binarismo biológico,

masculino-feminino, em se tratando de seres humanos, caracterizando-se essa classificação

como reducionista e excludente, pois não considera a variedade das identidades sexuais,

deixando estes sem representação em nossa língua. Por outro lado, Bagno (2011), doutor em

Filologia e Língua Portuguesa pela Universidade de São Paulo (USP), identificou em suas

pesquisas que menos de 5% das palavras em Língua Portuguesa possuem elemento mórfico

que indique a noção de gênero, sendo estes classificados de acordo com o entendimento

internalizado pelos falantes sobre a linguagem, geralmente de forma arbitrária ou

convencionada.

Nesse sentido, Souza Junior (2022) afirma que é preciso compreender a difereça entre

gênero gramatical com a ideia de sexo ou gênero social (se referindo à identidade sexual das

pessoas), sendo aquele tão somente resultado de um marcador morfológico utilizado em

nomes, como o substantivo e seus referentes.

Na pesquisa intitulada “Da Gramática Normativa à Linguística Popular Militante: Um

Percurso da Linguagem Neutra”, Silva, Carvalho e Santos (2021) acentuam a questão gênero

gramatical x gênero sexual, embasados em autores linguistas clássicos, apontando que as

gramáticas tradicionais tratam de modo incoerente a flexão de gênero por associá-la ao sexo

dos seres.

Gênero, para ele, “abrange todos os nomes substantivos portugueses quer se refiram
a seres animais, providos de sexo, quer designem apenas ‘coisas’” ([1970], 1999, p.
88). Iliovitz & Neto (2007), por exemplo, valem-se dessa perspectiva de Mattoso e
acrescentam: “argumentar que o uso do gênero masculino como uma categoria
genérica é uma forma de exclusão social das mulheres pressupõe, erroneamente, que
gênero gramatical e gênero sexual estariam diretamente relacionados”.(SILVA;
CARVALHO; SANTOS, 2021, p. 145)
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Souza Junior (2022), ao final e sua pesquisa, conclui desfavoravelmente a necessidade

de neutralização da língua (ausência de masculino e feminino) considerando, entre outros

fatores:

Assim, é possível que se conclua que de uma perspectiva formal, situada nos
elementos que governam a estrutura interna da língua, não há uma base que
justifique a necessidade de se neutralizar o gênero no português, uma vez que 95,5%
das palavras que compõem o léxico da nossa língua se referem a seres não sexuados,
cuja marcação de gênero não ocorre mediante a presença de um marcador mórfico,
não havendo, portanto, o que neutralizar nesses casos.(SOUZA JUNIOR, 2022,
p. 578).

Como observado pelos autores citados, em relação às estruturas morfológica e sintática

da Língua Portuguesa, o gênero masculino não é marcado em português, em oposição à

marcação do feminino (desinência - a). Portanto, não caberiam nenhuma revisão em sua

estrutura nem a criação de novas palavras ou gêneros gramaticais, com palavras terminadas

em '@', 'x' ou 'e', visto que essas palavras elencadas não apresentam sequer um marcador

morfológico de gênero, não havendo, portanto, o que neutralizar nesses casos (CAMACHO,

2013 apud SOUZA JUNIOR, 2022).

Há que se destacar, no entanto, que existe abertura para a utilização do gênero social,

que é mais abrangente que o gênero gramatical devido ao binarismo deste, contemplando

aqueles que não se identificam sexualmente com esta terminologia e se sentem excluídos

socialmente e linguisticamente (SOUZA JUNIOR, 2022).

2.2 Transformações da Língua no Brasil

Toda língua é viva e dinâmica, sofrendo processos de transformações no tempo e no

espaço. A Língua Portuguesa não é diferente. Podemos observar que a língua falada no Brasil

apresenta algumas características diferentes da língua de Portugal, sua origem. A linguagem é

impactada pelo processo social, que tanto influencia como é influenciada mutuamente. Diante

disso, pretendemos analisar se podemos considerar a linguagem neutra como um processo de

transformação natural diante de novos tempos ou trata-se apenas de modismo restrito a um

grupo social.

A Língua Portuguesa foi introduzida no Brasil de maneira impositiva aos povos

originários. De acordo com Sá (2022), com a vinda da família real para as terras brasileiras,

todos foram obrigados a adotar a “língua do príncipe” como a língua oficial. Apesar disso, a
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língua não se manteve intacta, tendo absorvido palavras, termos e expressões de outras

línguas: indígenas, africanas e posteriormente de outras línguas conforme a chegada de

imigrantes e sua integração ao povo brasileiro (NASCIMENTO, MACHADO, 2019).

Além dessa mistura, muito comum em quase todas as línguas, também temos

influências e variações dentro de um mesmo país ou nações que falam a mesma língua.

Podemos citar quatro tipos de variantes linguísticas: as variações diatópicas (geográficas),

variações diacrônicas (históricas), variações diastráticas (grupos sociais), variações diafásicas

(formal x informal). Ou seja: não há uma língua estritamente “pura”, como alguns defendem:

[...] as leis e ideologias que determinam o que é legítimo ou não na língua, motivam
assim, também, quem possui legitimidade dentro da comunidade [...]. Em outras
palavras, aqueles que não fazem uso da variedade linguística legitimada pelo
governo são privados do acesso a direitos na sociedade, a ter a própria identidade e
passam a ser até punidos, de diferentes maneiras, caso busquem não se conformar
com o que lhes foi imposto. (SÁ, 2022, p. 59).

Então, não podemos desconsiderar o caráter de dominação que permanece até os dias de

hoje na linguagem, principalmente se utilizando de seu aspecto normativo para impor o que é

certo ou errado na língua, excluindo aqueles que não se adequam ou se sujeitam a ele. O uso

da língua como dominação pelas classes hegemônicas também mereceu atenção de Bagno

(2015) que se refere a essa prescrição da língua evidenciando como ela é estabelecida pelos

governos, na maioria das vezes, de forma arbitrária, segundo o autor:

A ortografia oficial é fruto de um decreto, de um ato institucional por parte do
governo, e fica muitas vezes sujeita aos gostos pessoais ou às interpretações dos
fenômenos linguísticos por parte dos filólogos que ajudam a estabelecê-la. Por isso,
na virada do século XIX para o XX se escrevia ELLE; na primeira metade do século
XX se escreveu ÊLE e agora, no limiar do século XXI, se escreve ELE (BAGNO,
2015, p. 120).

Nesse sentido, Sá (2022) afirma que tanto o movimento feminista quanto o movimento

negro, percebendo o poder da linguagem, lutaram por alterações na língua, buscando, com

isso, provocar mudanças sociais e políticas. De acordo com o autor:

A luta negra esteve e está até hoje fortemente envolvida com mudanças da
linguagem, como nas várias situações em que a linguagem era racista, pois era usada
em uma sociedade racista para manter o status quo... O movimento negro, para
poder entender melhor as opressões que sofria, deu lhes nomes, e também se deu
nomes. (SÁ, 2022, p. 22).
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No aspecto linguístico, nos últimos anos, ocorreram maiores transformações na

linguagem, refletindo a modernidade, dos novos tempos e da autoafirmação das mulheres, dos

negros e dos povos originários, bem de pessoas com deficiência, desconstruindo estereótipos

e preconceitos reproduzidos por décadas. Nessa perspectiva, Sá afirma que

[...] vimos ao longo dos anos a queda de diversos termos, palavras e expressões ...
todos falavam comumente e o surgimento de manuais em que nos ensinam a
repensar, refletir, autoquestionar e mudar a nossa relação com a língua e com as
palavras. (SÁ, 2022, p. 11).

Compreender que a linguagem contempla diversos fatores em sua composição ou

construção pode ser um diferencial no reconhecimento das constantes transformações da

língua frente às questões históricas e sociais inerentes a toda sociedade. Conforme afirma

Bagno:

Não há nada que se possa fazer contra a mudança linguística porque ela é
impulsionada pelos próprios falantes. É no mínimo irônico ver a tradição purista
tentando vencer o invencível: o processamento sociocognitivo da língua por seus
próprios falantes nativos, incluídos os puristas! (BAGNO, 2011, p. 27).

Segundo Bagno (2011) o entendimento sobre norma-padrão, ensinado nas escolas e

defendido pelos puristas, é um modelo descrito-prescrito pela tradição gramatical, de uma

língua idealizada, com base em um grupo restrito de escritores, considerados exemplares ou

recomendáveis.

Essa norma-padrão — escrita, literária e obsoleta — é, por isso mesmo, repleta de
arcaísmos, de fósseis linguísticos, de regras que vão contra a intuição gramatical de
qualquer falante da língua. Como se não bastasse, ela é inevitavelmente anacrônica,
porque recorre a um cânone literário do passado, de modo que nem sequer na
literatura viva, contemporânea, é possível reconhecer o uso integral do que ela
prescreve. (BAGNO, 2011, p. 31).

Essa oposição entre a norma-padrão e a língua falada, geralmente distante da norma

culta, pode indicar que a língua está aberta a novas possibilidades e construções sociais, como

tem acontecido historicamente. Isto é, não seria nenhuma agressão à Língua Portuguesa a

adoção de uma linguagem neutra.

187



2.3 Debates sobre Linguagem Neutra no Brasil

As discussões sobre a utilização da linguagem neutra são extensas e têm ganhado

destaque no meio acadêmico nos últimos anos. Essa linguagem não marca gênero (masculino

e feminino) e é também conhecida como linguagem não-binária.

Covas e Bergamini (2021), analisaram criticamente a linguagem neutra partindo de

questionamentos sobre a importância do uso dessa linguagem para reconhecimento de direitos

de pessoas LGBTQIA +. Os autores defendem que a não aceitação das mudanças linguísticas

têm relação com os preconceitos sofridos por esse grupo social. Relacionaram a linguagem

neutra com os temas “gênero” e “expressão de gênero”, onde são utilizados respectivamente,

através da ideia de conceitos voltados para dimensões biológicas, sociais e o fato de uma

pessoa manifestar em público sua identidade de gênero masculino ou feminino. Reforçaram

que a linguagem neutra é denominada como um termo que promove uma linguagem que não

marca gêneros. Fizeram um paralelo com a linguagem inclusiva, a qual, afirmaram possuir

aspecto mais amplo abrangendo vários grupos sociais, todavia não está necessariamente

relacionada ao tema sobre a questão de gênero.

A pesquisa de Covas e Bergamini (2021) esclareceu que a linguagem neutra é

importante para o reconhecimento de grupos minorizados e seus direitos, como as pessoas que

fazem parte da comunidade LGBTQIA +, e buscam tratamento igualitário na sociedade. De

acordo com os autores,

O desenvolvimento desta linguagem, embora sua origem seja atribuída a uma
reivindicação de minorias, não se apoia em uma bandeira individualista, muito pelo
contrário. A diversidade é uma realidade de todas as pessoas, pois se de um lado há
o direito de tornar-se visível e receber tratamento igualitário, por outro há o dever de
provocar a visibilidade e conceder tratamento igualitário. (COVAS; BERGAMINI,
2021, p. 54900).

Nesse contexto de lutas de direitos, não há impedimentos jurídicos quanto à utilização

da linguagem neutra. No entanto, Covas e Bergamini (2021) indicam três argumentos

contrários à utilização dessa linguagem: a) a não marcação do gênero masculino: o uso desse

gênero é considerado genérico, assim os grupos militantes desejam anular o poder desse

gênero trazendo o gênero feminino em posição de igualdade, esse argumento de não marcar o

gênero masculino, acabou tornando-se contrário à causa dos que defendem a neutralidade da

língua; b) a politização do uso da linguagem: (COVAS; BERGAMINI, 2021, p. 54906) no

Brasil, há o Projeto de Lei nº 5.248/2020 que “estabelece o direito dos estudantes de todo o
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Brasil ao aprendizado da língua portuguesa de acordo com a norma culta e orientações legais

de ensino, e dá outras providências” (BRASIL, 2020), nesse sentido, criam-se situações de

impedimento para utilização de novas linguagens; c) a utilização da expressão ”ideologia de

gênero”, que tem recebido inúmeras críticas no meio acadêmico e no meio judicial e tem

servido de base para projetos de lei que impeçam a aprovação da linguagem neutra no Brasil.

Um fator pontual muito relatado nos dias atuais sobre a linguagem neutra é o uso de @,

x e e, utilizado com o objetivo de neutralizar o gênero no português. Souza Júnior (2022) fez

uma análise nesse sentido a fim de encontrar motivações que façam alguma justificativa para

o uso de @, x e e, no português brasileiro. O autor deixou claro que não podemos confundir

gênero gramatical com sexo. O sexo está ligado ao binarismo (masculino e feminino), e isso

tem se tornado um problema, visto que, algumas pessoas se identificam de forma social por

meio de diferentes identidades, não considerando o padrão binário. O gênero gramatical, por

sua vez, transmite uma ideia mais ampla, não sendo considerado através do determinismo

biológico, é mais voltado para as construções sociais.

A Língua Portuguesa, assim como qualquer outra língua, apresenta regras próprias em

suas marcações de gêneros, não podendo ser mudadas repentinamente e/ou de forma aleatória.

Para Souza Júnior (2022, p. 578), “não há uma base que justifique a necessidade de se

neutralizar o gênero no português, uma vez que 95,5% das palavras que compõem o léxico da

nossa língua se referem a seres não sexuados”. Gramaticalmente não há base para a aplicação

da linguagem neutra.

Desse modo, apesar de não encontrar uma motivação formal, sedimentada na
estrutura interna da língua, que ampare a tentativa de neutralizar o gênero através de
estratégias como a adoção de @, x, e, reconheço que discursivamente essa proposta
ganha relevância. (SOUZA JÚNIOR, 2021, p. 578).

O estudo de Souza Junior (2021) também analisou a Lei nº 5.123/2021, criada no

Estado de Rondônia, que proíbe o uso da linguagem neutra. O autor considera que não há

fundamentos linguísticos para uso dessa lei, constatou que ela possui irregularidades ao tratar

sobre o ensino da Língua Portuguesa, pois não leva em consideração a educação escolar por

meio das práticas sociais, excluindo variações linguísticas (RONDÔNIA, 2021).

Como já mencionado, na atualidade, a linguagem neutra tem sido assunto cotidiano em

diversas pautas sociais. Diante disso, há autores que não se detêm apenas no campo de defesas

do termo, mas desenvolveram abordagens sobre a linguagem inclusiva considerando-a como

percurso para a linguagem neutra. Silva, Carvalho e Santos (2021) abordam o uso da
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linguagem inclusiva em diversos espaços sociais, através dos mais variados gêneros textuais,

e levantam a seguinte discussão:

[...] como linguistas e linguistas populares militantes (de um lado, feministas e
comunidades LGBTQIA+ e, de outro, os que se autodenominam conservadores)
mobilizam dizeres para defender ou refutar a inclusão do gênero neutro em práticas
linguageiras. (SILVA; CARVALHO; SANTOS, 2021, p. 142).

Na pesquisa que desenvolveram, Silva, Carvalho e Santos (2021), analisaram: a)

estudos de gêneros; b) a ideia de recusa ao binarismo de gênero, considerando que este

favorece preconceitos e o sexismo; c) estudos feministas, com a proporção de inserção do

gênero feminino em nossa língua, considerando que há um domínio do gênero masculino. Os

autores concluíram que algumas conquistas foram alcançadas pelos movimentos militantes

inclusivos. Todavia, ainda há resistência por parte de pessoas conservadoras que desejam

manter as “relações de poder” já existentes, ou seja, manter padrão linguístico atual. Ao final

da pesquisa os autores concluíram que, há, de um lado, estudos e posicionamentos embasados

teoricamente e, de outro, o lamento dos conservadores, para que a língua não sofra alterações.

3 METODOLOGIA

O presente estudo, de abordagem qualitativa e caráter exploratório, foi desenvolvido por

meio de e revisão bibliográfica. Segundo Gil (2002, p. 133) “A análise qualitativa depende de

muitos fatores, tais como a natureza dos dados coletados, a extensão da amostra, os

instrumentos de pesquisa e os pressupostos teóricos que nortearam a investigação”. Em

relação às pesquisas exploratórias Gil (2002, p. 41), entende que:

Estas pesquisas têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o
problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses. Pode-se
dizer que estas pesquisas têm como objetivo principal o aprimoramento de ideias ou
da descoberta de intuições. Seu planejamento é, portanto, bastante flexível, de modo
que possibilite a consideração dos mais variados aspectos relativos ao fato estudado.

Ao realizarmos as pesquisas bibliográficas utilizamos a plataforma Google Acadêmico.

Inicialmente, foram utilizados os descritores “O Uso da Linguagem Neutra no Brasil”, nessa

busca não foram encontrados resultados. Em continuidade, optamos por utilizar os descritores

“Linguagem Neutra no Brasil”, onde encontramos 6 (Seis) resultados. Foram incluídas

publicações científicas do período de 2019 a 2023. Assim, foram selecionados 3 (Três)
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Artigos Científicos, 1 (Uma) Dissertação de Mestrado e 1 (Um) Seminário de Iniciação

Científica, relacionados abaixo, no Quadro 1.

Quadro 1 - Achados da revisão de literatura

Plataforma
de busca

Descritores Autor e ano Título

Google
Acadêmico

“Linguagem
Neutra no

Brasil”

Fabíola Sucasas Negrão Covas e
Lucas Martins Bergamini (2021)

Análise crítica da linguagem neutra como
instrumento de reconhecimento de direitos
das pessoas LGBTQIA +.

Airton Santos de Souza Junior
(2022)

A Linguagem Neutra do Português
Brasileiro: Entre o Debate Linguístico e
Jurídico

Sindnay Fernandes dos Santos
Silva, Lilian Pereira de Carvalho
e Guilherme Freitas dos Santos
(2021)

Da Gramática Normativa à Linguística
Popular Militante: Um Percurso da
Linguagem Neutra

Aurora Viana de Sá (2022) Análise Semiótica do Discurso Sobre a
Linguagem Neutra.

Raiane de Souza Nascimento
e Eliane Miranda Machado
(2019)

História da Língua Portuguesa no Brasil: Do
Processo de Colonização às Variantes
Linguísticas

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da pesquisa (2023)

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A partir das concepções teóricas que fundamentam nossa pesquisa sobre propostas de

utilização da linguagem neutra, pudemos observar que nas discussões um fator relevante

abordado foi a linguagem inclusiva. Dois autores, Covas e Bergamini (2021), apresentaram

perspectivas divergentes sobre essa linguagem. Eles abordaram a linguagem inclusiva em

termos mais gerais, destacando sua abrangência em vários grupos sociais, mas não

relacionaram essa discussão à questão de gênero, considerando-a não relevante para as

propostas de mudanças em nossa língua. Por outro lado, Silva, Carvalho e Santos (2021)

focaram na polêmica discursiva em torno do uso do gênero neutro na Língua Portuguesa,

destacando que essa linguagem vai além das discussões de militâncias que se concentram

apenas em "práticas linguísticas" e alcançam diversos espaços sociais. Eles afirmaram que

conquistas foram alcançadas por movimentos de militâncias inclusivas em relação à

mobilização da linguagem neutra. Compreendemos que a linguagem inclusiva desempenha
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um papel crucial na discussão sobre o uso da linguagem neutra no Brasil e não deve ser

considerada apenas como um modismo, mas sim como uma abordagem emancipatória,

seguindo uma perspectiva dinâmica.

No âmbito da discussão central de nossos estudos, observamos que três pesquisas dos

autores Covas e Bergamini (2021), Silva, Carvalho e Santos (2021) e Sá (2022) defendem

pontos semelhantes em relação à ideia de mudanças em nossa Língua Portuguesa e à eventual

inserção da linguagem neutra. Essas propostas estão fundamentadas no reconhecimento dos

direitos de grupos minorizados e socialmente excluídos, como as pessoas LGBTQIA+ e as

feministas, entre outros, argumentando a necessidade de mudanças com base no preconceito

enfrentado por esses grupos. Por outro lado, o teórico Souza Júnior (2022), em suas análises,

afirma que não há embasamento gramatical para alterações em nossa língua, uma vez que

95,5% de nossas palavras referem-se a seres não sexuados, tornando tal mudança

desnecessária. Verificamos os diversos debates em torno da utilização da linguagem neutra,

muitos fundamentados no reconhecimento dos direitos de grupos minorizados que buscam

tratamento igualitário na sociedade. No entanto, falta uma base sólida do ponto de vista da

norma culta da Língua Portuguesa.

Houve consenso entre os autores Nascimento e Machado (2019) e Sá (2022) quanto à

importância das variações linguísticas em nosso português brasileiro. Nascimento e Machado

(2019) analisaram questões mais voltadas para o contexto das transformações da língua no

Brasil, evidenciando as variantes de base que moldaram nosso português e destacando que a

língua é um poderoso instrumento de poder e dominação. Sá (2022, p. 16) afirma que "[...] a

língua é também uma ferramenta por meio da qual as pessoas podem se reconhecer e se

expressar. Ela é também uma ferramenta de poder, com a qual dominam-se povos, grupos,

minorias e pessoas". Compreendemos que esses estudos são relevantes para entender o papel

da linguagem nas relações sociais, podendo ser um meio de inclusão ou exclusão na

sociedade.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao revisitarmos nosso propósito de discutir as propostas de utilização da linguagem

neutra na contemporaneidade, levando em consideração as transformações da língua,

especialmente sobre a temática "A Linguagem Neutra no Brasil: Modismo ou Dinamismo?",

não identificamos a necessidade de promover alterações formais na Língua Portuguesa. Isso
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se deve ao fato de que o uso do masculino não marcado (de caráter genérico) já engloba

ambos os sexos. Na origem de nossa língua, o masculino herdou o gênero neutro presente no

latim. Portanto, não seria imprescindível realizar uma neutralização de gênero, conforme

proposto pelo movimento LGBTQIA+, especialmente por alguns de seus defensores.

Contudo, conforme observamos em parte de nossa pesquisa sobre as transformações da

língua, constatamos que a linguagem se adapta às mudanças históricas, políticas e sociais.

Também verificamos como a linguagem pode ser utilizada como meio de dominação e

exclusão em vários aspectos, sendo modificada por lutas sociais de diferentes classes e grupos

sociais. Portanto, a língua não é e nunca foi estática. Mesmo que suas mudanças possam

demandar tempo, isso não significa que não possa ser influenciada, e processos reflexivos

podem ser estimulados. Isso ocorreu, por exemplo, com palavras e termos anteriormente

considerados machistas, racistas e preconceituosos.

Nenhuma luta social deve ser invalidada, e a questão do uso da linguagem neutra,

apesar de polêmica e permeada de preconceito e intolerância, merece espaço na discussão

sobre representatividade. Isso se relaciona ao processo de invisibilização das identidades

individuais ao longo dos anos, que agora busca reconhecimento e legitimação.

Embora o uso inicial de símbolos como @ e “x” para neutralizar o gênero tenha

chocado inicialmente, parece ter sido uma estratégia de protesto destinada a chamar a atenção

para a discussão do tema. Atualmente, a adoção da letra /e/ em geral parece ter acalmado os

ânimos, tornando a discussão mais racional e menos apaixonada. Alguns manuais foram

elaborados e amplamente divulgados, recebendo críticas tanto favoráveis quanto

desfavoráveis. Contudo, já representa um avanço em relação à discussão inicial.

Como defendem filólogos e linguistas, as mudanças na língua não ocorrem por decreto

simplesmente; geralmente, o processo inicia-se na sociedade e, posteriormente, é

normatizado. A aprovação, por meio de leis e decretos, do uso da linguagem neutra não

possui o poder de eliminar o preconceito ou a discriminação, como afirmam outros

especialistas que não apoiam a regulamentação da linguagem neutra. No entanto, se esse

raciocínio fosse usado como critério para a instituição de leis e direitos, nenhum avanço teria

sido alcançado ao longo da história, especialmente no âmbito dos direitos civis e humanos.

Nesse sentido, de outra forma, também não haveria espaço para leis ou decretos proibindo ou

condenando sua utilização, como tem sido feito em todo o Brasil, contido pelo STF (Supremo

Tribunal Federal).
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Se observarmos estritamente o ponto de vista gramatical ou morfológico, a

neutralização de gênero não encontra respaldo. No entanto, é inegável a legitimidade da

discussão sob uma perspectiva linguística no contexto das inclusões sociais e do

reconhecimento das identidades sociais, que são múltiplas e plurais, transcendendo o

binarismo gramatical tradicional entre masculino e feminino. Essas identidades anseiam por

representação na linguagem.

A discussão que apresentamos está longe de alcançar um consenso e ainda se encontra

em estágio embrionário, principalmente do ponto de vista científico. Afinal, opiniões sobre o

assunto são abundantes, mas é crucial aprofundar-se no estudo do tema, evitando paixões e

ideologias que frequentemente permeiam discussões desse tipo, especialmente em decorrência

do contexto político em que estamos inseridos.

Portanto, sem a pretensão de esgotar a discussão, fizemos questão de destacar os

principais pontos das pesquisas analisadas por nós que se posicionam contra ou a favor,

apresentando seus respectivos embasamentos. Há espaço para a realização de novas pesquisas

que possam fornecer mais elementos para a construção de descobertas sobre o uso ou não da

linguagem neutra no Brasil.
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1 INTRODUÇÃO

No cenário atual, a sociedade depende cada vez mais da conectividade para explorar

plenamente os recursos tecnológicos disponíveis. O crescimento constante das Tecnologias da

Informação e Comunicação (TICs) destaca-se como um aliado crucial na educação. Desde o

início do milênio, essas tecnologias têm sido integradas em várias áreas do conhecimento,

tornando-se recursos relevantes para a contemporaneidade. O entendimento das TICs e suas

funcionalidades, impulsionadas pelos avanços tecnológicos na educação, desempenha um

papel crucial no aprendizado dos alunos, permitindo-lhes exercer autonomia ao moldar seus

conhecimentos por meio da mídia.

Conforme destacado por Silva (2019, p. 16), "As tecnologias variam desde pequenas

ferramentas, como uma calculadora ou um relógio, até grandes invenções, como um

telescópio e um computador". Todas essas ferramentas têm como objetivo aumentar algum

tipo de conhecimento ou intermediar a comunicação por meio da tecnologia vigente em todos

os setores. Mesmo quando os educadores não têm amplos recursos, os alunos frequentemente

possuem celulares capazes de acessar a internet e executar aplicativos. O uso dessas

tecnologias em sala de aula tem crescido, desde programas simples para exposição de

conteúdo em aulas expositivas até aplicativos que facilitam a interação entre alunos e

conhecimento (PINHEIRO; SILVA, 2021).

As tecnologias de informação e comunicação tornaram-se comuns no ambiente escolar,

e mesmo que os professores não disponham de recursos suficientes, muitas vezes os próprios

alunos têm celulares capazes de se conectar à internet e rodar aplicativos e programas. Entre

as várias abordagens de ensino, é concebível, conforme pesquisas, que as TICs tenham

influenciado diretamente a vida das pessoas em diversos setores, incluindo a educação. "O
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uso dessas ferramentas torna a aprendizagem em sala de aula mais lúdica, prática e dinâmica"

(SOUZA; FRACARO; TRAINOTTI, 2022, p. 25).

Para tanto, é crucial que o docente explore todas as funcionalidades que a tecnologia

oferece, seja por meio de programas para exposição de conteúdo em aulas expositivas ou de

aplicativos e programas que visam facilitar a interação entre alunos e conhecimento. O

processo de ensino-aprendizagem passou por grandes transformações tecnológicas, e essas

ferramentas possibilitam o compartilhamento de informações, tornando acessíveis ações antes

consideradas complexas. "Nunca na história da educação as TICs ganharam tanta

importância, principalmente pelas incertezas do futuro pós-pandemia da COVID-19"

(BARBOSA, 2021, p. 133). Nesse contexto, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)

prevista para a área de Linguagens afirma:

Compreender e utilizar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma
crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as
escolares), para se comunicar por meio das diferentes linguagens e mídias, produzir
conhecimentos, resolver problemas e desenvolver projetos autorais e coletivos.
(BRASIL, 2017, p. 65)

Vivendo em um planeta cada vez mais informatizado, é evidente a dependência

crescente dos avanços tecnológicos na acelerada marcha da globalização e na aquisição de

conhecimentos, seja a distância ou com base na experiência. Nesse contexto, a aprendizagem

assume características especiais e complexas (MOREIRA, 2018, p. 11). Embora

tradicionalmente a sala de aula tenha sido considerada o principal local de aprendizado, a

forma de pensar e assimilar conteúdos pelos alunos tem evoluído com cada geração e avanço

tecnológico. Assim, torna-se necessária e urgente uma mudança nos processos educativos, e

as metodologias de ensino que conseguem integrar essas ferramentas metodológicas

disponíveis em sua prática pedagógica destacam-se como as principais apostas dos

pesquisadores em educação (MOREIRA, 2018, p. 11).

Essas iniciativas pedagógicas dinamizam o trabalho e aprimoram a comunicação entre

os indivíduos. As tecnologias da informação e comunicação abrangem todos os meios de

propagação, como celular, computador, plataformas digitais, videogames, entre outros. Essas

ferramentas podem ser potencializadas pelo professor em sala de aula, dinamizando e

auxiliando nos trabalhos de maneira diversificada e interdisciplinar. "As ferramentas digitais

podem ser um grande e forte aliado nesse processo" (ARAÚJO, 2020, p. 15). Isso também

permite que os estudantes compreendam a função social das TICs.
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Portanto, na contemporaneidade, o uso da tecnologia é indispensável, uma vez que faz

parte do cotidiano dos estudantes. Esses conceitos devem ser discutidos abertamente com os

discentes, mostrando a importância da tecnologia e sua contribuição para o ensino e

aprendizagem, uma vez que a educação precisa evoluir em conjunto com o crescimento

tecnológico. Ignorar essas mudanças é retroceder, impedindo a inserção de novos paradigmas

no processo de ensino e aprendizagem.

Nesse contexto, este artigo tem como objetivo analisar de forma crítica o impacto das

Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) no ambiente escolar, com foco na prática

pedagógica. Buscaremos investigar como a adoção dessas tecnologias influencia o processo

de ensino-aprendizagem, identificando suas potencialidades e desafios. Além disso,

pretendemos explorar como os educadores podem se apropriar das funcionalidades oferecidas

pela tecnologia, mesmo diante de recursos limitados, visando aprimorar a qualidade do

ensino. O estudo também abordará a relação entre as TICs e a autonomia dos estudantes,

analisando de que forma essas ferramentas moldam os conhecimentos mediados pela mídia.

Ao final, almejamos contribuir para o debate sobre a integração das TICs na educação,

destacando sua importância na contemporaneidade e seu papel na preparação dos alunos para

os desafios do século XXI.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O uso generalizado de meios tecnológicos, também conhecidos como TICs, tornou-se

uma prática comum na sociedade contemporânea. As Tecnologias da Informação e

Comunicação, compreendem meios técnicos de propagação da informação, abrangendo

computadores, softwares, redes e dispositivos móveis de comunicação. Esses métodos podem

ser empregados na disseminação ordenada do conhecimento, atuando como meio de interação

entre educadores e educandos. (PINHEIRO, SILVA, 2021). Dessa forma, tanto os alunos

quanto os educadores podem usufruir desses recursos de mídia para aprimorar sua vida

acadêmica e profissional.

Conforme observado por Pinheiro e Silva (2021), as tecnologias proporcionam

interação contínua, contribuindo para o aprimoramento e aprofundamento científico. O

avanço dessas tecnologias no meio educacional e social tem alterado rotinas e

comportamentos, refletindo uma sociedade que busca a integração cada vez maior com o

futuro digital. Os autores ainda argumentam que diversas ferramentas são essenciais para
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disseminar a informação, sendo que o uso e a inserção das TICs estão presentes em todas as

áreas da sociedade, buscando uma maior aproximação. As mudanças na utilização dessas

ferramentas ocorrem de maneira constante, exigindo uma adaptação contínua.

Diante desse cenário, as mídias tornam-se cada vez mais pertinentes nas instituições

públicas, abrangendo os âmbitos político, econômico e social. Logo, os profissionais da

educação precisam refletir sobre as possibilidades que essas ferramentas oferecem para a

construção de conhecimentos e competências necessárias à aprendizagem significativa. A

utilização das TICs torna-se fundamental para a formulação do conhecimento, exigindo

estruturas adequadas para sua manipulação e planificação. A integração de diferentes

linguagens e teorias pedagógicas relacionadas à tecnologia proporciona ao aluno uma prática

escolar em constante transformação.

Gomes (2022) destaca que as TICs estão inseridas no ambiente educacional como uma

força motriz por trás dos sistemas educacionais digitais. Essas tecnologias não substituem os

professores nem a relação afetiva na interação e discussão da realidade. Em vez disso, ajudam

a desenvolver habilidades digitais, ampliando os conhecimentos educacionais. No entanto,

destaca-se a necessidade de os educadores não apenas utilizarem a tecnologia, mas

compreenderem como trabalhar efetivamente em um ambiente equipado com esses recursos,

uma vez que o simples uso do equipamento não garante benefícios significativos (REIS;

LEITE; LEÃO, 2021).

Araújo (2020) ressalta que a escola, como mediadora, pode contribuir para uma nova

cultura de aprendizagem. A inclusão digital torna-se um desafio nesse contexto,

especialmente em uma sociedade denominada "Sociedade da Informação". Os profissionais

da educação devem estar atentos às diversas formas de linguagem fora da escola, conforme

destacado por Kenski (2007).

Garcia (2013) afirma que, mesmo diante de todas as dificuldades, o uso das TICs pode

proporcionar melhorias no aprendizado e nas relações entre alunos, professores e instituições

de ensino. O autor ressalta que isso depende não apenas da escola, mas de toda a conjuntura

institucional e política. As escolas e os profissionais que nelas atuam não podem mais ignorar

a presença das mídias no meio educativo. A adesão a esse novo paradigma exige uma análise

crítica das informações, valores e entendimento, transformando os professores em

facilitadores, mediadores, catalisadores e transmissores da aprendizagem.

De acordo com Souza, Fracaro e Trainotti (2022), ao utilizar as TICs em sala de aula, o

professor precisa ter conhecimento do recurso tecnológico a ser utilizado, clareza sobre os
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objetivos da atividade proposta e os conceitos esperados a serem adquiridos pelos estudantes.

Dessa forma, a utilização das mídias como recurso pedagógico tem como propósito melhorar

o ensino e a aprendizagem.

Para Peixoto e Oliveira (2021), a utilização das Tecnologias da Informação e

Comunicação vai além da lógica, demandando conhecimento prévio para sua manipulação

eficiente. O uso dessas ferramentas tem avançado em larga escala, afetando diversos setores

da vida social, uma vez que a sociedade contemporânea depende desses serviços.

Carvalho Junior (2018) destaca que o profissional de educação, ao utilizar diferentes

fontes de informações, renova seus métodos de ensino. O uso de tecnologias, como

computadores, slides, CDs, DVDs, internet, televisão, vídeo e TV multimídia, depende da

estrutura da escola, refletindo uma constante mudança digital.

Diante dessas mudanças, a comunicação rápida e eficaz torna-se essencial para todos os

envolvidos no processo educacional. As TICs proporcionam um crescimento industrial e

científico, garantindo inovações tecnológicas em todos os setores. Na esfera educacional, as

TICs não podem ficar à margem dessas transformações. Elas possibilitam o aprimoramento

do conhecimento através de aprendizado prático com ferramentas utilizadas pelo docente em

sala de aula. As TICs emergem como uma porta aberta para inúmeras possibilidades que

garantem a autonomia e o protagonismo estudantil.

Nesse contexto, Barbosa (2021) destaca as configurações sociais desencadeadas pelo

avanço das TICs, refletindo diretamente no campo educacional e nas relações de trabalho. O

autor enfatiza a necessidade de os professores atuarem como mediadores, permitindo que o

aluno desenvolva seu próprio aprendizado.

Concluindo, as TICs representam uma revolução tecnológica na sociedade,

influenciando diretamente a educação. A utilização dessas tecnologias, devidamente

adaptadas à realidade escolar, propicia uma nova cultura de aprendizagem, promovendo o

desenvolvimento educacional do sujeito de maneira significativa.

3 METODOLOGIA

Para desenvolver este estudo foi realizada uma pesquisa qualitativa, que teve como

percurso metodológico uma busca bibliográfica de artigos publicados. Para Macedo (1994, p.

13), a pesquisa bibliográfica: “Trata-se do primeiro passo em qualquer tipo de pesquisa
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científica, com o fim de revisar a literatura existente e não redundar no tema de estudo ou

experimentação”.

Para a formação do corpus investigativo do estudo, foi realizada uma busca de

publicações científicas nos seguintes bancos de dados: a) Google Acadêmico; b) Biblioteca da

Universidade Federal do Amazonas (UFAM); e c) Acervo de dissertações da Universidade

Estadual do Amazonas (UEA). Para tanto, foi utilizado como descritor os seguintes termos:

“TICS” AND “Educação Básica”. Foram incluídos, na pesquisa, somente publicações dos

últimos cinco anos, ou seja, a partir do ano de 2018. Após realizada uma seleção dos

resultados, foram analisados 04 monografias, 05 artigos e 02 dissertações de mestrado. O

Quadro 1, expõe as publicações selecionadas.

Quadro 1 - Corpus Investigativo do Estudo

Autor, ano Principais resultados

Silva, 2019 O uso das TICS como ferramentas metodológicas em uma escola de ensino médio
na cidade de Picuí.

Pinheiro; Silva, 2021 A Importância do Uso das TICS Na Educação Básica: uso das TICS como
instrumento facilitador da aprendizagem.

Moreira, 2018 Ensino da Matemática na perspectiva das metodologias ativas: um estudo sobre a
“sala de aula invertida”

Araújo, 2020 Inserção de tecnologias digitais como estratégia emergente de ensino e
aprendizagem nos anos iniciais do ensino fundamental I-estudo de caso

Reis; Leite; Leão, 2021 Estratégias didáticas envolvidas no uso das TIC: o que os professores dizem sobre
seu uso em sala de aula?

Gomes, 2022 O uso das TICS como ferramenta facilitadora para professores e alunos

Souza; Fracaro,
Trainotti,2022

O uso das tecnologias de informação e comunicação (TICS) para o ensino de
estatística na educação básica

Peixoto; Oliveira, 2021 As mídias digitais no contexto da sociedade contemporânea: influências na
educação escola

Barbosa, 2021 Novas tecnologias como Práxis Educacional: políticas e desafios

Carvalho Junior, 2018 Tecnologia no ambiente escolar e seus reflexos no processo de ensino aprendizagem

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da pesquisa (2023)

Os dados foram analisados a partir da Técnica de Análise de Conteúdo, de Bardin

(2011), respeitando as seguintes etapas: pré-análise, exploração do material, tratamento dos

resultados, inferência e interpretação.
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4 ANÁLISE DE RESULTADOS

Os resultados evidenciam a relevância dos recursos pedagógicos, como as TICs, como

diferencial no ensino, otimizando o tempo em sala de aula e promovendo a troca de

experiências. Essa dinâmica amplia a conexão entre professor e aluno no processo de

construção do conhecimento. Observa-se, ainda, uma conexão lógica entre o impacto das

TICs na atuação profissional do professor e a influência positiva na aprendizagem dos alunos,

que estão em constante atualização tanto no método de ensino quanto nos conteúdos.

Silva (2019), ao defender sua monografia no curso de Biologia da Universidade Federal

de Campina Grande, aponta a eficácia crescente das novas tecnologias no recebimento e

compartilhamento de informações. Ele ressalta o papel importante que as TICs desempenham

na educação, considerando crucial a sua utilização em sala de aula, uma vez que os alunos já

possuem familiaridade com essas tecnologias.

Gomes (2022) argumenta que as TICs introduzem alterações significativas no processo

de ensino e aprendizagem, desde os suportes materiais até as metodologias e modelos

conceituais. Ele salienta que o simples uso das tecnologias não representa uma mudança

pedagógica; a transformação ocorre quando essas ferramentas são utilizadas como meio de

aprendizagem.

Oliveira Pinheiro e Silva (2021) propõem as TICs como instrumento facilitador da

aprendizagem. Através de recursos didáticos bem planejados, as TICs proporcionam a

articulação entre educador, conhecimento e educando. De Souza et al. (2022) fortalecem esses

argumentos, afirmando que o uso das TICs em sala de aula viabiliza uma aprendizagem mais

prática, lúdica e dinâmica, despertando o interesse dos alunos e contribuindo para o raciocínio

lógico.

Seguindo a abordagem midiática, Araújo (2020) afirma a importância do uso de

estratégias emergentes de ensino nos anos iniciais do ensino fundamental, enfatizando a

inserção de tecnologias como elemento crucial para o desenvolvimento cognitivo dos alunos.

Reis, Leite e Leão (2022) concentram-se na dinâmica do cotidiano docente, incorporando

práticas pedagógicas para auxiliar na elaboração de materiais digitais e no aproveitamento de

recursos disponíveis na Internet. Contudo, Barbosa (2021) alerta que, no Brasil, a realidade

diverge dessa visão, pois a infraestrutura tecnológica ainda está distante de ser adequada.

Além disso, destaca-se o fator humano como protagonista na redução das desigualdades

tecnológicas, educacionais e sociais. Investir em inovação e formação continuada dos
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profissionais da educação é apontado como caminho para diminuir essas disparidades. No

entanto, Peixoto e Oliveira (2021) argumentam que as escolas devem não apenas proporcionar

vivências tecnológicas aos alunos, mas também focar na formação continuada de seus

profissionais.

Consolidando esses argumentos, Moreira (2018) e Carvalho Junior (2018) apontam a

"Sala de Aula Invertida" como uma iniciativa válida, ressaltando a importância de trabalhar os

conceitos de "tecnologia x educação" junto aos gestores, pais, professores e alunos. É

essencial uma reflexão sobre como essas ferramentas tecnológicas estão sendo utilizadas no

ambiente escolar e como podem potencializar o processo de ensino-aprendizagem.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao investigar a aplicação das TICs (Tecnologias de Informação e Comunicação) no

campo da educação, ressaltamos a importância dessas tecnologias na educação básica

contemporânea. Ao analisar obras que abordam a relevância das TICs na sala de aula,

buscamos referências em autores como Gomes (2022), Barbosa (2021), Araújo (2020),

Carvalho Junior (2018) e Silva (2019).

Para este trabalho, realizamos um estudo qualitativo com abordagem metodológica de

pesquisa bibliográfica, focando nas possíveis oportunidades de ensino e na utilização dos

recursos disponíveis. Esse enfoque proporciona diversas atividades por meio da interação com

a mídia, utilizando pesquisas para fortalecer o propósito do autor na investigação, que é

promover diretamente a aprendizagem dos alunos.

Nesse contexto, as TICs tornaram-se comuns no ambiente escolar, e os professores não

podem negar sua influência, pois afetam todos os aspectos da vida das pessoas. Portanto, é

essencial que os professores dominem todas as funções da tecnologia para fortalecer a relação

entre ensino e aprendizagem. Em ambientes educacionais, novas ferramentas podem ser

descobertas, contribuindo significativamente para o processo de ensino.

Os resultados da pesquisa demonstram a relevância dos recursos pedagógicos das TICs

como um diferencial pedagógico, simplificando as atividades em sala de aula, facilitando a

troca de experiências e ampliando a relação professor-aluno. Também foi observado que há

uma ligação lógica entre a realidade de que as TICs continuam a influenciar o desempenho da

profissão docente, contribuindo para a mudança na aprendizagem e na renovação dos alunos,

tanto no processo de ensino quanto no conteúdo.
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Dessa forma, a pesquisa indicou grandes possibilidades de ampliar o campo e direções

para futuras pesquisas, considerando a apresentação do tema como uma ação pedagógica que

se desdobra em prática vivida no chão da escola. Isso requer do docente uma postura

diferenciada diante dos grandes desafios impostos pelas legislações educacionais vigentes.
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XVI

TECNOLOGIAS NA EDUCAÇÃO BÁSICA BRASILEIRA: AMPLIANDO

HORIZONTES COMMÍDIAS DIGITAIS

Wanda Maria Campello dos Santos

Átila Da Silva Vale Filho

Clóvis Trezzi

Ingridi Vargas Bortolaso

1 INTRODUÇÃO

A integração de tecnologias na Educação Básica torna-se uma prática crucial nos dias

atuais. A utilização de dispositivos como celulares e computadores em sala de aula, quando

incorporada como estratégia pedagógica, pode ser uma ferramenta valiosa. Nesse sentido, é

crucial que o educador direcione cuidadosamente as informações e conhecimentos, visando

aprimorar o processo de aprendizado e tornar mais agradável e motivadora a compreensão das

disciplinas.

Nesse contexto, vale ressaltar que o acesso às mídias digitais e à internet não é uniforme

para todos os estudantes nas escolas públicas brasileiras. Mesmo diante do crescente acesso

da população brasileira à internet, aos equipamentos e aos artefatos digitais, muitos alunos de

escolas públicas ainda carecem de inclusão digital, tornando necessária uma abordagem

cuidadosa para garantir que todos os estudantes possam usufruir dos benefícios dessa

integração.

Não é de hoje que há discussões sobre a qualidade da educação pública brasileira.

Acreditamos que para além de opiniões vindas do senso comum, esse assunto requer reflexões

consistentes e bem fundamentadas sobre as práticas pedagógicas desenvolvidas nessas

escolas. Uma das possibilidades que vêm sendo apontadas por teóricos e educadores é a

introdução de tecnologias capazes de diversificar as estratégias metodológicas básicas,

promovendo uma cultura de inovação, pesquisa e desenvolvimento centrado no aluno.

Nessa perspectiva, as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) emergem como

dispositivos fundamentais para impulsionar mudanças em diversos aspectos da vida,

promovendo práticas, serviços e informações. Essas ferramentas desempenham um papel
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crucial na busca de informações, sendo a internet uma fonte popular, especialmente entre os

estudantes. As TICs contribuem para processar, armazenar e transmitir informações,

influenciando aspectos sociais, físicos e cognitivos.

Este trabalho tem como objetivo discutir a importância da inserção de mídias digitais na

prática pedagógica das escolas públicas brasileiras. Para tanto, foi realizada uma pesquisa de

revisão bibliográfica, qualitativa e de caráter exploratório. Este artigo está estruturado da

seguinte forma, após esta introdução, apresentamos a fundamentação teórica. Em seguida,

descrevemos a metodologia do estudo. Na sequência, expomos os resultados da pesquisa e

promovemos uma discussão sobre os mesmos. O artigo encerra com algumas considerações

finais.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A crescente demanda por mudanças na educação impõe à escola a necessidade de

integrar a tecnologia de forma mais abrangente. A estrutura escolar e o corpo docente devem

não apenas permitir, mas buscar ativamente a interação virtual, criando novas oportunidades

de ensino e aprendizado. Em um contexto onde a modernidade exige uma transição ágil para

práticas pedagógicas mais conectadas, a inserção da internet e outras tecnologias torna-se

imperativa.

A inteligência coletiva, conforme proposta por Lévy (1999), destaca a capacidade de

trocar ideias e compartilhar informações, criando comunidades e estimulando conexões.

Analogamente ao funcionamento do cérebro humano, o uso de computadores pode integrar

uma “constelação de neurônios” composta por milhões de pessoas. Nesse sentido, o uso da

internet abre inúmeras possibilidades e estratégias para a construção do conhecimento,

transformando o ambiente educacional em algo motivador e inovador.

No vasto universo das TICs e suas possibilidades para atividades de ensino e

aprendizagem, este estudo tem como foco as mídias digitais, no contexto das escolas públicas

brasileiras. Mídias digitais referem-se a formas de comunicação e expressão que utilizam

tecnologias digitais para criar, armazenar, distribuir e exibir conteúdos. Essas mídias

englobam uma ampla gama de formatos, incluindo texto, áudio, imagem e vídeo, que são

produzidos e consumidos por meio de dispositivos eletrônicos, como computadores,

smartphones, tablets e outros dispositivos conectados à internet. O termo "mídias digitais"

abrange diversas plataformas e canais online, como redes sociais, sites, blogs, podcasts,
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vídeos online, jogos digitais, entre outros. Essas formas de comunicação digital permitem a

interação, participação e compartilhamento de informações em tempo real, criando um

ambiente dinâmico e colaborativo. Nesse sentido, mídias digitais representam a evolução das

formas tradicionais de comunicação para o ambiente digital, proporcionando novas

possibilidades de criação, distribuição e consumo de conteúdo por meio de tecnologias

digitais.

No entanto, como já mencionado, o acesso à internet nas escolas públicas brasileiras,

especialmente no contexto de mídias digitais, apresenta desafios. Conforme Koerich (2018),

muitos professores enfrentam desconforto ao elaborar aulas com mídias digitais devido à falta

de habilidades e compreensão adequadas. A resistência à inovação nas práticas educativas e a

ausência de investimentos digitais nas escolas contribuem para essa dificuldade.

A introdução das mídias digitais como recurso didático, dirigido pelo professor, pode

ser uma estratégia potente, na realidade nos tempos atuais. A internet, quando orientada

corretamente, torna-se uma prática pedagógica facilitadora no processo de

ensino-aprendizagem. Bertotti (2014) destaca o impacto da internet na cultura digital,

evidenciando a necessidade de adaptação e novos hábitos diários na vida das pessoas,

especialmente na educação.

Demo (2018), por sua vez, afirma a importância do professor durante a introdução de

novas tecnologias, enfatizando que o educador desempenha um papel significativo na

aplicação bem-sucedida dessas ideias em sala de aula. É crucial que os educadores se tornem

catalisadores de maneiras criativas e inovadoras de buscar o conhecimento.

Com a mesma perspectiva, Hack e Negri (2010), defendem que o docente precisa

reconhecer o papel crucial da tecnologia como recurso de aprendizagem, transformando-se

em um orientador e cooperador na construção do conhecimento pela mediação multimidiática.

O professor assume um papel significativo ao comunicar a aprendizagem por meio da

tecnologia, tornando-se um organizador e supervisor das atividades do conhecimento para os

alunos.

Semelhantemente, Bonfim (2013) afirma que as novas tecnologias em sala de aula

inovam as práticas pedagógicas, proporcionando aos professores ferramentas metodológicas

mais eficazes do que os métodos tradicionais. A importância da tecnologia em apoio às

práticas educativas é reconhecida, com destaque para o papel do aluno como parceiro no uso

das mídias digitais.
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Contudo, a qualidade do ensino não está atrelada apenas à titulação do docente, como

destacado por Bolzan e Isaia (2006), mas requer investimentos e formações adequadas. A

inclusão da tecnologia na educação é inevitável, e os educadores precisam assumir o papel de

buscar e introduzir métodos tecnológicos em suas aulas, compreendendo a importância desses

recursos para a qualidade e melhoria do ensino.

Diante dessa discussão, é possível concluir que não é mais possível ignorar a presença

da tecnologia, e tanto escolas quanto educadores precisam inovar, buscando novas formas de

aplicação de ferramentas digitais na educação. No entanto, é crucial abordar o acesso desigual

à internet em ambientes escolares e elaborar estratégias para superar esse desafio,

proporcionando capacitação para todo o corpo docente.

A integração das tecnologias na Educação Básica brasileira, com ênfase no acesso às

mídias digitais e à internet, emerge como uma necessidade vital para proporcionar uma

experiência educacional mais dinâmica e adaptada à realidade dos alunos. A superação dos

desafios de acesso demanda não apenas a busca por ferramentas inovadoras, mas também a

capacitação contínua do corpo docente, promovendo uma revolução digital na educação

pública do país.

3 METODOLOGIA

Este estudo, caracterizado por uma abordagem qualitativa e exploratória, foi conduzido

por meio de uma revisão bibliográfica. Minayo (2015) enfatiza que a pesquisa qualitativa se

concentra no universo das produções humanas, uma esfera que raramente pode ser estruturada

em números. Lüdke e André (1986, p. 12) complementam essa perspectiva, indicando que

estudos qualitativos tendem a ser "naturalísticos", uma vez que sua fonte de dados reside no

ambiente natural. Esses estudos buscam compreender o "significado que as pessoas atribuem

às coisas", destacando a importância de capturar a perspectiva dos participantes e iluminar o

dinamismo interno das situações, geralmente inacessível a observadores externos.

Além de sua abordagem qualitativa, esta pesquisa apresenta uma característica

exploratória, conforme definido por Gil (2010). Pesquisas exploratórias têm como objetivo

proporcionar uma compreensão mais aprofundada do problema em questão. A coleta de dados

para pesquisas exploratórias pode ocorrer por meio de levantamento bibliográfico, entrevistas

com pessoas com experiência prática no assunto ou análise de exemplos que estimulem a

compreensão.
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Dessa forma, tendo em vista o objetivo do estudo, a saber, discutir a importância da

inserção de mídias digitais na prática pedagógica das escolas públicas brasileiras, foi realizada

uma pesquisa de revisão bibliográfica. Para tanto utilizou-se o Portal de Periódicos da Capes.

Os descritores utilizados foram “Mídias Digitais” AND “Escola Pública”, resultando em 22

artigos. Foram selecionados artigos publicados nos anos de 2022 e 2023, restando sete artigos.

Destes, um artigo foi excluído pois seu enfoque não estava de acordo com o tema desta

pesquisa. Ao final, foram lidos e analisados 6 artigos, conforme mostra o Quadro 1.

Quadro 1 - Artigos Científicos que abordam as Mídias Digitais na Escola Pública

Ano Título Autores

2023 Saúde e educação sexual na escola: mapeando
tópicos de interesse e preferências
metodológicas de alunos do ensino médio

Albuquerque e da Motta .

2022 A criação de uma web-rádio como espaço
significativo para o ensino-aprendizagem de
Língua Portuguesa

Barros e Araújo

2022 A influência do Instagram no ensino de química
no período de pandemia da COVID-19

Zeferino, Silva e Silva

2022 Ensino Remoto: reflexões sobre o ensino e a
aprendizagem na perspectiva dos professores

Santos e Sousa

2022 Cultura digital no processo de ensino e
aprendizagem do ensino remoto

Queiroz

2023 Neoliberalismo e a escola contemporânea: uma
problematização do Programa Conta para Mim

Oliveira, Elias e Schuler

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da pesquisa (2023)

4 DISCUSSÃO

A análise dessas pesquisas aponta para desafios e possibilidades significativas

relacionadas à inserção de mídias digitais em escolas públicas. No estudo de Albuquerque e

da Motta (2023) sobre saúde e educação sexual, a identificação dos interesses dos estudantes e

a consideração de suas condições de acesso às tecnologias revelam a oportunidade de utilizar

métodos dinâmicos e tecnológicos, como debates e vídeos, para promover um ambiente

educacional mais envolvente. Essa abordagem não apenas atende aos interesses dos alunos,

mas também se alinha às demandas sociais e emocionais associadas aos temas.
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Barros e Araújo (2022) exploram o uso de uma web-rádio no ensino de Língua

Portuguesa, destacando a criação de um ambiente colaborativo e promovendo autonomia.

Essa pesquisa revela o potencial das mídias digitais para estimular a análise reflexiva da

língua e engajar os alunos em práticas letradas. A experiência positiva indica que a

incorporação de tecnologia no ensino pode não apenas modernizar as práticas pedagógicas,

mas também criar um ambiente mais participativo.

Zeferino, Silva e Silva (2022), ao investigar o uso do Instagram como recurso

educativo, evidenciam a divergência entre a percepção positiva dos alunos e a subutilização

da ferramenta pelas escolas. Essa lacuna destaca um desafio significativo na implementação

efetiva de mídias digitais nas escolas públicas, ressaltando a importância de sensibilizar as

equipes diretivas para aproveitar melhor esses recursos.

Santos e Sousa (2022) abordam os desafios do ensino remoto na perspectiva dos

professores do Ensino Fundamental. A falta de domínio tecnológico e a dificuldade em

avaliar o aprendizado dos alunos por meio de ferramentas digitais destacam obstáculos nesse

contexto. A necessidade de repensar estratégias de avaliação e acompanhamento é crucial

para evitar acentuar a exclusão social, ressaltando a complexidade da transição para o ensino

remoto.

Bispo (2022) investiga o uso do Canva for Education em projetos educacionais na

Bahia, destacando o potencial das mídias digitais para enriquecer práticas pedagógicas. Os

dados indicam que os alunos demonstram disposição e comprometimento ao explorar as artes

por meio de mídias digitais, enfatizando a importância da cultura digital na inclusão das

práticas pedagógicas.

Oliveira, Elias e Schuler (2023) refletem sobre a influência neoliberal na educação,

destacando a invasão da velocidade e das mídias digitais nas práticas educativas. O Programa

Conta para Mim é apresentado como um sintoma dessa influência, revelando a necessidade de

repensar a abordagem educacional diante das pressões externas. Essa pesquisa destaca a

importância de preservar o caráter público da educação em meio às transformações sociais e

tecnológicas.

Em resumo, as pesquisas analisadas indicam que a inserção de mídias digitais em

escolas públicas oferece oportunidades valiosas para tornar o ensino mais atrativo e eficaz. No

entanto, diversos desafios, como a falta de qualificação dos professores, a discrepância na

utilização das ferramentas e a exclusão digital, exigem uma abordagem cuidadosa e
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estratégias específicas para garantir uma transição bem-sucedida e inclusiva para o ambiente

digital na educação pública.

A necessidade de mudanças na educação para uma abordagem mais integrada às

tecnologias é enfatizada por Sousa, Dias, Oliveira (2023). Eles destacam que o sucesso

pedagógico não está intrinsecamente ligado aos recursos tecnológicos, mas sim às interações

entre professores e alunos, bem como entre os próprios alunos. O foco é nas comunicações e

produções de significados construídas no contexto de aprendizagem. A visão é de que o

professor desempenha o papel de mediador e orientador durante o acesso ao conhecimento

por meio das tecnologias, evitando o uso inadequado das informações pelos alunos. A

presença do professor em sala de aula permanece significativa e necessária, mas com uma

adaptação para uma nova estratégia educativa, orientando os alunos a se tornarem

pesquisadores do conhecimento.

A inovação, conforme Sousa, Dias, Oliveira (2023), vai além do conceito de "novidade"

na etimologia da palavra. No contexto pedagógico, ela se amplia para englobar situações que,

mesmo não sendo estritamente novas, suscitam reflexões sobre o que é produtivo e

interessante para os alunos. Essa perspectiva leva em consideração as diferentes realidades

acessíveis no país. Portanto, inovar no ambiente educacional implica pensar em abordagens

que vão além do aspecto meramente tecnológico, incorporando práticas pedagógicas que

estimulem o engajamento e a aprendizagem significativa dos alunos.

Reconhecendo a importância do uso tecnológico em sala de aula, Sousa, Dias, Oliveira

(2023) ressaltam a necessidade de as instituições educacionais acompanharem as mudanças

tecnológicas. O uso de computadores, celulares e internet torna-se essencial para avançar nas

potencialidades do aprendizado. A adaptação às novas possibilidades digitais não apenas

enriquece o ambiente educacional, mas também garante um uso apropriado dessas

ferramentas, contribuindo para resultados mais eficazes e satisfatórios no processo de

aprendizagem.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao analisar os diversos autores abordados neste estudo, torna-se evidente que a

implementação da sala de aula digital como aliada à educação enfrenta inúmeros desafios.

Contudo, é imperativo incorporar recursos e métodos tecnológicos no processo de

ensino-aprendizagem. Mesmo diante da realidade em que alguns alunos não possuem acesso a
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computadores, é notável que a ampla penetração dos smartphones, independentemente de

marca ou modelo, oferece uma oportunidade significativa. Esses dispositivos possibilitam o

acesso à internet e a uma vasta gama de informações e conhecimentos, tornando-se aliados

valiosos quando utilizados de maneira monitorada e orientada para estudos dirigidos. O papel

do educador se destaca nesse cenário, participando ativamente e mediando o processo de

ensino por meio da internet.

Os autores citados na pesquisa destacam a urgência de adotar abordagens inovadoras

com ferramentas e estratégias tecnológicas no contexto da educação escolar. Diante desse

desafio, o professor se vê instigado a explorar e aplicar a tecnologia como metodologia de

ensino, conduzindo o conteúdo didático por meio da inclusão da internet na prática

educacional. Nesse contexto, a importância da inclusão tecnológica emerge como um

elemento fundamental na construção do conhecimento, visando melhorias na aprendizagem.

Esse imperativo desafia os educadores a buscar novos caminhos e práticas pedagógicas

inovadoras.
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XVII

O USO DO CELULAR COMO FERRAMENTA DE ENSINO: ENSAIO PARA O

FUTURO

Arlene do Nascimento Bezerra

Raimundo Bezerra de Almeida Neto

Moana Meinhardt

Fabrício Pontin

1 INTRODUÇÃO

É inegável que os meios de comunicação de massa conquistaram significativamente seu

lugar na sociedade ocidental contemporânea. Vale destacar também a ampliação e a

velocidade de acesso às informações disponibilizadas pela Internet, principalmente por meio

do uso de celulares. Esses artefatos tecnológicos, antes usados apenas para comunicação, hoje

possuem diversas funções, entre elas, destacamos seu uso como ferramenta de aprendizagem

(ERLICH; DERISSO, 2016).

A aprendizagem é entendida, neste artigo, como produção histórica das relações sociais,

sistematizada e compreendida como um processo sociocultural. As tecnologias, por sua vez,

são pensadas como uma síntese produzida em diferentes momentos históricos da sociedade.

Diante dos avanços tecnológicos das últimas décadas, as metodologias de ensino vêm

sofrendo alterações estruturais e funcionais, fez-se necessário, por exemplo, o investimento

em laboratórios e formação de especialistas em educação digital (ZANUZZO; SANTOS,

2020).

Diante dessa realidade, este estudo tem como objetivo geral realizar um levantamento

bibliográfico sobre o uso do celular em sala de aula durante a pandemia de COVID-19. Além

da introdução, este trabalho foi dividido em quatro seções: a primeira contempla o referencial

teórico que trata dos aspectos relacionados ao uso das mídias na educação; a segunda, a

metodologia, onde são apresentados as etapas do desenvolvimento da pesquisa; na terceira os

resultados da revisão bibliográfica são apresentados; por fim, apresenta-se uma análise sobre

os achados da pesquisa.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Dentro da comunidade escolar é comum nos depararmos com o assunto o uso de celular

em reuniões com os professores, pais ou alunos. Tema complexo que gera divergência entre

todos os grupos. Existe lei federal, estaduais e municipais que regulam o uso do celular dentro

do espaço escolar. No entanto, parece não ser possível, nem recomendável, que a escola fique

alheia ao tanto que esse dispositivo está presente na vida de todos, incluindo crianças e

adolescente. Nesse sentido, o artigo 1º, da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) (BRASIL, 1996)

introduz o conceito de educação em nível geral, enfatizando que a educação escolar não deve

ficar distante das questões atuais do trabalho e das relações sociais: art.1º § 2º. esta lei diz:

A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar,
na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos
movimentos sociais e organização da sociedade civil e nas manifestações culturais.
(BRASIL, 1996).

O uso de smartphones pelos alunos no ambiente escolar gera dilemas para os

professores e, muitas vezes, opressão nas escolas. Esse dispositivo multifuncional possui

tecnologia que permite, comunicação, interação e acesso rápido à informações. No entanto,

quando a utilização do equipamento não é orientada para fins educacionais, torna-se um

obstáculo no ambiente escolar, que compete com as propostas de aprendizagem em sala de

aula e desvia a atenção dos alunos com seu conteúdo.

Compreendendo a missão social da escola básica e o papel que as novas tecnologias

podem desempenhar no processo de humanização de homens e mulheres, e considerando os

problemas já mencionados acima e tantos outros, entendemos que seu uso no campo da

educação deve avançar. Nesse sentido, Oliveira (2020) defende que é importante utilizar salas

de informática para acesso à Internet e realizar pesquisas online ou cursos introdutórios, cada

vez mais específicos do aspecto audiovisual, que se tornaram o principal porta-voz das novas

tecnologias da escola, as chamadas tecnologias de informação e comunicação ou tecnologias

digitais.

No estudo de Beltran-Pedreros, Bergamo e Godinho (2021) foram analisadas as

competências pedagógico-digitais de 107 professores relativamente à utilização de celulares.

Os resultados da pesquisa revelaram que 89,7% disseram ter habilidades básicas ou muito

boas com o celular, mas a infraestrutura/política escolar para uso em sala de aula variou de

incerto (27,1%) a muito bom (2,3%). Para 70,1% dos professores participantes da pesquisa, o
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celular ajuda os alunos nos estudos, mas 22% têm dificuldade em chamar a atenção. No

entanto, a instituição de ensino carece de internet (78,5%), tempo de preparação de aulas (9%)

e possibilidade de uso de aplicativos (3%), seu uso em sala de aula é proibido (62,6%) e

61,7% nunca recebeu treinamento digital e tecnologias. Em suas análises, os autores

defendem que o celular deve ser introduzido como ferramenta pedagógica, o que precisa vir

acompanhado de mudanças na gestão da política docente e nas infraestruturas das escolas,

especialmente na conexão à internet.

O levantamento feito por Zanuzzo e Santos (2020), objetivou investigar as percepções

de alunos e professores sobre o uso de telefones celulares como um recurso, na educação em

um campus do Instituto Federal, no Município São Carlos – SC. De acordo com o estudo,

atualmente, há um rápido desenvolvimento tecnológico em todos os setores econômicos, logo,

quase todas as formas de trabalho estão relacionadas à tecnologia e todos precisam se preparar

para isso. Os resultados a pesquisa mostraram que, faz-se necessário compreender as

dificuldades enfrentadas pelos professores no uso de mídias digitais em sala de aula;

promover momentos de reflexão sobre os diferentes meios de comunicação (celular) no

contexto escolar e sobre as principais ações de coordenação/gerenciamento em uma

situação-problema; e fornecer treinamento para os professores.

Oliveira (2020) lembra que há muito tempo atrás, aparelhos como luneta, telescópio e

microscópio eram novidades, agora a escola introduziu outras tecnologias, como pen drives,

notebooks e outros diversos programas de dados desenvolvidos especialmente para o

ambiente escolar, como, por exemplo como o Linux Educacional. No entanto, a maioria

desses dispositivos não são desenvolvidos para fins educacionais, mas são introduzidos nas

escolas de todo o país para fins didático-pedagógicos. O autor chama atenção para o fato que,

a utilização da tecnologia sem uma clara intencionalidade pedagógica leva: a) ao acúmulo de

equipamentos técnicos no ambiente escolar sem uso adequado ou mesmo sem uso; b) à

obsolescência de equipamentos que não recebem manutenção periódica e; c) à insuficiência

da proposta pedagógica quanto ao uso dos equipamentos, repetindo o uso da tecnologia

tradicional para atingir os objetivos educacionais.

3 METODOLOGIA

Segundo Gil (2008), o método científico pode ser compreendido como um conjunto de

procedimentos intelectuais e técnicos utilizados para produzir conhecimento sobre
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determinado tema. Para que seja considerado conhecimento científico, é necessária a

identificação dos passos para a sua verificação, ou seja, determinar o método que possibilitou

chegar ao conhecimento.

O objetivo geral do estudo foi realizar um levantamento bibliográfico sobre o uso do

celular em sala de aula durante a pandemia de COVID-19. Para alcançar esse objetivo, foi

desenvolvida uma pesquisa de revisão bibliográfica, caracterizada como pesquisa qualitativa,

de objetivo exploratório. Assim, foram realizadas buscas no Google Acadêmico, utilizando a

combinação de duas palavras-chave (descritores) para encontrar publicações relacionadas ao

objetivo da pesquisa. Os descritores utilizados foram: a) “celular” AND “ensino a distância”;

b) “covid-19” AND “celular” e; c) “ensino a distância” AND “smartphone”. Foram incluídas

publicações do período de 2020 até abril de 2023, relevantes à discussão proposta. Seguindo

essas etapas, foram selecionadas 11 produções científicas, incluindo teses de doutorado,

dissertações de mestrado e artigos científicos, que compuseram o corpus da pesquisa.

3.1 Técnica de Análise de Dados

Para análise dos dados, utilizou-se a Técnica de Análise de Conteúdo (AC) de Bardin

(2011). Trata-se de conjunto de técnicas de análise de comunicação que visa obter, por meio

de procedimentos sistemáticos e descrição objetiva, conteúdo da mensagem, indicadores

(quantitativos ou não). Permite inferir informações relacionadas com as circunstâncias da

produção/recepção dessas mensagens (variáveis ​​derivadas) (BARDIN, 2016). Seguindo a

proposta metodológica de Bardin (2011), a técnica de Análise de Conteúdo se desenvolve em

três etapas, como mostra a Figura 1.
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Figura 1 - Passos metodológicos da Análise de Conteúdo

Fonte: Adaptado de Bardin (2011).

A Etapa 1 denominada de Pré-Análise, consiste na leitura, escolha e organização dos

materiais que irão compor o corpus investigativo da pesquisa. Durante a leitura, os

pesquisadores devem avaliar as informações contidas no material, indagando-se: “O que é

relevante aqui?”. Dessa etapa surgem as primeiras hipóteses e possíveis indicadores de

categorias.

A Etapa 2, diz respeito à exploração do material e pode ser subdividida em duas fases: a

codificação e categorização. Na etapa da codificação, os pesquisadores fazem os recortes no

material, ou seja, selecionam parágrafos e trechos potentes para melhor compreensão do tema

da pesquisa. Categorização é a fase onde os dados são agrupados em grandes categorias. As

categorias são processos analíticos que agrupam as unidades de um corpus de análise, isto é,

dos dados coletados na pesquisa. Para elaborar as categorias, é necessário focar no problema

da pesquisa. As categorias precisam ser claras e objetivas.

Na Etapa 3, faz-se o tratamento dos resultados, ou seja, os autores discorrem sobre as

conclusões da pesquisa, fazendo inferências e interpretando os dados. É nessa etapa que os

achados da pesquisa são relacionados com o referencial teórico.

4 RESULTADOS

A categorização foi feita levando-se em conta os objetivos específicos, onde foram

definidas as seguintes categorias, conforme a seguir, descritos ainda nos Quadros 1, 2, e 3.
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Quadro 1 - Categoria temática 1

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da pesquisa (2023)

O quadro 2 aborda a categoria temática que trata dos pontos comuns nas experiências

metodológicas:
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Tema: Relação da ferramenta com o mundo globalizado

it Recorte Autor(es)

01 Esses desafios evidenciam algumas diferenças, principalmente quando
esses desentendimentos ocorrem em um período único, como vem
ocorrendo desde o início de 2020, em decorrência da pandemia de
Covid-19. Nessa forma de pensar, é natural associar o distanciamento
social e a necessidade de continuar ensinando e aprendendo com o uso
das tecnologias da informação, embora as escolas estivessem fechadas,
as pessoas tiveram que ficar em suas casas, o que provocou uma
mudança significativa de comportamento, pensando nas atividades
escolares. Por isso pensamos no ensino a distância, mais
especificamente ensino a distância por meio de plataformas digitais,
aulas online por meio de aplicativos de videoconferência

Silva e Teixeira (2020).

02 Lepp et al. (2021) afirmaram que os professores logo perceberam que
o bem-estar do aluno era mais importante do que alcançar os
resultados do aprendizado do curso e, assim, começaram a fazer
escolhas instrucionais que permitiam aos alunos mais tempo para a
tarefa. aprender de forma independente de acordo com suas
habilidades.

Lepp et al. (2021),

03 A tarefa dos docentes é organizar um plano que inclua a utilização de
um smartphone, pois a questão é como implementar esta ferramenta
no EPT (Educação Profissional e Tecnológica).

Zanuzzo e Santos (2020).



Quadro 2 - Categoria temática 2

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da pesquisa (2023)

O quadro 3 aborda a categoria temática que trata de debates feitos entre os autores sobre

o tema:
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Tema: Pontos comuns nas experiências metodológicas

it Recorte Autor

01

Passa a ser uma ferramenta multifuncional, principalmente de
acesso à internet e de comunicação (profissional, social,

cultural), disponibilizando assim muitos recursos e passa a ser
um mecanismo multifuncional como conexão, mobilidade,

portabilidade, interação, etc. disponibiliza muitos recursos para
tirar fotos, filmar, assistir vídeos, acessar a internet e muito

mais – o que melhora muito seu desempenho

Erlich e Derisso, 2016).

02

Pode-se observar que já vivenciamos momentos em que a
introdução dessa ferramenta (telefone celular) na sala de aula
foi necessária para explicação/justificação, mas há um grande
benefício no ensino e aprendizagem, pois o aluno apresenta
sua atividade e assim contribui para o ensino-aprendizagem,

melhora seu desempenho e favorece o processo
pedagógico/planejamento docente, assim.

Zanuzzo e Santos (2020).

03

Acreditamos que a inclusão das tecnologias digitais de
informação e comunicação (TDIC) no contexto escolar é um

dos movimentos que mais tem merecido atenção na sociedade
atual, seja como dinâmica de produção e acesso à informação
ou como ferramenta para aprimorar o ensino e aprendizado

devido à sua função multimídia ou mesmo para possibilitar o
registro e compartilhamento das atividades do professor/aluno.

Oliveira (2020).



Quadro 3 - Categoria temática 3

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da pesquisa (2023)
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Tema: Debate sobre o tema.

it Recorte Autor

01

Com as escolas fechadas, as pessoas tiveram que ficar em casa, o
que provocou uma mudança significativa no funcionamento das

escolas. Por isso pensamos no ensino a distância, mais
especificamente ensino a distância por meio de plataformas digitais,

aulas online por meio de aplicativos de videoconferência.

Silva; Teixeira, (2020).

02

Selwyn (2020) alerta nesse sentido que falar sobre o uso da
tecnologia na educação como um processo globalizado durante uma
pandemia não tem sentido. Segundo ele, não havia uma experiência

homogênea de ensino a distância em nenhuma cidade, escola ou
mesmo sala de aula. O pesquisador relatou que os professores na
Austrália organizaram dois ou três métodos diferentes de ensino a
distância em suas salas de aula. Assim, atendia famílias com bom

acesso à internet, famílias com conexões fracas e outras com pouco
ou nenhum acesso, às vezes pelo celular. uma grande família - deve
combinar diferentes propostas de uso da tecnologia e também contar

com embalagens de impressos

Selwyn (2020)

03

Questões relacionadas à saúde emocional apareceram nas pesquisas -
tanto para professores quanto para alunos. A pandemia gerou medo,
trauma, pressão psicológica, várias ansiedades e incertezas sobre o
futuro (Alevizou, 2020b; Bozkurt et al., 2020). Como resultado, os
professores tiveram que praticar as habilidades para lidar com as

necessidades práticas das famílias pobres, bem como com os
problemas emocionais dos alunos. (Santos et al., 2020) relataram
que esse momento destacou uma das principais características do
ensino: sua natureza relacional e, portanto, sua indissociabilidade

com o sensível, afetivo e emocional.

Alevizou (2020);
Bozkurt et al., 2020);
Santos et al. (2020)

04

Segundo os professores, as videoaulas foram a melhor forma de
possibilitar a interação social dos alunos, o que também aumentou

sua motivação (Lepp et al., 2021). Porém, com esse formato, os
alunos tinham a possibilidade de “ligar e desligar o professor a

qualquer momento” (Gentles; Brown, 2021). Lepp et al., (2021),
afirmam que as prioridades dos professores passaram a ser socializar
aos alunos e mantê-los motivados, sugerindo uma mudança de foco
para questões pré-Ensino Remoto Emergencial (ERE), como adesão

ao currículo.

Lepp et al., (2021);
Gentles; Brown (2021).

05

Entre as estratégias encontradas para manter a motivação dos alunos,
a principal foi a diversificação de materiais e atividades de

aprendizagem de acordo com os fatores (Gentles; Brown, 2021;
Lepp et al., 2021; Mulenga; Marbán, 2020; Wong et al., 2021).

(Lepp et al. 2021) referem-se a recursos como atividades em pares
ou em grupo destinadas a apoiar pessoas menos motivadas a
trabalhar com outra pessoa. No entanto, de acordo com esses

autores, dar feedback aos alunos do ERE foi considerado mais
importante em termos de motivação do que durante o aprendizado

presencial. Esse aspecto também foi descrito por Bredow e Hallwass
(2021) em sua análise do uso do WhatsApp durante o ERE.

Gentles; Brown (2021);
Lepp et al., (2021);

Mulenga; Marbán (2020);

Wong et al., (2021).
Lepp et al. (2021)

Bredow e Hallwass (2021)



5 ANÁLISE DOS DADOS

Zanuzzo e Santos (2020) constatam que a educação a distância não é novidade no

Brasil, iniciou ainda na época do rádio, após teve sua aparição na televisão aberta, e hoje

usando tecnologias ainda mais avançadas, como os dispositivos móveis que permitem aulas

com interação simultânea. No entanto, o acesso à tecnologia ainda é precário nas escolas

brasileiras, especialmente as públicas. Este fato é registrado como um obstáculo à

generalização da educação e do conhecimento para que não acompanhe as tendências

mundiais moderno e conectado.

Nos achados de Zanuzzo e Santos (2020), por exemplo, 91% dos professores acreditam

que o celular pode ser considerado um recurso pedagógico e melhorar o desempenho dos

alunos. Segundo os entrevistados da pesquisa citada, é possível perceber vantagens na vida

acadêmica dos alunos com o uso organizado da tecnologia, mas exige conscientização dos

alunos e o uso dessas mídias para o aprendizado dá bons resultados, conforme Figura 2.

Figura 2 - O uso de tecnologias digitais como recurso pedagógico

Fonte: Zanuzzo e Santos (2020)

Os resultados da pesquisa de Zanuzzo e Santos (2020) revelam que uma característica

preocupante no processo de ensino, é a falta de preparo dos professores para a utilização

destas tecnologias - computadores, tablets, celulares, tablets digitais, além de vários

programas orientados para o ensino. Por outro lado, os alunos do Ensino Básico (EB) apesar

da utilização diária do celular multifuncional e, consequentemente, da facilidade de utilização

do dispositivo, repetem cada vez mais a sua utilização pessoal/doméstica na escola: enviar,
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receber e enviar mensagens de texto ou audiovisuais. ligações, fotos, principalmente selfies e

uso das redes sociais.

Além disso, os alunos desse segmento educacional utilizam as mesmas redes sociais

para praticar bullying e até pequenas infrações. Por outro lado, professores que também

conhecem essa tecnologia em seu ambiente pessoal/doméstico ainda não trazem seu uso para

o ambiente de aprendizagem, mas utilizam uma das tecnologias hoje disponíveis que

permitiriam o acesso e a descoberta de diferentes mídias, dada a sua capacidade de

convergência de mídia. Mapear e refletir esses temas no contexto da educação básica são

fatores muito importantes e constituem uma das bases para se pensar estratégias de mudança

nesse sentido (OLIVEIRA, 2020).

Quando questionados sobre a frequência com que o celular é utilizado como recurso

pedagógico em sala de aula, 6% afirmam que utilizam essa ferramenta em benefício do aluno,

27% quase sempre e 27% às vezes. A maioria dos professores que responderam à pesquisa

demonstrou uma séria preocupação relacionada ao uso descontrolado dos alunos e reconheceu

que o aluno deve ir além do uso das redes sociais para saber e perceber que o celular está na

mão para navegar virtualmente e encontrar, informação relevante, à sua formação

profissional, conforme Figura 3 (ZANUZZO; SANTOS, 2020).

Figura 3 - Como você avalia sua preparação para a inclusão das mídias tecnológicas e/ou

digitais (celular) na sua prática docente?

Fonte: Zanuzzo e Santos (2020)

O trabalho de Oliveira (2020) se baseia na implementação de uma proposta criticamente

reflexiva em relação ao uso de tecnologias digitais na educação básica. De acordo com o
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autor, existem possibilidades pedagógicas voltadas ao desenvolvimento emancipatório, mas

são poucas as experiências comprovadas que inspirariam outras práticas nesse sentido.

Principalmente na formação dos professores, muito pouco é discutido e feito para que os

próprios professores compreendam os princípios pedagógicos ao lidar com o uso da

tecnologia digital, com base em referências crítico-reflexivas.

Semelhantemente, o estudo de Furtado, Rodrigues e Souza (2019) observou que, a

introdução gradativa de recursos técnicos na rede pública de ensino produz resultados às

vezes não muito claros para alguns, pois muitos professores não sabem como utilizar essas

ferramentas para formar a prática pedagógica. Os autores entendem que, neste início de

século, assiste-se ao acelerado desenvolvimento da tecnologia digital, especialmente das

tecnologias portáteis, como os telefones celulares, que podem ter um grande impacto no

ensino e na aprendizagem. Trata-se de uma revolução que os professores têm que enfrentar

sem entender totalmente o que as novas tecnologias oferecem.

Nesse sentido, Alevizou (2020) lembra que o uso de novas tecnologias no ambiente

escolar já é utilizado há várias décadas. O autor faz um apanhado histórico da revolução

industrial, que trouxe um novo patamar de exigência, em que as pessoas tiveram que se

atualizar para utilizar máquinas vindas do exterior. Nesse contexto, em busca de melhores

condições de vida, as pessoas passaram a buscar um perfil profissional melhor, o que levou a

uma nova organização no mercado industrial e educacional.

Para Alevizou (2020), a escola deve seguir os quatro pilares da educação para utilizar a

informática educacional, onde o aluno deve aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a

conviver e a ser. Pensando em cada um dos pilares da educação citados, devemos pensar na

sala de aula e como desenvolver essas habilidades com nossos alunos, pois o uso de

computadores deve ter uma finalidade definida por um professor, que é a verdadeira

construção individual ou coletiva . Nesse sentido, o autor afirma que é tarefa do professor ter

papel fundamental no planejamento e estruturação das necessidades organizacionais da turma,

para que com isso possa desenvolver o ensino/aprendizagem por meio da utilização de

diversas didáticas e transdisciplinar, dentro de campo, pois o técnico também deve cuidar do

currículo oculto, que deve ser considerado o estilo de vida da instituição de ensino, como o

trabalho é organizado na prática. Por outro lado, estamos falando de educação tecnológica,

inclusão digital, mas como levar essa realidade ao alcance de todos (BOZKURT et al., 2020).

Com essa perspectiva, Gentles e Brown (2021) questionam: Como mudar algo já

arraigado e trazer esses novos conceitos tecnológicos para dentro da sala de aula de forma a
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agregar novos conhecimentos e melhorar o ensino-aprendizagem introduzindo novas

atividades didáticas que favoreçam uma atitude crítica, questionadora e de troca de ideias?

Ideias que fazem o aluno criar autonomia.

Somente por meio da prática de aprendizagem e do aporte de recursos tecnológicos, os

alunos poderão desenvolver suas habilidades e praticar sua criatividade utilizando diversos

aplicativos móveis e recursos da internet acessíveis por meio de celulares. Essa comunicação

voltada para o desenvolvimento de habilidades e competências gera um novo significado por

meio do celular, onde o aluno pode utilizar programas interativos que proporcionem novos

aprendizados ou sinalizem quando o aluno já entendeu o assunto e o uso das tecnologias.

Consegue dar um novo sentido às aprendizagens já adquiridas, pelo que a informática permite

construir e reconstruir o pensamento (MULENGA; MARBÁN; 2020).

Nesse processo, o professor tem um papel importante como mediador na utilização de

recursos técnicos como o celular, o que faz com que o aluno não fique mais de fora do ensino

técnico, não apenas consuma informação, mas pense, e com base nessas análises, reflita e use

as informações de forma consistente, sabendo escolher o que é importante no seu dia a dia. E

para que o professor transmita todo esse ensino-aprendizagem por meio do celular, ele deve

entender seu papel e traçar os objetivos propostos, entendendo constantemente as

necessidades dos alunos que entram em sala de aula (LEPP et al., 2021).

O número de alunos com acesso ao celular vem aumentando a cada dia, tornando esse

dispositivo importante no ambiente escolar, permitindo que os professores incorporem esse

recurso em sua prática pedagógica. No entanto, ainda há muito a ser pesquisado e superado no

uso do celular em sala de aula, pois sua introdução como recurso pedagógico depende do

planejamento e concepção pedagógica de cada professor e de sua capacidade de aprimorar e

atualizar seu trabalho pedagógico (GENTLES; BROWN, 2021).

Portanto, fica claro o quanto é importante que os professores estabeleçam um diálogo

com os alunos e criem estratégias com a comunidade escolar para fazer do celular um aliado

na construção do conhecimento. Nesse sentido, o estudo de Silva (2020) revela a necessidade

de as universidades incluírem em sua formação de graduação que tenham como objetivo o uso

de novas tecnologias em sala de aula, para que os futuros professores possam desenvolver

competências e habilidades que possam ser utilizadas no ensino-aprendizagem (SILVA,

2020).
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nas reflexões de vários autores, a educação brasileira já apresenta

características distintas prévias à pandemia de Covid-19, bem como problemas que delineiam

uma imagem de instabilidade para alunos, professores e gestão. O aspecto mais preocupante é

a desigualdade entre as classes sociais. Os alunos da educação pública encontram-se em

situação de vulnerabilidade, principalmente devido à falta de acesso a tecnologias de

informação e comunicação. Não se pode abordar a educação brasileira durante a pandemia

sem mencionar o descaso com disciplinas de menor relevância, mesmo quando o ensino a

distância (EAD) se configurava como a única forma de não inviabilizar as operações neste

momento atípico. Portanto, a luta contra a desigualdade no Brasil torna-se urgente, exigindo

um maior investimento na educação pública, aliado a recursos técnicos para a educação a

distância, e preparação adequada para professores e líderes sobre como empregar essas

técnicas.

A educação escolar atravessa um período de incertezas e ajustes. Professores, alunos e

famílias estão reinventando suas práticas e adaptando suas rotinas para que o ensino não

dependa exclusivamente da modalidade presencial. Além das secretarias de educação

(administrações estaduais e municipais), a direção escolar e a coordenação pedagógica

desempenham um papel crucial na colaboração das turmas planejadas. Isso se configura como

uma oportunidade importante de aprendizado colaborativo, também válido para o período

pós-pandemia.

Por fim, o raciocínio aqui proposto destaca a necessidade de um programa educacional

que promova o diálogo, a colocação e a discussão dos conteúdos geográficos entre alunos,

professores e pesquisadores — os temas mais relevantes. Apesar das diretrizes nacionais, os

governos estaduais e municipais no Brasil têm a responsabilidade de implementar estratégias

eficazes para o ensino a distância durante a pandemia. Portanto, a expectativa é compreender

as oportunidades e dificuldades educacionais em meio a uma pandemia atípica. Isso reforça a

importância da pesquisa e do debate, evidenciando a luta de diferentes instituições escolares

para promover uma educação de qualidade e um ensino reflexivo, garantindo o acesso mais

equitativo possível aos alunos.
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XVIII

PODCAST: UMA FERRAMENTA PARA O ENSINO DE JOVENS E ADULTOS

Ana Carolina Nogueira do Vale Ramos

Eliana Silva Ferreira

Fabrício Pontin

Luciana Backes

1 INTRODUÇÃO

As relações sociais foram significativamente alteradas pelas revoluções industriais e

pelas ferramentas modernas que a humanidade criou. Como resultado, a tecnologia deixou de

ser apenas uma parte do nosso cotidiano, transformando-se em um elemento central nas

relações entre os indivíduos na sociedade do século XXI.

Este trabalho aborda a importância do uso de tecnologias digitais, especificamente o

Podcast, para o ensino de jovens e adultos. Com o advento das novas tecnologias e a ascensão

das formas de comunicação, os indivíduos estão transformando a maneira como se relacionam

com o mundo. O processo de ensino-aprendizagem precisa estar em constante atualização

para se adaptar ao sistema globalizado e às interações instantâneas em que vivemos.

O objetivo do estudo é discutir o uso do Podcast como ferramenta de aprendizagem na

Educação de Jovens e Adultos. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, exploratória, baseada em

estudos bibliográficos. O artigo está dividido em quatro partes. A primeira apresenta a

fundamentação teórica, abordando o histórico da Educação de Jovens e Adultos no Brasil e

explicando o conceito de Podcast, suas possibilidades de uso e implicações no ensino. A

segunda parte descreve a metodologia empregada na pesquisa, enquanto a terceira expõe e

discute os resultados da revisão bibliográfica. Por fim, as considerações finais relacionam os

achados da pesquisa aos autores que embasam o estudo e à interpretação dos resultados.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Breve Histórico da Educação de Jovens e Adultos no Brasil

Pode-se dizer que as ações pedagógicas voltadas aos jovens e adultos no Brasil tiveram

início ainda no período colonial com a chegada dos jesuítas, que tinham como objetivo

catequizar os indígenas. No entanto, para convertê-los à sua fé cristã Católica, era necessário

ensiná-los antes a ler e escrever. Neste período, mulheres e crianças eram excluídas do

processo educativo, e o ensino não tinha caráter acadêmico, mas apenas instrucional. Além de

receberem ensinamentos religiosos, também aprendiam atividades voltadas ao trabalho, o que

futuramente serviria à coroa portuguesa.

A Educação de Jovens e Adultos é marcada por grandes lutas e transformações.

Somente a partir da década de 1930, ela passa a firmar sua história na educação brasileira.

Neste período, a educação popular, especialmente a alfabetização, tornou-se um instrumento

de luta política e valorização da cultura popular. Surgiram, assim, movimentos e iniciativas

voltadas para a alfabetização de jovens e adultos, em busca da transformação da realidade

social. Dentre os autores que se dedicaram à luta pela Educação de Jovens e Adultos,

destaca-se o educador Paulo Freire, como afirma Eugénio (2004, p. 42-43):

Na década de 1960, Freire é encarregado de organizar e desenvolver um Programa
Nacional de Alfabetização de Adultos (PNAA). O convite foi feito pelo Presidente
João Goulart e pelo Ministro da Educação Paulo de Tarso Santos. ‘Aprovado pelo
Decreto 53.465, de 21 de janeiro de 1964, o Plano Nacional de Alfabetização de
Adultos orientados pela proposta de Freire previa a instalação de 20 mil círculos de
cultura, que alfabetizaria 2 (dois) milhões de pessoas’.

O Plano Nacional de Alfabetização de Adultos (PNAA) tinha como objetivo principal

viabilizar e difundir programas de alfabetização para todos, fundamentados na proposta de

Paulo Freire. Essa proposta consistia em uma educação libertadora, levando em consideração

a realidade da vida cotidiana dos alunos. No entanto, essa iniciativa foi interrompida com o

Golpe Político, resultando no exílio de Paulo Freire (EUGÉNIO, 2004).

Em 1996, com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB), a Educação de Jovens e

Adultos (EJA) foi definida como uma modalidade de ensino que abrange toda a Educação

Básica do país, conforme o artigo 37º. Segundo essa lei, a EJA destina-se a jovens e adultos

que não puderam estudar ou concluir seus estudos na idade apropriada. De acordo com esse

documento, os sistemas de ensino devem organizar-se para oferecer, de forma gratuita, o
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acesso a essa educação, levando em consideração as especificidades de cada indivíduo, o

contexto do mundo do trabalho e a realidade em que estão inseridos. Para Souza (2021, p. 16):

Sabemos que o mundo está em constante evolução e cada vez mais globalizado e
tecnológico e para que as pessoas possam estar preparadas para ingressar no mundo
do trabalho tem que ter, no mínimo, a formação básica comum a todos. Os que não
possuem essa formação vão ficando para traz e gradativamente se distanciando mais
de ocupar cargos desejados, e devido a isso a educação de jovens e adultos se torna
tão importante para trazer a autonomia e cidadania a esse público.

Como visto, na perspectiva de Souza (2021), nossa sociedade tem exigido cada vez

mais que o trabalhador esteja atualizado e preparado para atender às necessidades

contemporâneas. Nesse contexto, a escola deve capacitar esses indivíduos para o mercado de

trabalho. Ao abordarmos o tema do mercado de trabalho, não podemos deixar de mencionar a

tecnologia, a qual faz parte integrante do nosso cotidiano, seja em casa, no supermercado ou

na escola.

Como educadores, é imperativo que pensemos e repensemos as metodologias utilizadas

na Educação de Jovens e Adultos, buscando incorporar a realidade do educando. Devemos

inserir em nossas práticas pedagógicas o uso de tecnologias que favoreçam uma

aprendizagem mais significativa em nossos alunos, atendendo ao que preconiza a Base

Nacional Comum Curricular (BNCC) em sua competência geral 5. Essa competência aborda a

proficiência dos estudantes em relação às suas capacidades relacionadas à cultura digital em

toda a Educação Básica.

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de
forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo
as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir
conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal
e coletiva. (BRASIL, 2018).

Atualmente, desenvolver o protagonismo por meio do uso das tecnologias tem sido um

dos maiores desafios da prática pedagógica dos professores, mas é de fundamental

importância na vida de nossos alunos. Com base nessa relevância, buscaremos discutir o uso

de podcasts na Educação de Jovens e Adultos como uma ferramenta facilitadora do processo

de ensino e aprendizagem.
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2.2 O Podcast como Ferramenta de Ensino

Podcast é um termo em inglês, originado da junção dos vocábulos "Ipod" (dispositivo

portátil para armazenar áudio) e "Broadcast" (que significa difusão, transmissão via rádio).

Trata-se de uma tecnologia de propagação de conteúdo em formato de áudio, por meio da

Internet, muito semelhante ao rádio. Criado no início dos anos 2000 por Adam Curry, desde

então, tem se estabelecido como uma ferramenta de comunicação, entretenimento e educação,

envolvendo adeptos em todo o mundo.

O podcast pode ser considerado uma nova forma de comunicação multidirecional,

desempenhando um papel de grande importância na divulgação de informações, conteúdos e

saberes para um público diversificado, proveniente de contextos socioculturais muito

diferenciados. Em geral, exibe conteúdos como gravações de histórias, palestras,

documentários, músicas, entre outros, que podem ser utilizados na educação de adultos,

jovens, adolescentes e crianças. Para Bottentuit Junior e Coutinho (2007, p. 841)

A utilização do Podcast em educação pode trazer imensas vantagens para a
educação entre as quais podemos destacar: a) O maior interesse na aprendizagem
dos conteúdos devido a uma nova modalidade de ensino introduzida na sala de aula;
b) É um recurso que ajuda nos diferentes ritmos de aprendizagem dos alunos visto
que os mesmos podem escutar inúmeras vezes um mesmo episódio a fim de melhor
compreenderem o conteúdo abordado; c) A possibilidade da aprendizagem tanto
dentro como fora da escola; d) Se os alunos forem estimulados a gravar episódios
aprendem muito mais, pois terão maior preocupação em preparar um bom texto e
disponibilizar um material correcto e coerente para os colegas; e) Falar e ouvir
constitui uma actividade de aprendizagem muito mais significativa do que o simples
acto de ler.

Como visto, o uso de ferramentas tecnológicas como apoio ao processo educativo

contribui para a qualidade do ensino e aproxima os discentes da realidade social em que

vivem. Isso ocorre porque as tecnologias estão cada dia mais presentes em todos os processos

interativos. Nesse sentido, existem diversas possibilidades de uso do Podcast para o

ensino-aprendizagem; tudo irá depender da criatividade e intenção do professor. Exemplos

incluem a criação de Podcasts para contação de histórias, entrevistas, divulgação de estudos

científicos, entre outros.

Contudo, para que os objetivos de aprendizagem sejam alcançados, é preciso seguir

algumas etapas na elaboração da mídia a ser produzida. A primeira delas, e talvez a mais

importante, é o desenvolvimento do roteiro. Assim como o plano de aula, nele o professor irá

esquematizar todos os elementos para a execução da atividade, tais como objetivos, conteúdo,
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duração, recursos didáticos e metodologia. Além disso, o professor deve ter em mente outros

detalhes importantes para a produção do Podcast: a) equipamentos necessários para a

confecção, como microfones e aplicativos de edição; b) local para gravação, que deve ser

realizado em um ambiente silencioso; c) decidir se haverá ou não a participação de outras

pessoas como convidados; d) gênero textual a ser produzido, como debate, palestra,

entrevista, noticiário, resenha.

Para finalizar esta etapa, o professor deverá realizar a edição, publicação e divulgação

do material produzido para seus alunos, além de acompanhar o desenvolvimento deles após

terem contato com os conteúdos apresentados. Para melhor entendimento dos passos citados

acima, elaboramos uma planilha com as etapas para a produção do Podcast como instrumento

para colaborar com o ensino.

Quadro 1 - Passo a passo para criação do Podcast como ferramenta de ensino

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da pesquisa (2023)
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Passo a passo para criação do Podcast como ferramenta de ensino

1º passo Planejamento

Produção do roteiro. Assim como o plano de aula, o professor deverá
descrever os elementos para a execução da atividade, tais como os
objetivos, o conteúdo, a duração, os recursos didáticos e a metodologia.

Triagem dos equipamentos necessários para a realização do Podcast como
microfones, aplicativos de edição, aparelhos de reprodução e outros.

Escolha do local de gravação, que deverá ser indispensavelmente
silencioso, a fim de que não haja desarranjo sonoro.

Definição da participação ou não de outras pessoas. A atividade
pedagógica é por natureza trabalhosa, por isso, o professor poderá convidar
outros profissionais para o ajudar na apresentação do Podcast ou também
como convidados, no caso da produção de uma entrevista.

Delimitação do gênero textual a ser produzido. Exemplos: debate, palestra,
entrevista, noticiário, resenha, contação de história, biografia, relato
descritivo e outros. Aqui, o professor tem a liberdade de adequar o gênero
textual ao conteúdo da atividade.

2º passo Execução
Gravação e edição (caso necessário) do Podcast. Exemplos de aplicativos:
Anchor, Spreaker Podcast Studio e PodBean

3º passo Divulgação
Nesta etapa o professor deverá divulgar o material aos seus alunos, que
pode ser em sala de aula, por meio dos equipamentos do próprio professor
ou do aluno, para posterior acesso.

4º passo Apreciação
Como todo exercício pedagógico, o professor deverá fazer uma apreciação
da atividade, sempre levando em consideração o objetivo proposto no
momento da elaboração do roteiro. Para isso, ele deverá fazer uma
auto-análise e também uma pesquisa de caráter coletivo com seus alunos.



Apesar de parecer um pouco mais trabalhoso do que planejar e executar uma aula com

metodologias mais tradicionais, o trabalho com o Podcast pode trazer resultados bastante

significativos, especialmente no ensino de Jovens e Adultos. Este artefato digital proporciona

aos discentes uma prática educativa mais autônoma, uma vez que o professor pode utilizar o

Podcast como meio de disponibilizar informações para que os alunos possam acessá-las

quando, onde e quantas vezes quiserem.

Além disso, como explica Balsebre (2013), o ser humano, por meio de seu imaginário, é

habilidoso o suficiente para criar imagens conforme as informações que absorve enquanto

ouvinte, transformando a experiência de ouvir em imagens mentais tão impressionantes

quanto aquelas transmitidas por telas de computador, celular e televisão.

2.3 Uso de Podcasts na EJA

Os Podcasts são arquivos que podem ser baixados e reproduzidos de acordo com a

necessidade do usuário, independentemente de classe social, faixa etária ou nível de

escolaridade. Esta ferramenta tem se tornado cada vez mais acessível e democrática,

oferecendo inúmeras possibilidades de temas e propostas de utilização. Na Educação de

Jovens e Adultos, por exemplo, o professor pode utilizar essa ferramenta na reprodução de

conteúdos relevantes em sua sala de aula, tornando a aprendizagem mais prática, significativa

e interessante para os educandos. Sobre Podcast, Vanassi (2007, p. 51) diz que:

Podcasting é um processo midiático baseado em emissões sonoras que utiliza a
Internet como suporte para seu funcionamento e propagação de suas mensagens. É
um processo muito recente, que está se popularizando e estabelecendo junto aos
usuários como alternativa interessante para difusão de conteúdos sonoros.

Diante desse contexto, os Podcasts têm sido amplamente utilizados por diferentes faixas

etárias, e na Educação de Jovens e Adultos, podem ser aliados das aulas, tornando-as mais

atrativas. Por muito tempo, professores utilizavam CDs ou Pendrives para reprodução de

áudios e vídeos, o que requeria o uso de outros instrumentos tecnológicos para sua

reprodução, como aparelhos leitores de CDs ou computadores, que nem sempre estavam

operantes ou eram de fácil manuseio, atrapalhando o desenvolvimento da atividade.

Com o Podcast, o professor tem mais de uma alternativa para seu uso. Pode realizar

downloads pelo seu próprio aparelho de celular e reproduzi-los em sala de aula sem muitas

dificuldades ou orientar os alunos a fazerem o download em seus equipamentos, otimizando o
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tempo de aula ao mesmo tempo que contribui para a aprendizagem além da escola. Salvos em

seus celulares, os alunos podem ter acesso aos arquivos sempre que quiserem.

Sabemos que as tecnologias fazem parte da vida da nossa sociedade e estão cada vez

mais impregnadas nas escolas. Nossos alunos são considerados nativos digitais, pois já

nasceram na era das tecnologias e do mundo globalizado. No entanto, se, por um lado, temos

um público apto a receber esse aparato tecnológico, por outro lado, ainda possuímos uma

parcela de alunos da Educação de Jovens e Adultos que têm grande dificuldade em manusear

essas ferramentas em seu cotidiano, somado ao pouco acesso aos meios tecnológicos. Kohn e

Moraes (2007, p. 7) lembram que:

A exclusão digital afasta trabalhadores de postos de trabalho, e outra grande massa
de pessoas do próprio 'acesso', cartão de entrada ou visto para a Sociedade Digital.
Há, por certo, mobilização para combatê-las, por ONGs e alguns governos. Nas
escolas, o espaço da informática muitas vezes é mal utilizado, mas é uma das poucas
formas de acesso para muitos brasileiros.

Dessa forma, como professores, precisamos nos adaptar às distintas realidades dos

alunos, de modo que nossas metodologias de ensino estejam em constante melhoria, sempre

atreladas aos avanços sociais e tecnológicos. Isso permite que os alunos, além de aprenderem

novos conteúdos, possam também conhecer novos instrumentos de aprendizagem, que os

auxiliem dentro e fora da escola. Assim, os Podcasts passam a ser uma ferramenta eficaz de

auxílio, proporcionando aos jovens e adultos uma experiência relevante e contemporânea.

3 METODOLOGIA

O presente estudo teve como objetivo discutir o uso do Podcast como ferramenta de

aprendizagem na Educação de Jovens e Adultos. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de

caráter exploratório, produzida por meio de estudos bibliográficos. A pesquisa bibliográfica,

conforme aponta Gil (2002, p. 44) “[...] é desenvolvida com base em material já elaborado,

constituído principalmente de livros e artigos científicos.” Pode ser entendida como um

processo que envolve etapas, que vão desde a escolha do tema, passando pelo levantamento

bibliográfico preliminar, análise de dados e discussão dos resultados.

Para delimitação do tema, optamos por escolher um assunto que estivesse próximo a

nossa realidade docente e que pudesse contribuir de alguma forma para o nosso projeto de

pesquisa final. Logo que delimitado o tema, determinamos os descritores que seriam usados

para a busca dos documentos. No primeiro momento de busca, empregamos os descritores
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“Podcast” AND “Ensino de Jovens e Adultos” na plataforma Google Acadêmico e

encontramos 1.200 resultados. Selecionamos o período de publicação de 2022 a 2023 e

restaram 413 resultados. Após leitura flutuante dos títulos e palavras-chaves das publicações,

selecionamos 20 para leitura dos resumos e por fim, elegemos 10 para utilizarmos como

material de pesquisa.

Após o levantamento bibliográfico preliminar passamos para a etapa de formulação do

problema, ocasião em que levamos em consideração a relevância prática e teórica da

ferramenta Podcast e as implicações de seu uso para o ensino de jovens e adultos. Elaboramos

também um plano provisório de assunto, que de acordo com Gil (2002, p. 63) “consiste na

organização sistemática das diversas partes que compõem o objeto de estudo”. Em seguida,

fizemos a leitura exploratória e seletiva e o fichamento do material de pesquisa encontrado,

para finalmente, iniciarmos a produção da redação deste artigo.

A principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao
investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que
aquela que poderia pesquisar diretamente. Essa vantagem torna-se particularmente
importante quando o problema de pesquisa requer dados muito dispersos pelo
espaço. Por exemplo, seria impossível a um pesquisador percorrer todo o território
brasileiro em busca de dados sobre população ou renda per capita; todavia, se tem a
sua disposição uma bibliografia adequada, não terá maiores obstáculos para contar
com as informações requeridas. (GIL, 2002, p. 3).

Trabalhar com a pesquisa bibliográfica nos permitiu caminhar por uma dimensão

teórica ampla, uma vez que tivemos acesso a análises distintas, porém complementares sobre

o nosso objeto de estudo. Além disso, nos possibilitou interagir com abordagens de fontes

seguras e confiáveis, que fundamentaram nossas suposições iniciais e deram respaldo para o

desenvolvimento consistente e alicerçado teoricamente para a produção desta redação.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após realizarmos a busca bibliográfica e os critérios de exclusão na plataforma de busca

Google Acadêmico, selecionamos dez trabalhos científicos, para embasamento de nossa

pesquisa, divididos em três categorias. A primeira categoria aborda a história da EJA no

Brasil. A segunda categoria discute o uso do Podcasts como ferramenta de ensino. Por fim, a

terceira categoria reúne pesquisas que indicam possibilidades para o uso de Podcasts na EJA.

De acordo com Gil (2002, p.134) "a categorização consiste na organização dos dados de

forma que o pesquisador consiga tomar decisões e tirar conclusões a partir deles." Abaixo, o
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quadro 2, indica os artigos que foram selecionados para compor o corpus investigativo desta

pesquisa.

Quadro 2: Artigos selecionados para o corpus de análise

Plataforma
de Busca

Categoria 1: Educação de Jovens de Adultos no Brasil.

ID Autores Título Ano

Google
Acadêmico

01
CARNEIRO, Rafael
Jacson da Silva et al.

Breves considerações sobre a
modalidade educação de jovens e
adultos (eja).

2023

02
Bruna Thais Dourado
Alves.

A evasão escolar no contexto da
educação de jovens e adultos (eja) e
os impactos de inserção no mercado
de trabalho.

2022

03
Larissa Medeiros
Bernardi.

A educação de jovens e adultos e as
políticas públicas no âmbito federal:
dois governos de possibilidades
(1995-2010).

2023

Categoria 2: Podcast como Ferramenta de Ensino.

ID Autores Título Ano

04 Maria Tatiana Lima
Costa.

O Podcast em sala de aula: uma
proposta de intervenção pedagógica.

2022

05

André Celarino, Miguel
Angelo Larssen Stohr,
Kássia Danieli Bresciani,
Guilherme Antonio
Cadorin, João Paulo
Ganhor.

O uso de Podcasts como instrumento
didático na educação abordagens nos
periódicos nacionais entre 2009 e
2020.

2023

06 Laura Marcelino
Carvalho.

A utilização de Podcast como
ferramenta pedagógica inovadora no
1º Ciclo do Ensino Básico.

2022

Categoria 3: Uso de Podcast na Educação de Jovens de Adultos.

ID Autores Título Ano

07
Elaine da Silva Santos
Goulart, Maria José do
Amaral, Silvana Ferreira
Rodrigues.

Cultura digital na educação de
jovens e adultos: contribuições em
tempos de pandemia.

2022

08
Telma Brito Rocha,
Cleyton Williams
Golveia da Silva
Brandão e Emanoel
Nogueira Ramos.

Cibercultura e educação básica:
plano de aula sobre fake news para
educação de jovens e adultos.

2023
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09 Adonias Calebe de
Moraes, Alencar
Gonçalves Alcantara
Junior, Fernanda da
Motta, Joyce Correia
Xavier e Letícia Mendes
de Freitas

Podcast para a EJA: um relato de
experiência sobre valorização de
narrativas.

2022.

10 Julia Sione Justino Nas ondas da Matemática: Uso do
Podcast no Ensino da Educação
Financeira para alunos PROEJA.

2022

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da pesquisa (2023)

Os estudos selecionados que abordam o Histórico da Educação de Jovens e Adultos no

Brasil possuem abordagem qualitativa, baseada em levantamento e revisão bibliográfica.

Dentre os pontos importantes de debates entre os autores, podemos citar a definição de

Educação de Jovens e Adultos, pois eles a definem como uma modalidade de ensino

fundamentada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB, 9394/96), em seu artigo 37º, e

que esta é direcionada a jovens e adultos que não concluíram ou não tiveram acesso na idade

apropriada.

Quanto às narrativas históricas acerca da EJA, foi possível notar que cada autor parte de

um ponto de referência. Bernardi (2023) traz como ponto de partida de seus estudos a história

da Educação de Jovens e Adultos a contar dos governos de FHC e Lula por meio do

conhecimento que foi produzido na própria época. Seu debate está voltado às políticas

desenvolvidas nestes governos e suas contribuições para a sociedade, enquanto outros autores

fazem um recorte histórico da Educação de Jovens e Adultos desde a colonização até a

promulgação da LDB 1996. Já Alves (2022) aborda essa temática a partir da Constituição

Federal de 1988 e faz uma referência à educação popular baseada na metodologia de Paulo

Freire.

Ao analisarmos os estudos sobre a história da Educação de Jovens e Adultos, podemos

notar que os autores, mesmo partindo de pontos diferentes da história desta modalidade de

ensino, descrevem as lutas enfrentadas por esses estudantes para o acesso e permanência em

uma educação de qualidade. Muitos não obtiveram isso em idade adequada e hoje buscam

melhores condições de vida. Portanto, podemos notar que a EJA ainda é um dos grandes

desafios da nossa Educação Básica e precisa de um olhar especial na garantia de direitos aos

nossos alunos, levando em consideração sua diversidade cultural, diferença de faixa etária, o

analfabetismo, a promoção de metodologias que despertem seu interesse e participação na

escola, e sua inserção no mercado de trabalho.
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Na categoria Podcast como ferramenta de ensino, foram selecionadas três obras, e todos

os autores trazem em suas obras a definição e o surgimento dos Podcasts na educação.

Quanto à metodologia da pesquisa, podemos notar que cada pesquisa apresenta em seu corpus

uma metodologia diferente. Celarino et al. (2022), apresentam em seu artigo uma revisão

sistemática de literatura acerca do uso de Podcast como instrumento didático na educação. O

objetivo é investigar o surgimento e expansão desta ferramenta em ambientes educacionais. A

autora Costa (2022) faz um recorte de uma intervenção pedagógica com revisão bibliográfica

voltada ao uso de tecnologias e à criação de Podcasts para promoção da leitura, com o

objetivo de construir novas abordagens de ensino. Por fim, a autora Laura Marcelino Carvalho

(2022) apresenta como metodologia de sua pesquisa a investigação-ação, onde buscou aferir

as limitações e potencialidades do uso da ferramenta Podcast em sala de aula como práticas

pedagógicas inovadoras.

Os estudos analisados apresentam o Podcast não apenas como um equipamento para

receber informações, mas também como uma ferramenta de produção de conteúdos que

podem ser compartilhados, colocando os alunos como protagonistas na construção do

conhecimento. Essas pesquisas mostram novas práticas pedagógicas de ensino que despertam

o interesse e a participação de nossos alunos, além da atualização das escolas quanto à

utilização de tecnologias associadas ao ensino e à formação integral dos educandos.

Na categoria O uso de Podcast na EJA, podemos destacar que as obras selecionadas

baseiam-se em pesquisas qualitativas com revisão bibliográfica, além de intervenção

pedagógica e relato de experiências. A autora Rocha, Telma Brito (2020), apresenta um relato

de experiência destacando o uso de tecnologias e a aplicabilidade de ferramentas tecnológicas

na disseminação de informações como forma de combate das Fake News. Durante o seu

trabalho, eles destacam o uso do Podcast com informações importantes de notícias referentes

a Fake News e seu combate, além de trazer uma referência importante da Base Nacional

Comum Curricular para o ensino atual, destacando a habilidade geral 5 que trata da inserção

das tecnologias na educação. Goulart, Amaral e Rodrigues (2020), apresenta um relato do

curso de formação continuada oferecido aos professores da Educação de Jovens e Adultos,

destacando o uso de ferramentas tecnológicas no ensino, especialmente o Podcast na

disseminação e produção de conteúdos escolares. O autor Moraes et al. (2021), nos apresenta

um relato de experiência do Uso de Podcast na EJA como forma de valorização de narrativas

desses estudantes. O artigo apresenta o alinhamento de vivências dos educandos com temas

pertinentes à sua realidade e aos conhecimentos científicos. O interessante deste artigo foi
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que, devido a diversas dificuldades enfrentadas pelos alunos da Educação de Jovens e Adultos

quanto ao uso de tecnologias não alinhadas ao ensino, encontrou-se a utilização de Podcast na

propagação de conteúdos, por ser uma ferramenta de áudio acessível aos alunos e que pudesse

ser acessada a qualquer momento por eles.

O artigo de Justino revela que é possível avaliar o desenvolvimento dos alunos por meio

da oralidade e produção de conteúdo dos alunos. Justino (2023) relata o uso do Podcast na

criação e compartilhamento de Podcasts voltados à matemática financeira na Educação de

Jovens e Adultos do Ensino Médio. Em especial, o conteúdo de juros. De acordo com a

autora, o professor enviava os podcasts para os alunos, que deveriam ouvir as orientações e

resolver situações problemas encontradas em seu dia a dia e, posteriormente, compartilhar

suas conclusões em sala de aula ou por meio de criação de novos podcasts associando a

experiência de vida com o conhecimento científico.

De acordo com os estudos aqui citados, foi possível observar algumas possibilidades de

uso da ferramenta Podcast na Educação de Jovens e Adultos, que não se limitam ao ensino de

um ou outro componente curricular, mas podem ser utilizadas de forma interdisciplinar ou

mesmo para a personalização do ensino. Por meio do uso do podcast, o aluno pode ser

protagonista do seu aprendizado, ouvindo os materiais quantas vezes forem necessárias. Nesta

perspectiva, o professor atua como mediador do processo de criação de conteúdo, respeitando

o tempo de aprendizado próprio dos alunos da EJA.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao discutirmos sobre a utilização do Podcast como ferramenta de ensino,

compreendemos que ela apresenta inúmeras qualificações, proporcionando aos alunos Jovens

e Adultos um ensino guiado e ao mesmo tempo autônomo, capaz de superar as barreiras do

espaço e do tempo. Mas, além disso, podemos verificar também que as potencialidades do

Podcast na educação só serão efetivamente rentabilizadas se forem ao encontro das

necessidades e expectativas dos alunos.

Assim dizendo, o Podcast é uma tecnologia em ascensão no ambiente escolar, que vai

demandar do profissional que a utilize disposição para produzir conteúdos inovadores, que

fujam da rotina tradicional das metodologias engessadas e que, acima de tudo, sejam

relevantes para os discentes. Caso isso não ocorra, dificilmente, o uso desta ferramenta

tecnológica beneficiará o ensino-aprendizagem dos jovens e adultos.
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XIX

AS TECNOLOGIAS DIGITAIS NO PROCESSO DE APRENDIZAGEM DE JOVENS

E ADULTOS NO CONTEXTO DO NOVO ENSINO MÉDIO

Priscila de Oliveira Ferreira

Luciana Backes

1 INTRODUÇÃO

A Educação vivencia constantes desafios, entre eles, destaca-se, nesse texto, o acelerado

desenvolvimento tecnológico. Esses desafios resultam em alguns movimentos e pesquisas

com o intuito de ampliar o processo educacional, ressignificando práticas pedagógicas,

modalidades, currículos, avaliação, entre outros aspectos que envolvem o ensinar e aprender.

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) e o Novo Ensino Médio emergem como espaços

fundamentais dentro desse panorama desafiador. Ambas as modalidades são impactadas pelo

acelerado desenvolvimento tecnológico, que permeia as discussões sobre a necessidade de

adaptação do sistema educacional às demandas contemporâneas.

Na EJA, essa adaptação torna-se crucial, uma vez que os estudantes, muitas vezes,

enfrentam desafios específicos, como a conciliação entre trabalho e estudo, além de uma

realidade socioeconômica diversificada. Nesse contexto, a incorporação de tecnologias

digitais pode representar não apenas uma atualização metodológica, mas também uma

oportunidade de tornar a aprendizagem mais flexível e adaptada às peculiaridades desse

público.

O letramento digital na EJA assume uma dimensão estratégica, permitindo que os

alunos não apenas dominem as ferramentas tecnológicas, mas também compreendam

criticamente o papel dessas tecnologias em suas vidas, capacitando-os para a participação

ativa na sociedade digital. Ao mesmo tempo, o Novo Ensino Médio propõe uma

reconfiguração significativa na formação dos estudantes, destacando a flexibilização

curricular e a integração de tecnologias como pilares fundamentais. A competência digital,

como delineada na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), destaca a necessidade de um

uso crítico e ético das tecnologias. Isso significa que os alunos não apenas devem dominar as
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habilidades técnicas, mas também desenvolver uma compreensão reflexiva sobre o impacto

das tecnologias em diferentes práticas sociais, incluindo a esfera educacional.

A interseção entre a EJA e o Novo Ensino Médio, à luz do desafio do desenvolvimento

tecnológico, abre oportunidades para a criação de ambientes de aprendizagem mais dinâmicos

e inclusivos. Ambas as modalidades podem se beneficiar da exploração pedagógica das TICs,

possibilitando a construção de itinerários formativos mais alinhados às expectativas dos

estudantes e às demandas da sociedade contemporânea. Nesse sentido, a discussão sobre o uso

das tecnologias na Educação transcende a mera atualização técnica, transformando-se em um

componente essencial para o fortalecimento de práticas educacionais inovadoras e

contextualizadas.

Neste contexto, o objetivo deste ensaio é refletir sobre a exploração de tecnologias

digitais no processo de aprendizagem de jovens e adultos, no contexto do Novo Ensino

Médio. Trata-se de uma pesquisa de revisão bibliográfica, caracterizada como estudo

qualitativo, de objetivo exploratório. O artigo está estruturado em seis tópicos, sendo este a

Introdução. Em seguida, aborda a Educação de Jovens e Adultos. Posteriormente, apresenta

uma discussão sobre o Novo Ensino Médio. Em seguida, discorre sobre as tecnologias digitais

no contexto da EJA. Por fim, relaciona a discussão sobre o letramento digital na EJA com o

Novo Ensino Médio. Finalmente, apresenta-se as considerações finais e as referências do

trabalho.

2 A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade educacional integrada à

Constituição Federal de 1988, à Lei de Diretrizes e Bases da Educação e a normativos

estaduais e municipais. Criada para oportunizar o ensino a pessoas que não puderam estudar

na idade correspondente, a EJA segue os princípios do artigo 37, § 1º da LDB,

direcionando-se àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino

fundamental e médio na idade apropriada.

Dentro dessa perspectiva, as funções básicas da EJA, conforme o Parecer CEB

nº11/2000, incluem a qualificadora, equalizadora e reparadora. A função reparadora busca

corrigir as negligências históricas do Estado em oferecer educação a todos, reduzindo

desigualdades sociais. A equalizadora visa garantir um ensino justo e equitativo, atendendo às

diferentes especificidades dos estudantes, enquanto a qualificadora destaca-se pela oferta de
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oportunidades de aperfeiçoamento a uma clientela muitas vezes já inserida no mercado de

trabalho.

Para concretizar essas funções, o Projeto Político Pedagógico da EJA busca

constantemente reformular a oferta de ensino. Alinhando-se à Base Nacional Comum

Curricular (BNCC) e aos currículos estaduais, o objetivo é proporcionar uma educação

integrada, contextualizada e interdisciplinar, reconhecendo a bagagem de conhecimento dos

alunos.

Integrada ao cenário da EJA está a presença da tecnologia, alinhada ao novo modelo do

Ensino Médio. Com currículos reformulados para incluir atividades vinculadas à tecnologia, a

prática educacional enfatiza o saber fazer do aluno. A flexibilidade oferecida permite escolhas

de matérias, ordem de estudo e a opção pelo ensino à distância, proporcionando maior

autonomia aos alunos.

Essa flexibilidade também se reflete na oferta noturna do Novo Ensino Médio na EJA,

atendendo não apenas em escolas regulares, mas também em sistemas prisionais e

socioeducativos. A reestruturação visa atender a um público diversificado, representando uma

oportunidade para jovens, adultos e idosos que não concluíram no tempo adequado.

A presença das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) na EJA é evidente,

reconhecendo o impacto dessas tecnologias na vida dos alunos. A utilização das TICs visa

desenvolver habilidades e competências, considerando a influência das diferentes mídias na

vida dos estudantes.

O objetivo vai além da concessão de certificados. Busca-se ressignificar a vida dos

discentes, impulsionando seus sonhos e expectativas educacionais e profissionais. A EJA, ao

abraçar a tecnologia, não apenas proporciona a continuidade dos estudos, mas também apoia a

ascensão acadêmica ou profissional, considerando as complexidades da vida desses

estudantes.

No âmbito da escrita e leitura, essenciais para a aprendizagem, a exploração de artefatos

tecnológicos como ferramentas pedagógicas ganha relevância. O contexto do novo Ensino

Médio na EJA destaca a integração de tecnologias digitais, reconhecendo que essa

modalidade demanda um olhar especial, considerando a clientela composta geralmente por

alunos que trabalham durante o dia e buscam certificação à noite para dar continuidade aos

estudos.
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3 O NOVO ENSINO MÉDIO

O Novo Ensino Médio, delineado pela Lei nº 13.415/2017, representa uma

transformação paradigmática na estrutura educacional brasileira. Essa legislação, sancionada

em fevereiro de 2017, propõe uma reconfiguração substantiva na formação dos estudantes,

visando à flexibilização curricular, à promoção da integralidade do conhecimento e à

convergência entre a educação básica e as demandas contemporâneas da sociedade. Um dos

pilares fundamentais é a flexibilização curricular, permitindo aos estudantes autonomia na

escolha de itinerários formativos. Esses itinerários, escolhidos pelos alunos, visam enriquecer

e diversificar a formação, conectando o ambiente escolar às exigências profissionais.

Além disso, a legislação introduz a obrigatoriedade da implementação da Base Nacional

Comum Curricular (BNCC) no Ensino Médio, fornecendo um referencial sólido de

aprendizagens essenciais em todo o país. A BNCC atua como guia para os currículos locais,

conferindo coesão e qualidade ao ensino. O Novo Ensino Médio busca promover uma

educação alinhada às demandas do século XXI, capacitando os estudantes com

conhecimentos acadêmicos e habilidades essenciais para uma participação ativa na sociedade

e no mercado de trabalho.

Por outro lado, ao analisar as críticas de Silva e Boutin (2018) e Süsskind (2019),

percebe-se acentuadas discordâncias e preocupações em relação à implementação dessas

reformas educacionais. Enquanto Silva e Boutin destacam a ênfase em formação técnica e os

impactos no ensino noturno, Süsskind (2019) critica a BNCC, considerando-a arrogante e

malévola. A ênfase em avaliações de larga escala é questionada, pois não se alinha à

flexibilização curricular proposta. Süsskind (2019) propõe a introdução de pensamentos

pós-coloniais nas escolas para resistir ao pensamento único que aniquila a diferença.

Habowski e Leite (2020) complementam a discussão, identificando as mudanças no

Novo Ensino Médio e apontando desafios, especialmente relacionados à autonomia dos

estudantes e à limitação do protagonismo juvenil diante de avaliações padronizadas e

conteúdos teóricos engessados. Essas análises convergem para a necessidade de um olhar

crítico sobre as reformas e a importância de promover uma educação que contemple a

diversidade e as necessidades dos estudantes.

Ademais, é crucial considerar a perspectiva histórica da educação brasileira ao avaliar o

impacto do Novo Ensino Médio. As mudanças propostas refletem não apenas uma

reestruturação curricular, mas também uma resposta às evoluções sociais e tecnológicas. A
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integração de itinerários formativos visa preparar os estudantes para uma sociedade em

constante transformação, onde as habilidades socioemocionais e a adaptabilidade

desempenham papéis cruciais.

É inegável que as críticas ao Novo Ensino Médio indicam a necessidade de um diálogo

mais amplo e participativo na implementação das reformas. A visão crítica de Süsskind

(2019) sobre a BNCC destaca a importância de repensar as abordagens curriculares,

garantindo que elas não apenas transmitam conhecimento, mas também promovam uma

compreensão mais profunda e crítica da realidade. O papel dos educadores, nesse contexto, é

essencial para transformar as propostas legislativas em práticas pedagógicas significativas.

Por fim, a interdependência entre aspectos como flexibilização curricular, autonomia

estudantil, críticas ao sistema avaliativo e necessidade de uma educação mais adaptada à

contemporaneidade ressalta a complexidade do desafio enfrentado pelo sistema educacional

brasileiro. A reflexão constante, o envolvimento de diferentes atores e a adaptação contínua

tornam-se imperativos para que o Novo Ensino Médio alcance seus objetivos e promova uma

educação mais alinhada com as demandas do século XXI.

4 EJA E AS TECNOLOGIAS DIGITAIS

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), na competência geral 5, destaca a

necessidade de explorar as tecnologias digitais de maneira crítica e ética no novo ensino

médio, promovendo o protagonismo na vida individual e social dos alunos. Apesar dos

desafios cotidianos na sala de aula, o letramento digital se torna essencial para que os

estudantes não apenas usem aplicativos como o "Whatsapp", "Instagram" ou "Facebook",

mas desenvolvam uma habilidade adaptativa em diferentes contextos comunicacionais. Essa

abordagem vai além da curiosidade, ligando-se a uma formação crítica, proporcionando uma

educação integral vinculada ao mundo globalizado e alinhada ao trabalho, ciência, tecnologia

e cultura. Apesar do incentivo da escola, ainda faltam soluções estatais para promover essa

ação.

A BNCC destaca a importância do letramento digital para uma educação integral,

articulando-se ao mundo contemporâneo e ao desenvolvimento de habilidades e competências

essenciais. Kenski (2012) enfatiza que as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs)

oferecem amplas possibilidades pedagógicas, indo além da visão restrita de ferramentas

instrumentais para transformar a informação. Embora o uso das TICs não seja uma panaceia
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para os desafios educacionais, elas representam uma oportunidade para enriquecer o cotidiano

escolar, impulsionando o desenvolvimento dos alunos.

Segundo o Censo Escolar de 2021 do INEP, a EJA de nível médio tem 88,2% das

matrículas na rede estadual, 8,8% na rede privada e 2,1% na rede municipal. Apesar da queda

nas matrículas da EJA, a escola pública mantém uma significativa responsabilidade no

desenvolvimento dessa modalidade. Para a EJA prosperar, é crucial articular conhecimentos

com a realidade, considerando o mercado de trabalho e explorando o contexto cibercultural.

Embora o uso de configurações digitais como meio de educação efetiva ainda não seja

amplamente adotado na EJA, a integração das ferramentas digitais pode tornar as aulas mais

dinâmicas, especialmente considerando o cansaço dos alunos que frequentam a noite, muitos

dos quais trabalham durante o dia.

Independentemente da idade, a presença do digital no cotidiano sugere a necessidade de

integrar as tecnologias à aprendizagem, proporcionando um saber significativo além das salas

de aula tradicionais. O uso de ferramentas digitais não apenas como complemento, mas como

uma oportunidade adicional para uma educação eficaz, destaca-se como uma estratégia

valiosa para envolver os alunos da EJA e promover uma interação mais significativa por meio

da tecnologia.

5 LETRAMENTO DIGITAL NA EJA E O NOVO ENSINO MÉDIO

Ao considerar a interseção entre a proposta do Novo Ensino Médio e o letramento

digital na EJA, surge uma oportunidade de alinhar os objetivos pedagógicos com as demandas

contemporâneas. A flexibilização curricular proporciona espaço para a integração das

tecnologias de maneira mais orgânica, alinhando-se à formação integral preconizada pela

BNCC. Os itinerários formativos podem ser desenhados de modo a incluir atividades

interdisciplinares que explorem as potencialidades das TICs.

A valorização do saber fazer dos alunos, proposta pelo Novo Ensino Médio, encontra na

competência digital uma ferramenta essencial para desenvolver habilidades necessárias para a

participação ativa na sociedade atual. O professor, ao utilizar recursos tecnológicos e

metodologias alinhadas ao contexto digital, pode enriquecer o processo de ensino e

aprendizagem, estimulando a criatividade, o pensamento crítico e a resolução de problemas.

Portanto, ao integrar a proposta do Novo Ensino Médio com a necessidade de

letramento digital na EJA, abre-se espaço para uma abordagem mais contemporânea e
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alinhada às demandas do século XXI. Essa integração não apenas prepara os estudantes para o

uso responsável das tecnologias, mas também contribui para a formação de cidadãos críticos,

ativos e adaptáveis em um mundo cada vez mais digitalizado.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste ensaio foi refletir sobre a exploração de tecnologias digitais no

processo de aprendizagem de jovens e adultos, considerando o contexto do Novo Ensino

Médio. A metodologia adotada consistiu em uma pesquisa de revisão bibliográfica,

caracterizada como estudo qualitativo e de objetivo exploratório.

A discussão abrangeu a interseção entre a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e o

Novo Ensino Médio, ressaltando a importância da adaptação do sistema educacional às

demandas contemporâneas, especialmente em um cenário de acelerado desenvolvimento

tecnológico. Abordou-se a necessidade de uma educação mais flexível e adaptada às

peculiaridades dos alunos da EJA, bem como a reconfiguração proposta pelo Novo Ensino

Médio, destacando seus pilares fundamentais, como a flexibilização curricular e a

competência digital.

Os resultados da pesquisa evidenciam a presença significativa das Tecnologias da

Informação e Comunicação (TICs) na EJA e no Novo Ensino Médio. A análise abordou a

importância do letramento digital, não apenas como uma atualização técnica, mas como uma

ferramenta essencial para o desenvolvimento de habilidades críticas e adaptativas dos

estudantes.

Ficou evidente que, embora haja avanços na integração das tecnologias, ainda existem

desafios a serem superados. Os limites desta pesquisa incluem a necessidade de maior atenção

à EJA e a resistência percebida tanto por parte dos alunos quanto dos professores em relação

ao uso das tecnologias. As possibilidades de avanço residem na promoção de um diálogo mais

amplo e participativo na implementação das reformas educacionais, garantindo que as práticas

pedagógicas sejam significativas e contextualizadas.

Concluímos que a EJA e o Novo Ensino Médio representam espaços desafiadores,

porém promissores, para a incorporação das tecnologias no processo educacional. O uso

reflexivo e ético das TICs pode potencializar o protagonismo dos alunos, tornando a

aprendizagem mais significativa. É imperativo que a comunidade educacional, incluindo
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alunos e professores, aprenda a incorporar práticas tecnológicas de forma colaborativa,

superando resistências e promovendo uma educação adaptada às demandas contemporâneas.

Em síntese, a discussão apresentada neste ensaio ressalta a importância de repensar as

práticas educacionais diante das transformações tecnológicas, enfatizando a necessidade de

uma abordagem crítica e significativa para integrar as TICs de maneira efetiva na Educação

de Jovens e Adultos, principalmente no contexto proposto pelo Novo Ensino Médio.
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